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A Secretaria da Educação do Estado do Ceará (Seduc), 
por meio da Coordenadoria da Diversidade e Inclusão Educa-
cional (Codin), desenvolve ações dedicadas ao reconhecimento 
e ao respeito às diversidades, identidades de gênero e orienta-
ções sexuais, no âmbito da Política de Educação em Direitos 
Humanos, Gênero e Sexualidade (EDHGS), com o intuito de 
que os objetivos, as metas e as estratégias almejados nos Pla-
nos Educacionais e demais documentos normativos se tornem 
realidade em nossas escolas.

A EDHGS foi iniciada na Seduc em 2015, tendo como ob-
jetivo promover o reconhecimento e o respeito às diversida-
des de gênero, orientação sexual e identidade de gênero para 
a construção de uma educação igualitária, não discriminatória 
e democrática, visando a contribuir para a efetivação de um 
ambiente escolar saudável, compreensivo e valorizador da di-
versidade humana. Tem como principais desafios a sensibili-
zação dos sujeitos escolares para a necessidade do respeito à 
diversidade humana e para a inserção das temáticas de gênero 
e sexualidade no cotidiano escolar, compreendidos como temas 
integradores e que fazem parte de metas e estratégias constan-
tes em diversas legislações educacionais, tais como o Plano 
Nacional de Educação (PNE, 2014-2024) e o Plano Estadual de 
Educação (PEE, 2016-2024).

Em seu artigo 2º, inciso III, o PNE define como uma de 
suas diretrizes a “[...] superação das desigualdades educacio-
nais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação 
de todas as formas de discriminação”. Nesse sentido, a política 
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de EDHGS assume importância decisiva para a concretização 
dessa diretriz.

Por essa razão, são promovidas pela EDHGS/Codin for-
mações específicas, para professoras/es, gestoras/es e estu-
dantes, atendendo em especial a demandas das escolas, das 
Coordenadorias Regionais de Desenvolvimento da Educação 
(Credes) e da Superintendência das Escolas Estaduais de For-
taleza (Sefor), também em cumprimento aos planos de ação 
estabelecidos pela Codin/Seduc. 

Portanto, a Codin/Seduc reconhece que iniciativas de 
produção de materiais e publicações como o livro Mulheres na 
ciência: diálogos sobre gênero e diversidade nas escolas e na 
universidade, organizado pelas professoras doutoras Violeta 
Maria de Siqueira Holanda e Anne-Sophie Marie Frédérique 
Gosselin, da Universidade da Integração Internacional da Lu-
sofonia Afro-Brasileira (Unilab), com a participação de auto-
ras mulheres, dentre elas, professoras do ensino fundamental 
e médio, intelectuais negras, lésbicas e trans, mas também a 
autoria de intelectuais negras/os e LGBTQIAPN+, represen-
tam ações fundamentais para que as instituições educacionais 
entendam que o respeito à diversidade deve ser uma postura 
político-profissional a ser assumida por todas/os as/os profis-
sionais da educação.
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Mulheres na ciência: diálogos sobre gênero e 
diversidade nas escolas e na universidade

Dialogar sobre a participação das mulheres em espaços 
importantes como o da produção do conhecimento tem sido 
uma tarefa de destaque nos últimos anos. A presença feminina 
em sua diversidade nas universidades e nos espaços escolares 
amplia a visibilidade e a necessidade de se discutir a valoriza-
ção das mulheres em contextos educacionais. A inclusão de 
mulheres de baixa renda, mães, negras, indígenas, quilombolas, 
ciganas, transexuais, com deficiência (PcD), dentre outras, é 
impulsionada nos últimos anos no Brasil pela implantação das 
políticas afirmativas de igualdade e acesso a oportunidades, 
como a Lei de Cotas em instituições federais de ensino supe-
rior e técnico para estudantes de escolas públicas (Lei nº 12.711, 
de 28 de agosto de 2012) e também as leis da obrigatoriedade 
do ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena no 
currículo oficial da rede de ensino (Lei nº 10.639, de 9 de janei-
ro de 2003, e Lei nº 11.645, de 10 de março de 2008). Tal cenário 
nos convida a pensar nas possibilidades e desafios das mulhe-
res como protagonistas de suas próprias histórias (no plural) a 
partir da educação.

Assim, a presença em sala de aula, as relações sociais co-
tidianas e institucionais e a capacidade de refletir criticamente, 
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(re)produzindo o conhecimento científico, ajudam-nos a perce-
ber e a problematizar as desigualdades que enfrentamos diante 
do pensamento e das práticas coloniais hegemônicas – marca-
damente patriarcal, machista e racista – que se encontram im-
pregnadas nos diferentes espaços acadêmicos e escolares, bem 
como na sociedade em geral. São comuns relatos femininos de 
“silenciamentos” em sala de aula durante atividades coletivas, 
como apresentações em grupo, seminários, reuniões de cole-
giado, sendo a atitude identificada como mansplaining, quando 
o homem subestima a inteligência feminina e se impõe como o 
centro das atenções, ou quando tem atitudes de interromper a 
mulher diversas vezes, de forma com que ela não consiga con-
cluir a própria frase, atitude identificada como manterrupting. 
Em situações mais degradantes, a cultura do estupro objetifica 
o corpo feminino, justificando o assédio e a violência sexual. Os 
homens brancos ainda ocupam os cargos de liderança e de to-
madas de decisões, as premiações e as bolsas de produtividade, 
bem como ocupam cargos considerados estratégicos e de caráter 
“científico-político” (AREAS et al., 2020), tais como a participação 
em comitês de julgamento das agências de fomento. Essas e ou-
tras situações ampliam a desigualdade de gênero no contexto 
educacional.

Diante desse terrível cenário, cabe a nós, mulheres – es-
tudantes, professoras, cientistas, trabalhadoras e gestoras da 
educação – im-putar, atentando para a importante tarefa de 
existir/resistir, refletir e transformar nossas próprias reali-
dades, cons-cientizando-nos, sensibilizando e formando pes-
soas/pares para a importante superação das contradições e 
violências estruturais de gênero e suas interseccionalidades1 

1 “O princípio da interseccionalidade trata especificamente das formas segundo 
as quais o racismo, o patriarcado, a opressão de classe e outros sistemas discri-
minatórios estabelecem e mantêm desigualdades essenciais: estruturantes das 
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de classe, raça/etnia, orientação sexual, dentre outras. A De-
claração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), de 1948, a 
Carta Magna Brasileira (Constituição da República Federativa 
do Brasil), de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional (LDBEN, Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996), o Plano 
Nacional de Educação (PNE 2014-2024) e o Plano Estadual de 
Educação do Ceará (PEE 2016-2024) garantem, respectivamen-
te, que “todos os seres humanos devem nascer livres e iguais 
em dignidade e direitos”, que todas e todos devem ter o “direi-
to à vida, à liberdade e à segurança pessoal”, que todas e todos 
devem ser “iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer 
distinção, a igual proteção da lei”, que todas e todos devem ter 
“direito à liberdade de pensamento, consciência e religião”, que 
a educação tem em suas diretrizes “a superação das desigual-
dades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na 
erradicação de todas as formas de discriminação”, que a educa-
ção tem como estratégia “implementar políticas de prevenção 
à evasão motivada por preconceito ou quaisquer formas de dis-
criminação, criando rede de proteção contra formas associadas 
de exclusão”, dentre tantas outras garantias de direitos.

Portanto, na universidade e nas escolas são legítimas e 
importantes iniciativas de políticas institucionais de inclusão 
e de promoção da cidadania – destacamos aqui as de gênero e 
de sexualidades – como políticas afirmativas necessárias para 
a superação da violência machista e da desigualdade de gênero 
que afligem fortemente as mulheres e LGBTQIAPN+2. Para tan-

posições relativas (subalternizadas) de mulheres, raças, etnias, classes e outras 
ante a hegemonia patriarcal branca e ocidental. Além disso, a intersecciona-
lidade trata dos modos conforme os quais ações e políticas específicas geram 
e incitam opressões em torno dessas desigualdades, constituindo dispositivos 
de dominação e injustiça social de difícil superação” (CRENSHAW, 2002, p. 177).

2 Acrônimo de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais, Queer, Inter-
sexuais, Assexuais, Pansexuais, Não Bináries e de todas as outras diversidades 
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to, é necessário que as gestões das universidades e das escolas 
estejam cientes do importante papel de implementação de es-
tratégias programáticas permanentes, através de diagnósticos 
e de planejamento, considerando, inclusive, recursos orçamen-
tários para a realização das ações. Diagnóstico realizado pela 
Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (Funcap) aponta que: 

[...] nos dias atuais, não apenas uma nova geração de 
cientistas mulheres atua de forma protagonista no 
avanço científico e tecnológico, mas as sociedades cien-
tíficas e governos compreenderam que devem investir 
em políticas de gênero para aumentar e solidificar a 
participação feminina na ciência, oferecendo às mulhe-
res condições de igualdade na prática científica e reco-
nhecendo seu papel na história do desenvolvimento do 
conhecimento. (CEARÁ, 2022, s.p.). 

No contexto da Universidade da Integração Internacional 
da Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab), o Núcleo de Políticas de 
Gênero e Sexualidades (NPGS, 2013-2018) atuou no sentido de 
manter uma agenda de atividades junto à comunidade acadêmi-
ca e externa. Porém, no contexto do avanço dos ideais conserva-
dores e fundamentalistas do governo federal e da instabilidade 
da gestão superior da Unilab, até então constituída por reitorias 
pro tempore, os/as docentes do NPGS decidiram romper com a 
institucionalidade do grupo (atrelado ao organograma da ges-
tão universitária) e fundaram, em 6 fevereiro de 2019, o Centro 
Interdisciplinar de Estudos de Gênero (CIEG) Dandara.

As instabilidades das políticas de gênero e sexualidade 
refletem o avanço do conservadorismo e o retrocesso das con-
quistas de direitos de mulheres e LGBTQIAPN+. No entanto, as 

e dissidências sexuais. Oficialmente, muitas instituições adotam a sigla LGBT, 
respeitando o marco histórico e conceitual das conferências sociais organiza-
das pelo público em questão.
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iniciativas coletivas e individuais resistem nos espaços educa-
cionais. O CIEG Dandara, como exemplo, tem atuado na promo-
ção da igualdade de gênero, no espaço acadêmico e fora dele, 
por meio de ações continuadas de ensino, pesquisa e extensão. 
O grupo tem por objetivo: 

[...] dedicar-se aos estudos interdisciplinares das rela-
ções de gênero em interface com as relações étnico-ra-
ciais, no que tange à construção das subjetividades, das 
identidades, das memórias, das produções literárias, 
dos processos formativos, das práticas socioculturais 
e sociodiscursivas acerca das feminilidades e masculi-
nidades, em uma perspectiva decolonial/pós-colonial e 
intercultural. (Diretório de Grupos de Pesquisa CNPq, 
2022, s.p.). 

Dessa forma, o protagonismo de estudantes e docentes 
– mulheres e LGBTQIAPN+ – é valorizado por meio da forma-
ção permanente e do incentivo à publicação de suas pesquisas 
acadêmicas.

Em 2017, um grupo de docentes vinculados/as ao então 
NPGS (Violeta Holanda, Vítor Macedo, Cadu Bezerra e Luma 
Andrade) elaborou uma proposta de curso de “Especialização 
EaD em Gênero, Diversidade e Direitos Humanos”, mediante 
a garantia de recursos por meio de chamada pública da Co-
ordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(Capes), edital nº 5/2018. Entretanto, mesmo o projeto estando 
aprovado, a crise instaurada nas instituições públicas brasilei-
ras desde o golpe de 2016 atrasou o cronograma de execução 
dos projetos. Desse modo, a efetivação do curso de especiali-
zação em Gênero, Diversidade e Direitos Humanos só veio a 
acontecer no período de 2020 a 2022, através do programa Uni-
versidade Aberta do Brasil (UAB) e do Instituto de Educação a 
Distância (IEAD/Unilab). A coordenação geral do curso foi as-
sumida pela professora Anne-Sophie Gosselin. 
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Apesar das dificuldades, o curso teve grande repercus-
são, apresentando 442 candidaturas discentes para 150 vagas 
abertas (entre brasileiros/as e africanos/as). Vale destacar que 
o IEAD/Unilab nunca tinha recebido tantas candidaturas dis-
centes para um curso a distância. Foram mobilizados nove do-
centes do quadro efetivo da Unilab e docentes externos, além 
de 16 tutores bolsistas da Capes para a consolidação de 12 com-
ponentes curriculares. Ao final, foram 88 Trabalhos de Conclu-
são de Curso (TCCs) concluídos, contemplando temáticas de 
Gênero e Diversidade, sexualidades, feminismos, masculinida-
des positivas, enfrentamento às formas de violência contra as 
mulheres e a população LGBTQIAPN+, educação e direitos hu-
manos, dentre outras. Definitivamente, o curso colaborou com 
a formação crítica de profissionais das áreas da Educação, da 
Saúde e do Direito, entre outras, por meio do debate qualificado 
e da promoção de uma base teórica sólida.

Como resultado dos esforços do processo formativo da 
especialização EaD em Gênero, Diversidade e Direitos Huma-
nos, bem como a parceria de algumas educadoras convidadas 
que são especialistas no tema, apresentamos, neste livro, 20 
capítulos produzidos que contemplam a temática de gênero e 
diversidade na educação, considerando também, em alguns dos 
capítulos, a interface com as relações étnico-raciais. A escolha 
dos capítulos priorizou a autoria de mulheres (como primei-
ra autora), dentre elas, professoras do ensino fundamental e 
médio, intelectuais negras, lésbicas e trans, mas também con-
templou a autoria de intelectuais negros/as e LGBTQIAPN+. O 
livro está organizado em quatro eixos: I – Produções históricas 
e teóricas; II – Por dentro das escolas; III – Políticas públicas; e 
IV – Direitos humanos contra as violências.

O primeiro eixo reúne três capítulos introduzindo a atu-
alidade das discussões científicas sobre as estruturas da socie-
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dade brasileira que continuam produzindo uma educação en-
raizada em uma longa história marcada pelo patriarcado, pela 
branquitude e pela heteronormatividade. Nos seus textos, as 
autoras/autor convidam os leitores a prestarem atenção a uma 
ampla produção científica crítica que busca superar o racismo, 
as discriminações de gênero e as desigualdades sociais.

Intitulado “A educação para as mulheres no Brasil: o 
longo caminho”, o capítulo de Marlia Aguiar Façanha busca 
compreender os caminhos da educação para as mulheres em 
relação aos contextos históricos pertinentes ao século XIX, as-
sim como algumas perspectivas de gênero que podem ser ana-
lisadas em sala de aula. No seu texto sobre “Filósofas negras e 
a filosofia da interseccionalidade: feminismo e descolonização 
na educação brasileira”, Ineildes Calheiro destaca o importante 
papel de mulheres não ocidentais e negras no campo da filoso-
fia para emergência de epistemologias de gênero, feminismo e 
interseccionalidade. O terceiro capítulo, escrito por Anne Alen-
car Monteiro e Josué Leite dos Santos, propõe “Críticas trans 
ao cis-tema educacional: uma revisão das produções teóricas 
brasileiras”, retomando e valorizando a produção de autoras 
travestis e trans brasileiras sobre educação e transgeneridade 
para tratar das formas de resistência e assujeitamento às nor-
mas de gênero nos espaços educacionais. 

O foco do segundo eixo é dar visibilidade e voz às profes-
soras e alunas que relatam experiências do seu cotidiano esco-
lar. Algumas autoras buscaram refletir a partir das suas vivên-
cias como professoras; outras escolheram ouvir as professoras 
do ensino fundamental, médio e universitário num desejo de 
proximidade com a realidade experimentada por essas mulhe-
res no seu dia a dia.

Em “A voz das educadoras: questões de raça e gênero e 
suas implicações no ambiente educacional”, Josiane Barboza 
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dos Santos e Pedro Rosas Magrini analisam a percepção de 
professoras negras em prol de uma educação libertadora e 
democrática que visa, nas suas práticas pedagógicas, a desna-
turalizar as desigualdades. Juliana Jessica Sousa Gonçalves e 
Francisco Vitor Macedo Pereira, por sua vez, estudam “A per-
cepção de alguns alunos do ensino fundamental a respeito das 
exigências da masculinidade”, indicando a ressignificação, pela 
nova geração de alunos, dos estereótipos e identidades em (des)
conformidade com as masculinidades vigentes. O capítulo de 
Juliana da Silva Santos e José Manuel Alvarez Seara, intitula-
do “A professora: notas sobre feminização e precarização no 
magistério acarapense”, oferece um retrato das relações entre 
gênero e mercado do trabalho no campo educacional ao anali-
sar as condições precárias de trabalho das professoras da rede 
pública de uma municipalidade do interior do Ceará. “‘A única 
escolha que eu fiz foi ser eu mesma’ – O debate de gênero no 
ensino médio: experiências, resistências e tensionamentos em 
escolas públicas de Fortaleza/Ceará”, de Janaína Sampaio Za-
ranza, levanta um debate sobre gênero e sexualidade em sala 
de aula, apresentando relatos de estudantes das turmas eleti-
vas de Gênero e Diversidade, Direitos Humanos e Cidadania e 
de Atualidades em escolas de ensino médio de tempo integral. 
Por fim, baseando-se na sua experiência como professora de 
Sociologia, Germana Nayara Lopes Lima propõe com José Ma-
clecio Sousa uma reflexão sobre “Histórias em quadrinhos na 
educação para os direitos humanos: concepções e perspectivas 
a partir da experiência de leitura compartilhada de HQs no en-
sino médio”, revisitando as histórias em quadrinhos como ma-
teriais de apoio didático para tratar dos direitos humanos, dos 
papéis de gênero e da violência contra a mulher na escola. 

No terceiro eixo, a análise da documentação legal, visan-
do a garantir os direitos humanos e a luta contra as discrimina-
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ções de gênero, raça ou orientação sexual no contexto escolar, 
é confrontada à realidade das práticas e das relações humanas 
que permeiam esse espaço. Os autores combinam de forma 
muito significativa o estudo crítico das normativas, leis e ou-
tras documentações produzidas pelo aparelho do Estado com 
a insuficiência e os obstáculos para a aplicação efetiva dessas 
políticas públicas nas escolas.

No capítulo sobre “Educação em direitos humanos, gê-
nero e diversidade sexual na escola”, Marileide da Silva Luz e 
Violeta Maria de Siqueira Holanda apontam lacunas no cum-
primento da legislação no que concerne às questões de gênero 
e diversidade sexual. As autoras revelam a negligência de di-
reitos e a (re)produção de um modelo conservador de educa-
ção que contribui para a reprodução de violências machistas, 
sexistas, discriminação e homofobia no contexto escolar. Já Jo-
siana Alves de Andrade Ferreira e Nubia dos Reis Pinto tratam 
de “Sexualidade e gênero nas políticas públicas de formação 
de professores”, demonstrando a ineficiência das políticas pú-
blicas de formação de professores para atender às demandas 
a favor de práticas inclusivas, no que diz respeito às temáticas 
de gênero e sexualidades. Clara Maria Teles Rodrigues e Da-
niel dos Santos Carneiro também chamam a atenção sobre a 
necessidade de políticas públicas de inclusão para responder 
à questão social da pobreza menstrual nas escolas no seu tex-
to, intitulado “Pobreza menstrual e a importância de políticas 
públicas de inclusão no ambiente escolar”. O texto de Leonardo 
José Freire Cabó Martins e Leonardo Tolentino Lima, sobre “O 
avanço do neoconservadorismo e as políticas de gênero, sexua-
lidade e direitos humanos no Brasil: contribuições para pensar 
a organização da escola de educação infantil”, explora as mar-
cas do neoconservadorismo nos documentos de política edu-
cacional, como nos currículos e materiais didáticos referentes 
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especificamente às crianças pequenas. Os autores questionam 
como os educadores podem construir alternativas que contes-
tem os padrões heteronormativos e trabalham para a promo-
ção da equidade de gênero, raça, etnia e orientação sexual. Em 
seguida, o capítulo de Silvia Maria Vieira dos Santos, Marlia 
Aguiar Façanha e Marília Colares Mendes, intitulado “Ações de 
resistência de uma política pública educacional”, examina de 
forma crítica as dificuldades da Equipe de Educação em Direi-
tos Humanos, Gênero e Sexualidade (EDHGS) da Secretaria da 
Educação do Ceará (Seduc) para valorizar as discussões sobre 
gênero e sexualidade nas escolas cearenses. Na continuidade, 
Silvia Maria Vieira dos Santos, Marlia Aguiar Façanha e Marí-
lia Colares Mendes propõem um segundo capítulo, “Escola em 
transformação: invisibilidades e nome social”, com dados quan-
titativos e referências legais para problematizar as invisibilida-
des de estudantes trans nas escolas estaduais do Ceará a partir 
da matrícula e do preenchimento do campo “nome social” no 
Sistema Integrado de Gestão Escolar (SIGE). Por fim, o último 
capítulo desta parte, escrito por Diogo Barreto Batista e Da-
niel dos Santos Carneiro, foca “O acesso de estudantes pretos e 
pardos às escolas estaduais de educação profissional do Ceará”. 
Neste trabalho, busca-se analisar o acesso de estudantes pretos 
e pardos às escolas de educação profissional do Ceará, partindo 
de uma reflexão sobre as políticas sociais de ações afirmativas 
e seu papel na garantia do acesso aos estudantes.

O quarto e último eixo é composto por cinco capítulos, 
que expressam, com um tom denunciativo, a necessidade de 
desconstruir objetivamente as relações de poder que geram si-
tuações de violências de gênero e/ou raça, mas também obser-
vam as formas de resistências dos atores sociais que reinven-
tam e afirmam constantemente seus lugares numa sociedade 
pouco disposta a reconhecer sua diversidade. 
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Adotando uma perspectiva autoetnográfica, Hilda San-
tos Silva revisita suas lembranças de mãe acompanhando a 
trajetória de seus filhos LGBTQIA+. O capítulo, assinado com 
Natália Silveira de Carvalho, intitulado “Homofobia e transfo-
bia: do medo à resistência, análise das memórias de uma mãe”, 
examina a naturalização das práticas discriminatórias dirigi-
das aos sujeitos não heteronormativos no espaço escolar, mas 
também no familiar e no público. Em seguida, o capítulo de 
Clerislânia de Albuquerque Sousa e Ricardo Damasceno Mou-
ra, sobre o “Androcentrismo político: violência de gênero e re-
presentatividade feminina na perspectiva da Lei nº 14.192/2021”, 
questiona a representatividade feminina no campo político 
apontando para as diversas violências que sofrem nesse espaço 
de decisão tradicionalmente ocupado pelos homens, reflexo do 
sistema patriarcal. Com base na análise da legislação vigente 
no país, os autores frisam a importância das normas de preven-
ção e combate à violência política contra a mulher. Tratando da 
“Aplicação da Lei Maria da Penha na proteção contra a violên-
cia doméstica em face das mulheres trans e travestis”, Rubens 
Paulo Rodrigues Parente e Pedro Rosas Magrini lembram que 
os ciclos de exclusões e violências em face das pessoas transgê-
nero têm o seu início no âmbito doméstico e familiar, de modo 
que é relevante discutir a possibilidade de utilização da Lei Ma-
ria da Penha para o oferecimento de maior proteção do Estado 
às mulheres transexuais e travestis. Os dois últimos capítulos 
ressaltam o peso social das representações de gênero. Em “Ima-
gens de controle, racismo, sexismo e pobreza: autodefinição, 
luta e resistência de mulheres negras”, Lavínia Rodrigues de Je-
sus e Antônio Roberto Xavier chamam a atenção para a natura-
lização do racismo, do sexismo, da pobreza e de outras formas 
de injustiça social, em particular na imprensa, mas também 
lembram o impacto positivo das estratégias de autodefinição 
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de mulheres negras para romper com os estereótipos. De for-
ma semelhante, porém no contexto específico da cultura popu-
lar cearense, Eliaquim de Sousa Lima e Robério Augusto Leal 
Sacramento se debruçam sobre os padrões heteronormativos 
tradicionalmente presentes nas festas juninas com os quais se 
confrontam os brincantes LGBTQIA+. O capítulo é intitulado 
“Dos bastidores ao espetáculo junino: as experiências de assu-
jeitamento que brincantes LGBTs+ enfrentam em grupos de 
quadrilhas juninas no interior cearense”. 

Formadas/os nas mais diversas áreas do conhecimento, 
das Ciências Sociais às Ciências Biológicas, Direito, Pedagogia, 
Psicologia, História, Letras, Educação Física e Políticas Públi-
cas, as/os autoras/es se encontram numa preocupação comum 
para promover um debate qualificado sobre as questões de gê-
nero e suas interseccionalidades, notadamente no plano dos 
direitos humanos e da educação. Entre Ceará e Bahia, esta co-
letânea evidencia uma rica produção de pesquisas empíricas 
e propostas teóricas, constituindo-se em um campo de estudo 
dinâmico e pluridisciplinar, que, mesmo transbordando as Ci-
ências Humanas, continua colocando no centro das suas inda-
gações a nossa humanidade. 

O processo formativo em educação para os direitos 
humanos, com ênfase no debate sobre gênero e diversidade, 
é identificado por nós como um fenômeno processual, cíclico 
e constante, permitindo incluir outras parcerias e criar redes 
que somadas potencializam o diálogo entre a universidade, 
as escolas da rede pública e a sociedade. No que tange aos es-
forços de fortalecimento da EDHGS, somamo-nos às ações da 
Coordenadoria da Diversidade e Inclusão Educacional (Codin) 
da Seduc.

Em dezembro de 2022, também organizamos a Semana 
Internacional dos Direitos Humanos, envolvendo vários grupos 
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de pesquisa e extensão do Instituto de Humanidades da Unilab 
– CIEG Dandara, Tierno Bokar, Diálogos, Azânia, Gelitrans, Pro-
jeto de Pesquisa Gêneros e Feminismos da África Global –, mas 
também outras instituições, em particular a Seduc, através da 
Codin, a quem agradecemos imensamente o apoio. Neste even-
to, as/os autoras/es foram convidadas/os a apresentar e discu-
tir seus textos junto à comunidade acadêmica e de escolas pú-
blicas de ensino médio e profissionalizante, bem como outros 
membros da sociedade civil engajados no campo dos estudos 
de gênero. Vale lembrar que a qualidade da produção científi-
ca presente nesta coletânea também se deve à diversidade de 
vozes e ao profissionalismo das/os pesquisadoras/es, que estão 
todas/os/es de parabéns.

Por fim, registramos o agradecimento à Fundação Cea-
rense de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(Funcap) pelo financiamento deste livro no contexto das ações 
previstas do projeto de pesquisa “Educação em Direitos Huma-
nos e Gênero: percepções sobre a violência machista no con-
texto escolar” (Edital nº 01/2022 – Mulheres na ciência: apoio a 
projetos de pesquisa coordenados por mulheres), coordenado 
pela professora Violeta Holanda. 
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Prenúncios de uma educação para as mulheres no 
Brasil

Está entendido: as mulheres falam, inicialmente entre 
elas, na sombra do gineceu ou da casa; mas também 
no mercado, no lavadouro, local de mexericos temido 
pelos homens que têm medo de suas confidências. O 
incessante murmúrio acompanha, na surdina, a vida 
cotidiana. Ele exerce múltiplas funções: de transmissão 
e de controle, de troca e de rumor. As mulheres contam, 
dizem – e maldizem – cantam e choram, suplicam, re-
zam, clamam e protestam, tagarelam e zombam, gritam 
e vociferam. A voz das mulheres é um modo de expres-
são e uma forma de regulação das sociedades tradicio-
nais onde predomina a oralidade. Mas sua palavra per-
tence à vertente privada das coisas; ela é da ordem do 
coletivo e do informal; ela é proferida no boca a boca 
da conversa familiar, na melhor situação possível, no 
quase ritual da conversação, nos salões aristocráticos 
ou burgueses, elevada à condição de uma arte, a arte da 
‘bela linguagem’. (PERROT, 2015, p. 317).

A educação para as mulheres foi um difícil processo 
no Brasil, como demonstra June Hahner (2003, p. 56) no livro 
Emancipação do sexo feminino: a luta pelos direitos da mulher 
no Brasil – 1850-1940, “[...] a educação para as meninas permane-
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cia atrasada em relação à dos meninos”. A leitura das mulheres, 
como o mercador britânico John Luccock registrou em 1808:

[...] não devia ir além dos livros de orações, porque seria 
inútil à mulher, nem deveriam, elas, escrever, pois como 
foi justamente observado, poderiam fazer mau uso des-
ta arte. (HAHNER, 1980, p. 56).

No século XIX existiam poucas escolas direcionadas para 
as meninas e com disciplinas diferenciadas para elas; o número 
de meninas que recebiam alguma educação era bem pequeno, 
independentemente da classe social (HAHNER, 1980). Segundo 
Rosemberg (2016, p. 334):

Longo foi o processo para a permissão legal do acesso 
geral e irrestrito das brasileiras à educação escolar. 
Autorizada em 1827 pela Lei Geral do ensino de 5 de 
outubro, mas restrita apenas às escolas femininas de 
primeiras letras, a educação para as mulheres só con-
seguiu romper as últimas barreiras legais em 1971, com 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), que atri-
buiu equivalência entre os cursos secundários.

Além do difícil acesso, as escolas também tinham ativi-
dades específicas para as meninas, visando ao seu papel de mãe 
e esposa na sociedade, como escreve Hahner (1980, p. 76):

A ênfase (da escola) permanecia na costura, e não na 
escrita. Mesmo a aritmética exigida nas escolas femini-
nas era inferior à ensinada aos meninos. A lei ordenava, 
e os pais desejavam que as escolas femininas enfati-
zassem as prendas domésticas, jamais ensinadas aos 
meninos. Construíam-se bem poucas escolas para as 
meninas e os baixos salários oferecidos aos professores 
mostravam-se, em geral, pouco atraentes. 
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As meninas e meninos não poderiam ficar juntos e era 
preferível o investimento para a escola destes, pois nesse con-
texto a junção dos sexos em turmas mistas provocaria uma sé-
rie de transtornos, como exemplifica Rosemberg (2016, p. 336):

[...] a convivência de meninas e meninos e de rapazes e 
moças em um mesmo espaço público escolar não era 
vista como prática recomendável, nem pela Igreja Cató-
lica, nem pelo ideário positivista que foi se alastrando 
pelo país no século XIX. 

As barreiras impostas à educação de meninas e mulheres 
foram constantes, passando por diversos momentos, de maior 
ou menor abertura para avanços quanto à promoção da igual-
dade em relação à educação de meninas e meninos. No decor-
rer de leis, reformas e normas diferenciadas para a educação, 
temos desde manuais específicos para as aulas das meninas até 
“prescrições especiais” para o ensino feminino:

Lei Orgânica do Ensino Secundário, de 9 de abril de 
1942: 1- É recomendável que a educação secundária de 
mulheres se faça em estabelecimentos de ensino se-
cundário de exclusiva frequência feminina; 2- Nos es-
tabelecimentos de ensino secundário frequentado por 
homens e mulheres, será a educação destas ministrada 
em classes exclusivamente femininas. Este preceito só 
deixará de vigorar por motivo relevante e dada autori-
zação do Ministério da Educação. 3- Incluir-se-á nas 3ª 
e nas 4ª séries do curso ginasial e em todas as séries dos 
cursos clássico e científico a disciplina da Economia 
Doméstica. 4- A orientação metodológica dos progra-
mas terá em mira a natureza da personalidade femini-
na e bem assim a missão da mulher dentro do lar. (RO-
SEMBERG, 2016, p. 337).
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Já no texto “Noções de vida doméstica (1879): Félix Ferrei-
ra traduzindo Madame Hippeau para mulheres brasileiras”, de 
Maria Helena de Camara Bastos e Tânia Elisa Morales Garcia, 
as autoras exploram as discussões acerca da educação para as 
mulheres nesse manual didático adotado para as aulas de eco-
nomia doméstica das escolas primárias e posteriormente nas 
aulas para o sexo feminino no Liceu Imperial de Artes e Ofícios 
do Rio de Janeiro.

Ao longo do século XIX, a educação da mulher continua 
a ser foco de intensos debates sobre a melhor educação 
a ser-lhes destinada, e uma meta a ser alcançada pelos 
liberais anticlericais, como podemos verificar pelas 
iniciativas de prolongamento da escolaridade das mu-
lheres, a criação da Escola Normal Feminina (Sevres, 
1881). No entanto, ainda predomina uma perspectiva de 
âmbito privado para a educação das mulheres, ou seja, 
sua formação destinava-se a melhor prepará-la para 
as atividades domésticas ou do lar. (BASTOS; GARCIA, 
1999, p. 78).

Os debates nesse momento, também no Brasil, ocorre-
ram sobre qual o papel da mulher na sociedade, quais as neces-
sidades para esse contexto pós-revoluções, até que ponto e de 
que forma a educação feminina seria interessante. Para Joa-
quim Teixeira de Macedo:

Infelizmente muitos querem confundir a verdadeira 
educação com a intitulada emancipação da mulher, 
ideia extravagante que de nossas mães, esposas e fi-
lhas faria entes híbridos, fatais a si mesmos e às nações 
constituídas, se tal ideia viesse a se realizar nas propor-
ções admitidas por esses transformadores. (BASTOS; 
GARCIA, 1999, p. 81).
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A preocupação em pauta era com o desmantelamento do 
lar, da família, em oposição às novas demandas educacionais e 
profissionais na educação feminina vigente até o momento. O 
objetivo maior da educação para as mulheres seria educá-las 
para executarem boa administração do lar, formar “verdadei-
ras donas de casa” ou “rainhas do lar”, sabendo ser agradável 
e culta ao mesmo tempo, para aquelas que podiam se dedicar 
exclusivamente aos afazeres domésticos. Vale lembrar que as 
mulheres de baixa renda sempre trabalharam, seja como do-
mésticas, cuidadoras, professoras, etc., assim era a disciplina de 
economia doméstica.

Deveria compreender desde conhecimentos elementa-
res de trabalhos de agulha até os de economia domés-
tica – cozinha, manutenção da roupa, cuidados com a 
limpeza da casa, do jardim e do galinheiro, são temas 
recomendados. O ensino desses conteúdos deveria 
contribuir para uma reforma moral, propagando o 
gosto pela ordem, pela higiene, considerada uma ma-
nifestação do sentimento de dignidade. Assim sendo, a 
disciplina deveria ser de interesse de todos, mas, princi-
palmente, destinada à educação das classes populares. 
(BASTOS; GARCIA, 1999, p. 83).

Já para as classes um pouco mais elevadas, poderiam 
existir outros currículos, para casos de extrema necessidade, 
nos quais precisassem se sustentar, assim “para cada classe os 
valores apropriados”:

As prendas de salão realçam os dotes naturais, mas não 
constituem uma verdadeira dona de casa. Cumpre, por 
isso mesmo, reunir desde cedo a soma de conhecimen-
tos para saber governar bem uma casa, pois é da boa 
ordem e da paz doméstica que depende a felicidade do 
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casal. Ides aprender belas-artes e as belas-artes serão 
prendas, se vierdes a ser abastadas; serão, porém, pro-
fissões, se precisardes um dia ganhar para o próprio 
sustento ou auxiliar os minguados recursos do casal. 
Assim, pois, adquirireis a um tempo um capital e um 
adorno. Essa educação seria a aurora da independência 
da mulher brasileira. No entanto, essa liberdade não 
significaria ‘ir contra as leis da sociedade, ser doutora, 
nem literata, nem livre-pensadora’, mas ‘ter prendas, ter 
dotes de espírito e de coração, é ter inteligência culta, 
discernimento claro’. (BASTOS; GARCIA, 1999, p. 87).

Quanto às diferenças em relação à educação dos meni-
nos, esta se encontrava bem acima em termos de conteúdos 
científicos ensinados:

Enquanto as meninas aprendiam a ler, escrever, as qua-
tro operações, a rezar, a bordar e os demais ‘misteres do 
lar’, os meninos tinham um currículo mais consistente 
em que aprendiam inclusive decimais e proporções. As 
razões desta diferenciação transpareciam, por exem-
plo, na fala do Marquês de Caravelas, em que afirma 
que as meninas não deveriam aprender tais coisas, pois 
que ‘o seu raciocínio é inferior ao dos meninos’. Assim, o 
currículo diferenciava o sexo: para as meninas costura 
simples, trabalhos de agulha; para os meninos prática 
manual de ofícios. (BASTOS; GARCIA, 1999, p. 84).

Com o processo de proclamação da república, as propos-
tas de mudanças para a educação pública seriam o caminho 
para o progresso brasileiro, mas, no novo contexto republicano, 
tampouco houve preocupação com a educação para as mulheres 
ou com o ensino e a aprendizagem destas, e sim com a formação 
de um modelo de cidadão para o país, com a educação dos filhos 
deste país, e a mãe teria um papel relevante nesse processo.
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Conforme Hahner (1980, p. 126):

Os homens criavam as leis que regulamentavam a edu-
cação pública e debatiam teorias de educação no parla-
mento ou na imprensa. Por isso, em matérias de educação 
para as mulheres, tudo refletia a percepção masculina do 
papel social e das atividades a serem por elas exercidas.

Segundo Hahner (1980, p. 136): 

[...] as que lutavam pelo direito à educação empregavam 
argumentos semelhantes aos utilizados pelos homens 
de mente progressista do país, de progresso, desenvol-
vimento econômico.

Usavam o exemplo dos Estados Unidos e até a justifica-
tiva da maternidade e educação dos filhos, filhos que seriam os 
novos cidadãos republicanos e, por isso, necessitavam de uma 
melhor educação advinda das mães.

Para as mulheres que precisavam se sustentar, existiam 
profissões “específicas”, além dos serviços domésticos. Es-
sas profissões seriam a enfermagem, ligada aos cuidados, um 
“dom” feminino, e a educação de crianças, que não se afasta da 
noção do cuidado nas séries iniciais, em que o cuidar está mais 
presente, em que existiu e ainda existe uma maioria feminina 
na função. Como diz Colling (2015, p. 35), “[...] a denominação 
de ‘tias’, como ainda são chamadas as professoras em muitas 
escolas, é uma herança destes tempos, retirando o caráter pro-
fissional das professoras”. E como expõe Hahner (1874, p. 80), na 
matéria do jornal O domingo de 14 de junho de 1874: “As mu-
lheres devem tornar-se professoras, porque garantem mais os 
princípios de moralidade e poderiam receber menores salários, 
uma alternativa às mais pobres”.
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Com a entrada cada vez maior da mulher no magistério 
e os primeiros jornais produzidos por e para mulheres para tra-
tar de suas questões específicas (O sexo feminino – 1873 / Jornal 
das senhoras – 1852), fortalece-se a luta pela emancipação femi-
nina em diversos âmbitos da sociedade brasileira: 

Das fileiras da florescente minoria nacional de mulhe-
res alfabetizadas, vieram as primeiras defensoras da 
emancipação feminina no Brasil e a audiência para os 
efeitos e exortações divulgadas por essas pioneiras. 
(HAHNER, 1980, p. 83).

As primeiras mulheres a buscarem carreiras diferentes 
daquelas “aceitáveis” para as mulheres enfrentaram verdadei-
ras batalhas, inclusive judiciais e legislativas, para terem direi-
to a cursar Medicina ou Direito, por exemplo. As discussões se 
davam em torno da incapacidade das mulheres, do cérebro das 
mulheres para as ciências, para a medicina, com tratados fisio-
lógicos acerca do tamanho do cérebro feminino. Deputados e 
médicos debateram, por exemplo, em 1878, no estado de Per-
nambuco, se haveria ou não a possibilidade (ou necessidade) de 
uma estudante cursar Medicina nos Estados Unidos.

Em seu livro Uma ciência da diferença: sexo e gênero na 
medicina da mulher, Flavia Rohden traz exemplos desses de-
bates médicos sobre as diferenças entre os sexos, estudando 
as teses e monografias da Faculdade de Medicina do Rio de Ja-
neiro. Ela trabalha uma tese chamada A puberdade da mulher, 
de João das Chagas e Andrade, de 1839, em que este expõem 
os argumentos para a definição dos papéis sociais de homens 
e mulheres na sociedade do século XIX. O autor acrescenta a 
inevitável evocação ao cérebro feminino:

De mais, já vimos que a cabeça da mulher era mais pe-
quena que a do homem, e isto não só de uma maneira 
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absoluta, mas até comparando-se os cérebros de dois 
indivíduos de sexo diferente e da mesma estatura. Des-
ta inferioridade do cérebro decorre naturalmente que 
a energia das faculdades intelectuais da mulher, con-
sideradas coletivamente, será menor que no homem. 
Seu frontal é menor, mais coberto, segue mais a dire-
ção do nariz, e deixa ver apenas uma pequena curva; 
disposição que importa menor capacidade da parte 
craniana que contém os órgãos cerebrais, que presidem 
as faculdades intelectuais (Andrade, 1839:4). Em fun-
ção de diferentes desenvolvimentos nas partes do cé-
rebro, em cada sexo se desenvolveriam determinadas 
faculdades: sendo o frontal tão pequeno na mulher, se 
observa geralmente em grau muito fraco os órgãos da 
comparatividade e da causalidade, dos quais o primeiro 
dá a faculdade de discernir com habilidade os traços e 
semelhanças dos objetos para formar um juízo exato 
a seu respeito; o segundo a de elevar-se à origem das 
coisas e de aprofundar sua natureza. Mas, em compen-
sação à estreiteza do frontal, a parte posterior do crânio 
é mais larga e mais saliente, e é nesta parte que residem 
os órgãos correspondentes às qualidades afetivas, que, 
por assim dizer, constituem a existência moral da mu-
lher. Vê-se, pois, que o mau êxito que elas obtêm sempre 
que se dedicam às altas ciências e à política é antes um 
efeito de organização que um vício de educação, como 
pretende Condorcet. O homem, destinado para os gran-
des trabalhos, para com a energia de sua inteligência 
fazer conquistas nas artes e nas ciências, não devia ter 
uma organização em tudo igual à da mulher, porque 
os fins destinados a ele em grande parte diferem dos 
destinados à mulher (Andrade, 1839:4. Grifos do autor). 
Observa-se aqui nada menos que a justificativa bioló-
gica para os papéis sociais diferenciados exercidos por 
homens e mulheres. O autor deixa bem claro que não 
se trata simplesmente de falta de preparo da mulher, 
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mas sim de uma organização corporal diferenciada. A 
natureza já teria definido e qualificado homens e mu-
lheres para o preenchimento de funções específicas. 
A mulher é mais afetiva, enquanto o homem é dotado 
de inteligência. No mundo das ciências e da política, ou 
seja, no mundo público, só há chances para o segundo. 
(ROHDEN, 2001, p. 118-119).

Em 1874, outra estudante, chamada Maria Augusta Gene-
rosa Estrella, já estava nos Estados Unidos cursando Medicina, 
formando-se em 1881, sendo a primeira brasileira médica. Ou-
tras brasileiras conseguiram fazer o mesmo e escreviam de lá 
para os jornais femininos.

Para convencer as mulheres brasileiras de suas ap-
tidões latentes e para mostrar que ‘tanto a mulher 
como o homem se podem dedicar aos estudos das ci-
ências’. É preciso que as mulheres ‘reconheçam que 
os homens são injustos para com elas, julgando-as 
incapazes de concepções sublimes e cometimentos 
científicos’, e que apenas a insuficiência de sua edu-
cação  impediu-as de estar no mesmo nível que eles. 
(HAHNER, 1980, p. 70).

Apenas em 1879, as instituições superiores abriram as 
portas às mulheres; o preconceito, as dificuldades impostas ao 
exercício das profissões e até a ridicularização das profissio-
nais eram constantes no século XIX e ainda hoje podemos ver 
resquícios de desvalorização do trabalho feminino, haja vista 
os salários desiguais pelo trabalho nas mesmas funções, nos es-
portes, cujos prêmios são inferiores aos masculinos, ou mesmo 
descrença nas capacidades das profissionais de várias áreas, 
mas principalmente as ainda dominadas por maioria masculi-
na, como as engenharias.
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Numa edição da Revista Illustrada de 1889:

[...] alguns homens não veem qualquer impedimento 
em considerar a mulher socialmente igual ao homem, 
outros combatem esse ponto de vista, por todos os 
meios e com todas as armas, inclusive com o ridículo. 
(HAHNER, 1980, p. 154). 

Joaquim José da França Júnior, um advogado, funcioná-
rio público, escreveu uma peça chamada As doutoras (1889), na 
qual hostiliza as pioneiras na Medicina:

O assunto dessa peça diz respeito a dois companhei-
ros de classe de um curso de medicina que se casam 
no dia da graduação e montam um consultório em 
conjunto. Mas a insistência da esposa pela igualdade 
dentro do casamento e sua bem-sucedida competição 
com o marido por pacientes põem sua união em pe-
rigo. Tanto ela quanto o pai, um crente no progresso 
e seguidor biruta dos esquemas de fazer dinheiro, 
argumentam pela individualidade e emancipação da 
mulher. Como algumas outras feministas, ela se opõe 
a especificamente às mulheres como ‘máquinas de 
procriação’ (Ato II, cena 2). Sua mãe prefere de longe 
os velhos tempos, quando ‘as mulheres não se lem-
bravam de serem doutoras e limitavam-se ao nobre 
e verdadeiro papel de mães de família’. Finalmente, 
essa mulher doutora sucumbe não aos argumentos, 
mas aos ciúmes por causa de outra mulher e ao amor 
ao seu marido, que insistia em ser o ‘chefe da família’ 
– senão... Ela renuncia à sua carreira e tem um filho. 
Como diz sua mãe, as leis da natureza devem vencer. 
A peça termina com a ex-doutora proclamando que o 
filho é suficiente para preencher sua vida. (HAHNER, 
1980, p. 74-75).
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Mesmo com as dificuldades, cada vez mais mulheres 
buscaram os cursos mais privilegiados; as primeiras advogadas 
também passaram pelo mesmo processo de ridicularização, ao 
qual enfrentavam através das causas ganhas da imprensa femi-
nina, que se ampliava, e também pela busca de consensos com 
a moral do contexto; as médicas, por exemplo, passaram a se 
especializar em ginecologia para atender às mulheres que, mui-
tas vezes, tinham vergonha dos médicos homens e passaram a 
usar isso como argumentos para a formação das médicas para 
o país.

Toda essa luta para ter acesso à educação superior e ao 
trabalho nessas áreas foi o começo da questão da emancipação 
feminina. Depois as mulheres forçaram a entrada em concur-
sos públicos, utilizando-se de brechas nas leis que não men-
cionavam a proibição de mulheres a concorrerem aos cargos 
públicos nos departamentos governamentais, com isso “[...] 
despertando, finalmente, também o tema da igualdade política” 
(HAHNER, 1980, p. 76).

É importante salientar que esse mesmo contexto abriga 
outra realidade para as mulheres pobres. Enquanto Hahner 
(1980) nos mostra a luta pelo ensino superior para mulheres de 
famílias abastadas, Maria Odila da Silva Dias (1984, p. 14) nos 
traz, em Quotidiano e poder em São Paulo no século XIX, a vida 
das mulheres que sempre trabalharam:

Os observadores contemporâneos também descreve-
ram negras de tabuleiro sentadas nas calçadas da Rua 
da Quitanda Velha, durante o dia ou a noite, sob ilumi-
nação fumacenta dos rolos de cera escura, pregados nos 
tabuleiros ou socados nos turbantes, quando caminha-
vam lentamente, jogando sombras pelo caminho. Ates-
tam, constantemente, a presença de mulheres pobres 
nas ruas onde quase não aparecem senhoras das clas-
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ses dominantes, ou nas igrejas, sentadas no chão, em es-
teiras. Transmitem imagens de vultos escuros envoltos 
em panos negros. E quase mais acrescentam sobre suas 
condições de vida. Os preconceitos impõem silêncio e 
omissão sobre onde moravam e como  sobreviviam.  

Em plena chegada da república, a questão da emancipa-
ção feminina encontrava diversos entraves à participação das 
mulheres na política do país, entraves esses impostos por ho-
mens que novamente colocavam em questão a capacidade da 
mulher para esse assunto ou o “medo” de destruição da família 
com as mulheres fora de casa, trabalhando e envolvidas nas 
questões políticas:

Na concepção geral, o voto não se compatibilizava com 
o mundo feminino dos sentimentos e do lar: ele mar-
cava uma fissura definitiva na ativa esfera masculina. 
Muitos homens temiam que o mais puro e nobre dos 
sexos, caso apeasse do pedestal ou dispensasse o abrigo 
do lar, poderia manchar-se ou corromper-se e, com isso, 
a sociedade esfacelar. (HAHNER, 1980, p. 156).

A luta pelo direito ao voto foi outra constante para as 
mulheres e proporcionou o fortalecimento do movimento fe-
minista no Brasil, com a mudança no próprio discurso das mu-
lheres, através dos jornais femininos, manifestações, na busca 
pela igualdade de condições, agora não eram “os outros”, filhos, 
maridos que precisavam de uma mãe e esposa bem educada, 
culta e instruída, “[...] agora era a auto-realização [sic] que era 
importante: as mulheres não podiam continuar sendo mutila-
das em sua personalidade” (HAHNER, 1980, p. 163).

Seria o momento ideal para a construção de uma nova 
sociedade, mais igualitária, baseada em princípios de liberdade, 
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mas não para as mulheres, que ainda tiveram muita luta pela 
frente antes da “concessão” do voto como direito a elas, como 
vemos ainda em alguns livros didáticos no contexto da chama-
da Era Vargas.

Após quase 130 anos da proclamação da república, as mu-
lheres alcançaram níveis maiores de igualdade em relação às 
mais variadas questões sociais, educacionais, trabalhistas e po-
líticas, porém ainda passam por algumas dificuldades impostas 
ao questionamento de suas capacidades ou julgamentos por 
atitudes tomadas, formas de viver, escolhas, como ser ou não 
ser mãe, esposa, etc. Em 2016, observou-se o processo do golpe 
parlamentar e judiciário que retirou Dilma Rousseff do cargo 
como presidenta da república, a primeira da nossa república, e 
como o fato de ser mulher foi diversas vezes motivo para críti-
cas, xingamentos e questionamentos sobre sua capacidade de 
presidir uma nação.

Era notória a percepção de episódios como os xingamen-
tos na abertura da Copa de 2014, que não seriam os mesmos se 
direcionados a um homem, os adesivos espalhados pelo país 
com a imagem da presidenta de pernas abertas nos tanques de 
gasolina dos carros, por conta dos aumentos nos combustíveis, 
as matérias de revistas exaltando a beleza da esposa do seu vice 
e as qualidades de “bela, recatada e do lar”, em total tom de críti-
ca ao que representa uma mulher como presidente, e não como 
primeira-dama, nas críticas que diziam que ela era dura demais 
(uma mulher deveria ser mais sensível, mesmo em cargos de 
chefia) ou que, por ser mulher, não tinha pulso firme para lidar 
com os políticos homens.

Pôde-se perceber o caráter misógino desse golpe, que 
teve apoio de uma grande parcela da população, também ma-
chista e misógina, que não suportava as mulheres nos cargos 
de poder, como se coubesse às mulheres somente os cargos de 
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menor importância, ou nem cargos políticos deveríamos ter, 
servindo apenas para “enfeitar”, ser bela e ser esposa, como 
eram os primeiros debates sobre a educação e profissionaliza-
ção das mulheres. Podemos observar no Quadro 1 a ocupação 
dos cargos políticos por mulheres.

Quadro 1 – Estatística de gênero: indicadores sociais das mu-
lheres no Brasil

Proporção de cadeiras ocupadas por mulheres em exercício na Câmara dos 
Deputados, no Senado Federal e total, segundo Unidades da Federação – 2017

Unida-
des da 

Federa-
ção

Cadeiras ocupadas
Câmara dos 
Deputados Senado Federal Total

Total 
de ca-

dei-
ras

Total 
de 

mu-
lheres

Propor-
ção de 
mulhe-
res (%)

Total 
de ca-

dei-
ras

Total 
de 

mu-
lheres

Propor-
ção de 
mulhe-
res (%)

Total 
de ca-

dei-
ras

Total 
de 

mu-
lheres

Propor-
ção de 
mulhe-
res (%)

Brasil 513  54  10,5  81  13  16,0  594  67  11,3 
Fonte: IBGE.

As pautas hoje são outras, não mais o direito à educação, 
mas ainda são pautas relativas às mulheres, em que estas não 
têm a participação devida; os movimentos sociais, sim, estão na 
luta pelas causas femininas, assim como estiveram essas mu-
lheres no século XIX, fazendo acordos com políticos, buscando 
apoio de vários setores para conquistarem o acesso à educação 
e posteriormente ao voto e ao trabalho, que não o doméstico, o 
magistério ou a enfermagem, profissões aceitáveis para as mu-
lheres que precisassem se sustentar. É importante ressaltar que: 

[...] as mulheres sempre trabalharam. Seu trabalho era 
da ordem do doméstico, da reprodução, não valorizado, 
não remunerado. As sociedades jamais poderiam ter vi-
vido, ter-se reproduzido e desenvolvido sem o trabalho 
das mulheres, que é invisível. (PERROT, 2007, p. 109).
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Temos muito ainda a percorrer pela igualdade de gênero 
na política, que é a representação da nossa vida e sociedade, por 
exemplo, na educação as mulheres, no geral, são a maioria, mas 
tivemos apenas uma professora como ministra, no governo Fi-
gueiredo, e nos demais cargos persiste a mesma desigualdade. 
Como esse quadro será transformado se está sendo formada 
uma sociedade cada vez mais desigual? Segundo dados do Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), as mulheres 
em cargos gerenciais de 2012 a 2016 não passam dos 39% em 
proporção aos homens.

Quadro 2 – Estatísticas de gênero – Indicadores sociais das mu-
lheres no Brasil – 1

Participação das mulheres nos cargos gerenciais, com indicação do coefi-
ciente de variação, segundo características selecionadas – 2012

Características 
selecionadas

Pessoas ocupadas em cargos gerenciais
Total 

(1.000 pessoas) Sexo

Homens Mulheres

Absoluto CV (%) Propor-
ção

CV 
(%)

Propor-
ção CV (%)

Brasil 3.298 2,3  63,2  1,2  36,8  2,1 
Fonte: IBGE.

Quadro 3 – Estatísticas de gênero – Indicadores sociais das mu-
lheres no Brasil – 3

Participação das mulheres nos cargos gerenciais, com indicação do coefi-
ciente de variação, segundo características selecionadas – 2016

Características 
selecionadas

Pessoas ocupadas em cargos gerenciais
Total 
(1.000 

pessoas)
Sexo

Homens Mulheres
Abso-
luto

CV 
(%)

Propor-
ção

CV 
(%)

Propor-
ção CV (%)

Brasil 3.527 3,0  60,9  1,5  39,1  2,3 
Fonte: IBGE.
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Esses dados são relevantes para perceber que eles não 
acabam em si, mas têm consequências para toda a sociedade. 
Se não encontrar mulheres em cargos de chefia, se não obser-
var mulheres sendo respeitadas nessas posições, se não perce-
ber o trabalho e esforço das mulheres na História, em livros de 
História, como esperar que as atitudes em relação à violência 
contra a mulher, de desrespeito à diversidade e igualdade entre 
todos que compõem uma sociedade, possam deixar de existir? 
Como esperar que a mentalidade se modifique?

A sociedade de hoje em dia ainda acredita que é obriga-
ção da mulher o cuidado com os filhos e com os afazeres domés-
ticos. Segundo Biroli (2014, p. 34):

Relações mais justas na vida doméstica permitiriam 
ampliar o horizonte de possibilidades das mulheres, 
com impacto em suas trajetórias pessoais e suas formas 
de participação na sociedade. O âmbito das relações fa-
miliares e íntimas pode ser também o da distribuição 
desigual das responsabilidades sobre a vida doméstica e 
sobre as crianças, dos estímulos diferenciados que favo-
recem um maior exercício da autonomia, no caso dos ho-
mens, e a obediência ou o engajamento em relações que 
cultivam uma posição de dependência e subordinação 
para as mulheres. Quando a organização das relações na 
vida privada constitui barreira à participação paritária 
de mulheres e homens na vida pública, fica reduzida a 
possibilidade de que as questões que se definem como 
relevantes a partir da experiência das mulheres na vida 
doméstica, como o cuidado com as crianças e os idosos e 
a violência e a dominação de gênero na família, ganhem 
visibilidade na agenda pública e nos debates políticos.

As estatísticas comprovam que as mulheres não estão de 
maneira paritária ocupando os cargos de chefia e de represen-
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tação política. Mesmo já tendo chegado aos níveis superiores 
de educação, não chegam, em maioria, aos cargos de chefia. 
Essa questão pode vir das atribuições à mulher na vida domés-
tica, ao gasto de tempo bem maior com atividades domésticas 
em relação aos homens, que atrasariam as mulheres nas suas 
carreiras em vários níveis, ocasionando a disparidade nos car-
gos de chefia.

Comentários e “memes” colocando a competência da 
presidenta e outras mulheres do alto escalão do governo em 
xeque, com frases como: “Se estivesse lavando louça, isso não 
teria acontecido”, inundaram as redes sociais. Estamos passan-
do por uma onda conservadora, em que vemos pessoas colo-
cando para fora todos os seus preconceitos de forma escanca-
rada desde o governo de Jair Messias Bolsonaro (2019-2022). A 
luta por igualdade de gênero, que ainda não alcançou todos os 
seus objetivos, passa hoje por mais um entrave de cunho polí-
tico e social que atrasa, mas não por muito tempo, as conquis-
tas que se desejam.

Percorrido este caminho até aqui, entendemos que, para 
além dos avanços pontuais que identificamos ao longo do tem-
po, é necessário considerar que a “onda” progressista que emer-
giu no Brasil, ao final do período militar, especialmente depois 
da Constituição de 1988, encontra, desde a eleição de Bolsona-
ro, um forte movimento conservador e retrógrado. Os efeitos 
nefastos do conservadorismo, justificados por concepções pa-
triarcais, machistas e misóginas, impactam negativamente a 
vida das mulheres, gerando desigualdades de oportunidades. A 
luta pelos direitos humanos das mulheres é tarefa de todas e 
todos nós, somente assim, teremos uma sociedade verdadeira-
mente justa e cidadã. 
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Introdução: a crítica decolonial e o ocidentalismo

A problemática histórica e sociocultural na ciência e na 
educação brasileira concernente às colonialidades, ao racismo 
e ao androcentrismo amarrado na lógica do sexismo resulta 
nas invisibilidades de mulheres intelectuais, em particular, as 
filósofas e, de forma mais explícita, as mulheres negras, pelo le-
gado da escravidão amarrado na lógica do racismo. Este estudo 
contextualiza a colonialidade de gênero e de raça através dos 
pensamentos das intelectuais mapeadas. Evocando a descolo-
nização do pensamento na educação, destacando territórios, 
pensamentos filosóficos de intelectuais do feminismo negro e 
africano e do campo do gênero, raça, classe e suas intersecções, 
estas autoras são importantes para alavancar o debate da des-
colonização do pensamento e des-universalizar a ciência.

De um lado, o androcentrismo veta e limita a participa-
ção de mulheres, como discute Souza (2002), trazendo a biologia 
para pensar a partir dos dois principais gametas responsáveis 
pela vida – o óvulo e o espermatozoide – e revelando que ambos 
fazem papéis de igual valor. Segunda ela, há, inclusive, situa-
ções em que o óvulo tem maior participação, porém a ciência 
androcêntrica do campo da biologia não revela (SOUZA, 2002).

A verdade escondida que a bióloga supracitada flagra se 
reflete no comprometimento da ética da pesquisa objetiva. Tal-
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vez isso ocorra porque a revelação real desses gametas sexuais 
tenderia a mudar a lógica generificada. Utilizo essa questão 
para pensar a vida das mulheres, do nascimento às relações de 
gênero à base de tensionamentos, bem como para pensar no 
enfraquecimento da biologia no que concerne às diferenças 
entre os sexos que se discute nos corpos, nos esportes e na edu-
cação física (CALHEIRO, 2017; SANTOS; MESSEDER, 2016). Esse 
debate vem se dando com a descoberta das desconstruções da 
natureza/cultura nos estudos culturais (HALL, 2003) e no pós-
-estruturalismo de forma interdisciplinar e adentra a educação 
brasileira (LOURO, 2014).

Os estudos de gênero e feminismo negro na América La-
tina e no continente africano e mais recentemente os estudos 
queer of colour (QOC, queer/LGBTQIA+) neste último territó-
rio (REA et al., 2018; REA; AMANCIO, 2018) centralizam as cate-
gorias de opressão – gênero, raça, classe e sexualidades – e nos 
levam a refletir nos avanços de gênero que vêm ocorrendo. Tais 
progressos são corroborados com as fortes políticas públicas 
de gênero, sobretudo com o apoio da Organização das Nações 
Unidas (ONU) desde os anos 1970, demarcando a questão de 
raça e território, o que levou ao desenvolvimento do concei-
to de interseccionalidade (CRENSHAW, 2002) como crítica ao 
campo interno das teorias feministas e políticas de gênero, pelo 
fato de não chegar a todas as mulheres.

Nesse sentido, no campo da ciência, as políticas públicas 
de gênero e de desenvolvimento têm contribuído para destacar 
intelectuais brancas e ocidentais, sendo as filósofas não ociden-
tais e não brancas solapadas pelo viés do eurocentrismo e do 
racismo. Sendo assim, preocupa-nos a educação brasileira, im-
buída de pensamentos e conhecimentos que mantêm desigual-
dades raciais ocorrendo no interior do gênero (entre as mulhe-
res no mundo), construídas em termos de relações de poder.
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Neste estudo, abordam-se as influências de importantes 
autoras negras e não ocidentais do campo da filosofia, exceto 
uma, que é socióloga, a africana, negra, da Nigéria, no entanto 
é interdisciplinar e uma das mais importantes intelectuais do 
feminismo africano. Foi aqui selecionada pela sua influência 
na descolonização do feminismo. De pensamentos decoloniais, 
estas autoras contextualizam a decolonialidade – conceito que 
se constituiu como um projeto intelectual radical iniciado no 
final dos anos 1990 e tem como fundamento os movimentos so-
ciais, as comunidades, as experiências, os saberes das pessoas, 
interligando saberes e ciência, e centra-se em territórios não 
ocidentais (BALLESTRIN, 2013).

Refletindo-se numa educação brasileira que foque em 
estudos decoloniais, contextualizando as colonialidades “de 
poder” (QUIJANO, 2002), “de gênero e raça” (LUGONES, 2008), 
prezam-se a visibilidade de mulheres filósofas, não ocidentais 
e não brancas que atuem filosoficamente no contexto de uma 
educação antirracista e a igualdade de gênero, focalizando a in-
terseccionalidade. Destacam-se cinco intelectuais de referên-
cia nesta temática e área, sendo da América Latina, África, Ásia, 
com uma delas sendo estadunidense. São elas: Lélia Gonzalez e 
Sueli Carneiro (brasileiras), Gayatri Spivak (indiana), Oyèronké 
Oyěwùmí (nigeriana) e Angela Davis (estadunidense). Esta úl-
tima é inserida pelo seu destaque no feminismo negro, sendo 
mulher, negra e filósofa, e pela sua influência na temática, co-
laborando fortemente no que tange à descolonização do pen-
samento. As afro-americanas se veem como estrangeiras de 
dentro: “a outsider within” (COLLINS, 2016).

 A indiana Spivak é branca, mas desvalorizada pelo Oci-
dente, tendo sido aqui inclusa por suas influências nesta temá-
tica; é interdisciplinar e considerada filósofa. Destaca-se pelo 
feminismo decolonial e suas contribuições na descolonização 
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do pensamento, no contexto da subalternidade e intersecciona-
lidade, na crítica androcêntrica e ao ocidentalismo, discutindo 
território. O conceito de território aqui remete ao sentido glo-
bal: Oriente versus Ocidente – tomando como base o contexto 
europeu, a dominação e a colonialidade de poder através da 
ciência e no contexto androcêntrico que estruturou a ciência 
mundial. O Deus corporificado – homem, heterossexual, bran-
co, ocidental (HARAWAY, 1995).

Feminismo, interseccionalidade e hegemonia do 
gênero

 
O feminismo hegemônico e branco como representação 

universal é criticado pelos feminismos negro e africano. A in-
diana Avtar Brah (2006), crescida em Uganda, socióloga, elenca 
classificações dos feminismos existentes: negro, branco, socia-
lista, radical, entre outros. Especialmente discutindo sobre o 
racismo, a autora defende o feminismo negro. Para ela, o obje-
tivo principal do feminismo tem sido mudar as relações sociais 
de poder imbricadas no gênero, contudo é crítica às relações de 
poder entre homens e mulheres vistas como a principal dinâ-
mica da opressão, que leva, às vezes, à exclusão de outros deter-
minantes, como classe e racismo. Destarte, aborda as noções de 
diferenças, desigualdades e racismo e defende o termo “negro” 
como categoria política.

O feminismo entra no campo da complexidade e ganha 
outros contornos devido a uma parte das feministas entender 
que o “[...] nosso gênero é constituído e representado de manei-
ra diferente segundo a nossa localização dentro de relações glo-
bais de poder” (BRAH, 2006, p. 341). No final dos anos 1980, surge 
o conceito de interseccionalidade indicando a intersecção de 
categorias de opressão, cunhado por Crenshaw (2002).
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A interseccionalidade é uma conceituação do proble-
ma que busca capturar as consequências estruturais 
e dinâmicas da interação entre dois ou mais eixos da 
subordinação. Ela trata especificamente da forma pela 
qual o racismo, o patriarcalismo, a opressão de classe e 
outros sistemas discriminatórios criam desigualdades 
básicas que estruturam as posições relativas de mulhe-
res, raças, etnias, classe e outras [...]. (CRENSHAW, 2002, 
p. 177).

 
A intersecção das categorias de raça e gênero é um aspec-

to que marca a diferença nas experiências de mulheres e nas 
concepções teóricas do feminismo negro (BARBOSA, 2010). São 
inquestionáveis as fortes influências das feministas negras nor-
te-americanas na teorização da temática do ponto de vista e do 
método da experiência, conforme analisa Moutinho (2014), que, 
ao fazer um balanço, revela teóricas que pouco são destacadas 
nos estudos que tematizam a interseccionalidade. Esse conceito 
estrutura o que se conhece como marcadores da diferença – gê-
nero, raça, classe, sexualidade, religião, entre outros. Quanto a 
essa temática no Brasil, também se questionam as invisibilida-
des no interior do próprio estudo de gênero e  feminismo.

Moutinho (2014) constata teses de doutorado defendidas 
sobre o assunto em pleno início do debate. Observo que vários 
textos da brasileira Lélia Gonzalez, publicados em Anais de 
Congresso, em entrevistas e em jornais, foram analisados por 
Barreto (2005)1, que comparou ações e pensamentos desta au-
tora brasileira com a estadunidense Angela Davis, bem como 

1 A comparação sobre Angela Davis e Lélia Gonzalez foi realizada por 
Raquel Barreto, e o propósito aqui é destacar as influências de filósofas 
negras, contribuindo para a inserção de gênero neste campo e a visibi-
lidade racial, a fim de construir referências negras na temática gênero, 
raça e sexualidades no campo da filosofia.
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Ratts e Rios (2010) analisaram o pensamento de Lélia. Vale 
destacar que, no Brasil, Beatriz Nascimento e Lélia Gonzalez 
são intelectuais negras que estavam no cerne do debate da in-
terseccionalidade naquele momento. No entanto, não a incluo 
neste estudo, pois o intuito é contribuir no mapeamento de fi-
lósofas feministas e do feminismo negro, mas destaco a grande 
influência de Beatriz, sobretudo para refletir sobre as mulheres 
quilombolas nesta temática, sendo este conceito caro aos estu-
dos dessa intelectual (RATTS, 2007; REIS, 2017).

Esse recorte visa a compreender a pertinência da crítica 
no interior do feminismo e dos estudos no interior de gênero, 
acreditando que o conceito de feminismo e mulheres na filo-
sofia envolve o gênero e a descolonização do pensamento. Des-
tarte, gênero não é sinônimo de mulher, e aqui me reportarei à 
categoria mulheres. O conceito de gênero não é unânime e me 
fundamento em termos interseccionais – considerando raça, 
classe e território/região, alavancando o feminismo negro. “Fe-
minismo negro é por vezes referido como mulherismo por es-
tarem preocupados com as lutas contra o sexismo e o racismo 
enfrentados pelas mulheres negras [...]” (OMOLADE, 1999 apud 
COLLINS, 2017, p. 5).

As duas vertentes do feminismo e dos estudos de gênero 
se destacam na história pela relação centralizadora da cultura 
ocidental e a universalização da mulher, no singular – a repre-
sentação branca universal, não reconhecendo a raça (HOOKS, 
2015). Os tensionamentos entre os sexos, para muitas intelec-
tuais negras, enfraquecem os movimentos de luta racial. O fe-
minismo é visto desse ângulo como um movimento exclusivo 
para as mulheres e, às vezes, dedicado a eliminar os homens, 
que é a causa do surgimento de outro movimento – as mulheris-
tas (COLLINS, 2017), criado por mulheres que lutam pela raça e 
gênero conjuntamente e não se agregam à categoria feminista.
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Para Collins (2017), “mulherista” significa uma feminis-
ta negra ou de cor, sendo que este último termo é usado para 
expressar uma coalizão de feministas não brancas. Recorren-
do aos estudos de Alice Walker e Sherley Williams, a socióloga 
supracitada explicita que as mulheristas estão comprometidas 
com a sobrevivência e a integridade das pessoas inteiramente e 
independentemente do sexo. Sobre os conceitos de feminismo 
e mulherismo, Collins (2017) esclarece que são para nomear o 
ponto de vista de mulheres negras.

 
As filósofas negras e as contribuições para a 
educação

 
Lélia Gonzalez: mulher negra, brasileira e filósofa2

Nascida em Minas Gerais (1935-1994), Lélia mudou-se 
para o Rio de Janeiro ainda criança. De família extensa e de bai-
xa renda, o seu irmão Jaime, jogador de futebol, foi inserido no 
Esporte Clube Flamengo. Utilizando o futebol como trabalho, 
ele levou sua família para o Rio de Janeiro, e Lélia, com uma 
jornada de luta para a própria inserção, passou a estudar e tor-
nou-se acadêmica, professora universitária e interdisciplinar: 
filósofa, historiadora, antropóloga e outras especificidades 
(BAIRROS, 2000). Possui várias formações, tendo lecionado em 
diferentes áreas do conhecimento (RATTS; RIOS, 2010).

Esta filósofa feminista, flamenguista, quer seja pelo clube 
ser um dos que iniciaram a inserção de jogadores negros, quer 
seja pela influência do esporte e deste clube em sua ascensão 
social, é destacada como a responsável pela crítica brasileira no 

2 Fundamentada em Barreto (2005), Borges (2009), Cardoso (2012) e Ratts 
e Rios (2010).
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interior do feminismo, trazendo ao debate as mulheres negras 
brasileiras excluídas do feminismo hegemônico e elucidando o 
motivo da segregação das correntes feministas.

Tornando-se uma importante ativista e referência, intro-
duzindo o feminismo comunitário na academia e destacando 
os tensionamentos de raça e classe no contexto do feminismo e 
dos estudos de gênero, que não reconhecia o racismo e descon-
siderava o trabalho de mulheres negras na escravidão à base da 
exploração sexual, através da sua análise de colonialidade de 
poder de gênero, flagrado no feminismo francês na obra de Si-
mone de Beauvoir – filósofa branca, francesa e reconhecida que 
chamava as mulheres para o trabalho público –, Lélia pergunta: 
de que mulher estamos falando?

Sua história é embebida de marcas de racismo. Sua in-
serção no movimento feminista e no movimento negro se deu 
pelas consequências do racismo, evidenciando o que as rela-
ções afetivas inter-raciais podem provocar: feridas, violências 
diversas, falsas acusações, prisões, exclusões e mortes. No seu 
caso específico, vivenciou o racismo na família do seu marido 
– português branco –, ocorrendo o suicídio do seu esposo, ao 
ser excluído da família racista por casar com ela, mulher negra.

Nos anos 1970, esta filósofa surgiu com força como au-
tora decolonial, desconstruindo pensamentos eurocêntricos, 
articuladora do feminismo negro no Brasil, aproximando as re-
lações que chamou de “ladino-americanas”, estreitando os laços 
entre africanas, latinas e afro-americanas. Vale notar sua crí-
tica ao termo “latino”, substituindo-o pelo “ladino”, bem como 
critica o termo “afro-americano”, advogando por “amefricani-
dade”, aproximando-o à sua origem africana, sem os estereóti-
pos cunhados nos termos (CARDOSO, 2012).

Lélia Gonzalez inseriu o conceito de “amefricanidade”, 
teorizando e criticando “americanidade” ou “afro-americano”, e, 
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além disso, objetivou valorizar a língua local, com a resistência 
linguística, o que chamou de “pretuguês”, aproximando o país 
de suas raízes africanas. Poliglota, Lélia contribuiu com a tra-
dução de livros para a língua portuguesa e trouxe para o arca-
bouço epistemológico brasileiro as bases teóricas com autores 
negros pouco enfatizados no Brasil, como Malcolm X, Steve 
Biko, Franz Fanon e outros (GONZALEZ, 2020), descolonizan-
do pensamentos. Atravessou fronteiras, indo a vários países, 
estreitando os laços e denunciando a falsa democracia racial 
brasileira.

Lélia aparece como autora brasileira decolonial antes 
mesmo do termo surgir nas teorias, ação comparada com o 
filósofo e antropólogo andino Rodolfo Kusch, que é crítico do 
termo “América Latina”, por ser cunhado pelos europeus a fim 
de reduzir e desvalorizar o que o filósofo andino entende como 
“América Profunda”, destacando a riqueza, os valores naturais, 
culturais e sociopolíticos encontrados na história deste territó-
rio (CALHEIRO; OLIVEIRA, 2019).

Seus estudos tematizam racismo e sexismo na cultura 
brasileira, adentrando as noções políticas e discutindo o ne-
ocolonialismo nesta sociedade, além de relacionar a catego-
ria gênero no trato com o conceito de mulher, raça, trabalho, 
classe, exploração sexual, mostrando as múltiplas opressões 
experienciadas pelas mulheres ex-escravizadas, bem como as 
múltiplas ocupações que estas realizam, com o que chamou de 
“decuplicação” no trabalho (GONZALEZ, 2020).

Esta filósofa discutiu a extensão da escravidão no Brasil 
no pós-abolição, constatando a formação de “dois Brasis” atra-
vés da divisão racial e sexual do trabalho e da falsa democracia 
racial. Debruçou-se também sobre a exploração sexual e do tra-
balho das mulheres negras, aumentando o Brasil da miséria e 
as formas em que se estruturou a desigualdade racial, forjando 
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a suposta harmonia racial. Constatou que a “mulata”, sambis-
ta, babá e doméstica são a mesma mucama da escravidão e de-
tectou a extensão da escravidão como falsa abolição. Visando 
a uma educação antirracista, para ela, a educação brasileira é 
excludente para a população negra; os estereótipos e o racis-
mo causam evasão escolar (GONZALEZ, 1979, 1988). Falecida, 
deixou esse legado importante para a descolonização do pensa-
mento na educação brasileira.

 
Sueli Carneiro: mulher, negra, brasileira e filósofa

Aparecida Sueli Carneiro, nascida em 1950, em São Paulo. 
Mulher, negra, brasileira, feminista, possui várias formações 
acadêmicas: filósofa, antropóloga, historiadora e geógrafa. 
Discute a temática interseccional em gênero, raça, classe, in-
fluenciada por Lélia Gonzalez, porém tendendo para as políti-
cas públicas, integrando organizações e ocupando cargos em 
instituições (BORGES, 2009). Tornou-se uma das ativistas mais 
influentes do movimento negro no Brasil, construindo parâme-
tros para a atuação política de gênero e raça desde os anos 1970, 
ganhando força na década seguinte.

Uma das principais ações foi a criação do Instituto da 
Mulher Negra – Geledés, instituição que proporciona a luta por 
igualdade, cidadania, equidade e autonomia. Fundado em 1988, 
com um grupo de mulheres negras: 

A sociedade das Geledes simboliza aspectos coletivos 
do poder ancestral feminino pelas erelu, mulheres 
detentoras dos segredos e poderes de Iyami, cuja boa 
vontade deve ser cultivada por ser essencial à continui-
dade da vida e da sociedade [...]. (RIBEIRO, 1996, p. 159 
apud OLIVEIRA, 2003, p. 64).
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Sueli Carneiro, abordando a questão de gênero no traba-
lho, sem perder de vista a ideologia do padrão de beleza, a ideia 
da superioridade branca e a loirização como privilégios para 
inclusões de gênero, compreende que, ainda que combatendo 
o capitalismo, a desigualdade social persistirá, sem se erradicar 
o racismo, e defende as políticas afirmativas para a população 
negra, visando à reparação racial – as cotas –, considerando 
as sequelas da escravidão, como as exclusões e desigualdades 
(CARNEIRO, 2011).

O seu pensamento filosófico se insere na desigualdade 
sociorracial e na ressignificação da cultura africana e afro-bra-
sileira, relacionando com a múltipla opressão das mulheres 
negras, oprimidas pelas diversas categorias: o homem branco, 
a mulher branca e o próprio homem negro (CARNEIRO, 1995). 
Comparando as experiências dessas mulheres com o matriar-
cado (poder exercido pelas mulheres africanas) entre Brasil e 
África, para ela, a mulher negra brasileira vivencia o “matriar-
cado da miséria” (SANTANA, 2017, p. 19).

 
A indiana Gayatri Spivak: filósofa não ocidental

De origem indiana, nascida em 1942, em Calcutá, caracte-
rizada branca, mas não ocidental, por isso desvalorizada pelo 
Ocidente. Feminista, reconhecidamente filósofa e interdiscipli-
nar, Gayatri Chakravorty Spivak é marxista, pós-estruturalista 
e desconstrucionista, transita por várias áreas do conhecimen-
to e alia-se a posturas teóricas que abordam o feminismo con-
temporâneo, o pós-colonialismo, as teorias do multiculturalis-
mo e a globalização.

Com sua obra clássica Pode o subalterno falar?, publica-
da originalmente em 1985, interpreta o conceito de subalterni-
dade. Entre suas atuações, está a crítica aos clássicos pós-estru-
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turalistas e pós-coloniais, por não adentrarem o imperialismo. 
Discute conceitos como: representação, autorrepresentação, 
voz, classe, mulher, feminismo, colonização, ocidentalismo, 
eurocentrismo, desejo, poder e violência epistêmica e produz 
críticas que influenciam e alteram a forma como lemos e apren-
demos o mundo contemporâneo.

Pertencente ao grupo de estudos subalternos, sua posi-
ção feminista de coragem, enfrentamento e compromisso é evi-
dente quando chama a atenção deste grupo, julgando necessá-
rio refletir sobre um fator premente nos estudos pós-coloniais 
e que implica mudanças. Trata-se da sua pergunta ao grupo: o 
subalterno pode falar? Elabora contundentes críticas a vários 
cânones marxistas, permitindo-nos agregá-los em dois grupos: 
o dos estruturalistas – (1) Althusser, Marx, Gramsci e Freud; e o 
dos pós-estruturalistas – (2) Thompson, Deleuze, Foucault, Guat-
tari, Jacques Derrida, o autor da desconstrução, a quem questio-
na, ainda que sendo influenciada por ele e sendo sua tradutora.

O conceito de subalterno é apresentado por ela como: 

[...] as camadas mais baixas da sociedade constituídas 
pelos modos específicos de exclusão dos mercados, da 
representação política e legal e da possibilidade de se 
tornarem membros plenos no estrato social dominan-
te. (SPIVAK, 2010, p. 13-14). 

São estes os modos específicos de exclusão discutidos 
pela supracitada autora: o sexo, a raça, a classe e o território. A 
partir dessa compreensão, ela adere ao conceito de interseccio-
nalidade. Interseccionando raça, classe e território no contexto 
indiano, a filósofa destaca que há três dimensões de gênero: 1) 
“a mulher” – sendo ainda mais subalternizada do que o sujeito 
subalterno generalizado; 2) “a mulher negra” ou de cor (raça/
etnia) – constatando a dupla submissão, pelo sexo e pela raça; 
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e, por fim, “o lugar” na esfera global – o território em que reside 
a mulher, estendendo à intensidade da subalternidade ao Sul, 
entrelaçando a discussão sobre o primeiro e o terceiro mundo 
com a divisão do trabalho internacional. Entre suas contribui-
ções, destacam-se: representação, autorrepresentação e violên-
cia epistêmica.

 
Oyèronké Oyěwùmí: nigeriana e socióloga negra

Nigeriana, Oyèronké nasceu em 1957. Socióloga, a qual foi 
inserida neste estudo por dialogar com a filosofia africana no 
campo do gênero e feminismo não ocidental. Feminista, trata 
sobre epistemologias de gênero com a crítica centrada nas teo-
rias ocidentais e no eurocentrismo, elabora críticas às feminis-
tas ocidentais e do feminismo hegemônico e discute culturas 
dos povos africanos, advogando por epistemologias diversas 
em seu influente livro intitulado A invenção das mulheres: uma 
perspectiva africana sobre os discursos ocidentais do género, 
publicado originalmente em 1997, com versões recentes em es-
panhol e português.

Inclina-se ao conceito de laços familiares para criticar os 
estudos feministas e de gênero no contexto da mulher univer-
sal, da família nuclear euro-americana que ignora os diversos 
arranjos familiares. As teorias ocidentais feministas não aco-
plam as epistemologias africanas e focam o feminismo hege-
mônico como um discurso particular. Especialista em gênero e 
culturas africanas (OYĚWÙMÍ, 2021), expressa que o valor das 
mulheres africanas não se baseia em casamento, mas em ser 
mãe. Ela diz: é alienígena para os/as africanos/as o termo “mãe-
-solteira” empregado nos termos ocidentais. Remete sua crítica 
à Simone de Beauvoir, filósofa francesa que focaliza exclusiva-
mente as mulheres brancas de classe média, universalizando 
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a mulher, ignorando as diferentes mulheres, culturas, etnias e 
territórios.

Seleciona o conceito de “solipismo branco” (de Spelman), 
explicitando que significa a tendência de pensar, imaginar e fa-
lar como se a brancura descrevesse o mundo, cujo conceito ela 
utiliza para uma possível explicação da falta de atenção à raça 
em muitas pesquisas feministas. Também se refere ao privilé-
gio das mulheres brancas no mundo ocidental e analisa várias 
autoras feministas ocidentais. Para ela, os relatos de Beauvoir 
são um problema que continua a assolar a teoria feminista, que 
emergiu da definição euro-americana explicada pelo reconhe-
cimento de que a mulher (nessa teoria) é uma esposa, que vive 
em um lar familiar. Afirma que Beauvoir e tantas outras teo-
rizam como se o mundo fosse branco, de núcleo familiar e de 
classe média.

Oyèronké entende que, nas teorias feministas euro-a-
mericanas, a mulher nunca fica fora do domicílio. Dentre suas 
ações, destacam-se a des-universalização do gênero, a luta pelo 
reconhecimento das diversas epistemologias na ciência, bem 
como influencia o fortalecimento da tradição africana. Para ela, 
mulher, gênero e desigualdades entre os sexos na África são in-
venções do Ocidente (OYĚWÙMÍ, 2021).

 
Angela Davis: mulher, negra, norte-americana e filósofa

Nascida em 1944, Davis, filósofa estadunidense, feminis-
ta, ativista radical dos anos 1970, na obra Mulheres, raça e classe 
(DAVIS, 2016), publicada originalmente em 1981. Conforme meu 
próprio trabalho sobre a autora (SANTOS; OLIVEIRA, 2018), 
resenha referente à sua clássica obra, a filósofa pensa a dinâ-
mica da exclusão capitalista tomando como nexos prioritários 
o racismo e o sexismo, partindo da vivência das mulheres no 
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trabalho escravo, compreendendo o modo de funcionamento 
das sociedades marcadas pela tragédia da escravidão.

A autora foi integrante do movimento conhecido como 
“Panteras negras” no fim dos anos 1960 e do Partido Comu-
nista dos Estados Unidos. Por suas influências políticas e por 
seu posicionamento para a descolonização do pensamento, foi 
presa, acusada de conspiração, na década de 1970 (DAVIS, 2016). 
Apesar disso, não recuou, sendo candidata à vice-presidência 
da república por duas vezes nos Estados Unidos, embora não 
eleita.

Mais uma vez recorrendo ao meu próprio trabalho (SAN-
TOS; OLIVEIRA, 2018), ela é destacada como uma importante 
intelectual do feminismo negro, quem trouxe grandes contri-
buições para o campo da filosofia, principalmente nas temáti-
cas do gênero, raça, classe, território, experiência na escravidão, 
exploração sexual no trabalho, bem como a categoria de gêne-
ro e raça, pioneira no trabalho público, e sob quais condições 
ocorre. Utilizando marcadores de diferenciação e o método da 
experiência, insere-se na interseccionalidade.

Fazendo leitura do marxismo a partir do processo da es-
cravidão articulada com a violência às mulheres negras, pro-
dutoras e procriadoras através da reprodução forçada, violenta 
e objetificada, assinala a influência destas mulheres na econo-
mia e na política dos Estados Unidos. “Suas proles, não eram 
filhos, mas produtos de mão de obra e para o enriquecimento 
dos brancos” (SANTOS; OLIVEIRA, 2018). Sua articulação com 
as teorias marxistas, discutindo classe, capitalismo e trabalho, 
insere o que o célebre filósofo Karl Marx “esqueceu” de pensar – 
gênero e raça. A meu ver, filósofa da “interseccionalidade”.

Intelectual de suma relevância para pensar estas rela-
ções de trabalho na educação, tendendo a provocar questiona-
mentos que levem a mudanças de pensamentos em nossa cul-
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tura brasileira, que, conforme Lélia Gonzalez, instituem dois 
Brasis, em termos de gênero, raça classe. Pensamento igual ao 
de Sueli Carneiro, mostrando que a desigualdade social neste 
país é histórica e estrutural por estar associada ao racismo. As-
sim, convido-as/os a refletirem que não é possível erradicar as 
desigualdades sociais, tão profundas no Brasil, sem erradicar o 
racismo.

 
Considerações

 
Neste texto, ponho como problemática o androcentris-

mo, o privilégio racial e o ocidentalismo na ciência, detentores 
do pensamento hegemônico, dominando as bases filosóficas na 
educação, referências voltadas para homens, brancos, ociden-
tais, porém observando que as melhorias de gênero, sobretudo 
em territórios do Ocidente e através das políticas internas e in-
ternacionais movidas pela ONU, têm propiciado inserções de 
mulheres em vários segmentos, inclusive na ciência, contudo 
as poucas aparições trazem como destaque mulheres brancas 
ocidentais, sendo relevante des-ocidentalizar o pensamento e 
os corpos protagonistas.

Realizando um breve mapeamento de intelectuais filóso-
fas negras, destacaram-se duas brasileiras, uma indiana, uma 
africana e uma estadunidense (negra), inclusa neste território 
por dois fatores relevantes: 1) devido à influência das mulheres 
afro-americanas do feminismo negro e à comparação entre 
Angela Davis e a brasileira Lélia Gonzalez nos estudos de Carol 
Barreto (citada); 2) devido às intelectuais do feminismo negro 
norte-americano se considerarem “estrangeiras de dentro”, 
denunciando as condições pelas quais vivem e vivenciam as 
mulheres negras estadunidenses, discutindo a experiência da 
escravidão, o racismo e a exclusão social.
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Das cinco apresentadas, uma não é negra, porém não 
ocidental e desvalorizada. Todas contribuem de forma geral no 
contexto da múltipla opressão de gênero e apresentam duas ca-
racterísticas em comum – a interdisciplinaridade e o debate da 
interseccionalidade. Preza-se um feminismo na educação bra-
sileira, fundamentando na filosofia decolonial e visibilizando 
filósofas não ocidentais e não brancas.

A educação não é o único meio, mas o principal para a 
transformação, e neste estudo buscou-se discutir as influências 
de filósofas não brancas e não ocidentais para a descolonização 
do pensamento na educação. Este breve mapeamento de filóso-
fas negras igualmente assinala que são filósofas da interseccio-
nalidade e convém pensar numa filosofia nova para o reeducar: 
a da interseccionalidade.

No Brasil, sem desconsiderar as demais mulheres, as 
duas filósofas selecionadas, Lélia e Sueli Carneiro, têm um con-
junto de elementos referenciais que as destacam na trajetória 
do feminismo negro neste país: além de filósofas, são mulheres 
negras, atuam na descolonização do pensamento desde os anos 
1970/1980, nos movimentos e feminismo negro, sobretudo agin-
do no combate ao sexismo, racismo, pobreza e desigualdades 
sociorraciais. Entre demais mulheres e áreas científicas, estas 
estão entre as primárias da temática da interseccionalidade, 
assim conceituada posteriormente por interseccionar gênero, 
raça, classe e demais marcadores de opressão, debate fomenta-
do por essas filósofas, ambas com ações e contribuições seme-
lhantes, debatendo e combatendo exclusões e desigualdades de 
gênero, raça e classe, atuando em prol de políticas públicas e 
políticas afirmativas para afrodescendentes (cotas).

A nigeriana Oyèronké Oyèwúmí é socióloga, porém mui-
to relevante para o campo filosófico nos tratos com o gênero no 
contexto africano, quem nos apresenta as complexidades e dile-
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mas das questões de gênero e feminismo, advogando por epis-
temologias africanas e contribuindo na luta da descolonização 
do pensamento. E a indiana Spivak traz o debate da subalterni-
dade, mostrando a invisibilidade das mulheres indianas, proibi-
das de falar, suscitando a seguinte pergunta: pode a subalterna 
falar? Contudo, sucede outra questão: e se falar, fala com quem?
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Introdução

A presente pesquisa aborda a questão das identidades 
de gênero não cisgêneras e a educação, a partir da análise das 
principais produções teóricas de autores e autoras trans brasi-
leiras sobre educação e transgeneridade. Cisgênero ou simples-
mente cis refere-se às pessoas que se identificam com o gênero 
que lhes foi atribuído ao nascimento. Esta categoria é emprega-
da para fazer referência às pessoas que não são trans e é utili-
zada para se opor a termos como “mulher/homem verdadeiros” 
ou “mulher/homem naturais” (JESUS, 2012).

Nestes retratos, utilizamos neste texto a expressão 
“pessoas trans e travestis” ou somente “pessoas trans” como 
um termo “guarda-chuva” que se refere às pessoas que, em 
sua constituição como sujeitos, negaram o gênero imposto 
ao nascimento e passaram a se autoidentificarem de outra 
maneira. É comum essas pessoas denominarem esse proces-
so como transição de gênero. Essa transição não é linear nem 
homogênea, mas caracteriza-se como uma experiência marca-
da por diferentes formas de transformações legais, jurídicas 
e corporais, em que cada pessoa opta ou não por fazer. Além 
disso, essa transição é atravessada por leituras racializadas e 
sexualizadas dos corpos, o que torna as vivências trans ainda 
mais dinâmicas e diversas.
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Cabe, assim, relatar que as vivências de pessoas trans e 
travestis nos espaços educacionais são marcadas por desigual-
dades e violências. Por isso, para elucidar tais questões, Andra-
de (2015, p. 18), teórica e pesquisadora desta temática, ao refletir 
sobre a condição das travestis na escola, discorre também sobre 
sua própria experiência como professora, estudante e travesti:

[...] na escola, fui violentamente castigada física e 
verbalmente quando buscava qualquer tentativa de 
cruzamento da linha de fronteira que separa o sexo 
masculino do feminino. A vigília era constante nas 
brincadeiras, nos brinquedos utilizados, nos gestos.

Essa narrativa exemplifica o cotidiano escolar de muitas 
pessoas que não correspondem às regras impostas pela cishe-
teronormatividade. Em outros termos, dizemos que cishetero-
normatividade é uma categoria utilizada para descrever que a 
cisgeneridade e a heterossexualidade são compulsoriamente 
demarcadas como uma norma social que descarta as vivências, 
as identidades e as subjetividades divergentes, principalmente 
de pessoas LGBTQIA+1 (VERGUEIRO, 2015).

Diante desse contexto, as escolas e universidades apare-
cem como um espaço hostil, em que docentes e discentes não 
se sentem seguros nem respeitados (CANTELLI; NOGUEIRA, 
2020). Assim, o “cis-tema” educacional pode funcionar como 
um espaço de normatizações, que opera como um dispositi-
vo de controle que não só reflete as normas, mas também as 
produz (LOURO, 1997). Por conseguinte, inspiradas nas postu-
lações teóricas de Vergueiro (2015), compreendemos a palavra 
“cis-tema” como um neologismo entre as palavras “sistema” 
1 A sigla LGBTQIA+ refere-se aos sujeitos que são lésbicas, gays, bissexuais, travestis, tran-

sexuais, transgêneros, queer, intersexos e assexuais. O símbolo “+” ao final da sigla serve 
para abranger outras possibilidades de identidades sexuais e de gênero.
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e “cisgeneridade”, cuja junção tem a intenção de denunciar a 
transfobia no sistema social dominante, que é marcadamente 
cisgênero.

Somados a esse cenário, dados compilados pela Associa-
ção Nacional de Travestis e Transexuais do Brasil (Antra) e pelo 
Instituto Brasileiro Trans de Educação (IBTE) mostram que, no 
ano de 2020, o Brasil segue como o país que mais assassina pes-
soas trans e travestis em todo o mundo (BENEVIDES; NOGUEI-
RA, 2021). Isso mostra que os muros que separam pessoas trans 
e travestis da educação são formados por preconceito, violên-
cia e desigualdade, o que contribui ainda mais para o aumento 
da condição de vulnerabilidade dessa população no país.

Esta pesquisa, ao abordar as questões da população 
trans, compreende esta categoria como construída social e 
historicamente. Categorias como “transexual” e “travesti”, por 
exemplo, são produtos das ciências biomédicas do século XX e 
que, dentre outras coisas, sedimentaram a ideia da existência 
de um “transexual verdadeiro” (ARÁN, 2006; ARÁN; MURTA; 
LIONÇO, 2009; BENTO, 2017; LEITE JUNIOR, 2008). Assim, fo-
ram criados parâmetros médicos2 capazes de identificar e diag-
nosticar as pessoas que seriam “verdadeiramente um transe-
xual”. Tais parâmetros pressupõem que a transição de gênero 
começa quando o sexo e o gênero estão desalinhados e definem 
a transição como uma passagem linear de um gênero para o ou-
tro, em que o sucesso dessa transformação depende de mudan-
ças físicas e psicológicas e expressões de gênero bem definidas 
(GONZALEZ-POLLEDO, 2017).
2 No caso do Brasil, esses parâmetros estão ligados ao chamado processo tran-

sexualizador no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Segundo Vergueiro 
(2015, p. 1), “[...] o ‘Processo Transexualizador’ é a base para a atenção específica 
às populações trans no sistema público de saúde (SUS) e é significativamente 
fundamentado em perspectivas patologizantes sobre a diversidade de identi-
dades de gênero”.
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Além disso, esses parâmetros caracterizam as pessoas 
trans a partir de uma condição mental particular, em que elas 
devem ser profundamente infelizes com suas genitálias e com 
o gênero que lhes foi atribuído no nascimento, além de não 
apresentarem habitualmente prazer sexual através dos geni-
tais; quando assim o fazem, é pela lógica da heterossexualidade, 
com isso essa noção acaba excluindo as próprias pessoas trans 
que se inserem nessa categoria (MURTA, 2014). Isso demonstra 
que há uma descontinuidade entre as rígidas classificações ofi-
ciais e a fluidez das identificações cotidianas.

Assim, as classificações trans são complexas e revelam 
um campo em constante disputa. No Brasil, por exemplo, ter-
mos como “transexual” e “travesti” podem assumir diferentes 
sentidos a partir do contexto em que são evocados. A imagem 
da travesti foi sendo construída historicamente no país asso-
ciada à condição de marginalização social e racial e à prostitui-
ção, enquanto o discurso sobre transexualidade ficou ligado a 
uma aura mais “higiênica”, construída em renomados laborató-
rios e clínicas de estética. Dessa maneira, o termo “transexual” 
“[...] possui um capital linguístico mais valorizado que o termo 
travesti, podendo ser mais facilmente convertido em capital 
social” (LEITE JUNIOR, 2008, p. 211). Além disso, esses termos 
podem ser mobilizados pelos movimentos sociais como sinôni-
mos na tentativa de conquistar políticas públicas que atendam 
às demandas específicas dessa população. Nesse sentido, as 
questões trans compõem um complexo vocabulário:

Uma vez que são produzidas dentro de contextos cul-
turais específicos e possuem um caráter político, sendo 
mobilizado de acordo com as circunstâncias e estraté-
gias dos atores, seja para oferecer uma feminilidade le-
gítima [no caso das mulheres trans e travestis] ou pela 
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atuação de certos segmentos militantes, reivindicando 
reconhecimento para suas demandas. (OLIVEIRA, 2015, 
p. 103).

Isso demonstra que as vivências e experiências trans são 
complexas, diversas e não cabem nos parâmetros médicos e 
legais. Toda essa complexidade também afeta e é afetada pe-
las questões que perpassam o sistema educacional no Brasil. 
O tema da população LGBTQIA+, por exemplo, levou bastante 
tempo para entrar na agenda das políticas públicas da educa-
ção brasileira. O Programa Brasil sem Homofobia (BRASIL, 
2004) pode ser considerado um dos – mas não o único – progra-
mas nacionais mais articulados de combate à discriminação e à 
violência contra essa população.

No que se refere à educação, esse programa frisa a rele-
vância de promover o respeito e a inclusão de lésbicas, gays, 
bissexuais, travestis e transexuais dos espaços educacionais, 
sendo a educação um dos objetivos centrais do programa 
(SOUZA, 2016). Contudo, mesmo com alguns pequenos avanços, 
vemos atualmente um crescimento de discursos neoconserva-
dores3 e seu impacto nas escolas brasileiras, sobretudo naqui-
lo que ficou conhecido no país como movimento “Escola sem 
Partido”. Tal movimento propaga discursos contra uma supos-
ta doutrinação que professoras e professores fazem com alu-
nos e tem como pauta acabar com a “[...] doutrinação marxista 

3 O neoconservadorismo pode ser definido como uma “[...] exaltação ao passado, 
uma tentativa de voltar aos costumes antigos, um ideal moralista” (PORTO, 
2019, p. 3). Esse ideal é baseado em uma suposta “ordem natural” que norteia 
as relações de gênero e sexualidade que acabam sendo reduzidas à biologia e 
aos padrões binários cis-heteronormativos. Os discursos neoconservadores 
representam uma reação aos movimentos que defendem a liberdade de gênero 
e de sexualidade e que defendem a garantia e a implementação dos direitos 
dos chamados “grupos minoritários”, como o feminismo e as lutas LGBTQIA+ 
(PORTO, 2019).
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de professores da rede pública de ensino” (PORTO, 2019, p. 3). 
Desse modo, os professores devem ser impedidos de manifes-
tar posições ideológicas sobre questões que envolvem política, 
religião, etc. Nesse contexto, a escola é vista como um espaço 
em que não se deve discutir temas como gênero e sexualidade. 
Assim, essa defesa em proibir tais assuntos tem uma relação 
direta com discursos religiosos que acreditam em uma socieda-
de pura e livre da diversidade. Os discursos neoconservadores 
estão pautados em uma repulsa contra o “outro”, contra o “dife-
rente”, portanto os discursos desse movimento reforçam os es-
tereótipos e os binarismos de gênero e sexualidade nos espaços 
escolares (PORTO, 2019).

Embora tenhamos atualmente no Brasil esse cenário ne-
oconservador, não podemos esquecer que há também formas 
de resistências que contribuem para a garantia de uma educa-
ção inclusiva que valoriza a diversidade. Os documentos legais 
que tratam sobre gênero e sexualidades na escola – como, por 
exemplo, a Resolução nº 437, de 11 de abril de 2012, que estabele-
ce a inclusão do nome social4 para pessoas trans e travestis nos 
registros escolares internos do Sistema Estadual de Ensino no 
Estado do Ceará (CEARÁ, 2012) – ajudam a garantir um espaço 
escolar mais acolhedor para essas pessoas. Resoluções como 
essa buscam minimizar as violências que são decorrentes de 
posturas transfóbicas expressas no bullying, no assédio, nas 
piadas preconceituosas e nos constrangimentos.

Assim, considerando esse contexto social de exclusão 
e resistência no qual as pessoas trans vivem, surgem as prin-
cipais perguntas que conduziram a presente pesquisa: de que 
modo os principais pesquisadores e pesquisadoras trans bra-

4 Nome pelo qual pessoas trans e travestis optam por serem chamadas, pois re-
flete a identidade de gênero escolhida.
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sileiros têm abordado a temática sobre educação e transgene-
ridade? Quais são suas principais categorias de análise? Quais 
são suas principais críticas?

A partir dessas indagações, foram delimitados os objeti-
vos desta pesquisa, sendo o objetivo geral: analisar as produ-
ções teóricas de autores e autoras trans brasileiras sobre edu-
cação e transgeneridade a partir de uma revisão bibliográfica 
sobre o tema. Com base nisso, foram delimitados dois objetivos 
específicos: 1) compreender quais são os principais eixos temá-
ticos presentes nas produções de pessoas trans sobre educação 
e transgeneridade; 2) organizar e classificar as pesquisas sele-
cionadas a partir da localidade e da identidade de gênero das 
pessoas autoras.

Meu interesse nesse tema surge a partir da minha vivên-
cia como pessoa cis-aliada5 que luta e pesquisa sobre questões 
trans. Minha trajetória política, acadêmica e pessoal reflete 
a minha escolha, pois atuo em um coletivo trans-ativista em 
Salvador, denominado “De Transs pra Frente”, e atualmente 
desenvolvo uma pesquisa de doutorado em Antropologia junto 
aos homens trans e pessoas trans masculinas6. Além disso, sou 
companheira de um homem trans, com o qual tenho o prazer 
de compartilhar a vida, os afetos e os aprendizados. Por co-
nhecer e conviver diariamente com essas pessoas, suas ques-
tões me mobilizam e me tocam, mesmo eu sendo uma mulher 
 cisgênera.

Contudo, embora tenha proximidade com diversos as-
pectos das vivências dessas pessoas, interesso-me em me apro-

5 O termo “cis-aliada” se refere às pessoas que não se identificam como trans, 
mas que mantêm uma relação de parceria, amizade e comprometimento afeti-
vo e político com essa população.

6 Para mais detalhes, ver Monteiro (2018, 2020, 2021) e Monteiro e McCallum 
(2020).
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fundar nos aspectos ligados à educação, por essa razão propo-
nho esse tema de investigação. Com isso, esta pesquisa visa a 
contribuir para a consolidação desse campo teórico a partir de 
uma análise crítica e comparativa das produções teóricas trans 
sobre educação.

Assim, para dar conta do que foi proposto, este capítu-
lo está dividido em três partes, incluindo esta introdução, que 
conta com um subtópico sobre metodologia. Nesse subtópico, 
serão apresentadas as estratégias metodológicas que foram 
utilizadas para dar conta da revisão bibliográfica sobre o tema. 
Posteriormente, na segunda seção, serão analisados os eixos 
temáticos presentes nas produções teóricas selecionadas. Tais 
eixos se articulam entre as narrativas e experiências de estu-
dantes, professoras e professores trans e travestis; o imbrica-
mento entre o movimento político de pessoas trans e travestis 
e o cis-tema educacional brasileiro, além de apresentar aspec-
tos gerais sobre transgeneridade no ambiente escolar.

Por fim, com base na análise desse material, conclui-se que 
há uma produção de saber que está apoiada em uma perspectiva 
trans que reflete criticamente a educação no Brasil. Para tecer 
essa crítica, os autores e autoras utilizam de suas próprias expe-
riências como pessoas trans como principal lente de análise e 
afirmam que os diversos espaços educacionais são transfóbicos.

Outrossim, a noção de “cisgeneridade” também aparece 
como uma categoria significativa para analisar as dinâmicas 
de gênero no sistema educacional brasileiro. Além disso, essas 
pesquisas demonstram que, embora os ambientes educacio-
nais apareçam como normativos, pessoas trans criam estra-
tégias de enfrentamento e resistência. Assim, a presença de 
pessoas trans nas escolas e nas universidades promove certo 
tensionamento nas relações e consequentemente propiciam a 
abertura desses espaços para uma transformação. Com isso, 
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são construídas possibilidades de uma educação mais diversa 
que possam acolher as identidades de gêneros não normativas.

Metodologia

Para a realização desta pesquisa, foi adotada a metodo-
logia qualitativa do tipo bibliográfica. Foi realizada a análise da 
literatura já publicada sobre o tema em forma de livros, artigos, 
teses, dissertações, trabalhos apresentados em congressos e 
trabalhos de conclusão de curso.

A coleta de dados foi realizada entre novembro de 2021 
e janeiro de 2022, cujos principais critérios adotados para a se-
leção do material foram: trabalhos acadêmicos realizados por 
pesquisadores e pesquisadoras trans, publicados no e sobre o 
Brasil, que utilizam como principais categorias analíticas as 
questões sobre educação e transgeneridade.

Não obstante, os principais bancos de dados acadêmicos 
(por exemplo, o Banco de Teses e Dissertações da Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Capes, o 
portal de periódicos da Capes, o Scielo e o Google Acadêmico) 
não permitem filtrar a busca pelo perfil da identidade de gêne-
ro do autor ou autora. Isso impossibilitou a identificação das 
produções de pessoas trans. Assim, foi necessário utilizar ou-
tras estratégias de busca.

A primeira seleção do material foi feita através dos arqui-
vos presentes na pasta “Produções teóricas e literárias trans”7. 
Esta é uma pasta on-line do Google Drive criada e organizada 
pelas teóricas e ativistas trans Amara Moira, Beatriz Pagliarini 
Bagagli, Caia Coelho e Viviane Vergueiro. A pasta reúne diver-

7 A pasta pode ser acessada através do link: https://drive.google.com/drive/fol-
ders/0b2ysdcqbgx-ubziymzbfq3a2ada?resourcekey=0-vo0i1zjiadsgphx9lvpz-
zq. Acesso em: 21 jan. 2022.
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sos arquivos de textos acadêmicos e literários de autoria de pes-
soas trans. Além da seleção desse material, inclui a produção de 
pesquisadoras e pesquisadores trans que são conhecidos na co-
munidade LGBTQIA+ por tratarem sobre educação e transge-
neridade. Assim, foram selecionadas 12 produções acadêmicas.

Após essa etapa, o material selecionado foi organizado 
em um quadro (Quadro 1), que permite identificar o título, a 
identidade de gênero das pessoas autoras, o ano, a região e o 
tipo de publicação. Vale salientar que a identidade de gênero 
foi feita através da autoidentificação dos próprios autores e au-
toras ao se descreverem nos textos.

Quadro 1 – Produções acadêmicas selecionadas

Título Autor(es) Ano Identidade 
de gênero

Tipo de 
publicação Região

Travestis na escola: 
assujeitamento e 

resistência à ordem 
normativa

Luma No-
gueira de 
Andrade

2012/
2015 Travesti Tese/Livro Nordeste

Travestilidades e escola 
nas narrativas de alu-

nas travestis

Adriana 
Sales 2012 Travesti Dissertação Centro- 

-Oeste

A pedagogia do salto 
alto: histórias de pro-

fessoras travestis e 
transexuais na educa-

ção brasileira

Marina 
Reidel 2013 Mulher 

trans Dissertação Sul

Transgeneridade na 
escola: estratégias de 

enfrentamento

João Nery 
e Ícaro 

Gaspodini
2015 Trans ho-

mem Artigo Sudeste

Transmasculinidades 
no ambiente escolar:

laicidade e resistências

Benjamim 
Neves 2016 Homem 

trans Artigo Sudeste

Trajetória de um homem 
trans no curso de licen-

ciatura em Educação 
Física na universidade 
pública: uma narrativa 

subversiva

Bruno 
Silva de 
Santana

2017 Homem 
trans

Trabalho de 
Conclusão 
de Curso

Nordeste

(continua)
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Memórias e narrativas 
das professoras tra-

vestis, mulheres trans 
e homens trans na 

educação

Andreia 
Cantelli e 
Sayonara 
Nogueira

2018 Travesti Livro Nacional

O dentro e o fora: inter-
secções do “ser trans” 
na (e além da) univer-

sidade

Brume 
Dezembro 

Iazzetti
2019 Travesti Anais de 

congresso Sul

Pedagogia da desobedi-
ência: travestilizando a 

educação

Thiffany 
Odara 2020 Travesti Livro Nordeste

Existe “universidade” 
em Pajubá?: transições 
e interseccionalidades 
no acesso e permanên-

cia de pessoas trans*

Brume 
Dezembro 

Iazzetti
2021 Travesti Dissertação Sudeste

“Outros” saberes e 
“outros” destinos?:

potências e perigos nas 
trajetórias de estudan-
tes trans* em universi-

dades públicas

Brume 
Dezembro 

Iazzetti
2021 Travesti Anais de 

congresso Sudeste

Notas sobre a práxis 
político-pedagógica do 

movimento de travestis 
e mulheres transexuais 

no Brasil

Maria 
Clara 

Araújo dos 
Passos

2021 Travesti Anais de 
congresso Sudeste

Fonte: Elaboração própria (2022).

A análise do conteúdo desse material foi feita a partir da 
leitura e fichamento dos textos selecionados. A partir disso, foi 
possível identificar diferentes eixos temáticos, os quais serão 
abordados a seguir.

Críticas trans ao cis-tema educacional

A partir do levantamento das produções de teóricas e te-
óricos trans sobre educação, percebemos que os primeiros tra-

(conclusão)
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balhos foram publicados em 2012 por duas pesquisadoras tra-
vestis: Luma Nogueira de Andrade (2012) e Adriana Sales (2012). 
Essas investigações tratam da experiência de travestis na rede 
pública de ensino. A região do Brasil que mais concentra essas 
pesquisas é a Sudeste, com cinco publicações. Em seguida, te-
mos a região Nordeste, com três publicações, a Sul, com duas 
publicações, e a Centro-Oeste, com uma publicação. Ainda há 
uma publicação do IBTE, organizada por Andreia Cantelli e 
Sayonara Nogueira (2018), que possui abrangência nacional. 
Não foram encontrados trabalhos na região Norte do país.

A maioria dessas produções foi publicada por autoras 
que se autoidentificam como travestis. A menor participação 
de homens trans nessas produções pode estar relacionada à 
invisibilidade social e política vivenciada por esse segmento. 
Conforme afirma Santana (2021), embora os homens trans e 
pessoas transmasculinas estejam presentes em diferentes es-
paços, dentre eles os espaços educacionais, suas narrativas e 
vivências ainda são apagadas ou minimizadas, sendo esta in-
visibilidade característica central da transfobia direcionada às 
transmasculinidades. Tal invisibilidade pode gerar impactos 
significativos na vida dessas pessoas, incluindo os aspectos li-
gados à educação e à produção do conhecimento.

A partir da análise do material selecionado, foi possível 
identificar questões comuns que perpassam as publicações. 
Uma delas é a experiência dos autores e autoras como pesso-
as trans. Tal experiência emerge como aspecto relevante para 
análise, mesmo que esta não seja o objetivo principal da pesqui-
sa. Dessa forma, os autores e autoras não se aliam a um fazer 
científico “neutro” e “distante”, mas seu engajamento político 
e suas vivências são centrais para o desenvolvimento dos ar-
gumentos presentes nos textos. Essa forma de fazer pesquisa 
pode contribuir para a desconstrução de pressupostos de neu-
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tralidade e objetividade do conhecimento científico8. Assim, as 
experiências trans são utilizadas como lentes indispensáveis 
para analisar a educação no Brasil.

Outro aspecto relevante é a utilização da categoria cis-
generidade. Nos três primeiros trabalhos que datam dos anos 
de 2012 e 2013, não há nenhuma menção ao termo “cisgênero” 
ou “cis”. Ele aparece a partir de 2015, com a publicação de Nery 
e Gaspodini (2015). Isso reflete a própria história do termo e o 
modo como ele vem sendo articulado aqui no Brasil. Ainda que 
originalmente cunhado na literatura anglófona médica, o ter-
mo “cisgeneridade” passou a ser utilizado como uma maneira 
de nomear a norma, em um exercício de desnaturalizar cor-
pos tidos como normais, em oposição aos corpos e identidades 
trans, tidos como desviantes (MOIRA, 2017).

Segundo Iazzetti (2021), esse termo começa a ganhar 
contornos analíticos no Brasil a partir de 2010, com forte influ-
ência da produção acadêmica estadunidense transfeminista. 
Nesse início, o termo sofreu intensa resistência de acadêmicos 
cisgêneros, principalmente daqueles que pesquisavam a trans-
generidade. Gradativamente a noção de cisgeneridade ganhou 
diversos desdobramentos teóricos e políticos e passou a ser 
inserida nessas produções. Contudo, é necessário pontuar que 
essa aceitação é resultado do intenso ativismo de intelectuais 
trans – como Viviane Vergueiro (2015) – que estavam inseridas 
na academia e que desenvolveram o termo como uma categoria 
analítica (IAZZETTI, 2021).

8 Essa crítica à neutralidade e objetividade científica é um campo de estudo am-
plo, mas que tem forte influência naquilo que ficou conhecido como “crítica 
feminista à ciência”. Essa crítica chama a atenção para os pressupostos andro-
cêntricos em que a ciência moderna foi construída. Assim, a ideia de objeti-
vidade e neutralidade científica torna-se questionável, pois as verdades e os 
fatos científicos são construídos socialmente e são histórica e politicamente 
situados (SARDENBERG, 2002).
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Assim, percebemos que a utilização desse termo apare-
ce também como relevante nas produções teóricas trans so-
bre educação, sendo esta uma categoria significativa para se 
compreender as dinâmicas de gênero no sistema educacional 
 brasileiro.

Além desses aspectos em comum, as produções teóricas 
trans sobre educação apresentam diferentes eixos temáticos. 
Tais eixos foram organizados em três tópicos: 1) narrativas e 
experiências de estudantes trans e travestis; 2) narrativas e 
experiências de professoras e professores trans e travestis; 3) 
movimento político trans e travesti e o cis-tema educacional 
brasileiro. A seguir, será apresentada de maneira detalhada a 
análise desses eixos.

Narrativas e experiências de estudantes trans e travestis

Com base nos trabalhos selecionados, foi possível iden-
tificar que a experiência de estudantes trans e travestis é uma 
temática bastante frequente. Os trabalhos de Andrade (2012, 
2015), Iazzetti (2019, 2021), Sales (2012) e Santana (2017) trazem 
esse tema como objetivo central, sendo que as duas primei-
ras pesquisas focam a educação básica, e as duas últimas, a 
 universidade.

Andrade (2012, 2015) preocupa-se em apresentar as tra-
vestis no ambiente escolar, mais especificamente das escolas 
públicas do estado do Ceará, enfatizando suas resistências e 
assujeitamentos às normas. Embora sua atenção esteja nas jo-
vens travestis, sua análise vai além disso e envolve diferentes 
atores, como professores, gestores e alunos, além de trazer uma 
análise dos documentos da gestão escolar. A pesquisa tem uma 
inspiração etnográfica e mescla estratégias metodológicas qua-
litativas e quantitativas. 
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Já a dissertação de Sales (2012) explora a narrativa de 
três alunas travestis matriculadas na rede pública de ensino do 
estado de Mato Grosso. O texto traz uma análise sobre as tra-
vestilidades e suas representações da escola. Em decorrência, a 
autora aborda temas como a construção da identidade travesti, 
os diferentes elementos que atravessam o processo de escola-
rização e as experiências dessas travestis no espaço escolar. 
As conclusões das duas pesquisas são bastantes semelhantes e 
revelam que a escola se constitui como um ambiente transfóbi-
co e que possui uma falta de formação da comunidade escolar 
sobre diversidade sexual e de gênero.

Andrade (2012, 2015), ao focar mais as dinâmicas de resis-
tência e assujeitamento, argumenta que, para as jovens traves-
tis, o direito à escola pode significar precisar adequar seu com-
portamento às normas de gênero, mas elas também constroem 
rotas de fuga, em que a convivência com essas travestis e suas 
estratégias de enfrentamento podem ser utilizadas como fonte 
de mudança.

Sales (2012, p. 105) conclui afirmando que a escola “[...] tra-
ta a travestilidade como algo inexistente ou que está muito lon-
ge de seus domínios, seja espacial, seja temporal ou mesmo via 
currículo”, com isso acaba excluindo as travestis no ambiente 
escolar. A autora observa também que essa transfobia é ressig-
nificada pelas alunas travestis que não querem sair da escola, 
pois reconhecem que ali é um espaço importante.

Já os trabalhos de Iazzetti (2019, 2021) e Santana (2017) 
trazem as experiências de estudantes trans na universidade. 
As duas pesquisas apresentam metodologias distintas. Santa-
na (2017) apresenta uma autobiografia em que, ao narrar sua 
própria experiência como homem trans e estudantes do curso 
de licenciatura em Educação Física, pontua aspectos relevantes 
para a construção de sua identidade docente, observando que 
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as aulas de Educação Física possuem uma concepção de corpo 
que não leva em consideração a existência de corpos trans, as-
sim esse espaço se mostra excludente e preconceituoso.

As produções de Iazzetti (2019, 2021) tratam das questões 
sobre acesso e permanência de estudantes trans no ensino 
superior público no Brasil. A partir de uma perspectiva inter-
seccional, a autora realiza uma etnografia que traz uma análise 
documental e quantitativa, entrevistas com estudantes trans 
de graduação e pós-graduação e observação participante em 
eventos de pessoas trans.

Assim, dentre outros aspectos, os relatos desses estu-
dantes revelam dinâmicas sociais específicas, às quais a autora 
denomina de “potências” e “perigos”, pois, de um lado, é valori-
zada a potencialidade que há nos corpos, nas experiências e nos 
saberes trans e, por outro lado, esses estudantes relatam que há 
riscos e armadilhas de possíveis cristalizações desses saberes.

Além das vivências de alunas e alunos trans, as produ-
ções teóricas selecionadas destacam também as trajetórias dos 
professores e professoras. Embora a função de docentes e dis-
centes sejam distintas, a presença de um professor ou professo-
ra trans gera embates e conflitos. A seguir, serão apresentadas 
tais questões.

Narrativas e experiências de professores e professoras 
trans e travestis

Os trabalhos de Cantelli e Nogueira (2018) e Reidel (2013) 
trazem como objetivo principal a análise das experiências e 
narrativas de docentes trans que, em sua maioria, atuam no sis-
tema público de ensino brasileiro. O livro organizado por Can-
telli e Nogueira (2018), como dito anteriormente, foi publicado 
através do IBTE e traz as memórias e narrativas de diversas 
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pessoas trans que atuam ou atuaram como docentes. Na apre-
sentação do livro, as autoras trazem o resultado de um censo 
em que o IBTE articulou mulheres trans, travestis e homens 
trans do Brasil que atuam na docência. Este censo foi realizado 
no ano de 2017 e teve como objetivo conhecer essa população.

Além disso, esse livro traz relatos de várias professoras e 
professores trans, demonstrando o quão diversas são essas ex-
periências. Tais relatos destacam aspectos como a descoberta 
da transgeneridade por parte da comunidade escolar ou aca-
dêmica, a reação de alunos e alunas ao terem um professor ou 
professora trans, as estratégias de luta e a resistência que esses 
docentes precisaram enfrentar.

Esses temas também são explorados na dissertação de 
Reidel (2013). A autora traz a metáfora do salto alto para expli-
car a difícil tarefa que professoras travestis e mulheres trans 
precisam executar ao lidar com a transgeneridade no ambiente 
escolar. Ela inicia o texto com um relato pessoal do seu proces-
so de transição de gênero e como tal estava imbricado na sua 
atuação na escola. Ela descreve:

Aprendi na escola o que é ser professora e o que é ser 
transexual. Aprendi também que não é fácil equilibrar 
o giz e o salto alto, pois, sendo professora e mulher 
trans, tenho que ser uma excelente professora e uma 
mulher muito mais mulher que as outras, para não ser 
chamada de homem vestido de mulher. (REIDEL, 2013, 
p. 11).

Esse pequeno trecho exemplifica as diversas experiên-
cias de professores e professoras trans que a própria autora 
descreve ao longo do texto. Assim, as narrativas das professo-
ras trans e travestis que foram entrevistadas por Reidel (2013) 
buscam constantemente equilibrar a atuação em sala de aula, a 
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relação com a comunidade escolar, com a transgeneridade. As-
sim, a autora caracteriza o que ela chama de “pedagogia do sal-
to alto”, ou seja, um fazer pedagógico que está ligado à atuação 
dessas professoras trans e travestis que não afasta, ou melhor, 
não tenta esconder as dimensões de gênero e sexualidade em 
suas aulas.

Por fim, temos dois artigos que abordam diversos assun-
tos que compõem a questão das experiências trans no ambien-
te escolar, mas que dão certa ênfase nos professores e profes-
soras. O primeiro trabalho é um artigo de João W. Nery escrito 
em parceria com Ícaro Gaspodini, intitulado “Transgeneridade 
na escola: estratégias de enfrentamento”. A partir de uma revi-
são bibliográfica aliada com a experiência de João Nery como 
trans homem, os autores argumentam que a escola se apresen-
ta como uma instituição que falha na promoção da diversidade 
e da igualdade, constituindo-se como um espaço de exclusão. 
Assim, a escola é caracterizada pelos autores como um ambien-
te homotransfóbico. A questão do uso do banheiro e do nome 
social é tomada como exemplo de que a escola ainda não está 
preparada para receber e acolher a diversidade de gênero. Os 
autores descrevem também duas experiências educacionais 
ocorridas em países estrangeiros em que os docentes estão 
preocupados e engajados no combate à estigmatização das pes-
soas trans. Dessa forma, essas experiências podem servir de 
inspiração para transformar a educação no Brasil.

De maneira semelhante, o texto de Neves (2016) apresen-
ta diversos aspectos que compõem as vivências trans na esco-
la. No primeiro momento, apresenta-se uma revisão acerca das 
categorias transexual, travesti e homem trans. O autor mostra 
que tais categorias são historicamente inventadas, com forte 
influência do discurso médico. Além disso, o autor cita algu-
mas pesquisas que trazem dados qualitativos que demonstram 
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como o ambiente escolar é hostil e preconceituoso com a popu-
lação LGBTQIA+.

Ao analisar esses dados Neves (2016) propõe formas de 
combater essa situação, como a aprovação de leis e a capacita-
ção dos profissionais da educação nas temáticas de gênero e 
sexualidade. O autor finaliza narrando de forma bem breve sua 
experiência como professor do ensino básico da rede pública 
do Rio de Janeiro, afirmando que a discriminação sofrida por 
ele não surge dos estudantes, mas dos colegas de trabalho.

Além das particularidades dos docentes trans, os traba-
lhos selecionados também articulam questões ligadas ao movi-
mento político trans e travesti e tecem críticas à forma como a 
educação vem sendo construída no Brasil.

Movimento político trans e travesti e o cis-tema 
educacional brasileiro

Foram identificadas três produções que tratam da imbri-
cação do movimento social e político de ativas trans e a pro-
dução de diferentes pedagogias. O livro de Odara (2020), Peda-
gogia da desobediência: travestilizando a educação, analisa as 
narrativas de luta política do movimento organizado por tra-
vestis em Salvador/Bahia. A autora mostra como os impactos 
causados por esse movimento podem ser mobilizados para se 
pensar uma educação com proposta pedagógica inclusiva e que 
potencialize as diferenças.

Para isso, Odara (2020) realiza cinco entrevistas com tra-
vestis e mulheres trans que atuaram ativamente no momento 
inicial de mobilização política. Assim, a noção de uma “pedago-
gia da desobediência” é defendida no texto ao mostrar como as 
práticas e lutas de subversão do movimento social das travestis 
e mulheres trans caracterizam uma prática pedagógica deso-
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bediente. Desobediente porque confronta o modelo colonial 
de educação; porque confronta a marginalização dos corpos 
dissidentes nos espaços educacionais; e porque desobedece às 
normas de gênero e sexualidade.

Outra pesquisadora que reflete sobre as pedagogias que 
podem ser criadas a partir da transgeneridade é Maria Clara 
Araújo do Passos (2021)9. Em um relato sobre a práxis político-
-pedagógica do movimento de travestis e mulheres transexuais 
brasileiras, a autora reflete como esse movimento tem contri-
buído para a produção de pedagogias. Assim, essa mobilização 
social e política tem “[...] disputado os sentidos da educação no 
Brasil” (PASSOS, 2021, p. 27). 

Assim, concluímos a análise dos eixos temáticos que for-
mam as produções teóricas trans sobre educação. Em seguida, 
serão apresentadas as conclusões, retomando os principais 
pontos discutidos ao longo deste trabalho.

Considerações finais

As produções teóricas de pesquisadores e pesquisadoras 
trans revelam que a educação é uma arena em disputa, capaz de 
promover a transformação social. A literatura que foi analisa-
da demonstra que os espaços educacionais, principalmente os 
formais, aparecem para as pessoas trans, sejam elas docentes, 
discentes e/ou ativistas, como normativos e transfóbicos. Con-
tudo, os trabalhos revelam que também há resistências e fugas. 
Essas estratégias de resistir são interpretadas como aberturas 
de caminhos possíveis para a promoção de uma educação mais 
inclusiva e que respeite a diversidade.

9 Não conseguimos localizar o trabalho de conclusão de curso da autora, intitu-
lado Pedagogias das travestilidades, defendido em 2020.
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Esses trabalhos tecem uma refinada crítica à educação. 
Essa crítica se apoia numa perspectiva trans que é marcada pe-
las próprias experiências dos autores e autoras como pessoas 
trans. Ao lado disso, emerge também a noção de “cisgenerida-
de”, que aparece como uma categoria significativa para anali-
sar as dinâmicas de gênero no sistema educacional brasileiro. 
Todos esses trabalhos, ao demonstrarem que a educação é um 
lugar de exclusão, também apresentam possibilidades de com-
bater essa transfobia.

Assim, fica evidente nessas produções que os espaços 
educacionais precisam se aprimorar das questões relativas à 
igualdade de gênero e diversidade sexual, mas, para isso, é pre-
ciso que o Estado assuma sua responsabilidade e garanta que 
as políticas educacionais se concretizem. O governo precisa 
assumir uma postura democrática que não se comprometa a 
atender às demandas de grupos conservadores, o que provo-
ca atrasos e retrocessos no pouco que já foi conquistado até o 
momento. Dessa maneira, com um ato aparentemente simples, 
como é o respeito ao nome social, estamos garantindo o acesso 
e permanência de pessoas trans e travestis nos espaços educa-
cionais, o que contribui para uma educação mais inclusiva e de 
qualidade.
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Introdução

Mais de um século após a abolição formal da escra-
vidão no Brasil, a população negra segue buscando legitimar 
sua existência e ter seus direitos civis, políticos, sociais, econô-
micos e culturais garantidos. Durante muito tempo, vivemos 
sob o mito da democracia racial, que afirmava a convivência 
pacífica e igualitária entre os povos, negando uma realidade 
desigual e impedindo a compreensão de um sério problema: 
o racismo estrutural, que articula os espaços que a população 
pode ocupar de acordo com sua raça/etnia, gerando enormes 
prejuízos para a população negra, relegando-a à marginaliza-
ção social. 

Diante de cenário tão hostil, é imprescindível que o pro-
cesso educacional seja agente transformador na sociedade, 
promovendo uma educação afirmativa, antirracista e antis-
sexista, contribuindo para a desconstrução desse sistema de-
sigual e anacrônico. Para que isso ocorra, não são suficientes 
leis repressivas que, por muitas vezes, não são cumpridas, mas 
a transformação radical nas práticas de ensino através da refle-
xão e problematização – individual e coletiva – da estrutura de 
ensino. É necessário analisar os impactos causados à formação 
do sujeito que, desde cedo, é submetido a um processo de en-
sino-aprendizagem tendencioso e limitante que gera prejuízos 
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pedagógicos e psicológicos, sendo condenado a um papel social 
coadjuvante e estereotipado.

Inicialmente, a intenção deste capítulo seria analisar 
como se dá o processo de construção e fortalecimento da iden-
tidade negra em duas escolas da cidade de Ocara – situada a 101 
km de Fortaleza, no Ceará –, assim como a abordagem didática 
utilizada para pôr em prática a Lei nº 10.639/2003. No entanto, 
durante o processo do estudo, decidiu-se por fazer uma abor-
dagem mais abrangente da temática através de entrevistas 
com professoras do ensino fundamental, médio e universitá-
rio a fim de utilizar as diferentes visões das docentes – sujeitos 
atuantes – para enfatizar a importância de ações afirmativas 
e valorativas no ambiente escolar nas três etapas de ensino, 
visto que o ambiente educacional deve promover uma didática 
democrática de forma a contribuir para a redução/extinção da 
segregação e desigualdade. 

Ao analisarmos as problemáticas que envolvem o tema 
abordado, os questionamentos que podemos levantar são: de 
que forma a escola influencia na formação identitária do ser 
humano? Práticas educacionais discriminatórias no contex-
to escolar impactam o processo de ensino-aprendizagem? De 
que forma o racismo estrutural se faz presente no ambiente 
educacional? Como é possível pôr em prática uma educação 
libertadora, antirracista e antissexista? Buscamos, dessa for-
ma, suscitar reflexões sobre caminhos possíveis de mudança 
nas práticas pedagógicas para que estas sejam renovadas e 
culminem em didáticas efetivamente mais humanizadas e de 
enfrentamento ao racismo e sexismo, relacionando a discussão 
presente no material bibliográfico às experiências das profis-
sionais da educação, a fim de percebermos como os ambientes 
educacionais reproduzem as opressões de raça e gênero e quais 
os impactos que isso acarreta para a formação plena do sujeito 
e, consequentemente, para a sociedade em geral. 
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Na obra Ensinando a transgredir: a educação como prá-
tica da liberdade, bell hooks (2013, p. 41) trata da “[...] ascensão 
da supremacia branca” e “[...] crescente apartheid social e eco-
nômico que separa brancos e negros, ricos e pobres, homens e 
mulheres”, realidade análoga à vivida pelos brasileiros no cená-
rio político atual, o que torna urgente a discussão das opressões 
de forma interseccional1, buscando a desmistificação de valo-
res neoconservadores idealizados, na intenção de promover 
uma verdadeira “revolução de valores”, afinal:

Todos nós, na academia e na cultura como um todo, 
somos chamados a renovar nossa mente para transfor-
mar as instituições educacionais – e a sociedade – de tal 
modo que nossa maneira de viver, ensinar e trabalhar 
possa refletir nossa alegria diante da diversidade cul-
tural, nossa paixão pela justiça e amor pela liberdade. 
(HOOKS, 2013, p. 50).

 
Este capítulo busca gerar reflexão e conhecimento dis-

cutindo a problemática do racismo estrutural no ambiente 
escolar/acadêmico, assim como as opressões de gênero e a res-
ponsabilidade dessas instituições em desconstruir estereóti-
pos racistas e sexistas. A abordagem do problema apresentado 
se deu através de pesquisa qualitativa – pois as relações entre 
sujeito e sociedade são indissociáveis – utilizando o método ob-
servatório, buscando aprofundar o conhecimento sobre a rela-
ção entre escola x racismo x sexismo, assim como as práticas 
utilizadas para combater ou perpetuar as problemáticas. 

1 Na obra Interseccionalidade, Collins e Bilge (2020, p. 12) afirmam que, “Como 
ferramenta analítica, a interseccionalidade considera que as categorias de 
raça, classe, gênero, orientação sexual, nacionalidade, capacidade, etnia e faixa 
etária – entre outras – são inter-relacionadas e moldam-se mutuamente”.
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Para alcançar o objetivo pretendido, utilizamos como 
procedimento técnico a pesquisa bibliográfica através das 
obras de Angela Davis (2015), bell hooks (1994), Djamila Ribei-
ro (2019), Grada Kilomba (2019), entre outras que contribuí-
ram com a explanação da temática. É importante ressaltar a 
relevância das impressões de profissionais da educação que, 
através de seus relatos, dão voz a um problema ainda negligen-
ciado pela maioria das instituições. Para tanto, após o estudo 
bibliográfico, foram realizadas entrevistas com professoras 
atuantes no ensino fundamental, médio e superior tencionan-
do analisar as práticas didáticas voltadas às questões de gêne-
ro e raça e ao ensino da cultura africana e afro-brasileira nas 
instituições de ensino sob a perspectiva das narrativas dessas 
profissionais e suas experiências identitárias, pois, segundo 
Kilomba (2019, p. 81-82):

Tem-se o direito de ser um sujeito – político, social e 
individual – em vez da materialização da Outridade, 
encarcerada no reino da objetividade. Isso só se torna 
concebível quando existe a possibilidade de expressar a 
própria realidade e as experiências a partir de sua pró-
pria percepção e definição, quando se pode (re)definir e 
recuperar a própria história e realidade. 

 
Os critérios utilizados para a escolha das entrevistadas 

basearam-se em meus contatos pessoais e profissionais e prin-
cipalmente na disponibilidade de tempo das professoras, haja 
vista suas demandas no período de retorno às aulas presen-
ciais. O fator raça também foi preponderante neste processo, 
assim a professora de ensino fundamental se autodeclara par-
da e as de ensino superior e médio, negras – apesar de esta últi-
ma relatar que consta “parda” em sua certidão de nascimento. 
Para enriquecimento das experiências relatadas, a faixa etária 
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foi bem diversificada, estando as entrevistadas na casa dos 30, 
40 e 50 anos. 

Pela maior conformidade com suas rotinas pessoais e 
profissionais, as entrevistas foram realizadas pela plataforma 
Google Meet, ocorrendo duas no período da tarde e uma no 
período da noite. O tempo de duração das entrevistas foi bem 
distinto, o que ilustra as diferentes realidades vividas por cada 
profissional. Enquanto a professora universitária se mostrava 
com a tarde toda disponível e se sentia à vontade para fazer 
profundas reflexões sobre as temáticas, a professora de ensino 
fundamental só dispunha do turno da noite e deu sua contri-
buição enquanto estava no salão de beleza, com falas breves e 
objetivas. As reflexões suscitadas que nortearam a análise das 
narrativas foram: 

• A importância da escola na formação e desenvolvi-
mento da consciência étnico-racial das/os estudantes;

• A importância da Lei nº 10.639/2003 e seus impactos na 
prática pedagógica;

• Questões de raça e gênero no ambiente educacional;
• Caminhos para uma educação antirracista, antissexis-

ta e libertadora.

A pesquisa foi realizada com algumas limitações, haja 
vista o período pandêmico, que trouxe novos desafios e sobre-
carga para quem exerce o magistério, fato que reduziu o tempo 
disponível para estudo, entrevistas e escrita. No entanto, esta 
se fez necessária, pois sempre me incomodou o espaço que me 
era delimitado por questões de gênero, raça e todas as outras 
questões familiares que me atravessam e estão inter-relacio-
nadas (violência doméstica, alcoolismo, abandono parental), 
fazendo com que minha tristeza desse lugar à revolta e esta me 
impulsionasse a querer contribuir para a construção de uma 
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sociedade mais justa e humanizada, sendo a escola um elemen-
to fundamental neste processo. 

Mesmo com pais vivos, fui criada por uma avó branca 
pouco afetiva e cresci ouvindo e vivenciando a opressão de raça 
em casa, na escola, nas festas, mas sem compreender direito por 
que o mundo parecia não ser feito para mim. Durante a adoles-
cência, ao utilizar a leitura literária como fuga do mundo real, 
comecei a entender alguns mecanismos de discriminação e, ao 
ingressar na faculdade, em busca de alternativa profissional 
que me libertasse de continuar como empregada doméstica, 
tive a certeza de que não havia problema com minha aparência, 
mas com a forma como as relações eram estruturadas para que 
eu só pudesse ocupar um espaço marginal. Hoje compreendo a 
surpresa de meus ex-professores ao saberem que eu estava no 
ensino superior, o fato de muitas pessoas dizerem que eu não 
pareço professora ou, no exercício de minha profissão, já ter 
sido chamada de “tia da merenda”. 

Além desta Introdução, este trabalho está dividido em 
quatro tópicos, que discutem as temáticas supracitadas relacio-
nando a pesquisa bibliográfica aos relatos e reflexões presentes 
nas entrevistas realizadas; as considerações finais que sinteti-
zam o debate e culminam na discussão de caminhos possíveis 
para a intervenção nas práticas educacionais; e as referências 
bibliográficas, que foram essenciais para o embasamento e 
aprofundamento teórico. 

A importância da escola na formação e 
desenvolvimento da consciência étnico-racial 
das/os estudantes 

Em sua obra O que é racismo estrutural?, Silvio Almei-
da (2018, p. 15-16) possibilita a compreensão do racismo como 
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uma “[...] manifestação normal de uma sociedade, e não um fe-
nômeno patológico ou que expressa algum tipo de anormali-
dade”, esclarecendo aspectos de suas características histórica, 
econômica e política, apresentando explanações didáticas so-
bre os mecanismos que constituem esse sistema de dominação 
racial e possibilitando, assim, que sejam traçadas estratégias de 
transformação social.

Nossa relação com a vida social é mediada pela ideo-
logia, ou seja, pelo imaginário que é reproduzido pelos 
meios de comunicação, pelo sistema educacional e pelo 
sistema de justiça em consonância com a realidade. As-
sim, uma pessoa não nasce branca ou negra, mas torna-
-se a partir do momento em que seu corpo e sua mente 
são conectados a toda uma rede de sentidos comparti-
lhados coletivamente, cuja existência antecede a for-
mação de sua consciência e de seus afetos. (ALMEIDA, 
2018, p. 53, grifou-se).

A naturalização do racismo, por muitas vezes, impede 
que este seja um tema de debate nas instituições educacionais. 
No entanto, ao analisarmos dados sobre o analfabetismo, eva-
são ou reprovação escolar no Brasil, percebemos que o fator 
racial é predominantemente determinante2, o que impacta ou-
tras questões sociais vividas pela população negra, como o de-
semprego ou atuação em funções subalternizadas, a presença 
majoritária desta nos presídios3 e o fato de serem as maiores ví-

2 Pesquisa divulgada pelo jornal Folha de S.Paulo em 15 de julho de 2020 afirma que: 
“Dos 10 milhões de jovens brasileiros entre 14 e 29 anos de idade que deixaram 
de frequentar a escola sem ter completado a educação básica, 71,7% são pretos ou 
pardos. A maioria afirma ter deixado de estudar porque precisava  trabalhar”.

3 Acayaba e Reis (2020, s.p.) divulgam que a “Proporção de negros nas prisões 
cresce 14% em 15 anos, enquanto a de brancos cai 19%, mostra Anuário de Segu-
rança Pública”.
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timas de violência policial e doméstica. Por isso, embora o foco 
do presente trabalho seja a questão racial no contexto escolar/
acadêmico, devemos mencionar que as relações de dominação 
e opressão não se restringem às questões raciais, mas perpas-
sam uma série de fatores interseccionais – como gênero, classe, 
sexualidade – que inserem determinados indivíduos em grupos 
mais ou menos privilegiados. 

A filósofa Djamila Ribeiro (2019, p. 9), em seu Pequeno 
manual antirracista, aborda o estudo do racismo estrutural da 
seguinte forma: 

O primeiro ponto a entender é que falar sobre racismo 
no Brasil é, sobretudo, fazer um debate estrutural. É 
fundamental trazer a perspectiva histórica e começar 
pela relação entre escravidão e racismo, mapeando 
suas consequências. 

Esta obra traz um conteúdo simples e didático que co-
labora de forma contundente na construção de um comporta-
mento antirracista que deve ser adotado por pessoas de todas 
as esferas sociais e em todos os ambientes. Isso requer, sobretu-
do, uma autoavaliação de nossas práticas cotidianas, visto que 
estamos inseridos em um contexto estrutural e culturalmente 
racista, sendo necessária uma prática constante de descons-
trução e reeducação, tornando possível a atuação de cidadãos 
protagonistas, esclarecidos e conscientes de seu lócus social, 
“[...] isto é, de que ponto as pessoas partem para pensar e exis-
tir no mundo, de acordo com suas experiências em comum” 
( RIBEIRO, 2019, p. 35).

Por causa do racismo estrutural, a população negra tem 
menos condição de acesso a uma educação de qualida-
de. Geralmente, quem passa em vestibulares concorri-
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dos para os principais cursos nas melhores universi-
dades públicas são pessoas que estudaram em escolas 
particulares de elite, falam outros idiomas e fizeram 
intercâmbio. E é justamente o racismo estrutural que 
facilita o acesso desse grupo. (RIBEIRO, 2019, p. 43).

 
Durante as entrevistas realizadas, as três professoras 

consideram imprescindível o papel da escola na formação e de-
senvolvimento da consciência étnico-racial das/os estudantes 
e afirmam que esta discussão deveria começar na família, mas 
que isso raramente ocorre, mesmo que estas/es estejam inseri-
das/os em famílias negras. A professora de ensino fundamental 
lamenta que ainda seja necessário discutir questões raciais em 
um país miscigenado como o Brasil; a de ensino médio enfatiza 
a responsabilidade da escola na formação cidadã e na descons-
trução de estigmas. Relata ainda que, mesmo nas formações 
de docentes, percebe que as práticas continuam passando uma 
imagem estigmatizada do povo negro, “[...] que sua potenciali-
dade continua sendo escondida, ressaltando só a parte ruim da 
história”. 

A professora universitária considera o fato de as escolas 
não tratarem ou não tratarem adequadamente o racismo es-
trutural em nosso país como o maior agravante da dificuldade 
de vencermos este problema, pois é lá que somos definidos a 
partir do olhar do outro, sendo este um lugar importantíssimo 
para que os brasileiros se reconheçam e se compreendam. Ela 
relata que, mesmo nas escolas públicas, “[...] onde temos a maior 
parte da população negra como resultado da escravatura”, o ra-
cismo é um problema escamoteado, porque, muitas vezes, as 
próprias professoras negras retintas não se sentem confortá-
veis em enfrentá-lo, já que se continua impondo, na maioria das 
escolas, uma estética branca. Como exemplo, cita o momento 
dos festejos de São João, quando, na hora de escolher os pares e 
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destaques, sempre vem à tona a exigência de beleza a partir de 
um parâmetro da estética branca, o que é uma violência às/aos 
estudantes racializadas/os.

Ela conta ainda que, no começo de seu magistério, le-
cionava na rede particular de Salvador – SALVADOR (ênfase 
da entrevistada) –, onde ou não havia pessoas negras na sala, 
porque era colégio de classe média alta, ou havia uma ou duas 
que eram silenciosas, não participavam da aula. Ela classifica a 
questão racial no Brasil como muito complexa, por existir uma 
setorização também de classe, que impõe às pessoas buscarem 
um branqueamento, “[...] como se achassem que precisam ser 
menos negras em determinadas situações, porque no Brasil 
tem essa confusão de uma mestiçagem que se apaga”.

A experiência como mulher negra estudante de escola/
universidade pública e hoje educadora me permitiu presenciar 
e vivenciar diversas situações (implícitas e explícitas) de racis-
mo no ambiente escolar, como falta de mediação adequada em 
conflitos, apagamento/silenciamento das crianças negras em 
eventos e demais atividades escolares, falta de representativi-
dade no material didático e negligência total no que se refere 
aos conflitos raciais que assolam as crianças negras, que nor-
malmente carregam dois comportamentos como estigma:

1. São extremamente tímidas e introvertidas, buscando 
a invisibilidade, por se sentirem rejeitadas pelas/os 
 colegas;

2. São extremamente extrovertidas, sorridentes e “engra-
çadas”, buscando a aceitação e validação das/os colegas, 
muitas vezes através de piadas autodepreciativas.

Ambos os comportamentos citados demonstram total in-
segurança da pessoa negra no ambiente escolar – o não perten-
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cimento –, como se ocupasse um lugar que não é seu por direito. 
É importante ressaltar que a postura da escola com relação ao 
tema em questão não necessariamente é intencionalmente ra-
cista ou negligente, mas reproduz, de forma sistemática, o racis-
mo estrutural que assola todo o corpus social. Se a instituição 
escolar não se compromete em repensar suas práticas educacio-
nais a fim de promover políticas de enfrentamento, ela prejudi-
ca o desenvolvimento do sujeito de forma definitiva, deixando-o 
refém de um sistema estruturalmente segregador que ignora 
completamente o direito à dignidade humana das pessoas ne-
gras, assassinando-as – simbólica e literalmente – todos os dias. 

A importância da Lei nº 10.639/2003 e seus impactos na 
prática pedagógica 

Em Corpo-território e educação decolonial: proposições 
afro-brasileiras na invenção da docência, o professor Eduardo 
Oliveira Miranda (2020) enfatiza a necessidade de conhecer e 
trabalhar o legado africano e afro-brasileiro a fim de romper 
paradigmas e fortalecer a identificação pessoal com sua ances-
tralidade, possibilitando uma reconstrução de sua identidade 
individual e coletiva. Esse processo de autodescoberta propicia 
ao sujeito um novo olhar sobre si, sobre o mundo e as implica-
ções identitárias na ocupação de espaços, de lugar de fala e de 
responsabilidade social para além do ambiente escolar, por isso 
a relevância da Lei nº 10.639/2003.

A professora do ensino fundamental relata que seu pri-
meiro contato com a Lei supracitada foi através do projeto A 
Cor da Cultura4 e que, a partir dessa experiência, passou a im-

4 Criado em 2004, o projeto é fruto de uma parceria entre o Canal Futura, a Pe-
trobras, o Centro de Informação e Documentação do Artista Negro (Cidan), o 
Ministério da Educação (MEC), a Fundação Palmares, a TV Globo e a Secretaria 
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plementar as questões raciais em sua prática, pois considera 
que a Lei “[...] impulsiona programas, projetos e ações que aca-
bam sendo vivenciados e desenvolvidos nas escolas e que pre-
cisam ser incorporados nas práticas pedagógicas”. 

A professora de ensino médio explica que a Lei torna obri-
gatório o ensino da cultura afro-brasileira e africana nas escolas 
e enfatiza o fato de esta obrigatoriedade ocorrer não só na esco-
la pública, mas também na particular. Ela afirma que desde 2003 
percebe, mesmo que de forma lenta, uma mudança significativa 
com relação à cultura africana e afro-brasileira no currículo das 
escolas, é o que ela chama de ressignificar o ensino, mostrando 
a sua importância na construção da nossa história. A professora 
universitária também enfatiza o fator obrigatoriedade em seu 
discurso, quando considera que a Lei nº 10.639/2003:

[...] foi quem começou a dar um norte, um conteúdo, 
uma necessidade de discussão obrigatória e, é claro, o 
próprio movimento da militância negra, que começou 
a exigir que isso fosse discutido.

No entanto, no cotidiano escolar/acadêmico, a con-
cretização da Lei se depara com uma mentalidade formada 
numa cultura racista e na rotina de trabalho massacrante dos 
 professores. 

Penso nos jovens que serão os professores daqui a 10 
anos, há uma outra mentalidade se formando porque a 
discussão está nas redes sociais, nas novelas, nos filmes 
– como Gama e Mariguella –, e como não crescemos 

de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (Seppir), tendo como objetivo 
colaborar na implementação da Lei nº 10.639/2003 e na valorização da cultura 
afro-brasileira através de formações de educadores e de material pedagógico 
específico. 
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imunes ao discurso racista que nos formou, eles tam-
bém não se formarão imunes a essa discussão. É essa a 
esperança que eu tenho.

A professora e teórica estadunidense bell hooks (2013, 
p. 35) defende um sistema que rejeita a objetificação de 
 professores e alunos, enaltecendo a subjetividade de cada um 
dos atores no processo de construção da educação:

A pedagogia engajada não busca simplesmente forta-
lecer e capacitar os alunos. Toda sala de aula em que 
for aplicado um modelo holístico de aprendizado será 
também um local de crescimento para o professor, que 
será capacitado e fortalecido por esse processo. Esse 
fortalecimento não ocorrerá se nos recusarmos a nos 
abrir ao mesmo tempo em que encorajamos os alunos 
a correr riscos. 

 
Podemos perceber, portanto, que a reprodução de práti-

cas estereotipadas no contexto escolar, assim como a não va-
lorização histórica e cultural da população negra, perpetua as 
desigualdades sociais pautadas nas questões de raça, visto que 
não fortalece o indivíduo para que atue de forma plena na so-
ciedade, reconhecendo seu papel social e identitário e ocupan-
do espaços de poder.

Questões de raça e gênero no ambiente educacional
 
Na obra Memórias da plantação, Kilomba (2019) argu-

menta que racismo e sexismo são processos semelhantes, mas 
que não podem ser compreendidos como paralelos por afeta-
rem e posicionarem grupos de pessoas de forma diferente e se 
entrelaçarem no caso das mulheres negras. Sobre a reprodução 
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de opressões vividas na academia, hooks (2013, p. 45) aborda a 
necessidade de uma verdadeira revolução nas práticas peda-
gógicas para que seja possível celebrar a construção do sujeito 
através da diversidade cultural:

Se examinarmos criticamente o papel tradicional da 
universidade na busca da verdade e a partilha de co-
nhecimento e informação, ficará claro, infelizmente, 
que as parcialidades que sustentam e mantêm a supre-
macia branca, o imperialismo, o sexismo e o racismo 
distorceram a educação a tal ponto que ela deixou de 
ser uma prática da liberdade. 

 
Em seu relato, a professora de ensino fundamental afir-

ma que sempre se incomodou com as questões raciais e de gê-
nero, o que a levou a assumir um compromisso como pessoa 
e profissional de contribuir para o que chama de “processo de 
libertação” – inclusive seu – e volta a enaltecer o projeto A Cor 
da Cultura como alicerce teórico e referencial. Ela acrescenta 
ainda que costuma aproveitar as histórias e principalmente 
brincadeiras para trabalhar a temática de gênero de forma 
lúdica através de brinquedos diversos e percebe que, indepen-
dentemente de gênero, todo mundo brinca e se diverte.

A professora universitária lembra que teve contato pri-
meiro com a questão de gênero através de Simone de Beauvoir 
e só depois conheceu Lélia Gonzalez, mas considera as duas 
questões (de raça e gênero) inseparáveis e intimamente ligadas 
à sua profissão. Ela fala sobre sororidade5 e potência das mu-
lheres africanas e afrodescendentes no Brasil e na diáspora em 
lidarem com as diversas opressões que lhe atravessam. 
5 Para além da sororidade, Vilma Piedade (2017) cunhou o termo “dororidade” 

para se referir às opressões de gênero e raça que se entrelaçam, diferenciando 
a realidade vivida pela mulher negra.
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O que sei é que, para onde eu olho, as mulheres negras 
na diáspora sempre transformaram dor em arte. Sem-
pre! E fizeram isso, sobretudo, para resistirem e cria-
rem seus filhos. Por isso concordo tanto com a ideia de 
que, quando a mulher negra se move, toda a sociedade 
se move com ela. 

A professora de ensino médio diz se incomodar e se en-
tristecer com as manifestações de “preconceito” presenciadas 
no cotidiano escolar e fala de empatia ao relatar que fica cons-
tantemente com a sensação de que foi ela a ofendida. Relata 
que, quando trata de questões como machismo e racismo nas 
aulas, percebe que as/os estudantes se sensibilizam, porque 
muitas/os passam por isso, mas não têm coragem de falar sobre 
suas vivências, sendo este outro debate que deve ser levanta-
do: a coragem de falar sobre a violência sofrida. Ela diz que são 
muitas as questões que envolvem as problemáticas de raça e 
gênero, mas que a escola é terreno fértil para que sejam planta-
das as sementes de esperança em uma sociedade mais humana.

Sobre a reprodução de racismo nas instituições de ensi-
no, as três entrevistadas afirmaram ser uma prática recorrente, 
passada de geração a geração e reproduzida pelos sujeitos esco-
lares. A professora de ensino médio lembra que a opressão de 
raça perpassa situações como o lápis cor-de-pele ou as manifes-
tações no mês da Consciência Negra, que geralmente associam 
a imagem do negro ao sujeito escravizado/sofredor, e diz sentir 
como se, tanto na escola como na sociedade em geral, a beleza, 
a inteligência e a esperteza fossem definidas pela cor da pele, 
o que é um grande equívoco. Sobre a questão de gênero, esta 
afirma que a disciplina de História propicia muito essa discus-
são e que sempre procura associar o conteúdo à realidade dos 
discentes, abordando temas como machismo e feminicídio. 
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A professora universitária lembra a reprodução de ra-
cismo através da não revisão dos conteúdos, o que contribui 
sobremaneira para o apagamento de importantes personalida-
des negras da história e considera inaceitável ter passado pela 
licenciatura e pelo mestrado sem conhecer Maria Firmina dos 
Reis e ter conhecido Machado de Assis como homem branco e 
Lima Barreto como homem branco e alcoólatra. Ela relata que 
todo conteúdo que escolhe para trabalhar nas aulas tem rela-
ção com a questão racial e com a questão de gênero, porque 
esse é seu material de discussão de vida, seu jeito de olhar o 
mundo. Lembra ainda que a gradação de cores em sua família 
hierarquizava pessoas, e isso a incomodava muito, pois sua avó 
– que nasceu em uma senzala – era negra de pele clara, casou 
com um homem retinto e teve 13 filhos de todos os tons de pele, 
mas chamava o filho mais escuro de “Tição”. Quando as filhas 
e netas começaram a ter filhos, a discussão era sempre sobre 
quem tinha a “barriga limpa” ou “barriga suja”, então a natu-
ralização do racismo dentro da família foi sua primeira escola 
sobre o assunto. 

As discussões começaram a se fazer presentes em sua 
vida durante o ensino médio, quando ela começou a fazer po-
lítica estudantil e ter contato com feministas e pessoas do Mo-
vimento Negro, mas na faculdade (na primeira metade da déca-
da de 1980) não teve contato com literatura afro-brasileira. Ela 
considera que ainda há grande resistência dentro da academia 
em trabalhar questões de gênero de forma mais aprofundada 
e diz não saber se isso é fruto apenas do racismo estrutural ou 
uma “[...] preguiça de ter que rever o que já foi estudado e co-
nhecer pensamentos como o de Lélia Gonzalez, que é uma mu-
lher tão importante e tão pouco lida, por exemplo”.

A professora de ensino fundamental diz ter sido na aca-
demia que aprofundou seu conhecimento sobre a questão de 



JOSIANE BARBOZA DOS SANTOS • PEDRO ROSAS MAGRINI

120

gênero e passou a refletir sobre as diversas opressões que as 
mulheres sofrem no mundo, principalmente através de uma 
professora que falava dos países onde as mulheres são obri-
gadas a casarem-se quando ainda crianças. A de ensino médio 
relata que a maior parte de sua experiência sobre as temáticas 
em questão surgiu com a prática em sala de aula, já que sua gra-
de curricular (2008) trazia algumas abordagens sobre questões 
de raça e gênero, mas de forma ainda sutil. Ela conta que, por 
mais que não tivesse uma disciplina voltada ao estudo da cul-
tura africana e afro-brasileira, os professores abordavam muito 
essas questões e considera ser importante que o debate seja le-
vantado por quem entende e defende a causa, através tanto das 
leis quanto das vivências. 

Caminhos para uma educação antirracista, 
antissexista e libertadora

 
Na obra A liberdade é uma luta constante, a professora e 

filósofa estadunidense Angela Davis (2018) afirma que o deba-
te das questões raciais perpassa todos os âmbitos sociais e que 
esta não deve ser uma luta pessoal, mas coletiva. Daí a respon-
sabilidade da escola em promover momentos de discussão e 
reflexão, cumprindo o que estabelece a Lei nº 10.639/2003. Atra-
vés dessa ação valorativa, é possível despertar o indivíduo para 
os marcadores sociais que determinam as posições ocupadas 
pela população negra e não branca, desvelando o sistema hege-
mônico estabelecido culturalmente.

O chamado ao diálogo público sobre raça e racismo é 
também um chamado ao desenvolvimento de um vo-
cabulário que nos permita estabelecer conversas cons-
trutivas. Se tentarmos usar um vocabulário obsoleto, 
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nossa consciência sobre o racismo permanecerá su-
perficial e poderemos facilmente sofrer pressão para 
admitir, por exemplo, que mudanças nas leis produzem 
espontaneamente mudanças efetivas no mundo social. 
(DAVIS, 2018, p. 86).

A criação de leis não basta para a desconstrução de práti-
cas racistas no ambiente escolar. Para que essa realidade mude, 
a professora universitária enfatiza a necessidade de descons-
truirmos o equívoco de pensar que não há ideologia na escola. 
O que se precisa observar é qual ideologia e de que forma ela 
está sendo repassada, revendo e discutindo comportamentos 
e relações. Precisamos começar a pensar que a escola deve ser 
lugar acolhedor e democrático e, para isso, não pode trabalhar 
a partir de um pensamento hierárquico e eurocêntrico. Nesse 
viés, a professora do fundamental considera que o caminho seja 
mais sobre “[...] sentir empatia e compaixão para com todas as 
pessoas que sofrem por estas questões” e considera que a con-
templação e intensificação de ações que capacitem as pessoas 
que permeiam os ambientes de ensino seja fator essencial para 
que isso ocorra. É importante destacar o quanto as vivências 
são determinantes para criar as condições necessárias para a 
construção de uma educação que contemple sua existência e 
pertencimento social. Para hooks (2013, p. 86), “[...] A teoria não 
é intrinsecamente curativa, libertadora e revolucionária. Só 
cumpre essa função quando lhe pedimos que o faça e dirigimos 
nossa teorização para esse fim”. 

Sobre isso, a professora de ensino médio diz que a primei-
ra coisa a ser feita é reconhecer e aceitar que o racismo existe. 
“Aceitar não no sentido de passividade, mas de motivação para 
a mudança”. Para isso, as escolas precisam mudar os currículos, 
pois, mesmo sendo tema obrigatório, muitas vezes essas ques-
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tões não são priorizadas. Segundo ela, o aluno deve sentir-se 
bem, reconhecer sua própria história e se reconhecer cultural-
mente no espaço escolar, sem nenhuma forma de segregação. 

Para a professora universitária, o caminho é esse que es-
tamos vivendo, de insistir com essa discussão e, passada essa 
tempestade de política neonazista – “[...] porque agora estamos 
sobrevivendo, resistindo” –, retomar a ocupação dos espaços 
acadêmicos e escolares com a discussão da democratização dos 
direitos humanos. 

A gente SÓ quer que as pessoas sejam respeitadas e de-
vemos exigir isso na escola primária, na universidade e 
em todos os aspectos, desde a formulação dos conteú-
dos até as relações sociais. 

A professora de ensino fundamental diz acreditar em 
uma educação totalmente despida de preconceito, de opressão, 
de medo. Uma educação em que se possa ter espaço e liberdade 
para opinar, para discordar. A de ensino médio lembra que uma 
das competências da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
fala de tornar os alunos seres críticos e ela pensa no quanto isso 
é um desafio quando, muitas vezes, este discente se encontra 
desmotivado e apático em sala de aula, cabendo ao professor 
pensar qual estratégia irá ser responsável por despertar essa 
consciência de ser atuante, pensante, falante, valorizando o co-
nhecimento que o estudante já tem e que pode contribuir no 
conhecimento acadêmico, pois, não raro, a escola é o único es-
paço onde o aluno tem contato com essas temáticas.

A professora universitária conclui que educação liberta-
dora é aquela que parte do pressuposto de que as pessoas são 
diferentes e têm necessidades distintas, mas têm direitos iguais 
e devem ser tratadas com equidade, que precisamos ter esse 
horizonte como alvo e, enquanto isso não estiver no horizonte 
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da educação, iremos “[...] continuar criando tiranos e formando 
tiranos para serem tiranizados, e esse é um mundo que a gente 
já viu e entendeu que não dá certo”.

Considerações finais

Ao analisarmos as problemáticas e questionamentos 
levantados, podemos concluir que o ambiente educacional in-
fluencia direta e indiretamente a formação pedagógica e cida-
dã do indivíduo, visto que esta é uma extensão da sociedade e 
precisa assumir o compromisso social de rever e extinguir prá-
ticas educacionais discriminatórias que impactam o processo 
de ensino-aprendizagem e de construção identitária da/o estu-
dante. Os relatos das educadoras deixam claro que o racismo 
estrutural se faz presente no ambiente educacional, mas que 
é possível promover uma educação libertadora, antirracista e 
antissexista através do debate, das formações para os profissio-
nais da educação, da implementação real da Lei nº 10.639/2003. 

Como podemos observar no decorrer do presente traba-
lho, a formação de nossa nação é legitimamente provinda da cul-
tura africana e afrodescendente, mas o legado da escravização 
dificulta as possibilidades de realização de uma sociedade igua-
litária e democrática, mas esses prejuízos podem ser minimiza-
dos ou sanados no ambiente escolar/acadêmico. No entanto, o 
que observamos nas instituições de ensino é uma extensão do 
que ocorre na sociedade em geral: pessoas submetidas à opres-
são de raça e gênero, relegadas ao silenciamento e invisibilidade 
por colegas e professores e pelo ambiente educacional em geral, 
levando-as a um sentimento de inferioridade, trazendo efeitos 
extremamente negativos sobre seu comportamento, autoesti-
ma e percepção de si mesmos e das relações interpessoais. 

O espaço educacional deve acolher a todos com respeito 
e equidade, buscando compreender as particularidades e con-
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tribuindo para o desenvolvimento e evolução do sujeito. Mais 
do que um espaço para a aprendizagem de conteúdos acadêmi-
cos, este deve ser também lugar de reflexão crítica sobre a rea-
lidade e as relações que estão inseridas neste lugar de socializa-
ção. Assim, é indispensável que o ambiente escolar/acadêmico 
atente-se para os valores sociais e as crenças difundidas nesse 
contexto, haja vista que o manejo inadequado das relações for-
talece a proliferação e normalização de práticas discriminató-
rias, intolerantes e inaceitáveis. 

A/O docente, por sua vez, deve ser uma figura de identifi-
cação e referência. Em seu papel de facilitadora/facilitador de 
conhecimentos, espera-se que tenha uma prática pedagógica 
voltada à promoção de equidade entre as/os discentes, consi-
derando sua identidade e evitando ser perpetuadora/perpe-
tuador de visões estigmatizadas sobre o indivíduo. Para isso, 
a pesquisa é essencial para o desenvolvimento de conteúdos e 
práticas que contemplem a diversidade existente nas salas de 
aula, pois, assim como a sociedade muda, a didática precisa se 
renovar para acompanhar estas mudanças a fim de que o am-
biente escolar/acadêmico revele-se significante para a/o estu-
dante, condizente com sua realidade. 

Compreendemos que o combate ao racismo e sexismo 
deve ser praticado em todos os ambientes, mas especialmente 
nas instituições de ensino, considerando os impactos que o con-
texto escolar tem na vida dos sujeitos, sendo a educação o único 
caminho possível para a formação de pessoas livres. Salienta-
mos ainda a importância da Lei nº 10.639/2003 no papel de pro-
mover o fortalecimento da cultura e legado africano e afrodes-
cendente, pois, estando cientes da verdadeira história de nosso 
povo, teremos condições de desenvolver novas realidades. As-
sim como as educadoras protagonistas desta pesquisa, preci-
samos usar nossa voz e nossa prática para promovermos as 
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transformações a que almejamos ver no mundo, reconhecen-
do nossa função não só de profissionais da educação, mas de 
formadoras de opinião, com vistas a ocupar espaços de poder e 
principalmente possibilitar a revolução de valores necessários 
para que alcancemos finalmente a redenção.
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Introdução

A masculinidade pode ser entendida como o conjunto 
de atributos, valores e comportamentos característicos dos 
homens em uma determinada sociedade ou grupo social. Para 
Connell (1995), a masculinidade, assim como a feminilidade, 
é construída socialmente, sendo por isso histórica, mutável e 
relacional. Há uma diversidade de tipos de masculinidades, 
correspondentes às diferentes perspectivas, expectativas e 
prognósticos: quanto às inserções dos homens nas estrutu-
ras sociais, políticas, econômicas e culturais de produção das 
relações humanas em suas respectivas realidades e contextos 
 históricos.

Reconhecendo, além disso, que cada pessoa aprende a sua 
maneira de singularmente tornar-se homem (ou mulher), é vá-
lido igualmente afirmar que há muitas formas de se ser homem 
(ou mulher), pois que em cada cultura existem mecanismos e 
códigos aprendidos, disseminados, compartilhados e referen-
dados, os quais estão presentes na explicação e sustentação da 
diversidade humana nos mais distintos contextos, funcionali-
dades e arranjos de dinâmicas sociais (DE CASTRO, 2018).

Venho do contexto de uma educação patriarcal, do inte-
rior de Itapipoca, região norte do estado do Ceará (CE), onde 
– por muito tempo – o homem (a exemplo de meu pai) foi visto 
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na família como o provedor de todas as questões financeiras 
e materiais. Já eu, na condição feminina, aprendi desde muito 
cedo a assumir – de modo submisso – os cuidados com a casa. 
Quando queria fugir um pouco desse roteiro, escutava frases 
do tipo “isso não é coisa de menina”, “não se meta”, “você só quer 
brincar com menino macho”.

Depois do nascimento do meu irmão, ao contrário do que 
aconteceu comigo, verifiquei as exigências da masculinidade 
(responsabilidades consideradas mais sérias e importantes) 
inteiramente voltadas para ele. Na verdade, desde quando ele 
tinha 4 ou 5 anos de idade, ouvia meus pais, todo o tempo, di-
zerem-lhe frases do tipo: “homem não chora”, “homem tem de 
ser forte”, “seja um sujeito macho”, “homem tem de ir pra rua 
e não levar desaforo pra dentro de casa”, dentre tantas outras 
ligadas aos estereótipos de uma masculinidade que reprime as 
emoções e que exige dos meninos (desde muito cedo) posturas 
de ação e virilidade.

Vejamos, quanto a esse tipo de exigência, o que nos di-
zem Pinto, Meneghel e Marques (2007, p. 242):

A definição de homem na sociedade patriarcal baseia-
-se em figuras de linguagem negativas, como: homem 
não chora, não demonstra seus sentimentos, não pode 
amar as mulheres como as mulheres amam os homens, 
não pode ser fraco, muito menos covarde, jamais ser 
perdedor ou passivo nas relações sexuais. Por outro 
lado, algumas afirmações positivas complementam es-
ses comandos: homem deve ser forte, corajoso, macho, 
provedor, viril, autoconfiante, destemido, agressivo, 
 independente.

Atualmente, em um contexto um pouco diferente do da 
minha infância (passada há mais ou menos 20 anos) – e agora 
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como professora e pesquisadora –, gostaria de avaliar se essa 
educação patriarcal familiar ainda continua exercendo a exi-
gência dos mesmos papéis e estereótipos de gênero, tradicio-
nalmente tão desiguais: exacerbando a submissão e a passivi-
dade para as meninas e a dominação e a agressividade para os 
meninos.

Pinto, Meneghel e Marques (2007, p. 242) ressaltam que 
“[...] os alicerces da masculinidade são lançados na infância do 
menino, na sua experiência com a família, a escola e os ami-
gos da mesma idade”. Tendo em vista que a virilidade, a com-
petitividade, a agressividade e a mitigação das emoções ainda 
prevalecem como estereótipos válidos dessa masculinidade 
(alicerçada desde a infância), torna-se interessante investigar 
em que medida, na atualidade, tais padrões comportamentais 
(tão marcados nas diferenças de gênero) ainda seguem sendo 
repassados: dentro do contexto de formação e interação social 
de uma escola em pleno século XXI.

No escopo de compreender a imantação das formas so-
ciais da masculinidade no convívio/contexto escolar de me-
ninos entre 11 e 14 anos de idade, interessa-nos investigar se 
alguns alunos do ensino fundamental nessa faixa etária, da 
escola municipal Francisco Nelson de Lavor, localizada na zona 
rural do município de Itapipoca/CE, ora passam por exposições 
ou exigências de reprodução de modelos masculinos análogos 
aos que foram submetidos os seus pais.

Em outras palavras, são ainda exigidas, para a formação 
da masculinidade desses meninos, as mesmas características de 
força, virilidade e maior contenção racional? Em medidas e con-
dições análogas às quais foram expostos os seus pais? São esses 
meninos ensinados a ainda hoje não chorar, não se comprome-
ter com os trabalhos domésticos, (des)considerar as meninas 
como inferiores e disciplinar rigorosamente as suas emoções?



A PERCEPÇÃO DE ALGUNS ALUNOS DO ENSINO FUNDAMENTAL 
A RESPEITO DAS EXIGÊNCIAS DA MASCULINIDADE

131

Corroborando o que afirmam Pinto, Meneghel e Marques 
(2007), Voks (2019, p. 108) ressalta que:

[...] a masculinidade começa a ser incorporada pelos 
homens na infância, sendo bastante enfatizada na ado-
lescência, e segue com eles pelo resto da vida, sendo 
que praticamente todos os seus comportamentos são 
esquadrinhados e vigiados dentro das normas especí-
ficas dessa masculinidade.

No que se segue a essa compreensão, interessa-nos saber 
se esses adolescentes e pré-adolescentes já foram ou são ainda 
expostos às exigências/expectativas de comportamentos típi-
cos de uma masculinidade conservadora: performada de acor-
do com estereótipos viris, de submissão das mulheres e de con-
tenção/repressão de suas emoções. De fato, averiguamos que a 
educação para a masculinidade segue comumente exigindo dos 
meninos a repressão dos sentimentos e mesmo o uso ocasional 
da força como forma de solução de problemas cotidianos.

Essas são marcas que lhes distinguem do sexo frágil. Na 
verdade, a vigência da indução a esse tipo de comportamento 
denota como os modelos de produção, quanto ao que se pode 
considerar masculino (próprio da masculinidade) ou feminino 
(próprio da feminilidade), seguem atuais e operantes, apesar 
das paulatinas postulações – de diversos movimentos e repre-
sentações – quanto à repaginação das relações de gênero em 
práticas de isonomia, liberdade e equidade.

Entendendo um pouco sobre a masculinidade e os 
seus estereótipos

A masculinidade porta tradicionalmente consigo a ex-
pectação/imposição de determinados comportamentos e pa-
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péis (considerados adequados aos homens), dentre os quais se 
destacam: a omissão de sentimentos e emoções, a proibição em 
demonstrar fragilidades, a supervalorização da heterossexuali-
dade, os ideais de dominação e objetificação da mulher, a admi-
nistração e o controle da vida material, entre outros.

A percepção e a exteriorização de sentimentos – como 
medo e insegurança – são, no entanto, condições inerentes a 
qualquer ser humano, ainda que – na maioria das vezes – isso 
seja visto como algo não masculino: gerando ou corroborando 
a ideia de que o homem deve ser invariavelmente forte, sendo 
o aspecto da virilidade o que lhe é mais valorizado e historica-
mente distintivo de sua subjetividade.

Nesse sentido, como ressalta Gomes (2008, p. 70, grifo do 
original):

[...] a masculinidade pode ser entendida como um es-
paço simbólico que serve para estruturar a identidade 
de ser homem, modelando atitudes, comportamentos 
e emoções a serem adotados. Sob esse aspecto, a mas-
culinidade – situada no âmbito de gênero – representa 
um conjunto de atributos, valores, funções e condutas 
que se espera que um homem tenha numa determina-
da cultura.

Diante disso, principalmente porque vivemos em uma 
sociedade patriarcal (cuja organização estrutural e produti-
va é baseada na dominação masculina desde muito cedo), os 
homens acabam sendo preparados para responder às expec-
tativas sociais referentes aos papéis os quais se espera que 
eles desempenhem, seja pela exigência cultural e/ou familiar, 
seja pelas tensões simbólicas, político-econômicas e psíquicas 
(mantidas pelas convenções entre as suas subjetividades e as 
identidades as quais se espera que eles assumam).
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A construção dos modelos predominantes de masculi-
nidade está ligada, portanto, a valores de distinção de gênero, 
os quais vão sendo adquiridos quando, por exemplo, o menino 
não pode demonstrar sentimentos nem chorar, quando lhe 
é ensinado que deve ser competitivo e forte para vencer dis-
putas, buscando ser sempre o melhor; ou ainda quando lhe é 
mostrado que não precisa compartilhar as responsabilidades 
domésticas com os/as demais membros/as da família e da casa, 
em especial com as mulheres.

É na infância que se iniciam essas induções identitárias 
– ainda vistas ou consideradas como tipicamente masculi-
nas. Desde os mais tenros processos de socialização, a criança 
aprende, de fato, a reproduzir comportamentos considerados 
adequados ao seu gênero. Souza, Altomar e Manfrin (2017) res-
saltam, no entanto, que: 

[...] a masculinidade e a feminilidade não são caracte-
rísticas típicas, inatas tampouco naturais a homens e 
mulheres, mas que fazem parte do processo de sociali-
zação de ambos, determinando a aceitação e a inclusão 
dos sujeitos na sociedade.

Ou seja, ambas as balizas subjetivas, identitárias e com-
portamentais de gênero (masculina e feminina) são socialmen-
te construídas, imantadas e consolidadas a partir de valores, 
códigos e costumes, os quais se confirmam no uso e no curso 
de processos históricos de ideação, formação e socialização dos 
sujeitos: notadamente no âmbito familiar e escolar, sempre 
com vistas à invariável manutenção de superestruturas políti-
cas e socioeconômicas.

Na prática, as identidades em torno do masculino (ou, 
por derivação, do feminino) começam a ser erigidas quando o 
bebê ainda está na barriga de sua mãe. Desde então, a família 
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começa a gerar a expectativa de preparar o enxoval de acordo 
com o sexo: rosa para as meninas e azul para os meninos. Do 
exame de ultrassom à sepultura, estabelece-se, pois, o roteiro 
do ser humano em conformidade ao seu sexo.

A esse respeito, Cabral e Díaz (1998, p. 142) afirmam que:

Mesmo antes de nascer, a primeira coisa que se identi-
fica em um bebê é o seu sexo: ‘menina ou menino’, e a 
partir desse momento começará a receber mensagens 
sobre o que a sociedade espera desta menina ou meni-
no. Ou seja, por ter genitais femininos ou masculinos, 
eles são ensinados pelo pai, mãe, família, escola, mídia, 
sociedade em geral, diferentes modos de pensar, de sen-
tir e de atuar.

A fim de avaliar a extensão dos efeitos dessa programa-
ção de gênero na formação das identidades, representações 
sociais e mentalidades de adolescentes e pré-adolescentes da 
escola municipal Francisco Nelson de Lavor (localizada na zona 
rural do município de Itapipoca/CE), propusemo-nos à realiza-
ção da presente pesquisa.

Concepção do procedimento

Em consecução aos objetivos anunciados, concebe-se 
este trabalho como pesquisa de caráter qualitativo (GIL, 1999), 
conforme a aplicação de métodos e técnicas de coleta: no que 
propiciem a oportunidade e o aprofundamento da análise so-
bre as principais questões relacionadas à proposta de nosso 
estudo (quanto à percepção dos adolescentes selecionados 
a respeito das exigências da masculinidade, para si e sua ini-
ciação à vida adulta). O intuito é, portanto, o de investigar as 
percepções em torno da masculinidade e a sua constituição, 
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por intermédio do próprio olhar dos alunos interlocutores de 
nossa pesquisa.

Para a coleta de dados, elaboramos um questionário se-
miestruturado, com sete perguntas abertas, o qual foi previa-
mente apresentado ao núcleo gestor da escola. Autorizada a 
realização da pesquisa no espaço escolar, selecionamos cinco 
meninos, entre 11 e 14 anos de idade, estudantes da 7ª série do 
ensino fundamental, todos da localidade de Taboca, no municí-
pio de Itapipoca/CE.

Vale ressaltar que o trabalho foi integralmente realizado 
no atual contexto pandêmico: em que as aulas foram presen-
cialmente retomadas havia apenas três meses (desde setem-
bro de 2021) e apenas para a metade das turmas. Desse modo, 
optamos pelo contato com os interlocutores que estavam fre-
quentando a escola durante esse período, sendo o questionário 
aplicado de maneira física em sala de aula.

A faixa etária escolhida para a realização da pesquisa 
(meninos entre 11 e 14 anos de idade) se justifica por correspon-
der ao período da puberdade: fase em que se dá a segregação 
hormonal dos caracteres sexuais secundários, moldando os 
corpos dos meninos da infância para a vida adulta. É justamen-
te nesse contexto de transformações hormonais/corporais que 
a maioria deles anseia por se tornar e ser percebido como ho-
mem, tentando incorporar os trejeitos e comportamentos da 
masculinidade adulta dominante.

Foi-lhes explicada – a cada um dos participantes da pes-
quisa – a importância de um trabalho científico sobre a mas-
culinidade: no sentido de refletirem positivamente sobre o 
que os distinguiria como homens, emancipados de quaisquer 
estereótipos e práticas de violência: contra as mulheres, contra 
si mesmos e em respeito às diversas identidades de gênero e 
orientação sexual.
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Em seguida, foi-lhes entregue o termo de consentimento 
livre e esclarecido, a fim de que o levassem para casa e expli-
cassem o objetivo da pesquisa às/aos suas/seus responsáveis, 
destacada a livre escolha de autorização (ou não) para a parti-
cipação dos interlocutores nela. O referido termo foi, portanto, 
entregue previamente aos alunos, a fim de que o levassem às/
aos suas/seus responsáveis para a necessária coleta de suas 
 assinaturas.

No dia seguinte, com os termos devidamente firmados, 
foi realizada a aplicação do questionário aos estudantes parti-
cipantes. Foi esclarecido a cada informante/interlocutor que 
as suas identidades seriam mantidas no mais absoluto sigilo 
e que, por isso, poderiam e deveriam responder às questões 
utilizando a sua linguagem própria, emitindo – sem quaisquer 
constrangimentos – a sua opinião, o seu entendimento livre, 
desimpedido e sincero sobre o tema e o problema da pesquisa.

Todos responderam, então, sem nenhuma interferência 
da pesquisadora, às sete questões propostas. Vale lembrar que, 
em sua totalidade, a turma possui 15 estudantes, entre meni-
nos e meninas. Entretanto, com a retomada gradual das aulas 
presenciais, somente oito delas/es estavam na escola. Destas/
es, seis eram meninos, mas apenas cinco aceitaram participar 
da pesquisa (mediante o consentimento firmado previamente 
por sua/seu responsável).

Resultados e discussões

Para a análise e discussão dos dados obtidos através do 
questionário, realizou-se inicialmente uma compilação de todas 
as respostas obtidas. Os questionários dos estudantes foram 
identificados por numerais de 01 a 05. Por meio dessa identifica-
ção, serão trazidas algumas falas deles comentando as questões. 
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No primeiro momento, foi-lhes pedido que tentassem responder 
a todas as questões da maneira que soubessem, sem se que se 
preocupassem em estar certos ou errados, e assim foi feito.

A primeira questão buscava saber o que eles entendiam 
por masculinidade. A esse respeito, destacamos todas as res-
postas obtidas:

Aluno 01: A masculinidade é o oposto de feminino. Na 
verdade, são pessoas que são homens.

Aluno 02: É a diferença de pensamentos e opiniões dos 
meninos para as meninas. 

Aluno 03: É algo que a sociedade diz que os homens de-
vem manter.

Aluno 04: Tem a ver com hormônios masculinos.

Aluno 05: Relação da diferença que as pessoas querem 
colocar.

Analisando essas curtas respostas, observamos que pelo 
menos quatro do total de cinco destacam que a masculinidade 
é algo que se dá ou que se afirma em oposição ao feminino. Na-
der e Caminoti (2014) permitem-nos inferir que isso ocorre pelo 
fato de que tanto a masculinidade quanto a feminilidade são 
construções sociais (idealizadas e opostas), dependendo funda-
mentalmente da educação recebida na infância e das influên-
cias às quais os sujeitos foram coletiva e socialmente expostos 
ao longo da vida.

Na sequência, pediu-se aos estudantes que lessem com 
bastante atenção os seguintes dizeres ou expressões: I) meni-
nos não podem brincar de boneca; II) meninos não podem cho-
rar; III) meninos não devem aprender afazeres de casa; e IV) 
meninos não podem brincar com meninas.
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Feita a leitura, solicitou-se o depoimento de cada um 
quanto ao fato de já ter vivido, experimentado ou ouvido – em 
qualquer circunstância – alguma daquelas expressões: como 
forma de advertência, reprimenda, imprecação ou admoesta-
ção. O estudante deveria destacar se a situação havia aconte-
cido consigo, com alguém próximo ou conhecido, emitindo, se 
possível, um breve relato a respeito. Obtivemos daí algumas 
respostas bastante interessantes, dentre as quais destacamos 
algumas adiante.

Para a afirmativa I) meninos não podem brincar de bo-
neca, o aluno 01 disse: “Nunca conheci algum menino que brin-
casse de boneca. Na realidade, eu acho que isso não é normal”. 
Já o aluno 02 afirmou ter ouvido da mãe que “[...] meninos não 
podem brincar de boneca” e também que o pai já lhe havia dito 
que “[...] meninos não choram”. O aluno 03, para todas as afir-
mativas, escreveu que não havia vivenciado nada parecido. Já 
o aluno 04 citou que apenas uma das afirmativas – I) meninos 
não podem brincar de boneca – já lhe havia acontecido, mas 
não com ele mesmo, e sim em uma situação envolvendo um 
familiar (sobre quem o estudante não deu detalhes). O aluno 
05, por sua vez, a respeito da afirmativa I) meninos não podem 
brincar de boneca, respondeu o seguinte: 

Sim. Minhas irmãs estavam brincando de boneca e o fi-
lho da nossa vizinha queria também, só que a mãe dele 
chegou e disse que não era para ele brincar, pois boneca 
não era brinquedo para ele.

De todas as falas dos alunos, podemos justamente depre-
ender o que Nader (2002, p. 473) afirma:

[...] na sociedade ocidental atual, a família, a escola, a 
religião, a mídia e a sociedade em geral ensinam, de ma-
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neira velada ou explícita, quais comportamentos são 
aceitos como masculinos ou não. 

Ou seja, é possível perceber que a masculinidade é um 
processo de construção social e de adestramento comporta-
mental ainda bastante rígido. Essa condição fica perceptível 
principalmente na resposta do aluno 05, quando ele se refere 
ao caso do filho da vizinha.

As questões seguintes, 03 a 06, abordam a expressão dos 
sentimentos: quanto ao que é aceitável para meninos, em con-
traste ao que é aceitável para meninas. São levados em conta 
o choro, a demonstração das emoções e o compromisso com o 
cuidado de si e com as tarefas domésticas. Foi-lhes, então, per-
guntado: (03) Você acha que meninos podem chorar? Por quê?; 
(04) E as meninas podem? Por quê?; (05) Você acha que meninos e 
meninas devem aprender a cozinhar e arrumar a casa ou apenas 
as meninas devem aprender a fazer isso? Por quê?; (06) Você acha 
que meninas e meninos devem brincar separadamente? Por quê?

Com relação à questão 03, todos afirmaram que sim. Den-
tre as justificativas, obtiveram-se: 

Aluno 01: Todos nós choramos. Isso é normal.

Aluno 02: Choro é uma coisa livre para todo mundo. 

Alunos 03: Todo mundo tem direito de sentir seus sen-
timentos.

Aluno 04: Chorar faz bem. 

Aluno 05: Nós, homens, também temos sentimentos.

Para a pergunta referente às meninas (04), todos afir-
maram igualmente que sim. Dentre as justificativas citadas, 
 destacamos: 
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Aluno 01: Todos temos direito de chorar por algum 
 motivo.

Aluno 02: Como eu disse, o choro é livre para todo 
 mundo.

Aluno 03: Elas têm os mesmos direitos. 

Aluno 04: O choro não pode ficar guardado. 

Aluno 05: Meninas têm mais facilidade de chorar por-
que são mais delicadas.

Quanto a essas falas, podemos observar o que Silva (2006) 
constata: “[...] o modelo de masculinidade, para o novo homem, 
está cada vez mais baseado na capacidade e na possibilidade 
de positivamente demonstrar os seus sentimentos”. Deixa-se, 
assim, um pouco de lado a ideia conservadora, associada à mas-
culinidade taciturna, emocionalmente introvertida: segundo a 
qual se pregava que o homem não deveria – em nenhuma hipó-
tese – expor os seus sentimentos, pois isso seria o mesmo que 
demonstrar as fraquezas que ameaçariam o seu domínio e a 
sua autossuficiência.

A quinta questão aborda a atribuição – por gênero – quan-
to ao compromisso com os afazeres e cuidados domésticos. Para 
essa questão, surpreendentemente, todos os alunos afirmaram 
que sim: que ambos – meninas e meninos – devem igualmen-
te aprender e comprometer-se com os cuidados da casa. Com 
isso, podemos observar que a ideia segundo a qual, tradicional-
mente, apenas a mulher deveria ocupar-se com as atividades 
domésticas não lhes está mais sendo repassada como requisito 
fundamental à formação/afirmação de sua masculinidade.

A sexta questão indaga se meninas e meninos devem 
brincar separadamente, ao que todos responderam que não, 
pois “[...] brincar é algo normal” (aluno 01), “[...] crianças devem 
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brincar juntas” (aluno 02) e “[...] não deve existir rivalidade” 
(aluno 03). Os alunos 04 e 05 também responderam negativa-
mente, mas sem justificar as suas respostas. 

Já a sétima questão busca saber a opinião dos alunos 
quanto ao que torna as meninas diferentes dos meninos. Den-
tre as respostas obtidas, destacamos:

Aluno 01: O corpo.

Aluno 02: Diferenças de opinião, pensamento, etc. 

Aluno 03: Nada.

Aluno 04: O corpo e também porque as meninas são 
mais responsáveis. 

Aluno 05: Acredito que é a questão das partes íntimas.

Podemos observar – de três das cinco respostas dos pes-
quisados – o destaque conferido aos aspectos biológicos: dois 
dos estudantes (01 e 04) referem-se às diferenças no corpo e um 
(05) às partes íntimas. Talvez essa ênfase às distinções corpo-
rais se dê pelo fato de eles estarem – justamente agora – tran-
sitando pelo período da puberdade: no qual essas mudanças 
tornam-se muito mais perceptíveis.

Interessante, por outro lado, é observarmos que dois dos 
estudantes (02 e 03) distanciam-se em suas respostas desses es-
quemas corporais mais tradicionais (de segregação quanto às 
marcações endócrino-fisiológicas de gênero). O segundo enfa-
tiza que as diferenças se verificam no plano dos pensamentos 
e opiniões. Ou seja, por fatores determinados por questões de 
ordem eminentemente sociocultural. Ao passo que o terceiro 
afirma não haver nada que diferencie meninas e meninos – res-
posta a qual nos produziu uma surpresa bastante positiva.
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Considerações finais

Com o presente estudo, percebemos que os referenciais 
de masculinidade – atualmente observados pelos adolescentes 
– já não são mais tão assertivos quanto os da geração anterior, 
embora em alguns relatos sejam ainda perceptíveis cobranças 
(com traços de bastante tradicionalidade): quanto à necessida-
de de ajustamento a condutas e comportamentos considerados 
masculinos.

Essas cobranças mais contundentes (de reprovação re-
cessiva ou de falha da masculinidade) provavelmente mantêm-
-se associadas mais aos preconceitos e às expectativas quanto 
à heterossexualidade (por exemplo, no relato em que a mãe não 
permite que o filho brinque de boneca) do que propriamente 
aos estereótipos de honradez e superioridade patriarcal (mui-
to mais valorizados pelas gerações anteriores, as quais distin-
guiam apenas nos homens a chefia de família e/ou o controle 
dos recursos materiais).

Na prática, isso ainda ocorre porque o modelo de forma-
ção familiar segue endossando a binaridade de gênero, cons-
truída ao longo da história e consolidada pela modernidade 
capitalista. As performances de marcação de gênero ainda inci-
dem muito fortemente – se não com a mesma intensidade sobre 
as condutas e os valores comportamentais – certamente sobre 
a assinatura e a distinção morfológica dos corpos: na manuten-
ção das fronteiras socioculturais e identitárias, de segregação 
entre o masculino e o feminino.

Dessa forma, sabe-se que as cobranças ligadas à masculi-
nidade ainda persistem, mas, diante de um mundo cada vez mais 
cheio de informações, acredita-se que os alunos já conseguem di-
ferenciar que o homem é um ser que pode – de maneira positiva 
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– compreender e expressar seus sentimentos tanto quanto cola-
borar (em condições de igualdade com a mulher) na organização 
de uma casa e no cuidado com a família e exercer isso de forma 
totalmente livre de preconceitos ligados à sua  sexualidade.

Percebemos também que a construção e a afirmação das 
masculinidades na adolescência podem ainda envolver alguns 
aspectos simbólicos, tais como a virilidade, além de atribuições 
e funções culturais de comando (nas quais os homens ainda são 
cobrados a se encaixarem). No entanto, de acordo com as falas 
dos alunos, vimos que, aos poucos, parecem estar ocorrendo 
algumas ressignificações positivas da masculinidade (nesses e 
em outros sentidos).

Assim, diante do presente estudo, sugere-se aprofundar 
um pouco mais sobre a percepção das masculinidades junto 
aos adolescentes, com a finalidade de se conhecer não só suas 
opiniões, pensamentos e sentimentos, mas também de se com-
preender, de forma mais acurada, o contexto familiar, escolar e 
social no qual eles estão inseridos: e sobre o qual se projetam 
as suas percepções, anseios e representações em torno de suas 
identidades masculinas.

Pretendemos, por fim, em trabalhos futuros, ampliar 
o espectro de nossa pesquisa: estendendo também às meni-
nas a possibilidade de expressar a sua compreensão e per-
cepção quanto às identidades e representações sociais das 
 masculinidades.
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Introdução

Apesar de muitos/as compreenderem os processos de 
trabalho e educação como universos distintos, Frigotto (2010) 
afirma que o sistema capitalista sempre subordinou os pro-
cessos educativos, desde a sua estruturação até atualmente, 
aos interesses do capital. Nesse sentido, o/a professor/a, como 
trabalhador/a, não está imune às modificações e precarizações 
advindas do mundo do trabalho e do atual mundo globalizado.

Assim, este escrito se propõe a refletir sobre as condições 
de precarização trabalhista a que as professoras contratadas do 
município de Acarape, no Ceará (CE), estão submetidas. O des-
pertar para o tema em questão nasce do contato com as escolas 
do referido município, inicialmente durante o período formati-
vo, como estagiária, depois como professora contratada.

Pensando no cotidiano da sala de aula e consequente-
mente das professoras nesse espaço, as palavras de Freire (2011, 
p. 115-116) ecoam na mente:

Sou professor a favor da boniteza de minha própria 
prática, boniteza que dela some se não cuido do saber 
que devo ensinar, se não brigo por este saber, se não 
luto pelas condições materiais necessárias sem as quais 
meu corpo, descuidado, corre o risco de se amofinar e 
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de já não ser testemunho que deve ser de lutador perti-
naz, que cansa, mas não desiste.

Foi esta boniteza que nos direcionou a pensar sobre o 
objeto de pesquisa que rege a construção deste estudo, a boni-
teza de fazer parte de um processo de ensino e aprendizagem, 
de poder ser presente e agente na vida de outras pessoas. No 
entanto, quando nos deparamos com a rotina do ser professora, 
essa boniteza quase sempre se esvai, a poesia escapa aos nossos 
olhos e nos relegamos a um cotidiano exaustivo e precarizado.

Esse contexto de desvalorização e precarização se torna 
evidente quando nos direcionamos às redes municipais de ci-
dades pequenas e interioranas, como é o caso de Acarape-CE. 
Acarape/CE localiza-se a 63 quilômetros de Fortaleza/CE, com 
uma população de 15.338 habitantes. Tem no comércio, na agri-
cultura, na indústria e no serviço público por meio de contratos 
temporários suas principais fontes de renda (IPECE, 2016).

O quadro docente do referido município é formado em 
sua maioria por professoras/professores contratadas/os atra-
vés de contratos temporários, recebendo um salário abaixo do 
piso estabelecido para a categoria e gozando de pouquíssimos 
direitos trabalhistas. De acordo com o Censo da Educação Bási-
ca de 2020, elaborado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pes-
quisas Educacionais (INEP), o número de professoras atuantes 
no país é maior que o número de professores. Na educação in-
fantil, o documento mostra que, dos 593.000 docentes atuantes, 
96,4% são mulheres, enquanto 3,6% são homens, já no ensino 
fundamental anos iniciais, dos 1.378.812 docentes, 88,1% são mu-
lheres e 11,9% são homens. Quando nos direcionamos aos anos 
finais do ensino fundamental, deparamo-nos com um montan-
te de 753 mil profissionais divididos/as em 66,8% de mulheres 
e 33,2% de homens; ao tratarmos do ensino médio, temos um 
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total de 505.782 docentes e uma divisão de 57,8% de mulheres e 
42,2% de homens (INEP, 2020).

Tal cenário demonstra não apenas que a maioria do qua-
dro docente nacional é composto por mulheres, como eviden-
cia que elas estão em maior número quando tratamos de séries 
com crianças menores. Os números observados nacionalmente 
não se distanciam da realidade encontrada na cidade de Acara-
pe/CE, que conta com a maioria da classe docente formada por 
mulheres contratadas em regime temporário.

Os estudos de gênero fazem parte do escopo desta pes-
quisa, sendo assim, ao iniciar a investigação sobre trabalho do-
cente, situar as relações de gênero como categoria de análise 
se torna evidente e necessário. Renata Vidica Marques da Rosa 
(2011), respaldada em Carvalho (1996), diz que compreender que 
as mulheres ocupam a maioria dos cargos de magistério signi-
fica admitir que o gênero faz diferença nas relações de trabalho 
e que, portanto, para entender o processo educacional, faz-se 
necessário saber quem são os sujeitos atuantes nesse proces-
so. Sendo a figura feminina presença marcante nesse cenário 
educacional, é relevante a análise do que é ser mulher em nossa 
sociedade e como esse arquétipo feminino influencia o papel 
da docência.

Entendendo a importância do trabalho como meio de 
transformação e fator primeiro que atende às necessidades 
de sobrevivência, bem como as conexões com o mundo inter-
no daquelas e daqueles que o exercem, buscamos estabelecer 
análises e reflexões sobre as circunstâncias por meio das quais 
o trabalho se apresenta para as mulheres na atualidade. Assim, 
discorremos sobre a temática de trabalho articulada a gênero 
para compreender quais aspectos dessa relação e como esses 
interferem na vida das professoras.

Este escrito, portanto, não se restringe apenas a escre-
ver sobre gênero, falar sobre o feminismo ou sobre a opressão 
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vivenciada pelas mulheres oriunda de uma sociedade sexista. 
Para além disso, queremos falar de uma história das mulhe-
res que nos coloque como protagonistas, e não apenas como 
coadjuvantes das conquistas dos venerados homens. Durante 
a construção do texto, tomamos um caminho epistemológico 
feminista, assim o escrito não serve apenas aos nossos interes-
ses, mas assume um caráter político, coletivo e engajado. Dian-
te disso, as autoras mulheres que nos dão embasamento teórico 
estão representadas no corpo do texto por seus nomes comple-
tos, com o intuito de demarcar a presença intelectual feminina 
e não correr o risco de neutralizar uma autora utilizando ape-
nas o seu sobrenome.

Nesse sentido, direcionamo-nos a esse público para tra-
tar exatamente sobre as questões que perpassam a divisão do 
trabalho baseada no gênero, os limites definidos entre as pro-
fissões, quem na sociedade cumpre o papel de cuidar, enfim, 
como tantas proposições e questionamentos nos levam à femi-
nização e precarização do magistério e como essas questões se 
apresentam no cenário acarapense.

Revisão da literatura

A categoria trabalho apropriada pelo capital sofre um 
processo de precarização. As questões relacionadas a essa pre-
carização têm ganhado cada vez mais espaço nas discussões 
acadêmicas no Brasil. Os últimos tempos têm trazido aos tra-
balhadores um futuro incerto, fatos como o golpe político e a 
chegada da extrema direita nos levam a pensar no aumento da 
exploração e precarização trabalhista. A crise econômica e po-
lítica instaurada desde o golpe político em 2016 tem evidencia-
do práticas laborais totalmente desprovidas de direitos e trami-
tam leis que tendem cada vez mais a incentivar a condição de 
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exploração do trabalhador. De acordo com Amanda Moreira da 
Silva (2018, p. 22):

Estas metamorfoses no mundo do trabalho marcam 
uma fase do capitalismo ainda mais agressiva, pautada 
pela desregulamentação das relações de trabalho que 
vem se expandindo seja na periferia do sistema seja 
nos países centrais, por meio de formas de precariza-
ção que têm se alastrado, inclusive, para o setor público, 
atentando contra a sociedade, contra os direitos sociais 
e trabalhistas. 

Tais metamorfoses ultrapassam os muros das fábricas, 
escritórios, restaurantes e lanchonetes e invadem as escolas, 
atingindo também o/a trabalhador/a docente. Nesse sentido, 
esta pesquisa tem como objetivo compreender as práticas de 
precarizações trabalhistas que assolam as professoras contra-
tadas pela rede municipal de Acarape/CE, bem como refletir 
sobre como as relações de gênero socialmente estabelecidas 
também contribuem para essa precarização.

Nas décadas de 1980 e 1990, quando os estudos de gêne-
ro despontavam na academia, eram entendidos apenas como 
estudos da mulher ou sobre as mulheres. Atualmente compre-
endemos que não é possível construir conhecimento quando o 
objeto de análise seja somente a mulher, mas que deve existir 
um caráter relacional que abarque as estruturas sociais e cons-
trua estudos interseccionais abrangendo as dimensões de raça, 
classe, etnia, geração, entre outros.

De acordo com Joan Wallach Scott (1995, p. 14), o gênero 
passa a ser compreendido como um “[...] elemento constituti-
vo de relações sociais fundadas sobre as diferenças percebidas 
entre os sexos [e como] um primeiro modo de dar significado 
às relações de poder”. Portanto, a autora articula gênero com 
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classe social, raça e etnia, revelando os jogos de poder e desi-
gualdades nesses três patamares. Para Santana Glícia Menezes 
Maia (2018, p. 45), pensar trabalho e gênero requer pensar tam-
bém na:

[...] abordagem do poder de uma forma geral, de como 
pode ser entendido e como pode servir de base analítica 
– pois o poder perpassa as relações sociais e estabele-
ce formas de funcionar que são significativas para as 
 mulheres.

O lugar ocupado por homens e mulheres na divisão sexu-
al do trabalho, bem como os desdobramentos que se originam 
disso, fala-nos muito sobre as relações de poder instituído na 
sociedade da qual fazemos parte. Destarte, embora haja um au-
mento no número de mulheres que se inseriram no mundo do 
trabalho, não se registra ainda uma tangível diminuição das de-
sigualdades entre homens e mulheres. De acordo com Antunes 
(2009, p. 52), apesar do aumento significativo do trabalho femi-
nino nas últimas décadas, questões como valorização e direitos 
sociais têm andado na contramão desse processo:

Há um aumento significativo do trabalho feminino 
em diversos países avançados e também na América 
Latina, onde também foi expressivo o processo de fe-
minização do trabalho. Esta expansão tem, entretanto, 
um movimento inverso quando se trata da temática 
salarial, onde os níveis de remuneração das mulheres 
são em média inferiores àqueles recebidos pelos traba-
lhadores, o mesmo ocorrendo em relação aos direitos 
sociais e do trabalho, que também são desiguais. No 
Brasil, o salário médio das mulheres está em torno de 
60% a 70% do salário dos trabalhadores. 
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A maciça inserção de mulheres no mercado de trabalho 
remunerado, na maioria das vezes voltado para o espaço públi-
co, tem causado grandes transformações sociais e o paradigma 
da divisão sexual do trabalho tem contribuído para fomentar 
os debates acerca do trabalho da mulher no espaço público. 
Para Maria Helena Santana Cruz (2005), as teorizações sobre a 
divisão sexual do trabalho compõem uma categoria de análise 
marxista que busca explicar as relações sociais de gênero e a 
divisão sexual presentes nas relações de trabalho.

É fato que a masculinização e feminização de tarefas são 
associadas à construção do masculino e feminino de acordo com 
o tempo histórico e social de cada povo. Nesse sentido, nas socie-
dades patriarcais atividades masculinas são relacionadas à força 
física, raciocínio lógico e virilidade, enquanto as atividades consi-
deradas femininas requerem paciência, doçura, cuidado, atenção 
e destreza. Sendo assim, a junção dos estudos de gênero à análise 
das relações sociais de trabalho possibilita uma melhor compre-
ensão dessa realidade, bem como a inserção de outras variáveis, 
como raça, etnia, classe e geração, haja vista que o mundo do tra-
balho é perpassado por todos esses marcadores.

A entrada das mulheres no mercado de trabalho aos mol-
des do capitalismo não foi um processo fácil. Diversos setores 
da sociedade defendiam que o ambiente fabril era adverso à 
honra feminina, por isso a expulsão e substituição das mulhe-
res nas fábricas no início do século XX. No entanto, corrobo-
ramos o pensamento de Heleieth Saffiotti (1981) ao refletir que 
as incumbências tradicionais relacionadas ao cuidado da casa e 
dos filhos constitui uma mão de obra que pode ser requisitada 
pelo mercado sempre que julgar necessário, como foi o caso do 
magistério infantil, secretariados e cuidados com idosos.

De acordo com Maria Cristina Bruschini (2007), o fato de 
as mulheres estarem tendo cada vez mais acesso à educação 
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gera impactos significativos no mercado de trabalho. Segun-
do a pesquisa desenvolvida por ela, o nível de escolaridade das 
mulheres é superior ao dos homens, principalmente no ensi-
no médio regular, no ensino profissional e técnico, bem como 
no nível superior. No entanto, a pesquisadora alerta também 
para as escolhas profissionais das mulheres, que, conforme os 
dados trabalhados, continuam sendo preferencialmente áreas 
tidas como “femininas”, embora já haja um movimento de en-
trada em áreas tidas como redutos masculinos. Quanto a isso, 
ela  reflete:

Contudo, as escolhas das mulheres continuam a recair 
preferencialmente sobre áreas do conhecimento tradi-
cionalmente ‘femininas’, como educação (81% de mu-
lheres), saúde e bem-estar social (74%), humanidades 
e artes (65%), que preparam as mulheres para os cha-
mados ‘guetos’ ocupacionais femininos. Mas também 
é verdade que a parcela feminina nas universidades 
vem ampliando sua presença em outras áreas ou redu-
tos masculinos, como a área de engenharia, produção e 
construção, na qual aumentou de 26% para 30% a pre-
sença das estudantes na década considerada. (BRUS-
CHINI, 2007, p. 549).

O papel desempenhado pela mulher na esfera familiar 
é utilizado pelo capital aproveitando as características dos 
seres sociais homem e mulher dentro do sistema patriarcal. 
Nesse sentido, quando o capitalismo se apropria dos saberes 
da mulher para determinadas funções, como o magistério, por 
exemplo, lança mão das definições patriarcais afirmando que 
os conhecimentos femininos vêm de casa, portanto não neces-
sitam de uma formação específica para uso, tornando-as me-
nos  valorizadas.
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Levando em consideração a forte associação que a socie-
dade patriarcal estabeleceu entre o trabalho docente e as mu-
lheres, entendemos que o magistério está atrelado às questões 
de gênero. Durante a expansão do capitalismo, a docência foi 
entendida como atividade que envolvia cuidado com os outros, 
tornando-se então uma extensão da casa das mulheres traba-
lhadoras, por essas características foi um trabalho socialmente 
aceito para mulheres.

Apropriar-se do conceito de gênero como categoria de 
análise interseccional, relacionando-o ao mundo do trabalho, 
auxilia-nos na compreensão do sistema trabalhista em que es-
tamos inseridos/as. Ao tratarmos especificamente de trabalho 
docente, deparamo-nos ainda com uma cultura androcêntrica 
fortemente instalada no interior das instituições de ensino, o 
que, por sua vez, resulta na desigualdade da relação sexual do 
trabalho, desigualdade essa representada por rebaixamento 
salarial, estratificação da carreira docente, assédio no ambien-
te de trabalho, maiores cargas horárias, entre outras questões.

Claudia Pereira Vianna (2013) nomeia a entrada das mu-
lheres na docência como a feminização do magistério. Segundo a 
autora, essa feminização se dá: “[...] como um fenômeno interna-
cional pautado por alterações nas relações econômicas e patriar-
cais que configuram a própria definição de magistério” (VIANNA, 
2013, p. 164). As salas de aula se configuram como primeiro espaço 
de trabalho para mulheres brancas, de classe média e portadoras 
da “[...] feminilidade idealizada para essa classe” (VIANNA, 2013, 
p. 164). É importante lembrar que o papel da professora na socie-
dade patriarcal se assemelha bastante ao da mãe, está inserido 
no âmbito do amor, do zelo, do cuidar do outro.

De acordo com Renata Vidica Marques da Rosa (2011), as 
primeiras mulheres a serem inseridas no processo educacional 
foram as de classe social alta, filhas de fazendeiros e comercian-
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tes. As meninas pertencentes às classes sociais mais baixas só 
tiveram acesso à escolarização quando foi interessante ao país, 
devido aos ideais de progresso e modernização. A autora tam-
bém salienta que as mulheres negras e indígenas só tiveram 
acesso à educação muito tempo depois das mulheres brancas. 
No entanto, vale frisar que essas mulheres negras, as indígenas 
e as pertencentes às classes mais baixas da população, excluídas 
do processo educacional, já estavam de alguma forma inseridas 
nos processos trabalhistas, mesmo que não fizessem parte ati-
vamente do mundo do trabalho como sujeitos reconhecidos.

Jane Soares de Almeida (1998) explica que foi a necessi-
dade de professoras para ensinar as meninas que possibilitou a 
inserção das mulheres no ensino como profissionais. Contudo, 
a entrada de mulheres no magistério brasileiro não pode ser 
vista apenas como a presença do corpo feminino nesses espa-
ços; a feminização docente deve ser vista a partir das relações 
de classe e gênero levando em consideração que esse foi um 
dos primeiros espaços de trabalho abertos para as mulheres de 
classe média que possuíam as características necessárias para 
tal emprego. Porém, também eram mulheres que participavam 
da luta pela abertura do mercado de trabalho e maior partici-
pação feminina na esfera econômica.

Ensinar crianças foi, por parte das aspirações sociais, 
uma maneira de abrir às mulheres um espaço público 
(domesticado) que prolongasse as tarefas desempe-
nhadas no lar – pelo menos esse era o discurso oficial 
do período. Para as mulheres que vislumbraram a pos-
sibilidade de liberação econômica foi a única forma 
encontrada para realizarem-se no campo profissional, 
mesmo que isso representasse a aceitação dessa profis-
são envolta na aura da maternidade e da missão. (AL-
MEIDA, 1998, p. 28).
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Dar às mulheres a responsabilidade de educar as crian-
ças foi uma proposta defendida por políticos e intelectuais 
brasileiros ancorados na herança cultural lusitana. Para os 
portugueses, a condição da mulher era que permanecesse rele-
gada ao lar, aos cuidados com filhos e marido e que tal trabalho 
jamais poderia ser remunerado. Assim, o magistério apresenta-
-se como uma oportunidade para as mulheres levando em con-
sideração que a docência se mostra como uma extensão do lar, 
uma continuação dos cuidados destinados aos outros.

Renata Vidica Marques da Rosa (2011), baseada em 
Amanda Oliveira Rabelo (2007), traz outro fator da feminiza-
ção. Segundo as autoras, esse processo também foi impulsiona-
do por questões políticas. Para que se fosse possível expandir a 
educação, era necessário que o governo gastasse menos com os 
professores, no caso as professoras já recebiam salários meno-
res e os homens fariam maior resistência à diminuição salarial. 
Sendo assim, as mulheres assumem esse cargo e o governo con-
segue diminuir os salários baseado no discurso de que a alma 
feminina possui vocação natural para essa profissão, ancorada 
no princípio de doação.

A característica de mais mulheres que homens na docên-
cia se mantém ao longo dos séculos XX e XXI e culmina com a 
constatação de maioria absoluta de mulheres a partir da década 
de 1990. Esse fator está diretamente relacionado às dinâmicas 
do mercado de trabalho, embasado pela divisão sexual do tra-
balho e as ditas profissões femininas. De acordo com Claudia 
Pereira Vianna (2011), a utilização do conceito de gênero como 
categoria analítica nos possibilita compreender os elementos 
tradicionalmente associados às desigualdades que definem a 
condição feminina.
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Percurso metodológico

O caminho metodológico escolhido se assenta no método 
materialista histórico-dialético (MARX, 2008), que pressupõe a 
categoria da totalidade e nos impede de tratar qualquer tema 
empírico de modo isolado, pois é preciso entender a dinâmica 
social em que está inserido. É fundamental entender que o ob-
jeto de estudo aqui apresentado – a feminização e precarização 
do trabalho docente – está diretamente relacionado às compa-
nheiras que dividem comigo a parte empírica desta pesquisa. 
Qualquer metodologia que possa ocasionar a separação entre 
sujeito e objeto não nos serve.

O método citado parte do princípio da dialogicidade 
entre a teoria e a prática, para tanto parte do objeto empírico, 
como se apresentam à primeira vista, no caso, as condições de 
trabalho das professoras. Por meio de abstrações, reflexões te-
óricas empreendidas em torno do objeto, chega-se ao concreto: 
uma compreensão mais estruturada do que há de essencial no 
objeto. Portanto, apropriamo-nos desse método a fim de apre-
ender, a partir das experiências concretas, situações que reve-
lam as contradições e opressões presentes no sistema educa-
cional vigente que afetam a atividade laboral das professoras 
do município de Acarape/CE. 

O fio condutor dessa análise pauta-se nas entrevistas e 
conversas realizadas ao longo do processo de escrita: as entre-
vistas semiestruturadas, que articulam perguntas fechadas e 
abertas, em que as entrevistadas têm a possibilidade de discor-
rer sobre o tema em questão sem se prenderem à indagação 
formulada (MINAYO, 2004). As entrevistas direcionam para a 
utilização da fonte oral, através da qual é possível desenvolver 
novos conhecimentos e fundamentar análises baseadas na cria-
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ção de fontes inéditas sobre a experiência social do fenômeno 
em questão, possibilitando, assim, o trabalho com as memó rias 
individuais das sujeitas da pesquisa a fim de criar uma “[...] me-
mória socialmente compartilhada” (PORTELLI, 1997, p. 16), que 
adquire o caráter de fonte de análise.

Estabelecemos contato com três professoras temporá-
rias da rede municipal de Acarape/CE através de entrevistas 
realizadas com o auxílio do questionário on-line disponível 
pelo Google Forms, bem como reuniões através do Google 
Meet. Diante das relações efêmeras de trabalho, optamos por 
trabalhar com a garantia do sigilo das identidades de nossas in-
terlocutoras, sendo assim, para identificá-las, utilizamos nomes 
fictícios: Carla, Maria e Ana.

Como apoio no estudo das entrevistas, utilizamos a bi-
bliografia, que implica um compilado de procedimentos que 
nos auxiliam na busca pelas análises voltadas ao objeto de es-
tudo, portanto esse não pode ser desenvolvido aleatoriamente. 
De acordo com Maria Cecília de Souza Minayo (2004, p. 23), a 
pesquisa é determinada por um processo no qual o pesquisa-
dor assume “[...] uma atitude e uma prática teórica de constante 
busca que define um processo inacabado e permanente” que 
necessita de aproximações sucessivas da realidade.

Segundo Telma Cristiane Sasso de Lima e Regina Célia 
Tamaso Mioto (2007), a pesquisa bibliográfica se apresenta 
como um procedimento metodológico importante na produção 
de conhecimento científico, acreditando que é capaz de gerar o 
desenvolvimento de novas hipóteses e interpretações que ser-
virão de base para outras pesquisas. Diante do exposto, nosso 
estudo se assenta na mescla entre leituras e diálogos estabele-
cidos com as interlocutoras para construir um panorama sobre 
a precariedade e feminização nas relações de trabalho das pro-
fessoras temporárias de Acarape/CE.



JULIANA DA SILVA SANTOS • JOSÉ MANUEL ALVAREZ SEARA

160

Resultados e discussões

A cidade de Acarape/CE conta com 14 unidades de educa-
ção, entre as quais dois Centros de Educação Infantil e quatro 
anexos em localidades mais afastadas da sede do município; as 
demais escolas atendem em sua maioria a alunos dos anos ini-
ciais aos anos finais do ensino fundamental.

No que tange ao número de professores/as, solicitamos 
os dados algumas vezes junto à Secretaria da Educação, no en-
tanto não obtivemos resposta. Diante disso, realizamos uma 
busca no site da prefeitura e fizemos um levantamento dos 
anos 2019 e 2020 do número de professores/as contratados/as 
a fim de demonstrar a diferença entre o total de professoras e 
professores que integram o quadro. Nesse momento, detemo-
-nos apenas ao número de contratados/as por ser a modalidade 
cerne da pesquisa.

No mês de fevereiro de 2019 (primeiro mês letivo do ano), 
a prefeitura tinha um total de 128 professores temporários, sen-
do 23 professores e 105 professoras; em dezembro do mesmo 
ano (último mês letivo do ano), havia um total de 144 professo-
res temporários, sendo 22 professores e 122 professoras. No ano 
de 2020, tendo ainda como base inicial o mês de fevereiro, a pre-
feitura contava com um quadro de 157 professores temporários, 
sendo 29 professores e 128 professoras; no mês de dezembro do 
mesmo ano, em sua folha de contratação havia 152 professores 
temporários, sendo 25 professores e 127 professoras1.

O cenário municipal reflete o que acontece em escala 
nacional, onde a maioria da classe docente é constituída por 
mulheres, principalmente se nos voltarmos para os níveis de 

1 Informações retiradas do site oficial da Prefeitura Municipal de Acarape/CE. 
Disponível em: https://acarape.ce.gov.br/recursoshumanos.php. Acesso em: 10 
dez. 2021.
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educação infantil e ensino fundamental. Diante disso, inicia-
mos nossas reflexões pensando no motivo pelo qual esse fator 
acontece; indagamos nossas interlocutoras e obtivemos res-
postas interessantes.

Aqui tem muitas contratadas porque o município tem 
um déficit de professoras concursadas por passar mui-
tos anos sem concurso público. Isso acarreta um núme-
ro maior de contratos que acabam também sendo mais 
baratos ao município. Quanto à questão de ser mulher, 
eu nunca tinha parado para prestar atenção. Parece ser 
algo comum a tia ser mulher, principalmente na edu-
cação infantil; é difícil para o homem ser professor de 
criança pequena, que demanda outros cuidados além 
de ensinar. (PROFESSORA MARIA, 2021).

Baseados nessa resposta, podemos refletir sobre duas 
questões, primeiro pensar sobre o fato de a rede ser compos-
ta majoritariamente por contratadas e o grande período de 
tempo em que o município não realiza um concurso público, 
enfatizando a precarização das trabalhadoras, que, por serem 
temporárias, estão à mercê da gestão municipal. Nesse sentido, 
presenciamos no referido município a reprodução das novas 
formas de organização trabalhistas que se expandiram para 
além das fábricas e atingiram o sistema educacional, tornan-
do-o espelho das reformas implantadas no mundo empresarial.

A segunda questão se coloca na premissa de ser natural 
a mulher estar designada aos espaços escolares, bem como às 
séries iniciais. Quando a entrevistada fala em “[...] cuidados 
além de ensinar”, ela se refere à relação estabelecida entre a 
criança e a professora, relação de cuidado, como de parentes-
co, consequentemente evidenciando que existe uma forte as-
sociação entre o trabalho docente e características concebidas 
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pela sociedade como femininas. Expressões de afeto, cuidado, 
carinho e sensibilidade rondam essa profissão, como se o fato 
de ser mulher já garantisse as características necessárias para 
exercer a docência.

As transformações ocorridas nas últimas décadas do 
século XX colaboraram para o aumento do trabalho feminino. 
Questões como queda na taxa de natalidade e maior expecta-
tiva de vida feminina, somadas a um aumento do número de 
famílias chefiadas por mulheres, possibilitaram não apenas o 
crescimento da atividade laboral feminina, mas o acesso a no-
vas oportunidades de trabalho. Entretanto, a despeito de todas 
as mudanças, de acordo com Maria Cristina Bruschini (2007), 
as mulheres permanecem como principais responsáveis pelos 
cuidados dos filhos e atividades domésticas, contribuindo para 
uma sobrecarga de trabalho e uma dupla jornada para as mu-
lheres que trabalham fora de casa.

Frente ao exposto, quando indagadas sobre a carga de 
trabalho docente, muitas citaram dupla ou, por vezes, tripla 
jornada de trabalho, levando em consideração a soma dos ho-
rários destinados à escola, às tarefas domésticas e aos cuidados 
dos filhos, bem como as horas atribuídas às aulas particulares 
de reforço, atividade que algumas desempenham em busca de 
uma renda complementar. Sobre isso, vejam o que nos diz a 
professora Carla (2021):

É complicado porque parece ser um trabalho em tempo 
integral. Eu vou para a escola pela manhã, volto na hora 
do almoço e preciso fazer alguma coisa para comer. 
Meu filho me ajuda. Agora ficou mais fácil porque ele 
já cresceu. Quando era pequeno, era mais difícil. São 12 
anos nessa rotina. Vou para a escola à tarde e à noite 
dou aula de reforço de 17h30 a 20h30. A hora que eu faço 
as coisas em casa é fim de semana, mas, às vezes, sobra 
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trabalho da semana [risos]. É muito trabalho, tu sabe, 
mas é isso mesmo; tem que ser. 

Tal discussão é necessária e ganha espaço nesta pesquisa 
ao passo que todas as entrevistadas são mães de família, algu-
mas casadas, que possuem a jornada do trabalho produtivo e 
reprodutivo. Para Maria Cristina Bruschini (2007), os primeiros 
estudos sobre trabalho feminino no Brasil focaram apenas o 
trabalho de produção desenvolvido fora de casa, desconside-
rando o fato de que o lugar que a mulher ocupa na sociedade é 
também determinado pelo seu papel na família.

Além da carga de trabalho, as professoras precisam lidar 
com outros fatores que causam a precarização trabalhista. No 
caso em questão, podemos evidenciar baixos salários, falta de 
seguridade social, condições e relações de trabalho que acar-
retam a desvalorização, desrespeito e falta de prestígio que 
assolam o magistério brasileiro. Existem inúmeras formas de 
precarização que circundam a profissão docente, as quais po-
dem apresentar-se sozinhas ou cumulativas, nesse sentido o 
foco deste escrito se debruça sobre as profissionais instáveis, 
ou seja, aquelas que possuem como único vínculo seus contra-
tos temporários.

No Brasil, não existe uma legislação única que embase os 
direitos dos trabalhadores docentes, portanto a regulamenta-
ção dos planos de carreira, as formas de contratação e as ques-
tões salariais não são homogêneas e dependem de negociação 
entre os envolvidos, ou seja, estão relacionadas com a força das 
organizações sindicais, dos movimentos políticos e de outras 
vertentes que possam gerar enfrentamento coletivo às instân-
cias políticas. Assim, municípios pequenos, como é o caso de 
Acarape/CE, que não possui uma organização sindical ativa e 
os enfrentamentos políticos variam de acordo com quem está 
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no poder, têm a “liberdade” de determinar, através de leis e de-
cretos municipais, sob quais condições seus professores devem 
trabalhar.

Indagada sobre como se sente em relação ao contrato 
temporário, a professora Ana (2021) reflete:

É uma situação complicada, né? Você sabe essa incons-
tância, a falta de apoio, e saber que a cada ano tem que 
começar tudo de novo, a seleção, às vezes a gente muda 
de escola; é difícil trabalhar assim. Aqui as escolas par-
ticulares assinam a carteira, dão mais segurança, mas, 
em compensação, pagam muito mal. O município não 
paga o piso, mas paga um pouco mais. Do ano que a gen-
te está falando, 2018, não pagava o salário mínimo, era 
de acordo com a formação, mas nem com pós ganhava 
o salário. O prefeito de agora mudou; é um salário por 
100 horas para todo mundo. 

Ainda em relação à questão salarial, a professora Maria 
(2021) comenta sobre a situação vivenciada normalmente nos 
inícios dos períodos letivos:

O que acontece é assim: a gente é contratada e come-
ça a trabalhar em fevereiro. Se as aulas começam dia 
10, quando vai receber, recebe pelos dias trabalhados, 
entendeu? O mês não é completo. Aí, quando os alunos 
estão de férias, voltam em agosto, nós só recebemos sa-
lário em setembro, porque agosto, que era para receber 
julho, a gente não recebe, porque, de acordo com a pre-
feitura, não trabalhou. 

Amanda Moreira da Silva (2018) evidencia que no Brasil 
cada município ou estado decide sobre a remuneração de sua 
classe docente, o que consequentemente gera diferentes con-
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dições de trabalho e uma grande desigualdade salarial. Assim, 
cada município pode criar seus planos de carreiras e salários 
independentes do piso salarial estabelecido. Para além disso, 
há ainda a possibilidade de adoção de políticas que tenham 
como base o mérito e a produtividade, ou seja, o pagamento 
do salário pode ser feito mediante comprovação do desempe-
nho do professor. Somada à situação salarial, a precarização 
também se apresenta pela ausência de vínculos empregatícios 
seguros.

Atualmente a precarização tem adentrado as redes públi-
cas e se intensificado através das formas de contratações instá-
veis, trabalhos temporários e baixos salários, produzindo uma 
massa de docentes que, apesar de estarem no serviço público, 
andam na contramão da segurança e estabilidade que o setor 
público deveria gerar. Amanda Moreira da Silva (2018, p. 215) 
usa o termo “precariado professoral” para nomear essa massa 
que tem entrado na carreira docente através de contratos pre-
carizados e que estão sujeitos à fragilização das relações de tra-
balho ao assumirem vínculos empregatícios tão instáveis.

Chamamos de precariado professoral por considerar-
mos que uma grande parte dos professores possui uma 
condição diferenciada dos demais docentes que atuam 
no setor público. Portanto, a necessidade de definir os 
limites gerais do precariado nos obriga a diferenciá-los 
dos professores estáveis – formais, sendo estes últimos 
aqueles grupos concursados, que possuem os direitos 
trabalhistas, e, por isso mesmo, tendencialmente mais 
estáveis – ainda que formalmente – da classe professo-
ral. (SILVA, 2018, p. 215).

Para a autora, a maioria das pessoas que estão em em-
pregos temporários está em precarização, pois recebe salários 
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bem menores se comparadas aos estáveis, que desempenham 
função similar. Adotamos o mesmo termo para nos referir à 
classe de professoras docentes contratadas no município de 
Acarape/CE, por entendermos que tais características se adap-
tam a elas. Questionadas sobre o que significa precarização, as 
professoras respondem:

Para mim, precarização é não dar apoio ao trabalho que 
a gente faz; pagar salários baixos quando a gente sabe 
que deve receber mais, até porque o piso salarial já é 
baixo, né? (PROFESSORA CARLA, 2021).

Eu acho que a precarização vai acontecendo aos pou-
cos, sabe, é a soma do dia a dia; primeiro é o salário que 
a gente precisa aceitar, aí depois vem uma escola sem 
estrutura, aí uma mãe ou pai que não ajuda; a professo-
ra começa a ter que tirar dinheiro do próprio bolso para 
ajudar nas coisas da escola, e por aí vai. É um conjunto. 
(PROFESSORA ANA, 2021).

Levando em consideração os relatos, percebemos que 
não há uma preocupação em expressar o que se entende por 
precarização tratando de forma intelectual e conceituando o 
termo embasado em referências teóricas, mas há o entendi-
mento do termo na prática pela vivência do processo, o que 
não quer dizer que as professoras não entendam a teoria do 
termo, ao contrário, elas entendem e discutem sobre, no en-
tanto, cotidianamente na escola, o que está em jogo é a práti-
ca pela prática. A situação de precarização é vivenciada, não 
idealizada.

Tratando de remuneração salarial entre as classes de 
professores concursados e contratados no referido municí-
pio, podemos ver uma enorme diferença. Uma consulta feita 
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aos contracheques dos trabalhadores docentes disponíveis 
no  portal da transparência em agosto de 2021 mostra que, 
 enquanto as professoras contratadas recebiam um salário mí-
nimo (R$ 1.100,00) por 100 horas trabalhadas, as professoras 
 concursadas recebiam de R$ 2.903,03 a R$ 8.324,12 por poder 
acumular funções e ter um plano de cargos e carreira respeita-
do. Se nos direcionarmos aos anos de 2018 a 2020, essa diferença 
se mostra ainda maior, levando em consideração que no referi-
do período as professoras contratadas recebiam menos de um 
salário mínimo por 100 horas trabalhadas. Sobre essa questão, 
a professora Ana (2021) responde:

Nós sabíamos que quem era concursado recebia muito 
mais que nós, mas, depois desse negócio de transparên-
cia, que a gente agora pode ver como você me mostrou, 
é assustador; aquela hora que você ri para não chorar, 
por saber que essa pessoa aí, com salário tão bom, às 
vezes não faz metade do meu trabalho. Tem gente aí 
nessa lista que já está afastada há tanto tempo que eu 
nem lembro. É isso, mas, se eu pensar só nisso, eu tenho 
que procurar outro emprego, né? 

Analisando o edital de seleção lançado pela prefeitura no 
ano de 2020, percebemos que, entre os critérios de contratação, 
havia um período mínimo de formação exigido nos cursos de 
licenciatura ou Pedagogia para investidura no cargo. O item IX 
do ponto 2.4 discorre sobre a qualificação mínima exigida de 
1.066 horas/aula (quarto semestre) para investidura do cargo. 
Para alguns, a abertura de vagas para professores que ainda 
não concluíram sua formação aparenta ser uma oportunidade 
de trabalho e um meio de se inserir na carreira. No entanto, tal 
abertura representa uma maneira de obter mão de obra bara-
ta quando a gestão municipal se reserva ao direito de pagar 
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R$ 550,00 por 100 horas trabalhadas a essas professoras. Sobre 
isso, vejamos o que diz a professora Maria (2021):

Eu entrei na prefeitura no sexto semestre do curso. 
Acarape, na época, era a única prefeitura que aceitava 
graduandos. Eu recebia R$ 550,00; tirando o desconto 
da previdência, sobravam R$ 490,00; isso em 2018. Eu 
trabalhava 100 horas semanais na escola, muita gente 
dizia que era bom, porque era uma oportunidade, e era 
mesmo. A questão é que, na hora de definir o salário, 
o fato de eu não ser formada ainda contava, mas, para 
definir, o trabalho não contava; eu assumi uma turma 
como todas as outras formadas ou não. 

Igualmente ao pensamento de que exigir qualificação 
mínima de quatro semestres pode aparentar uma oportunida-
de de trabalho, o fato de algumas professoras contratadas no 
município estarem trabalhando a períodos longos, como no 
caso da entrevistada Ana, que atua no serviço público como 
contratada há seis anos, também causa a falsa sensação de es-
tabilidade. Entretanto, a cada ano essas professoras precisam 
passar pelo processo seletivo, que compreende a entrega de 
currículo e entrevista, bem como podem ser alocadas em qual-
quer escola, não sendo necessariamente a escola em que atua-
ram no ano anterior, o que impossibilita um trabalho contínuo 
e a criação de laços. Para além dessas questões, as professoras 
ainda precisam lidar com os apadrinhamentos políticos, pois é 
costumeiro no município que os vereadores eleitos entreguem 
listas com nomes a serem contratados; aquelas que não pos-
suem relação com alguém do Poder Legislativo sofrem uma 
insegurança maior. Sobre isso, a professora Ana (2021) reflete:

Eu já estou aqui há seis anos. Antes da prefeitura, eu 
era do particular, fiquei lá oito anos, saí porque a esco-
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la fechou. Todo ano é a mesma coisa: além de a gente 
não ter salário em fevereiro, porque somos demitidas 
em dezembro, em janeiro tem todo aquele processo que 
a gente já conhece, entrega aquele monte de papel, de-
pois vai para a entrevista. Se tiver sorte de ter quem te 
segure, você fica na mesma escola, senão é rezar para 
ser selecionada nem que seja para começar tudo de 
novo. É assim, e olha que eu sou boa [risos], mas você 
sabe como é, tem que ter o padrinho. 

Assim, o termo “precariado professoral” (SILVA, 2018) se 
coloca em nossa realidade levando em consideração as caracte-
rísticas que apresenta: alta taxa de rotatividade entre as esco-
las, baixos salários e condições ruins de trabalho. As professo-
ras pesquisadas vivem a inseguridade social e sabem que seus 
contratos não garantem estabilidade financeira. Para além dis-
so, ainda precisam arcar com as más condições de trabalho e a 
falta de estrutura em que as escolas se apresentam, como nos 
revela a professora Carla (2021): “[...] exigir que demos boas au-
las é fácil. Difícil é dar o suporte que a gente precisa para isso”.

O vínculo empregatício estabelecido pelo município de 
Acarape/CE é denominado temporário. Essa relação de traba-
lho é permitida por lei, no entanto estados e municípios têm 
se utilizado dela em ampla escala e de forma a negligenciar 
seu real objetivo, que é atender a uma necessidade temporária 
e especial do serviço público por um período que não ultra-
passe dois anos. Assim, a exemplo da professora Ana e tantas 
outras que já atuam no município há tanto tempo passando 
anualmente por processos seletivos, percebemos que essa via 
de contratação adquiriu um caráter permanente. Na prática, 
os editais de contratação do município têm validade estabele-
cida de acordo com o período letivo, assim a cada ano é lançado 
um novo edital com o mesmo objetivo de suprir carências no 
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corpo docente efetivo da rede municipal de ensino. Essa forma 
de agir tem a intenção de burlar a legislação federal e faz com 
que contratações que deveriam ser eventuais e emergenciais 
tornem-se constantes. Tal situação enfatiza a relação incerta 
que essas professoras têm com o universo laboral e evidencia 
a precarização à qual são submetidas.

Durante o período desta pesquisa, tem sido vislumbrada 
a relação direta entre as práticas desempenhadas nas salas de 
aula e as condições em que se estabelece o trabalho docente. 
Assim, observamos que, quanto mais precárias são as condi-
ções, mais comprometida fica a qualidade da educação.

Indagadas sobre suas profissões, se estão realizadas ou 
não, e as dificuldades enfrentadas, as professoras relatam:

Sou realizada, sim. Muito embora a remuneração seja 
insuficiente, ser professora foi algo que me despertou 
para a vida e o cotidiano da sociedade, me fazendo ver 
que o papel do professor vai para além dos muros da 
escola. Comparada com a vida acadêmica, é como se a 
docência fosse um projeto de extensão, capaz de modi-
ficar a realidade ao seu entorno. No entanto, há o baixo 
salário, infraestrutura inadequada e insuficiência de 
material de trabalho. (PROFESSORA CARLA, 2021).

Existe uma enorme falta de materiais didáticos; tem 
também a falta de interesses dos alunos, a falta de com-
prometimento dos pais, os baixos salários. Eu estive 
por dois anos na profissão, entendi que não era o que eu 
queria para mim. (PROFESSORA MARIA, 2021).

Eu sou realizada, porque vejo gradativamente meus 
alunos aprendendo, mas o que desmotiva é a falta de 
valorização financeira; não recebemos o piso salarial. 
As escolas não possuem infraestrutura adequada. Mui-
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tas vezes, retiramos do próprio bolso para dar uma boa 
aula. (PROFESSORA ANA, 2021).

Mediante esses relatos, conseguimos perceber que há 
um misto de realização e insatisfação que acompanha o coti-
diano daquelas que não desistiram da profissão. A realidade 
acarapense é permeada de situações que colocam à prova a es-
colha pela carreira docente.

Considerações finais

No caminho percorrido até aqui, dedicamo-nos a refletir 
sobre a precarização do trabalho docente e como o magistério 
se delineou como uma profissão para mulheres. Baseados nes-
sa construção teórica, realizamos a imersão nas entrevistas e 
conversas compartilhadas com as professoras no intuito de 
introduzir suas falas ao trabalho e refletir sobre a realidade 
acarapense. Esse é um exercício constante de ida e volta entre 
as fontes escolhidas e as fontes criadas a fim de estabelecer a 
relação entre prática e teoria tão cara a este estudo.

A feminização do magistério trouxe consequências a 
essa profissão, dentre elas, a figura presente da mulher e a in-
ternalização da sociedade como um campo direcionado para os 
corpos femininos, principalmente quando tratamos de séries 
iniciais. Tal fato ainda está enraizado nas questões biologizan-
tes disseminadas no início do processo de feminização, que 
ligava a docências as características tidas socialmente como 
predominantemente femininas.

As mulheres entram no campo da docência carregadas 
por esse discurso, ao mesmo tempo que os homens saem, base-
ados na mesma afirmação. No entanto, atualmente a presença 
masculina volta ao espaço escolar brasileiro. De acordo com o 
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INEP, a divisão sexual do trabalho nos mostra uma maioria de 
mulheres atuando na educação infantil, com 97,9% de professo-
ras. O ensino fundamental se apresenta com 90,8% de mulhe-
res nos anos iniciais e 73,5% nos anos finais. No ensino médio, 
encontramos um número de 64,1% de mulheres e o ensino su-
perior conta com 44,8% (BRASIL, 2009).

Como evidenciamos, a sobrecarga de trabalho faz parte 
da realidade das mulheres que participam deste escrito. En-
tendemos que há a necessidade de uma renegociação e parti-
lha no que tange às responsabilidades domésticas. Sorj (2004 
apud MAIA, 2018) chama esse mecanismo de contrato sexual. 
Atualmente ainda as tarefas e responsabilidades no âmbito do-
méstico correspondem às mulheres, para a autora isso torna a 
inserção no mercado de trabalho desigual para homens e mu-
lheres, afinal:

[...] as mulheres quando entram no mercado não estão 
livres, da mesma maneira que os homens, para o traba-
lho contratado e o fazem a partir de uma posição infe-
riorizada pelo trabalho doméstico. (SORJ, 2004, p. 144 
apud MAIA, 2018, p. 60). 

Assim, tal renegociação propõe uma divisão igual de ta-
refas domésticas entre homens e mulheres, abrangendo todos 
os adultos que compartilham a mesma casa.

Diante do que foi exposto, buscamos apresentar uma 
parte da realidade educacional acarapense e como a precari-
zação se instaura e atinge a vida das professoras temporárias 
no referido município. Durante o período de análise, consegui-
mos evidenciar algumas determinantes estruturais: a) relações 
flexíveis de trabalho inscrito no desprestígio profissional e na 
falta de uma política municipal de valorização à docência; b) 
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baixos salários; c) falta de seguridade social; d) contratos tem-
porários que visam suprir a necessidade municipal, mas que 
não dão contrapartida satisfatória às professoras; e e) intensifi-
cação do trabalho acarretada pelas constantes horas dedicadas 
a trabalhar sem as condições devidas.

Nesse sentido, podemos concluir que há a necessidade de 
aprofundarmos as pesquisas em torno dos meios de contrata-
ção e formas de trabalho às quais a classe docente de Acara-
pe/CE está submetida, bem como buscarmos, como sociedade, 
estarmos atentos ao que se passa dentro das escolas e como a 
situação laboral das professoras impacta o processo de ensino 
e aprendizagem das nossas crianças. É imperativo o início de 
uma mobilização da classe juntamente à comunidade para que 
o poder público possa se sentir pressionado a tomar providên-
cias no sentido de garantir os direitos da classe docente, via-
bilizando meios de contratação mais seguros e viáveis para a 
construção de um bom trabalho em salas de aula.

Esta pesquisa é escrita e se coloca a serviço da classe tra-
balhadora, mais especificamente das professoras, sobre quem e 
para quem escrevemos. Assim, compreendemos que é impossí-
vel construir conhecimento para esta classe se não for baseada 
em uma postura militante e embasada na realidade concreta.
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Introdução – A educação atual e a perspectiva para 
a igualdade entre homens e mulheres: a inclusão do 
debate de gênero

O presente capítulo é um relato de experiência sobre 
as categorias gênero e sexualidade, nas disciplinas Itinerários 
Formativos e nas Eletivas, trabalhando com as mudanças da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) e so-
bretudo com as políticas públicas educacionais no que abran-
gem gênero e sexualidade, apresentando as principais nuances 
de conceitos multifacetados, buscando na educação em direi-
tos humanos, gênero e sexualidade aportes experimentais e 
vivências fecundas para a mediação entre um saber dialógico, 
participativo e crítico.

O objetivo do texto é mostrar como a mudança do novo 
ensino médio, instituído pela Lei nº 13.415/2017, alterando a 
LDBEN de 1996, trouxe uma nova estrutura curricular para a 
educação básica, de acordo com as diretrizes estaduais para o 
ano de 2022. A parte analisada compreende os Itinerários Forma-
tivos, que são um conjunto articulado de unidades curriculares 
que promovem aprofundamento em Áreas do Conhecimento 
ou na Formação Técnica e Profissional1. As unidades se dividem 

1 Com o objetivo de aprofundar as aprendizagens; consolidar a formação inte-
gral das/os estudantes; promover a incorporação de valores universais, como 
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por Projeto de Vida (Formação para a Cidadania e Desenvolvi-
mento das Competências Socioemocionais), Unidades Curricu-
lares Eletivas, Unidades Curriculares Obrigatórias e Trilhas de 
Aprofundamento. Iremos trabalhar com as unidades eletivas, 
apresentando as experiências, as resistências e os tensionamen-
tos do trabalho, refletindo sobre gênero, sexualidade, direitos 
humanos, reaprendizagens de gênero, para o desenvolvimento 
do trabalho no contexto escolar acarretado por esta política.

Assim, convidamos-lhe a percorrer a trilha pedagógica 
que incentiva a conhecimentos, tensionamentos e resistências 
em torno da nova política para o ensino médio no espaço edu-
cacional cearense.

Gênero

A concepção de gênero discutida neste trabalho está 
relacionada aos aspectos históricos e sociais de um termo em 
disputa e em debate que se constrói a partir das discussões con-
temporâneas dessa zona de pesquisa. Existem contribuições de 
pessoas subalternizadas que despontam na criação desses co-
nhecimentos acerca de gênero, sobretudo se pensarmos em es-
paços de vulnerabilidade e periferia (como é usualmente a es-
cola pública). Dessa forma, entende-se gênero como uma zona 
múltipla, continuamente em criação, que apresenta variações 
de acordo com os espaços sociais, tempos históricos e singula-
ridades de existência. Assim, compreendemos que existem vá-
rias formas de ser homem, mulher ou outras possibilidades, a 
despeito da existência de padrões que não conseguem abarcar 
as multiplicidades presentes na sociedade. 

a ética, e desenvolver habilidades que permitam que as/os alunas/os tenham 
uma visão ampla de mundo e sejam capazes de tomar decisões dentro e fora 
dos estabelecimentos de ensino.
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Gênero é também uma materialidade que se traduz e 
se transforma ao longo dos tempos. Por meio de um processo 
de transmissão geracional e das relações sociais que tecemos, 
somos ensinados a nos comportarmos como – estritamente – 
homens e mulheres, seguindo padrões de normatividade cis-
gênera e heterossexual. Dessa forma, Medeiros (2017, p. 150), 
referenciado em Joan Scott, destaca que “[...] gênero é uma ca-
tegoria útil de análise, devendo ser concebida como algo com-
plexo e contínuo”. O conceito de gênero, para designar desigual-
dades relacionadas a papéis socioculturalmente constituídos, 
pode ser considerado como uma conquista epistemológica, na 
medida em que contribui para desnaturalizar a opressão de um 
sexo sobre o outro. Para Scott (1993, p. 11): 

[…] gênero é a organização social da diferença sexual. 
O que não significa que gênero reflita ou implemente 
diferenças físicas fixas e naturais entre homens e mu-
lheres, mas sim que gênero é o saber que estabelece 
significados para as diferenças corporais.

Gênero, em uma das possíveis leituras, refere-se ao modo 
como as chamadas diferenças sexuais e performativas são re-
presentadas e/ou valorizadas no âmbito de uma determinada 
sociedade, em um determinado grupo e contexto (LOURO, 
2010). Enquanto zona de estudo e de luta, trata-se de uma cate-
goria política que surge no movimento feminista, sendo depois 
também basilar para pensar os movimentos queer, transvia-
dos, monstros, LGBTQIA+, etc. Ao longo dos anos, tornou-se 
também um conceito analítico, passando a ser discutido no 
interior das universidades e, de maneira mais tímida, nas sa-
las de aula em escolas. Quando falamos sobre lutas de gênero, 
debatemos sobre as formas de viabilizar o respeito à multiplici-
dade e equidade nas relações de gênero dentro da sociedade – e, 
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portanto, dentro das escolas. Pode-se dizer que essa luta é uma 
importante ferramenta de desnaturalização das desigualdades, 
como a violência machista, o sexismo, a cisheterossexualidade 
compulsória e a LGBT+fobia, por exemplo. 

Fala-se aqui do processo de construção de (re)aprendiza-
gens dos gêneros, usualmente ditos feminino e masculino, mu-
lher e homem, menina e menino, macho e fêmea, entre outras 
formas de ser – multiplicidade de ser quem você é. Busca-se, no 
entanto, transbordar a binariedade como redoma das possibi-
lidades de identificar-se dentro do múltiplo gênero, acolhendo 
também as transgressões de gênero trazidas por alunes e do-
centes dentro da escola. Trazendo uma reflexão de gênero, atra-
vés da construção do termo nas experiências de conceber para 
além das orientações sexuais, conhecidas popularmente como 
“gays e lésbicas, trans, cis, não binário”. No entanto, a exposição 
é um recorte da nossa experiência como professora de ensino 
médio2; como um delineamento das funções de professora, re-
aliza-se um recorte metodológico focado na autobiografia da 
formação do métier profissional que medeia, ressignifica e se 
inspira no diálogo com alunos\as\es que estudam nas escolas 
públicas em que a narrativa se constrói.

No contexto histórico, principalmente no final dos anos 
de 1980, a consolidação da Constituição Federal de 1988, tida 
como a mais democrática, e durante todo o período dos anos 
1990, com as reformas educacionais, esses fatos mostram um 
intervalo que vai de 1988 a 2002, recorte histórico importante 
para a análise das legislações e reformas federais na área da 
educação. Tais documentos constituem um campo variado 

2 A minha construção profissional tinha tido algumas com ensino médio, na época 
do estágio, mas tive a oportunidade de exercer a função de professora na Escola de 
Ensino Médio em Tempo Integral (EEMTI) Senador Osires Pontes e na EEMTI Dom 
Almeida Lustosa.
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de estudos, desde a estrutura curricular, financiamento da 
educação, avaliação de desempenho e fluxo escolar, formação 
docente e também aspectos específicos, como gênero, raça e 
direitos humanos, até a dimensão da incorporação do gênero 
nas políticas públicas de educação. A intersecção das relações 
de gênero e educação ganhou maior visibilidade nas pesquisas 
educacionais somente em meados dos anos de 1990, com gran-
des avanços na sistematização de reivindicações que visam 
à superação, no âmbito do Estado e das políticas públicas, de 
uma série de medidas contra a discriminação da mulher. Tais 
medidas se revelam, porém, plenas de contradições entre a de-
fesa da ampliação dos direitos e a ótica da restrição do papel do 
Estado nas políticas públicas sociais, entre elas a educação nas 
políticas educacionais, no contexto histórico, contudo a partir 
da década de 1980, após a redemocratização, as políticas públi-
cas, entre elas as educacionais, abriram-se para a incorporação 
da categoria gênero, como ponto de inserção de uma nova aná-
lise para a categoria. 

Metodologia

Para trilhar este ensaio, tivemos a experiência da pro-
fessora Janaína Zaranza, no contexto escolar, como professora 
do ensino médio, como fonte inspiradora desta pesquisa, à luz 
das mudanças na Lei de Diretrizes de Base da Educação (2017). 
A escolha metodológica traz alguns autores que estudam His-
tória Oral, autobiografia, experiência pessoal, fatos cotidianos, 
micro-histórias.

Thompson (1998), ao refletir sobre a História Oral, articu-
lando sua experiência pessoal, enfatiza a tradição oral como a 
hegemonia do documento escrito e o retorno da narrativa oral 
como fonte de pesquisa. A narrativa de vida individual e cole-
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tiva faz parte da forma propriamente humana de construir/re-
criar conhecimentos, de preservar a memória, de criar as iden-
tidades, de atribuir a objetos e lugares valor simbólico.

Buscamos, a partir de uma crítica à ênfase dada à dimen-
são econômica e às estruturas sociais, debater questões histó-
ricas, como: 

[...] as atitudes perante a vida e a morte, as crenças e os 
comportamentos religiosos, os sistemas de parentesco 
e as relações familiares, os rituais, as formas de socia-
bilidade, as modalidades de funcionamento escolar etc. 
(CHARTIER, 1990, p. 14). 

Temos, nessa perspectiva, a produção de uma história 
que traz à luz os que foram silenciados – os vencidos, como afir-
ma Benjamin (1993) –, os que tiveram sua versão da história su-
focada pela historiografia oficial: as mulheres, os operários, os 
professores. O foco volta-se para a micro-história, o cotidiano e 
as dinâmicas locais. Não interessam apenas os movimentos da 
política educacional como um todo, mas a materialidade desta 
no chão da escola, na vida de seus professores e alunos. Encon-
tramos uma perspectiva que valoriza os percursos individuais 
e a subjetividade (FRANÇOIS, 2001). Burke (1992, p. 10) desta-
ca questões que nos ajudam a caracterizar essa perspectiva 
de análise. Há um interesse por toda atividade humana, uma 
preocupação com a História Social e Cultural, com “[...] a his-
tória vista de baixo”, ou seja, com as contribuições de pessoas 
comuns; uma incorporação de várias fontes que incluem evi-
dências orais, visuais e estatísticas. 

Bourdieu (2001, p. 74), construindo uma oposição à histó-
ria de vida linear, escreve o texto a “Ilusão biográfica”, que pro-
blematiza a história de vida como: “[...] um todo, um conjunto 
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coerente e orientado, que pode e deve ser aprendido como um 
projeto de uma expressão unitária de uma intenção subjetiva 
e objetiva”. Mas sua crítica perfaz que, ao argumentar, o senso 
comum possa não ser excluído. Em seu texto, ressalta, assim, 
a visão dita ao falar sobre o romance de Faulkner O som e a 
fúria. Nesse conto, analisa a vida como anti-história, proposta 
por Shakespeare ao final de Macbeth, “[...] produzir uma histó-
ria de vida, tratar a vida como uma história”, isto é, como a nar-
rativa coerente de uma sequência significativa e coordenada de 
eventos, o que talvez seja ceder a uma ilusão retórica, a uma 
representação comum da existência que toda uma tradição li-
terária não deixou e não deixa de reforçar (BOURDIEU, 2001). 
Bourdieu (2001) faz uma crítica à cronologia, ao determinar a 
fala como se fosse algo oficial. Ao utilizar o nome próprio a uma 
nominação, institui-se uma identidade social, uma identidade 
do indivíduo biológico em todos os campos possíveis, como 
agente, isto é, em todas as suas histórias de vida possíveis. As-
sim, percebo que a história de vida entendida como trajetória é 
um mecanismo fundamental para a escuta dos interlocutores.

No contexto específico das histórias de vida em grupo e 
focalizando a pesquisa-formação, Josso (2010) sinaliza o desdo-
bramento de duas vertentes: as histórias de vida como busca da 
compreensão biográfica da formação, por meio de um trabalho 
que coloca ênfase nos momentos da vida que se constituíram 
em efetivas experiências de formação, priorizando-se uma nar-
rativa global da vida; e a colocação de abordagens biográficas no 
sentido do desenvolvimento de projetos específicos de forma-
ção, por meio de uma perspectiva experiencial e/ou  tematizada3. 

3 Josso (2010) cita como exemplos de trabalho com projetos a construção de iti-
nerários de experiências profissionais ou sociais e as atividades que possibili-
tam a análise comparativa de saberes anteriores e competências que precisam 
ser adquiridas por adultos que, após longo tempo, retornam ao trabalho.
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Bondía (2002) enfatiza a experiência/sentido como ex-
pressões de significado, propondo pensar a educação a partir 
do par experiência/sentido, contrapondo-se ao modo de pensar 
a educação como relação entre ciência e técnica ou entre teo-
ria e prática. Para tanto, explora o significado das palavras “ex-
periência” e “sentido”. Quanto à primeira, critica o excesso de 
informação e a obrigatoriedade de ter opinião, posturas que es-
tão na base da “aprendizagem significativa”. Critica também o 
excesso de trabalho, que não permite a experiência, bem como 
a própria relação trabalho/experiência. Quanto ao sentido, 
explora-o a partir do sujeito da experiência, definido não por 
sua atividade, mas pela abertura para ser transformado pela 
experiência – território de passagem, submetido a uma lógica 
da paixão. Afirma que o saber da experiência se dá na relação 
entre o conhecimento e a vida humana, singular e concreta. 
Pode elucidar condições de discriminações e enfrentamentos 
na educação, proporcionando uma análise reflexiva, didática e 
pedagógica. 

A pesquisa-ação é um método de condução de pesquisa 
aplicada, orientada para a elaboração de diagnósticos, identi-
ficação de problemas e busca de soluções, observando as mo-
dalidades de formação destinadas a grupos específicos, levan-
do em conta aspectos como: gênero, raça/etnia, classe social, 
profissões, trabalho, campo/cidade, níveis de renda, exclusão, 
faixas etárias, saúde, meio ambiente, etc. Aqui nos interessam 
ainda os aspectos relacionados às suas interseccionalidades 
(CRENSHAW, 2002; PISCITELLI, 2008). Esse método investiga-
tivo possui longa tradição na área educacional e em diferentes 
países (EL ANDALOUSSI, 2004). Poirier, Clapier-Valnladon e 
Raybaut (1999) destacam investigações que realizam a reprodu-
ção integral das narrativas e outras construções que propõem 
sua reconstrução pelo investigador. Quanto à análise, Pineau 
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e Le Grand (1993) indicam o modelo interpretativo, os quais se 
diferenciam entre: o biográfico4, o autobiográfico5 e o dialógi-
co6. No nosso caso, trabalharemos com o dialógico, além dos 
“documentos pessoais”, como espaços de significações, a serem 
interpretados pela possibilidade metodológica. 

Plummer (1989) traz uma contribuição na sistematização 
de documentos que podem complementar e, em certos casos, 
constituir o recurso básico de uma pesquisa fundada no aporte 
autobiográfico. Há uma diversidade de documentos, e o autor 
observa diferentes usos deles nas Ciências Sociais, tendo como 
busca fundamental a subjetividade dos participantes. Dentre 
os documentos citados por ele, destacamos o diário, as cartas, 
a literatura baseada em fatos, as fotografias, os vídeos, enfim, 
são documentos que constituem a memória material dos sujei-
tos, que falam por meio de diferentes linguagens da vida e de 
seus movimentos. No nosso caso, o produto das disciplinas a 
ser usado é o ponto interpretativo da relação dialógica na trilha 
pedagógica.

A pesquisa dentro da escola: um relato pelo saber da 
experiência

O trabalho foi desenvolvido em duas escolas públicas de 
ensino médio localizadas na cidade de Fortaleza/CE. As duas 
escolas que foram lócus foram: EEMTI Senador Osires Pontes 
(Regional V – Canindezinho) e EEMTI Dom Antônio de Almei-
da Lustosa (Regional IV – Edson Queiroz). O critério de seleção 

4 A interpretação é feita de forma prioritária pelo investigador. 
5 No outro extremo, coloca a interpretação na responsabilidade exclusiva do 

próprio narrador.
6 Através da partilha, na qual a narradora e o investigador se colocam a respon-

sabilidade sobre a análise e a interpretação.
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adotado, além do fato de serem escolas nas quais a professora-
-pesquisadora já leciona, revelou a contratação de escolas que 
não possuem Núcleo de Gênero. A investigação foi qualitativa. 
A partir da pesquisa-ação (MORIN, 2000; THIOLLENT, 1997), é 
considerado um tipo de pesquisa social com base empírica con-
cebida e realizada em estreita associação com uma ação ou com 
a resolução de um problema coletivo, em que os/as pesquisado-
res/as e os/as interlocutores/as representativos/as da situação 
ou do problema estão envolvidos/as de modo cooperativo ou 
participativo (THIOLLENT, 1997). 

Em 2017, a Lei nº 13.415 alterou a LDBEN e trouxe uma 
mudança na base do ensino médio, ampliando o tempo míni-
mo do estudante na escola de 800 horas para 1.000 horas anuais 
(até 2022) e definindo uma nova organização curricular. A nova 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC) torna mais moldá-
vel as escolhas dos/as alunos/as, passando a ofertar diferentes 
possibilidades de escolhas aos/às estudantes: os itinerários for-
mativos, com foco nas áreas de conhecimento e na formação 
técnica e profissional. Trabalha várias inteligências, a exemplo 
da habilidade linguística, matemática, espacial, musical, cines-
tésica, corporal, intrapessoal e interpessoal (GARDNER, 1994). 
Busca-se oferecer uma educação diferenciada, a qual mostra 
uma preocupação em garantir uma educação de qualidade a 
todos/as os/as jovens brasileiros/as e em aproximar as escolas à 
realidade dos/as estudantes de hoje. Visualiza as necessidades 
da sociedade mais de perto, proporcionando outras experiên-
cias e novas demandas e aproximando as complexidades da 
não inserção ao mundo do trabalho e à vida em sociedade. 

Diante do contexto histórico anteriormente explanado, 
dialogamos aqui sobre as reformas que as Diretrizes de Bases 
do Ensino Médio estão provocando no cotidiano da realidade 
docente, ou seja, a principal diferença entre os Itinerários For-
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mativos e as Eletivas está na duração, sendo anual para as disci-
plinas regulares e semestral para as Eletivas. Assim, disciplinas 
Eletivas diferenciam-se das disciplinas regulares quanto à dura-
ção dentro dos Itinerários Formativos e não as substituem. As 
Eletivas são uma  parte complementar dos Itinerários, todavia 
o Itinerário é composto por disciplinas regulares, que são disci-
plinas que fazem parte do todo, como Português, Matemática, 
Geografia, entre outras7. Já as  Eletivas  têm carga horária me-
nor, apresentando uma nova opção de escolha a cada seis me-
ses, com um aumento de carga horária total de 2.400 para 3.000 
horas/aula. Com um conteúdo voltado para quatro áreas de 
conhecimento, os Itinerários Formativos representam a parte 
flexível da matriz curricular do novo ensino médio (2022). Assim 
representam um conjunto de disciplinas, projetos e oficinas que 
os/as estudantes poderão escolher de acordo com suas aptidões 
e  projetos de vida ligados às disciplinas das Eletivas e Núcleo 
de Trabalho, Pesquisa e Práticas Sociais (NTPPS). A base serve 
para todos/as/es, contudo o formato dá ao/à estudante oportu-
nidade de escolher disciplinas de acordo com seus interesses. 

As disciplinas Eletivas, chamadas de Itinerários Formati-
vos, poderão ser escolhidas de acordo com os interesses dos/as 
alunos/as, no entanto algumas escolas podem definir as Eletivas 
que o/a discente vai cursar. O Itinerário Formativo pode também 
afunilar as suas escolhas, trazendo as disciplinas que favorecem 
a formação conforme os conteúdos. Assim, as disciplinas podem 
ou não favorecer a formação mais próxima da escolha do/a estu-
dante. Diante da experiência de contribuir para esse momento, 
as disciplinas convergem, sim, para uma formação mais próxima 

7 Aqui não podemos fazer uma análise mais próxima do conteúdo destas disci-
plinas, mas, com a mudança, as disciplinas de Filosofia, Sociologia, História, 
entre outras, ficaram com menor carga horária, a qual deverá ser compensada 
com as disciplinas eletivas, além do Núcleo de Práticas.
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do interesse, entretanto as disciplinas ficam com muita procura. 
Assim, os/as alunos/as vão para a segunda e terceira opções. 

Então, em alguns casos, a escola também pode progra-
mar uma escala de disciplinas de acordo com alguns Itinerários 
e outras não. Escolas do interior, com dificuldades em discipli-
nas de Ética e Cidadania, ou Artes, podem atribuir um itinerá-
rio em Linguagens, Ciências da Natureza e Ciências Humanas; 
as opções de elementos que compõem os Itinerários Formati-
vos. Em Ciências Humanas, temos 45 eletivas que podem ser 
oferecidas aos/às adolescentes, mas não podemos esquecer o 
trânsito entre as disciplinas através da interdisciplinaridade. 
O/A coordenador/a pedagógico/a referencia para os/as profes-
sores/as de área a disciplina que iremos ministrar, assim pode 
haver encontros da área de Linguagens, Ciências da Natureza 
e Cultura, não esquecendo o NTTPS, que também integra o Iti-
nerário Formativo. Outra realidade observada seria, a depen-
der das possibilidades que a escola possa ofertar às Eletivas, 
a de o/a estudante poder escolher disciplinas Eletivas fora da 
área escolhida pelo/a discente para o seu Itinerário Formativo. 
Assim, conseguirá ampliar ainda mais suas experiências e bus-
car por objetivos alinhados ao seu projeto de vida, incluindo 
outros elementos, além da parte especial da área do Itinerário, 
que traz em torno de 1.200 horas. Um exemplo desse processo 
seria um aumento de carga horária de Arte, comum a todos os 
Itinerários (200h), Disciplinas Eletivas (200h), parte específica 
da área do Itinerário (800h).

Mas qual o lugar para as mulheres e LGBTQIA+ na 
recente mudança na Base para o novo ensino médio?

No documento da Lei nº 13.415/2017, palavras como “gêne-
ro” e “orientação sexual” foram retiradas do texto, minimizan-
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do a abordagem contemporânea das questões de gênero e de 
identidade afetivo-sexual. Tal alteração impacta negativamen-
te a abordagem dessa temática em sala de aula, por reforçar o 
apagamento dos conflitos ideológicos que essa temática provo-
ca. Assim temos nas Eletivas um espaço privilegiado para atu-
alizar conceitos e práticas sociais comprometidas com os direi-
tos humanos e o combate a todas as formas de discriminações.

Na realidade, diante das disciplinas oferecidas, temos 
algumas que podemos trabalhar com as nuances dos grupos 
mencionados acima, sobretudo ter em mente a importância 
do respeito ao outro/a/es, em sua integridade física, psíquica e 
emocional e em sua dignidade. Entre elas, temos como Eleti-
vas: Gênero e Diversidade, Direitos Humanos e Cidadania, Edu-
cação para Cidadania na Escola, Formação do Povo Brasileiro, 
Grandes Guerras Mundiais, História do Ceará, História do Regi-
me Militar no Brasil, História do Tempo, História Local, Histó-
ria para o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), Humanas 
em Quadrinhos, Identidade Cultural Afro-Indígena, Memória 
e Cultura Afro-Indígena, entre outras. Além de ter uma pers-
pectiva de transdisciplinaridade, tem também um potencial de 
abordar a temática de forma transversal. 

Sendo assim, numa experiência dialógica, a interdiscipli-
naridade8 é trabalhada, mas não traz os elementos fundamen-

8 No século passado, um meio-termo, o princípio da interdisciplinaridade per-
mitiu um grande avanço na ideia de integração curricular, mas ainda a noção 
central era trabalhar com disciplinas. Na interdisciplinaridade, os interesses 
próprios de cada disciplina são preservados. É importante fazer um parêntese 
quanto a uma questão essencial, na compreensão e no “salto” que foi dado com 
a internalização do significado da transdisciplinaridade: a ciência especializa-
da não explica a vida. Esta só adquire sentido ao ser contextualizada através 
de todos os saberes acumulados, reconhecendo o direito de cada ente presente 
nesse cotidiano, com sua vida, gênero, qualquer que seja sua verdade, religião, 
sexo, cultura e raça, de existir e habitar o planeta, convivendo e contribuindo, 
respeitando e sendo respeitado pelas diferenças individuais e grupais.
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tais para explicar os fatos da vida em si. Assim, a categoria da 
transdisciplinaridade busca dar sentido ao conceito que foca-
liza saberes envoltos em nossas experiências, distinguindo o 
direito de mostrarmos nosso entendimento subjetivo e, desse 
modo, construirmos uma reflexão coletiva entre todos/as/es. 
Cada ser humano, com sua história, seus antepassados, seus 
ancestrais, mostrando a que veio, vivendo em sociedade, com 
sua religião, sexo, cultura e etnia, tendo direito de existir com 
os potenciais e as limitações inerentes aos indivíduos. Viver em 
democracia, convivendo, contribuindo, respeitando e sendo 
respeitado, através das diferenças individuais e coletivas, passa 
a ser conteúdo a ser trabalhado efetivamente em sala de aula. 
Então, citar e construir um entendimento sobre transdiscipli-
naridade supera e se sobrepõe ao modelo disciplinar até então 
proposto. 

A transdisciplinaridade é a busca do sentido da vida atra-
vés de relações entre os diversos saberes (Ciências Exatas, Hu-
manas e Artes), buscando superar a mentalidade fragmentária, 
incentivando conexões e criando uma visão contextualizada 
do conhecimento, da vida e do mundo.

Na relação das partes com o todo, a articulação é que faz a 
diferença, e isso inexiste como foco central na estrutura discipli-
nar. A transdisciplinaridade é a tentativa de construção de uma 
conceituação multidimensional, considerando vários níveis de 
realidade. A vida existe na relação com o meio ambiente, com o 
todo. A transdisciplinaridade está “entre”, “através” e “além” das 
disciplinas. Esse conceito transgride as fronteiras epistemológi-
cas de cada ciência disciplinar e constrói um novo conhecimento 
“através” das ciências, um conhecimento integrado em função da 
humanidade, resgatando as relações de interdependência, pois 
a vida se constitui nas relações mantidas pelo indivíduo com o 
meio ambiente e suas interações (NICOLESCU, 1999).
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 O debate de gênero no ensino médio – Experiências, 
resistências e tensionamentos em escolas públicas de 
Fortaleza/Ceará

A escola é, por natureza e vocação, o espaço legítimo 
para acolher temáticas emergentes, que impactam a realidade 
dos/as nossos/as discentes. Temos a possibilidade de trabalhar 
as temáticas em três Eletivas: Gênero e Diversidade, Direitos 
Humanos e Cidadania e Atualidades para o Enem, na confor-
midade das opções já organizadas pela Secretaria da Educação 
do Estado do Ceará (Seduc). Essas três disciplinas ofertadas a 
alunos/as/es de 1º, 2º e 3º anos, que se mesclam numa mesma 
Eletiva, têm o potencial de tratar das temáticas aqui referidas, 
enfrentando os desafios pedagógicos dessa inovação.

Exemplos de estratégias pedagógicas 

Ao iniciarmos a Eletiva, apresenta-se o plano de aula para 
possíveis dúvidas e inclusão de outros temas que possam vir a 
ser sugeridos pelos/as estudantes, enriquecendo os debates em 
sala de aula. Um planejamento anterior, junto ao coordenador 
pedagógico da área, contribui para o comprometimento com as 
temáticas e com os recursos necessários para o processo criati-
vo dessas aulas. 

Temos adiante imagens produzidas pelos/as estudantes 
que refletem toda essa preocupação epistemológica e peda-
gógica, trazendo variadas linguagens sobre variados temas: 1. 
Transgêneros, 2. Fanzine sobre Gênero e Diversidade e 3. Direi-
tos Humanos e Cidadania.
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Foto 1 – Trangêneros

Fonte: Pesquisa (2022).

Foto 2 – Poesia no fanzine

Fonte: Pesquisa (2022).
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Foto 3 – Terceira geração dos direitos humanos
 

Fonte: Pesquisa (2022).

Na turma de Direitos Humanos e Cidadania, tivemos a 
discussão sobre a construção das gerações dos direitos huma-
nos. Em grupo de seis, analisamos sobre a construção das gera-
ções e depois tiramos o fundamental em cada geração; a partir 
disso, pedimos a representação em cada grupo sobre o que os/
as estudantes entenderam. Seguem alguns desenhos adiante.

Foto 4 – Geração de direitos humanos

 
Fonte: Pesquisa (2022).
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Já em Atualidades para o Enem, sempre temos o foco no 
que ocorre no mundo, assim questões relevantes do dia a dia 
são discutidas e refletidas pelos/as estudantes da Eletiva, como 
também temas cotidianos da escola, como casos ocorridos no 
interior da instituição e trazidos pelos/as próprios/as alunos/
as/es como forma de dar menção aos acontecimentos, articu-
lando experiências textuais com as ocorrências no interior da 
escola, no Brasil e no mundo. 

Foto 5 – Reflexão sobre a “cura gay”

Fonte: Pesquisa (2022).

Em Gênero e Diversidade, surgiu a necessidade de refle-
tir sobre o entendimento da turma em torno do tema Identida-
de – Como nos vemos e nos definimos. Assim, podemos cons-
truir uma dinâmica pedagógica que estimule uma visão crítica 
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sobre papéis sociais, como também, ao se falar em relações de 
gênero e especialmente na violência machista contra as mu-
lheres, é necessário ainda que se fale no plural, haja vista que 
estão sujeitas a uma série de violências, sobretudo quando re-
lacionadas à diversidade das questões de classe, raça/etnia e/ou 
orientação sexual. Portanto, é necessário perceber que a vio-
lência machista contra as mulheres produz um impacto social 
significativo, cujas dimensões das hierarquias de gênero, classe 
social e cor recaem sobre elas interseccionalmente. 

Segundo Crenshaw (2002), o princípio da interseccionali-
dade trata especificamente da forma pela qual o racismo, o pa-
triarcalismo, a opressão de classe e outros sistemas discrimina-
tórios criam desigualdades básicas que estruturam as posições 
relativas de mulheres, raças, etnias, classes e outras. Além dis-
so, a interseccionalidade trata da forma como ações e políticas 
específicas geram opressões que fluem ao longo de tais eixos, 
constituindo aspectos dinâmicos ou ativos do desempodera-
mento (CRENSHAW, 2002). 

A compreensão dos/as estudantes em torno dos sentidos 
e formas de violência é abrangente, pois mostra o entrelaça-
mento dos segmentos em que estamos inseridos/as/es para a 
construção dessa categoria. Assim, é importante trabalharmos 
livros de fácil acesso para os alunos/as/es, para construir um 
aprendizado não só baseado em vivências cotidianas, mas em 
questões teóricas que possam fundamentar o seu conhecimen-
to, usando formas diversas, como tirinhas, notícias, podcasts, 
colagens, desenhos, entre outros. Na Foto 6, temos uma refle-
xão da aluna sobre escolher a si mesma como uma opção de 
valorização e empoderamento do seu gênero, como um teste-
munho de enfrentamento dos preconceitos. 
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Foto 6 – Reflexão de aluna sobre empoderamento
 

Fonte: Pesquisa (2022).

Conclusão – Perspectivas para o ensino: 
possibilidades, resistências e tensionamentos

É muito importante a reflexão das desigualdades de gê-
nero no contexto educacional, fruto das relações estabelecidas 
historicamente pelos papéis instituídos entre homens e mulhe-
res. Perceber e, se possível, prevenir os conflitos e as desigual-
dades que afligem, especialmente, as mulheres e a população 
LGBTQIA+ são tarefas permanentes a serem cumpridas pelos 
governos e gestões escolares.

Iniciativas como a criação dos Núcleos/Clubes de Gê-
nero em escolas públicas ajudam a ampliar o debate sobre a 
problemática da violência machista e seus efeitos na vida das 
pessoas, além de acolher e encaminhar possíveis estudantes 
e professoras em situação de violência. São iniciativas que 
geram extensão da aprendizagem e do diálogo para além das 
disciplinas eletivas. Temas debatidos – como discriminação, 
exercício dos direitos humanos, violências e racismos – podem 
e dão produção de sentido na construção de mecanismos de 
conscientização e superação das desigualdades de gênero. Ou-
tras iniciativas – como editais de incentivo à participação de 
mulheres no âmbito científico – são igualmente importantes. 
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O Governo do Estado do Ceará, por exemplo, através da Funda-
ção Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecno-
lógico (Funcap), lançou, em 2022, o edital “Mulheres na Ciência”, 
com “[...] o objetivo de apoiar projetos de pesquisa coordenados 
por mulheres, contribuindo para reduzir a assimetria (ainda 
existente) de gênero na distribuição de recursos na área cien-
tífica” (FUNCAP, 2022, s.p.). Trata-se de um investimento de 
aproximadamente R$ 3,5 milhões destinados para 35 projetos 
de pesquisa. Ressalta-se que foram mais de 300 propostas en-
viadas por investigadoras das mais diversas universidades ce-
arenses. Na ocasião, foi aprovado o projeto “Educação em direi-
tos humanos e gênero: percepções sobre a violência machista 
no contexto escolar”, o qual contempla atividades de promoção 
da educação em direitos humanos com ênfase na análise refle-
xiva e propositiva sobre as relações de gênero e a problemática 
da violência machista no contexto escolar. A expectativa é a de 
que possamos mobilizar ações em parceria entre universidade 
e escolas públicas de ensino médio e profissionalizante, com o 
intuito do fortalecimento dos direitos humanos das mulheres 
no contexto educacional.

Assim, o Sistema Educacional deve estar aberto às con-
figurações sociais, dentre elas, as novas perspectivas para as 
questões de gênero. Professores/as devem perceber as necessi-
dades e novas diversidades. Questionam-se: as relações já não 
são mais as mesmas? O modo de pensar e tornar operacional 
essa distinção entre “identidade pessoal” (o que sou/gostaria 
de ser) e “identificação social” (como sou definido/o conforme 
dizem que sou) dá margem a múltiplos desdobramentos e per-
mite caracterizar, de modo bastante grosseiro, não apenas as 
grandes teorias da socialização na literatura das Ciências So-
ciais (DUBAR, 1991). Diante dessa perspectiva, percebemos que 
a experiência vivencial traz um conteúdo analítico tanto para 
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os interlocutores da comunidade escolar como também para 
todos os alunos/as/es desse cotidiano.

A percepção dos tensionamentos no ambiente educa-
cional foi e está sendo encontrada entre fatores externos e in-
ternos na sociedade e comunidade escolar: entre os externos, 
a exposição da temática das questões teóricas da questão de 
gênero; entre os internos, o cotidiano escolar, que se funde en-
tre resistências e tensionamentos diante dos eventos diários da 
escola, da vivência do dia a dia de todos e todas.
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Introdução

Por muito tempo, as Histórias em Quadrinhos (HQs) 
foram malvistas no meio educacional por serem percebidas 
como mera distração ou voltadas para o entretenimento, por 
isso consideradas prejudiciais para “o estudo de assuntos sé-
rios” (VERGUEIRO, 2014), assim como Vergueiro e Ramos (2015, 
p. 9) discorrem:

Houve um tempo, não tão distante assim, em que levar 
revistas em quadrinhos para a sala de aula era motivo 
de repreensão por parte dos professores. Tais publica-
ções eram interpretadas como leitura de lazer e, por 
isso, superficiais e com conteúdo aquém do esperado 
para a realidade do aluno. Dois dos argumentos muito 
usados é que geravam ‘preguiça mental’ nos estudantes 
e afastavam os alunos da chamada ‘boa leitura’. Na ver-
dade, tratava-se de discursos ocos, sem embasamento 
científico, reproduzidos de forma acrítica para contor-
nar um desconhecimento sobre a área.

Essa maneira de conceber as HQs em sala de aula teve 
importante mudança no Brasil a partir da promulgação da Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) e da ela-
boração dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN).
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Atualmente, podemos perceber que as HQs se tornaram 
materiais de apoio didático bastante relevantes na educação 
brasileira, seja como versões atraentes da literatura clássica, 
como suporte para questões, a exemplo do que comumente 
encontra-se no Exame Nacional de Ensino Médio (ENEM), ou 
como base de projetos e experiências educativas diversas. Isto 
se dá, provavelmente, porque as HQs têm ligação direta com as 
culturas juvenis e por isso conseguem, de certa forma, dialogar 
de maneira mais certeira com as juventudes presentes na edu-
cação básica brasileira.

Além disso, as HQs, em seus diferentes formatos (físi-
co ou digital) e em seus diversos tipos (tirinhas, charges, car-
tuns, séries, graphic novels, mangás, webtoons, etc.), abordam 
 diversos temas pertinentes à convivialidade atual em socieda-
de1 – relações de gênero, raciais, de classe, de imigração, entre 
outras –, os quais possibilitam debates importantes sobre ques-
tões atuais para as juventudes, buscando compreender suas 
diferentes identidades e pertencimentos, bem como podem 
suscitar discussões acerca de questões relacionadas aos direi-
tos humanos, quando trazidas para a sala de aula.

No que tange aos direitos humanos no Brasil, é impor-
tante salientar que, “[...] na opinião de dois em cada três brasi-
leiros, os direitos humanos defendem mais os criminosos que 
suas vítimas” (SHALDERS, 2018, s.p.), apesar de 63% se mostra-
rem a favor de tais direitos. Esses dados não surpreenderam os 
especialistas, já que os direitos humanos no Brasil, desde que 

1 Um exemplo dessa potência das HQs foi o lançamento da revista Superman: 
son of Kal-El #5, da DC Comics, que, recentemente, levantou debates intensos 
acerca da personagem Jon Kent, filho de Clark Kent, a qual se revelou parte 
da comunidade LGBTQIA+, catalisando, ao mesmo tempo, alguns importantes 
avanços relativos aos direitos humanos e diversidade de gênero e algumas re-
ações de intolerância e LGBTfobia que impactam negativamente os processos 
de inclusão com esse viés (DIÁRIO DO NORDESTE; AFP, 2021).
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começaram a ser discutidos, foram vistos dessa maneira pela 
população em geral.

Essa percepção brasileira se deve possivelmente à li-
gação com os primeiros grupos os quais trabalharam com a 
perspectiva desses direitos no final da Ditadura Civil-Militar, 
as comissões de direitos humanos da Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB), uma vez que: 

[...] eram grupos que se apresentavam como defensores 
da dignidade e do devido processo legal para todos, in-
clusive para os presidiários, e aí ficou essa ideia de que 
são pessoas que defendem bandidos. (SHALDERS, 2018, 
s.p.). 

Cabe pontuar também a grande popularidade e audiên-
cia dos jornais de cobertura policialesca, os quais “[...] se utili-
zam do sensacionalismo como um dos principais recursos para 
captar e manter a atenção dos telespectadores [...]” (DIAS, 2020, 
s.p.) e, por isso, são capazes de elaborar e manter o imaginário 
daqueles os quais são protegidos pelos direitos humanos.

Por conta desse imaginário e percepção acerca dos direi-
tos humanos no país, torna-se necessário que o “[...] tema seja 
tratado nas escolas e nas famílias, para garantir que crianças 
e adolescentes saibam do que se trata” (SHALDERS, 2018, s.p.), 
pois a falta de discussão e a negação dos direitos humanos não 
nos tornam mais protegidos, pelo contrário, privam-nos desses 
direitos, desprotegendo-nos, de modo que “[...] um dia, você ou 
uma pessoa próxima pode ter os próprios direitos ameaçados” 
(BASSO apud SHALDERS, 2018, s.p.).

Considerando essas questões, a potência das contribui-
ções educativas das HQs e a busca por uma educação para os 
direitos humanos, a qual procura “[...] preparar os indivíduos 



HISTÓRIAS EM QUADRINHOS NA EDUCAÇÃO PARA OS DIREITOS HUMANOS: 
CONCEPÇÕES E PERSPECTIVAS A PARTIR DA EXPERIÊNCIA DE LEITURA 

COMPARTILHADA DE HQS NO ENSINO MÉDIO

205

para que possam participar da formação de uma sociedade 
mais democrática e mais justa” (BRASIL, 2013, p. 34), constitu-
íram as bases para a elaboração do presente capítulo, que tem 
como principal objetivo analisar como os direitos humanos são 
percebidos pelos estudantes das turmas da 2ª série do ensino 
médio a partir da leitura compartilhada de HQs durante as 
aulas de Sociologia na Escola de Ensino Fundamental e Médio 
Luiza Távora - Promorar, localizada na cidade de Fortaleza, Cea-
rá (CE), incorporando neste estudo a minha experiência docen-
te nessa realidade e minhas vinculações com as turmas e com o 
campo dos direitos humanos.

Organizando as aulas com os estudantes, já com o en-
foque da pesquisa qualitativa, conduzi momentos de aborda-
gem de direitos humanos e leituras compartilhadas de HQs, 
mantendo atenção aos conteúdos, interações e diálogos com 
as turmas, produzindo uma sequência de etapas com algumas 
 finalidades.

A primeira com a aplicação de um questionário sobre as 
percepções de direitos humanos presentes nas turmas; a segun-
da buscando depreender reações e interações dos estudantes 
diante do conhecimento sobre o contexto de criação e elabo-
ração da Declaração Universal de Direitos Humanos, ocorren-
do como um momento de aula expositiva e de conversa. Nesta 
etapa, ao final, por meio de uma enquete, os estudantes esco-
lheram uma temática relativa às problemáticas de minorias 
no Brasil para uma abordagem específica de direitos humanos 
com a leitura compartilhada de HQs.

A partir da terceira etapa, as leituras de HQs foram inse-
ridas, dando corpo às interações e problematizações acerca dos 
direitos humanos relativos a questões específicas das mulhe-
res, principalmente acerca das relações e papéis de gênero; na 
quarta, o debate problematizou a violência doméstica contra a 
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mulher e a Lei Maria da Penha; e, na quinta, um outro debate, 
em que se verificou, a partir da exposição de um vídeo, a par-
ticipação de homens denunciados por violência contra a mu-
lher em reuniões sobre padrões violentos de masculinidade e 
 machismo.

Constituída a experiência, como quem organiza uma ti-
rinha a partir dos resultados, as nossas discussões: dialogam 
com teorias que projetam a importância da educação para os 
direitos humanos na educação básica ao proporcionar com-
preensões adequadas e pertinentes sobre o tema que incidem 
na vida dos educandos, especialmente os que pertencem aos 
grupos minoritários. Demonstram os (des)caminhos de uma 
experiência com esse viés, dando relevo à rede de significados 
e sentidos que vai se construindo no diálogo com jovens. Perce-
bem contribuições e desafios das leituras compartilhadas com 
HQs no que se referem ao campo da educação para os direitos 
humanos.      

Fazendo a pesquisa no e com o cotidiano de professora

(Um sábado qualquer)2

Sendo requisito parcial para a conclusão do curso de 
especialização em Gênero, Diversidade e Direitos Humanos, 
a elaboração deste trabalho resultou de escolhas metodológi-
cas pensadas a partir do enfoque da pesquisa qualitativa em 
2 Disponível em: https://www.umsabadoqualquer.com/category/eisntein/#goo-

gle_vignette. Acesso em: 21 jan. 2021.
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educação, de modo que a análise da problemática pudesse se 
dar através da inserção e diálogo com uma realidade escolar na 
qual fosse possível desenvolver, avaliar e recriar as etapas ne-
cessárias para a produção e o registro de dados, privilegiando a 
observação do cotidiano, os gestos, as falas e as interações que 
se dão em relação ao objeto deste estudo.        

Nesse sentido, por atuar como professora de Sociologia3, 
nas turmas de 2ª e 3ª séries – da manhã, tarde e noite – do ensino 
médio na EEFM Dona Luiza Távora – Promorar, resolvi realizar 
a pesquisa neste contexto, mobilizando os processos metodoló-
gicos de maneira integrada às atividades de ensino-aprendizado 
nas turmas da 2ª série, imprimindo um caráter de reflexividade, 
direcionando-me a um fazer da práxis educativa e, ao mesmo 
tempo, a um exercício da práxis científica. Em outras palavras, 
fui realizando a pesquisa no e com o meu cotidiano docente.  

Em relação ao contexto da pesquisa, a escola está locali-
zada no bairro Jardim das Oliveiras, área compreendida como 
periférica da cidade de Fortaleza/CE, sendo que a maior parte 
dos seus estudantes reside em bairros próximos – Luciano Ca-
valcante, Cidade dos Funcionários, Tasso Jereissati, Sapiranga, 
Parque Manibura e principalmente Tancredo Neves.

No que se refere às experiências e abordagens sobre os 
temas de direitos humanos, até então, a escola apresenta pou-
cos momentos para discussões com esse viés. No entanto, é 
preciso salientar que, em meus três anos como docente desta 
instituição, dois deles foram durante a pandemia de Covid-19, o 
que dificultou muito ações de temáticas diversas e transversais 
as quais poderiam ter sido projetadas em colaboração com os 
demais docentes, principalmente pelas limitações pedagógicas 
das aulas remotas on-line.

3 Com contrato temporário, iniciado em 2019.
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Além disso, existe a necessidade da abordagem sobre 
as temáticas relativas aos direitos humanos, tendo em vista a 
existência de comentários intolerantes que, por exemplo, ocor-
reram durante as aulas presenciais de 2019. Apesar de serem 
outras turmas em 2021, como parte de questões do cotidiano, 
percebi que havia ali a necessidade e a oportunidade de abor-
dar e pesquisar a educação para os direitos humanos, procu-
rando perceber o que os estudantes das turmas de 2ª série do 
ensino médio entendiam ou queriam entender sobre o assunto.

A partir disso, delineei uma forma de chamar a atenção 
para o assunto nas aulas, percebendo que seria interessante 
utilizar HQs que tratam ou contribuem com as temáticas de 
direitos humanos, tanto como recurso e meio educativo de aula 
quanto como catalisador do processo de produção de dados da 
pesquisa. Assim, fui organizando os momentos e estratégias 
metodológicas dentro do contexto das aulas de Sociologia em 
torno dos direitos humanos para consolidar uma experiência 
de grupo de leitura compartilhada de algumas HQs com aque-
les/as que estavam presentes nas aulas remotas.  

Um grupo de leitura compartilhada normalmente é for-
mado por pessoas que têm interesse de fazerem juntas a leitura 
de uma mesma obra literária e têm como intenção o encontro 
entre pessoas com o mesmo gosto de leitura, tecendo comentá-
rios sobre o que está sendo lido e o compartilhamento de infor-
mações sobre tudo o que tenha a ver com o debate da obra em 
questão.

Antes de iniciar os encontros de leitura compartilhada, 
apliquei um questionário, através do Google Formulário, com 
os/as estudantes das turmas sobre a percepção deles/as, a fim 
de saber o que eles/as pensam e sabem, que direitos entendem 
como direitos humanos e se concordam ou discordam de frases 
ditas no dia a dia com alusões aos direitos humanos.
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Em outro momento, para observar as interações e rea-
ções dos/as discentes diante do conhecimento sobre a proble-
mática do estudo, senti a necessidade de realizar uma aula ex-
positiva e conversação para uma contextualização sobre como 
a ideia de direitos universais surgiu, bem como sobre a criação 
e elaboração da Declaração Universal dos Direitos Humanos 
após a Segunda Guerra Mundial. 

Ainda neste encontro, como o campo dos direitos hu-
manos é abrangente, fiz uma enquete para a escolha de uma 
temática relativa às problemáticas de minorias no Brasil para 
uma abordagem específica de direitos humanos com a leitura 
compartilhada de HQs contendo a seguinte pergunta: “Qual(is) 
do(s) direito(s) você tem mais curiosidade de entender e gosta-
ria de debater nas nossas aulas de Direitos Humanos e HQs?”. 
Dentre as opções, constavam os seguintes direitos: mulheres, 
pessoas negras, pessoas com deficiência, pessoas idosas, indíge-
nas, adolescentes infratores, presidiários e LGBTQIA+. De um 
universo de 20 estudantes dos turnos manhã e tarde, 13 deles/
as escolheram os direitos das mulheres, seguido por direitos 
das pessoas negras (10 votos) e por direitos dos LGBTQIA+ (6 
votos).

Nos três encontros seguintes, as leituras compartilhadas 
de HQs foram iniciadas, tornando-se base das interações e pro-
blematizações acerca dos direitos humanos relativos a ques-
tões específicas das mulheres. Discutimos os papéis de gênero 
(encontro 3), a violência doméstica contra a mulher (encontro 
4) e a possibilidade de reeducação de homens que violentaram 
as mulheres com as quais conviviam (encontro 5).

Ao final dessa trajetória, solicitei que os/as estudantes 
desenvolvessem uma atividade para endossar a minha compre-
ensão das percepções dos/as participantes dessa experiência, 
possibilitando possíveis novos dados para a pesquisa. A ativi-
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dade proposta foi a de um resumo – na forma de um desenho, 
uma tirinha (com três quadros) ou um pequeno texto – sobre 
o que o/a participante havia entendido com essa trajetória de 
leitura compartilhada.

Também é importante mencionar que, para as leituras 
compartilhadas, foram selecionadas HQs do tipo tirinhas, di-
vulgadas de forma on-line através das redes sociais Instagram 
e Facebook, do perfil “@tirinhasdearmandinho”, presente no 
Instagram, e da página da quadrinista Marilonomia existente 
no Facebook. 

A escolha dessas HQs considerou o aspecto de se apre-
sentarem como uma forma mais democrática de acesso, já que 
a maioria dos/as estudantes utiliza essas redes sociais com fre-
quência, podendo prosseguir nas leituras de outras histórias; 
além disso, são perfis que contam com a presença de assuntos 
que dialogam bastante com a temática da pesquisa.

Devido à pandemia de Covid-19, todos os encontros des-
sa experiência ocorreram de forma on-line, através da ferra-
menta Google Meet, durante as aulas de Sociologia. Provavel-
mente, por ser durante as aulas remotas, parte dos/as discentes 
teve pouca interação. O fato de ser on-line e gravado, a partir 
da análise posterior do que ocorreu, apesar do consentimento 
de todos/as, pode ter inibido uma maior participação. Mesmo 
assim, quando houve participação, foram momentos de deba-
tes muito proveitosos, principalmente no chat da plataforma 
virtual. 

A gravação dos encontros4, a escrita do diário de campo e 
a tomada de notas sobre as observações durante este trabalho 
contribuíram na elaboração de uma espécie de arquivo cola-

4 Nos momentos gravados foram mantidos todos os cuidados éticos em relação 
à identificação dos/as estudantes, como também se buscou uma condução aco-
lhedora e promotora de escuta sensível e respeitosa.
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borativo para o exercício da “imaginação sociológica” (MILLS, 
2009) que me percebi fazendo como um exercício instigante 
da pesquisa em ensino de Sociologia e Direitos Humanos, pro-
curando, como uma artesã, construir instrumentos didáticos 
para o ensino e para a pesquisa dos direitos humanos.

Lendo o que parece nos interessar: “HQs contribuem 
na educação em direitos humanos”

(SCHULZ, Charles M. Peanuts)5

O que as literaturas acerca dos direitos humanos, das re-
lações de gênero, do uso de HQs para o ensino, da perspectiva 
decolonial e das culturas juvenis têm a nos dizer que possa nos 
orientar nessa jornada em busca de compreender como os/as 
adolescentes periféricos/as entendem os direitos humanos e, 
em específico, das mulheres? 

Sobre a invenção e a história dos direitos humanos a par-
tir do viés dos estudos culturalistas, a historiadora Hunt (2007, 
p. 129-130) traz a seguinte discussão:

Os direitos humanos requerem três qualidades enca-
deadas: devem ser naturais (inerentes nos seres huma-
nos), iguais (os mesmos para todo mundo) e universais 
(aplicáveis por toda parte). Para que os direitos sejam 

5 Disponível em: https://revistagalileu.globo.com/Cultura/Livros/noticia/2016/ 
01/20-tirinhas-sobre-paixao-por-livros.html. Acesso em: 21 jan. 2022.
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direitos humanos, todos os humanos em todas as regi-
ões do mundo devem possuí-los igualmente e apenas 
por causa de seu status como seres humanos. Acabou 
sendo mais fácil aceitar a qualidade natural dos direitos 
do que a sua igualdade ou universalidade. De muitas 
maneiras, ainda estamos aprendendo a lidar com as im-
plicações da demanda por igualdade e  universalidade 
de direitos. 

Assim, os direitos humanos são direitos que foram elabo-
rados sob a perspectiva histórica europeia da ideia de ser hu-
mano, ou seja, por mais que esses direitos sejam definidos como 
para todos, não importando nacionalidade, etnia, gênero, sexu-
alidade, entre outros marcadores de diferenças, esses direitos 
não atingem os sujeitos da mesma maneira, pois o colonialismo 
fez surgir relações que criaram humanos (homem-branco-eu-
ropeu) e sub-humanos – todos aqueles que foram dominados 
e subjugados pela cultura europeia (SANTOS, 2019). Por isso, 
Santos (2006, p. 441-442 apud CANDAU, 2008, p. 48) afirma:

[...] enquanto forem concebidos como direitos humanos 
universais em abstrato, os Direitos Humanos tenderão 
a operar como um localismo globalizado e, portanto, 
como uma forma de globalização hegemônica. Para 
poderem operar como forma de cosmopolitismo in-
surgente, como globalização contra-hegemônica, os 
Direitos Humanos têm de ser reconceitualizados como 
interculturais.

Dessa forma, uma educação para os direitos humanos 
somente se torna possível para nossa realidade através de um 
viés intercultural, ou seja:

[...] uma educação para o reconhecimento do ‘outro’, 
para o diálogo entre os diferentes grupos sociais e cul-
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turais. Uma educação para a negociação cultural, que 
enfrenta os conflitos provocados pela assimetria de po-
der entre os diferentes grupos socioculturais nas nos-
sas sociedades e é capaz de favorecer a construção de 
um projeto comum, pelo qual as diferenças sejam diale-
ticamente integradas. A perspectiva intercultural está 
orientada à construção de uma sociedade democrática, 
plural, humana, que articule políticas de igualdade com 
políticas de identidade. (CANDAU, 2008, p. 52).

Na realidade brasileira, onde a violação de direitos hu-
manos se reproduz como dinâmica própria da sua estrutura 
sociocultural eurocentrada, medida pela branquitude, pelo pa-
triarcado e pela heteronormatividade, uma educação para os 
direitos humanos com perspectiva intercultural, especialmente 
no contexto escolar, possibilita que os/as estudantes entendam 
a existência das diversas lutas sociais como meio de busca por 
melhores condições de vida e como parte do dia a dia, produzin-
do, no plano do vivido, o sentido de superar o racismo, as discri-
minações de gênero e as desigualdades sociais, corroborando a 
busca de uma formação escolar para a cidadania ativa e crítica 
em sociedade (CANDAU, 2008). Por isso também a necessidade 
de entender a relação entre as culturas juvenis e o ambiente 
escolar, além de buscar compreender as diferentes juventudes 
existentes em nossa realidade e as dimensões que as caracteri-
zam. Como afirmam Leão, Dayrell e Reis (2011, p. 256):

O jovem que chega às escolas públicas, na sua diversi-
dade, apresenta características, práticas sociais e um 
universo simbólico muito diferente das gerações ante-
riores. Entre as dimensões dessa nova condição juvenil, 
pode ser apontada a origem social, marcada pela pobre-
za, fazendo com que a escola e o trabalho sejam reali-
dades que se superpõem ou sofrem ênfases diversas. 
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Outra dimensão pontuada são as culturas juvenis, evi-
denciando que o mundo da cultura aparece como um 
espaço privilegiado de práticas, representações, símbo-
los e rituais, no qual os jovens buscam demarcar uma 
identidade juvenil. Ou mesmo a sociabilidade, apontan-
do a centralidade dessa dimensão que se desenvolve en-
tre os grupos de pares, preferencialmente nos espaços 
e tempos do lazer e da diversão, mas também presente 
nos espaços institucionais como na escola ou mesmo 
no trabalho. Essas diferentes dimensões da condição 
juvenil se configuram a partir do espaço onde são cons-
truídas, que passa a ter sentidos próprios, transfor-
mando-se em lugar, o espaço do fluir da vida, do vivido, 
sendo o suporte e a mediação das relações sociais, in-
vestido de sentidos próprios, além de ser a ancoragem 
da memória, tanto individual quanto coletiva.

É importante conhecer e desenvolver uma relação dia-
lógica com as juventudes que frequentam a escola para enten-
der como abordar os direitos humanos a partir da perspectiva 
intercultural, com estratégias de mediação de saberes e vivên-
cias contextualizadas, buscando tanto a compreensão desses 
direitos na direção da desmistificação da ideia de “direitos de 
bandido”, como para o empoderamento e a apropriação desses 
direitos pelos/as estudantes durante e após os encontros.

Dessa maneira, como a abordagem de gênero/feminismo 
foi escolhida para os debates com o grupo pesquisado, a concei-
tuação de Scott (1995, p. 86) traz um importante embasamento 
para a interpretação das discussões resultantes, pois, para essa 
autora, “(1) gênero é um elemento constitutivo de relações so-
ciais baseado nas diferenças percebidas entre os sexos e (2) o 
gênero é uma forma primeira de significar as relações de po-
der”. Ou seja, a categoria gênero, quando utilizada como méto-
do de análise, apresenta de forma mais evidente as assimetrias 
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existentes em sociedade as quais produzem as desigualdades 
de poder entre homens e mulheres. 

Vale também ressaltar o conceito de gênero segundo 
Butler (2019), o qual, ao ser compreendido como “ato”, precisa 
ser constantemente “atualizado e reproduzido” para manter a 
falsa ideia de que a heteronormatividade é natural, e não algo 
produzido culturalmente como discurso de poder.

Nesse diálogo, surge a ideia de uma educação de pers-
pectiva feminista, a qual tem como principais características 
o “pensamento crítico” e a “educação em conexão com a justiça 
social” (HOOKS, 2020), tendo como base a abordagem dos direi-
tos humanos, a qual “[...] fala, explicita, problematiza e destrói 
as representações negativas socialmente impostas [aos] sujei-
tos e às suas identidades ‘excluídas’” (FURLANI, 2016, p. 379).

Assim, é interessante notar os motivos pelos quais as 
HQs auxiliam o ensino-aprendizagem de jovens, sobretudo 
em contextos escolares de lutas por justiça social e garantia de 
direitos humanos ou na construção delas. São alguns deles: o 
interesse dos/as estudantes em lê-los; a mescla de palavras e 
imagens ensinam de forma mais eficiente; o alto nível de infor-
mação nos quadrinhos; os quadrinhos auxiliam o desenvolvi-
mento do hábito de leitura e podem ser utilizados em qualquer 
nível escolar (VERGUEIRO, 2014).

Uma história de educação para os direitos humanos 
na escola com HQs 

(Tirinha elaborada por estudante participante da pesquisa)
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Como disse anteriormente, o trabalho de pesquisa acon-
teceu em cinco momentos distintos, foram eles: aplicação de 
questionário sobre percepção de direitos humanos, uma aula 
expositiva sobre direitos humanos, duas aulas com debates a 
partir de HQs sobre “papéis de gênero” e “violência doméstica 
contra a mulher” e uma aula com debate a partir de um vídeo 
sobre a reeducação de homens violentos através de cursos so-
bre machismo e desigualdade de gênero. Os tópicos a seguir se 
encontram divididos de acordo com essa cronologia dos acon-
tecimentos. Busco, dessa forma, além de recordar os eventos, 
acessar os sentidos, as inquietações e os discursos trazidos pe-
los/as estudantes durante as interações nas aulas remotas.

“Que questionário longo!”: as percepções deles/as 
acerca dos direitos humanos

Antes de iniciar os debates com as HQs, avisei às turmas 
que em nossa primeira aula sobre direitos humanos iria aplicar 
um questionário para ter uma ideia do que eles/as entendiam 
por direitos humanos, além disso, busquei, através desse ques-
tionário, esboçar um perfil da amostra de estudantes que parti-
cipariam da pesquisa.

O questionário “Sociologia e HQs para entender direi-
tos humanos” foi respondido por 26 estudantes no total, sendo 
nove do gênero masculino e 17 do gênero feminino. Sobre a fai-
xa etária, estão entre as idades de 16 e 19 anos, sendo 13 estudan-
tes com 16 anos, oito com 17 anos, quatro com 18 anos e somente 
um com 19 anos. Em relação à identificação da cor da pele, a 
maioria deles/as se identifica como negro/a, sendo pardos/as 
57,7% e pretos/as 3,8%. Os/As estudantes que se identificam 
como brancos/as são 30,8% e indígenas e amarelos, 6,8%.

Devido ao número de questões – 12 perguntas no total –, 
a maioria dos/as discentes reclamou que eram muito longas; 
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realmente utilizamos o tempo de uma aula inteira para res-
pondê-las6. Dessas questões, três eram de resposta aberta e, 
em uma delas, “Quando você ouve falar em direitos humanos, o 
que você pensa?”, obtive as seguintes respostas: “Os nossos di-
reitos”; “Direitos que nós, humanos, precisamos”; “Casa, roupa, 
comida, saúde”; “Igualdade”; “Justiça”; “Direito de ir e vir, votar”; 
“Proteção da integridade do ser humano”. 

A maioria delas, para minha surpresa, eram de positivi-
dade em relação aos direitos humanos. No entanto, recebi esta 
da seguinte forma: “Penso que, na realidade, não é assim para 
todo mundo; apenas os privilegiados e quem tem amizades im-
portantes”. Nesta única resposta, podemos perceber a crítica 
aos direitos humanos que diversos autores decoloniais apon-
tam – a percepção de não pertencimento àquele segmento da 
sociedade compreendido como detentor desses direitos –, pois, 
como afirma Santos (2019), os direitos humanos são herdeiros 
de uma “imaginação modernista” de universalidade, a qual in-
visibiliza outras experiências e necessidades da convivência 
humana.

De todo modo, nas etapas anteriores à inserção das HQs, 
percebi nesse modo inicial de concepção de direitos humanos 
um importante contraponto às opiniões equivocadas e nega-
tivas sobre esse campo, indicando a importância do processo 
de formação humana que a escola pode favorecer ao abordar 
as questões e realidades relacionadas. Também com a abertu-
ra que os/as estudantes dispuseram à escuta sobre a história 
da Declaração Universal dos Direitos Humanos, essa predis-
posição educativa se mantinha. Ainda que esses momentos 

6 Faço com frequência, em minhas aulas, questionários sobre os assuntos tra-
tados em sala de aula e normalmente eles são menores por conta do tempo, 
por isso os/as estudantes estranharam o tamanho e o tempo de duração para 
responder a este questionário especificamente.
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específicos não possam ser descritos como consolidadores de 
conceitos e práticas adequados, por meio deles é possível reco-
nhecer interações importantes, que favorecem a educação para 
os direitos humanos na escola de maneira instigante, com dia-
logicidade, planejamento e contextualização.         

Assim, na aula seguinte, perguntei de que direitos eles/
as sentiam mais necessidade ou mais curiosidade de entender e 
realizamos uma nova enquete, em que os direitos das mulheres 
foram os escolhidos. Era preciso fazer a curadoria das tirinhas 
que seriam levadas para os próximos debates em sala de aula.

Quais tirinhas?

Após saber com os/as estudantes qual tema iríamos dis-
cutir dentro dos direitos humanos, era preciso escolher as tiri-
nhas que iriam iniciar os debates. Para fazer a curadoria des-
sas tirinhas, foram pensados os seguintes critérios de escolha: 
histórias curtas, de fácil entendimento e de fácil acesso. Então, 
de início, pensei em cartunistas e quadrinistas que publicam 
através da rede social Instagram: Alexandre Beck (@tirinhade-
armandinho), Leandro Assis (@leandro_assis_ilustra), Gilmar 
(@cartunista_das_cavernas), Laerte Coutinho (@laertemino-
taura) e Paulo Bruno (@in_terpretando). Entre esses cartunis-
tas, porém, somente um trazia as discussões de gênero de forma 
mais evidente, ou seja, o fácil entendimento que buscava. Ao 
mesmo tempo, percebi que na minha curadoria só apareciam 
cartunistas e quadrinistas do gênero masculino. Dessa forma, 
pensei: já que iríamos discutir direito das mulheres, por que não 
trazer quadrinistas mulheres para os debates? Fiz uma pequena 
pesquisa na internet e me deparei com a dissertação de Carolina 
Ito Messias – Um panorama da produção feminina de quadri-
nhos publicados na internet no Brasil –, publicada em 2018. 
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Nela, Messias (2018) apresenta o guia BAMQ! (Banco de 
Dados de Mulheres Quadrinistas), do site Lady’s Comics, onde 
há as publicações e os perfis de mulheres quadrinistas de di-
ferentes lugares do país. Quando visitei o site, interessei-me 
pelos trabalhos de duas quadrinistas, Maria Carolina Pereira 
Costa (@CSTAIRAM), de Salvador, Bahia, que assina a página 
Marilonomia no Facebook, e Jacquie Lima (@gatamarela e @ja-
cquie_lima_ilustradora), de Recife, Pernambuco, que faz parte 
do coletivo de tirinhas feminino Gatamarela.

Devido ao período ao qual ficaram reduzidos os encon-
tros para os debates, fiz a escolha de três tirinhas, duas de Ale-
xandre Beck (Armandinho) e uma de Carolina Costa (Marilo-
nomia). As duas tirinhas do personagem Armandinho e sua 
turma de amigos foram apresentadas e debatidas na primeira 
aula com a temática papéis de gênero. A primeira tirinha, de 
2019, mostra uma conversa entre Armandinho e Pudim, na qual 
Pudim ridiculariza Armandinho por estar brincando de bone-
ca, e este responde que está brincando de ser pai, deixando Pu-
dim sem palavras, como é possível observar na Figura 1.

Figura 1 – Tirinha brincando de pai

Fonte: Alexandre Beck (2019).

Já a segunda tirinha tem a mesma temática e, apesar de 
ser de 2017, foi republicada pelo autor em suas redes sociais 
durante as Olimpíadas de Tóquio 2020, as quais ocorreram no 
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ano de 2021 devido à pandemia de Covid-19. Nela, Fê, amiga de 
Armandinho e Pudim, está se preparando para uma manobra 
de skate e Pudim diz que nunca tinha visto uma menina andar 
de skate. Armandinho rebate dizendo que ele está vendo agora 
(Figura 2).

Figura 2 – Tirinha menina andando de skate

Fonte: Alexandre Beck (2017).

Na sequência, optei pela temática da violência  contra a 
mulher, dando destaque à Lei Maria da Penha, Lei nº 11.340/2006. 
A tirinha utilizada foi a de Carolina Costa,  publicada em sua 
página do Facebook Marilonomia em janeiro de 2019, provavel-
mente após a declaração em vídeo de Damares Alves ao assu-
mir o Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos, quan-
do “[...] afirmou que o Brasil está em ‘nova era’, em que ‘menino 
veste azul e menina veste rosa’” (G1, 2019, s.p.). A tirinha possui 
seis quadros, em que podemos perceber uma comparação entre 
a padronização de comportamentos dos meninos e das meni-
nas no dia a dia e uma possível consequência desse padrão: ho-
mens violentos e mulheres violentadas (Figura 3).
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Figura 3 – Tirinha menina veste rosa, menino veste azul

Fonte: Marilonomia (2019).

Após fazer este trabalho de curadoria, partimos para as 
semanas de debates com duração de aproximadamente 40 mi-
nutos com as turmas de 2ª série do ensino médio utilizando as 
tirinhas acima como mote para a discussão e, no último, utili-
zando um vídeo do programa Profissão Repórter sobre reedu-
cação de homens acusados de violência doméstica através da 
Lei Maria da Penha.

Que o debate com as HQs comece!

Antes de iniciar a discussão sobre os debates, acredito 
que seja necessário explicar como esses debates foram realiza-
dos. Eles aconteceram a partir da apresentação das tirinhas nos 
slides, através do compartilhamento de tela via Google Meet. A 
leitura era feita em conjunto, ou seja, os/as estudantes somen-
te tinham o primeiro contato com as HQs durante a aula on-li-
ne. Posteriormente, os slides utilizados foram compartilhados 
com eles/as via grupo de WhatsApp das turmas, possibilitando 



GERMANA NAYARA LOPES LIMA • JOSÉ MACLECIO DE SOUSA

222

a releitura dos quadrinhos ou o alcance das discussões para ou-
tros/as discentes que não pudessem estar on-line no momento 
da aula.

A primeira semana de debates ocorreu com a utilização 
das tirinhas de Alexandre Beck, criador do personagem Ar-
mandinho (Figuras 1 e 2), com a temática papéis de gênero. Fiz a 
leitura da tirinha com eles/as e, logo após, provoquei-os/as com 
as seguintes perguntas: “E aí, o que vocês entenderam?”; “O que 
podemos analisar?”; “O que fizeram vocês pensar?”. Após al-
guns minutos de silêncio desesperador, um microfone é ligado:

Assim, eu entendi que algo da nossa sociedade, prova-
velmente, só menina brincaria de cuidar de uma crian-
ça, como se a responsabilidade fosse totalmente da mu-
lher, como se, apesar de o homem fazer a criança [uma 
pequena risada], a responsabilidade fosse da mulher, e 
isso acontece. A sociedade vem mostrando para a gente, 
desde quando a gente é criança, que a gente ganha uma 
boneca, que a gente tem que cuidar da boneca e como 
se o homem não pudesse cuidar e ajudar a criar uma 
criança. (MENINA 1, turma manhã, 2021).

Logo após, outras estudantes, utilizando o chat, colaboraram: 

Que os meninos podem brincar de boneca. 

É os ‘deveres’ vistos pela sociedade machista, ou melhor, 
é os ‘deveres’ que desde cedo a sociedade implanta sobre 
os outros. 

Uma sociedade preconceituosa, né, mores? 

Que a sociedade é muito sexista. Que algumas coisas só 
um gênero pode fazer.
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A partir dos discursos acima, podemos perceber as críti-
cas que as estudantes trazem acerca de uma das características 
consideradas tradicionais e até “naturais” do gênero feminino 
na sociedade ocidental: a total responsabilidade da criação dos 
filhos. Podemos inferir, a partir do depoimento da Menina 1, 
que a mulher sozinha não concebe uma criança. Para isto, há a 
participação de um homem, o qual também precisa se respon-
sabilizar por essa criança. Além disso, surge a problematização 
acerca dos brinquedos voltados para meninas e meninos – pre-
senteiam-se meninas com bonecas na intenção de educar boas 
mães. Se os meninos brincassem com bonecas, eles não seriam 
bons pais? 

Ao ouvir e ler os comentários delas, logo me lembrei de 
Adichie (2017, p. 17-18):

[...]. Nossa cultura enaltece a ideia das mulheres capa-
zes de ‘dar conta de tudo’, mas não questiona a premis-
sa desse enaltecimento. Não tenho a menor intenção 
no debate sobre as mulheres que ‘dão conta de tudo’, 
porque o pressuposto desse debate é que o trabalho de 
cuidar da casa e dos filhos é uma seara particularmente 
feminina, ideia que repudio vivamente. O trabalho de 
cuidar da casa e dos filhos não deveria ter gênero, e o 
que devemos perguntar não é se uma mulher consegue 
‘dar conta de tudo’, e sim qual é a melhor maneira de 
apoiar um casal em suas duplas obrigações no emprego 
e no lar.

Apesar de Adichie (2017) relatar uma experiência perten-
cente à realidade nigeriana, acredito que a crítica também sirva 
para nossas experiências. Como afirmou uma das estudantes 
no chat: “Algumas coisas só um gênero pode fazer”, ou seja, a 
concepção existente nas sociedades ocidentais de que algumas 
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ações somente mulheres podem e devem fazer, quando, na ver-
dade, já deveríamos estar pensando em ações as quais homens 
e mulheres possam praticar mutuamente, sem que haja ressen-
timento entre os parceiros (ADICHIE, 2017).

Quando perguntado o porquê de os meninos não brin-
carem de boneca, uma das estudantes respondeu no chat: “Na 
vdd vão dizer que ele é gay por brincar com bonecas”. Nesse co-
mentário, podemos compreender a afirmação de Butler (2019) 
sobre “um conjunto de punições” as quais aqueles que não per-
formam o gênero, de acordo com o que a heteronormatividade 
espera, poderão sofrer, no caso, em relação à sexualidade dos 
meninos, colocando a homossexualidade como uma “maneira 
errada” de performar o gênero masculino, por isso deveriam 
ser ridicularizados.

Já sobre a tirinha da Figura 2, voltaram a ser trazidas ques-
tões sobre ações que homens e mulheres podem e não podem 
fazer quando são reduzidos ao binarismo de gênero e a papéis 
que são considerados “normais” para cada gênero em sociedade. 
Nesse momento, temos o único comentário de um estudante do 
gênero masculino: “Nas Olimpíadas, as meninas se saíram mui-
to bem até no Mundial”. Aqui temos o reconhecimento de que as 
meninas podem ser e fazer o que elas quiserem, no caso, o estu-
dante está comentando a performance das skatistas brasileiras 
nas Olimpíadas de Tóquio e no Mundial de Skate, no ano de 2021, 
que havia sido disputado dias antes da aula de Sociologia.

É interessante perceber a potência das críticas expostas 
pelas estudantes acerca das expectativas de como homens e 
mulheres devem se comportar e agir em sociedade para serem 
considerados como tal. Isso se deve, possivelmente, às diversas 
fontes de conhecimentos prévios a que a geração atual tem 
acesso, como a internet e as redes sociais, além das próprias 
experiências sociais. Outro fato interessante no decorrer dessa 
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atividade foi a pouca ou quase nenhuma participação dos estu-
dantes do gênero masculino.

Na semana seguinte, trabalhamos com a tirinha da Figu-
ra 3, a qual traz como assunto a insistência em manter as “caixi-
nhas” dos gêneros e as consequências que essa insistência pode 
trazer, como a violência doméstica contra a mulher. A partir da 
tirinha, também pudemos discutir sobre a Lei Maria da Penha 
e sua aplicação no dia a dia.

Diferentemente da semana anterior, na aula das turmas 
da manhã houve uma maior participação dos meninos. Quan-
do perguntei sobre o que os/as estudantes entenderam sobre 
a tirinha, um dos meninos comentou no chat: “Os homens 
achando que podem fazer o que bem entendem, como bater nas 
mulheres”. Nessa pequena afirmação, conseguimos perceber a 
compreensão desse discente acerca das assimetrias elaboradas 
a partir de comportamentos esperados da heteronormativi-
dade (SCHWARCZ, 2019), as características entendidas como 
essenciais dessa norma e o resultado que essas assimetrias po-
dem causar no cotidiano, como a violência contra a mulher.

As estudantes das turmas da tarde apontaram conside-
rações mais reativas à tirinha, por exemplo, “Num dia que um 
homem quiser vir me bater, ele nunca mais vai ter filho. Vou 
presa, sim” e “Se o homem encostar em mim, vai levar uma fa-
cada. Sem paciência para isso”. Acredito que essas reações mais 
combativas (bater, machucar, ferir) se dão por conta de como 
as opressões em relação ao gênero atravessam essas meninas. 
Possivelmente, elas se deparam com essas questões com mais 
intensidade no cotidiano7.

7 Trago aqui a possibilidade, pois, devido ao pouco tempo de aula (30 minutos), 
a discussão acerca desses atravessamentos não chegava a ter um aprofunda-
mento. No entanto, essa discussão pode vir a ser aprofundada em pesquisas e 
trabalhos futuros.
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Aproveitei, então, o mote da tirinha para discutir a Lei 
Maria da Penha com os/as estudantes. Nas turmas da manhã, 
logo no início da discussão sobre a lei, um dos estudantes in-
terpelou:

Menino 2 – Tia, mas, assim, uma coisa que infelizmente 
nesse país... na minha opinião, a delegacia de mulher, 
casa de mulher, não defende a mulher...

Germana – É mesmo. Por quê?

Menino 2 – Tia, porque uma medida protetiva ela devia 
sair na hora, mas ela só sai três, cinco dias. (Turma ma-
nhã, 2021).

Confesso que, assim que ouvi essa crítica, fiquei um pou-
co chocada, pois eu não sabia que demorava tanto para uma me-
dida protetiva entrar em ação. A lei traz somente o período que 
um/a juiz/juíza tem para receber o pedido de uma medida pro-
tetiva de urgência, até 48 horas (BRASIL, 2006). O período para 
esse remédio jurídico entrar em vigor não está explícito. Essa 
situação torna-se complicada, principalmente quando se ima-
gina que uma mulher pode estar correndo risco de ser morta. 
Além dessa situação, esse mesmo estudante trouxe um exemplo 
de dificuldade de acesso à proteção que essa lei promete.

Tia, mas, às vezes, é uma pena: tem um caso que acon-
teceu com uma amiga minha que ela... o marido dela 
é traficante e ela foi se refugiar na casa da mãe dela 
porque ele estava doido, né? Aí ele disse que, se ela não 
voltasse para casa, ele ia matar ela. Aí não pode nem 
fazer BO [Boletim de Ocorrência] na delegacia porque 
esse tipo de gente é muito perigosa. Tem gente que não 
denuncia por medo. (MENINO 2, turma manhã, 2021).



HISTÓRIAS EM QUADRINHOS NA EDUCAÇÃO PARA OS DIREITOS HUMANOS: 
CONCEPÇÕES E PERSPECTIVAS A PARTIR DA EXPERIÊNCIA DE LEITURA 

COMPARTILHADA DE HQS NO ENSINO MÉDIO

227

O comentário acima remete às desigualdades de acesso 
à proteção prometida pela lei, a qual já é percebida como uma 
das grandes questões a serem solucionadas em relação à efeti-
vidade da lei. O relatório “Visível e invisível: a vitimização de 
mulheres no Brasil”, feito pelo Fórum Brasileiro de Segurança 
Pública e Instituto Datafolha (2021), em parceria com a Uber, 
apresenta que há uma maior prevalência de violência contra 
mulheres pretas (28,3%), enquanto o número de mulheres par-
das é de 24,6% e de brancas é de 23,5%. A partir desses dados 
e do depoimento do estudante, podemos observar os motivos 
pelos quais a Lei Maria da Penha ainda não contempla todas 
as mulheres brasileiras. Mulheres negras se deparam com difi-
culdades, como falta de atendimento humanizado nas delega-
cias (SILVA; MARTINELLI; CARDOSO, 2019); para as mulheres 
indígenas, uma das barreiras é a linguagem – a lei não possui 
ainda tradução para as línguas maternas dos povos indígenas 
(ALEIXO, 2019); e, para as mulheres que possuem relações com 
parceiros envolvidos no crime, não há esperança de conseguir 
denunciar o agressor, como podemos inferir a partir do comen-
tário de Menino 2.

Na aula com as turmas da tarde, o caso do DJ Ivis (PINU-
SA, 2021) surgiu no debate, e uma das meninas, questionando o 
fato de a esposa do DJ ter continuado com ele, apesar da longa 
situação de violência vivida por ela, soltou o seguinte comen-
tário: “Mas acho que quem fica com uma pessoa que bate nela é 
porque ela gosta”. Aqui podemos perceber o imaginário de que 
a mulher que permanece com o agressor é porque ela gosta de 
apanhar. Na verdade, pesquisas e estudos revelam que a mu-
lher em situação de violência sente-se:

[...] culpada, pode ter vergonha, medo, temer por sua 
segurança e a de seus filhos; pode achar que, se for me-
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lhor esposa e mãe, o marido vai mudar, como prometeu; 
pode amar o parceiro, sentir-se incapaz de sobreviver 
sozinha, pensar que o que sofre é banal e que ninguém 
daria importância. (SCHAIBER et al., 2005, p. 1046).

No caso do DJ Ivis, segundo os relatos e as reportagens, 
o fato que manteve a esposa em situação de violência foi a de-
pendência financeira que ela tinha dele (PINUSA, 2021). Isso 
chegou a ser relatado por outra estudante durante a aula, mas 
a anterior manteve o posicionamento e finalizou dizendo que, 
se fosse ela, “[...] ficava na rua, mas não ficava com uma pessoa 
dessas”.

Trazer a Lei Maria da Penha para a discussão em sala de 
aula foi um momento muito interessante, principalmente na 
questão de mostrar o outro lado da lei, além do punitivismo. 
Apresentar que a Lei nº 11.340 também é uma lei educativa, a 
qual tem como principal objetivo a busca por uma sociedade 
mais justa para as relações de gênero (VIOLÊNCIA..., 2021).

Por isso, na terceira e última semana de debates, propus 
algo diferente. Em vez de trabalhar com uma HQ, resolvi tra-
zer um vídeo do programa “Profissão Repórter” sobre reeduca-
ção de homens agressores, acusados e julgados por violência 
doméstica8. Essas duas últimas aulas não foram gravadas, por 
isso o que relato aqui é a partir das anotações do diário de cam-
po da pesquisa e das conversas do chat que foram salvas.

Nas turmas da manhã, o vídeo impactou os/as estudan-
tes. Dois deles se manifestaram mais: um menino, o qual disse 
que foi interessante ver essa ação de reeducação dos homens 

8 O programa foi exibido na Rede Globo em 20 de julho de 2021. O vídeo que exibi 
na aula, intitulado “Homens denunciados por violência doméstica frequentam 
palestras sobre padrões violentos de masculinidade e machismo”, acessei pelo 
site da Globoplay através do endereço: https://globoplay.globo.com/v/9704292/.
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agressores com o objetivo de que eles se sintam responsáveis 
pelas próprias atitudes violentas que cometeram, além de en-
tender que há possibilidade de melhora desses homens; e uma 
menina lembrou que, mesmo que os homens agressores façam 
esse trabalho de reeducação, ainda pode existir dificuldade em 
respeitar a independência das mulheres vitimadas.

Nessa aula, podemos compreender um alívio por parte 
dos meninos, através do comentário do estudante, ao perce-
ber que há uma possibilidade de solução através da educação 
e conscientização dos agressores; já no comentário da garota, 
podemos entender que há ainda uma leve desconfiança sobre 
até onde essa conscientização pode se efetivar de fato.

No entanto, nas aulas das turmas da tarde, a desconfiança 
foi elevada à décima potência! As estudantes não conseguiam 
acreditar naquela ação educacional apresentada ali, a qual está 
no cerne da Lei Maria da Penha e que aponta resultados, pois 
20% dos agressores reincidem após a experiência com os gru-
pos de reflexão (MPPR, 2020).

Frases punitivistas e de desesperança pipocavam no 
chat: 

Deviam ir tudo preso, isso sim.

Por isso que muita mulher morre. A pessoa vai denun-
ciar e eles, em vez de ir preso, vão fzr um curso? Pelo 
amor de Deus.

E, além do mais, muitas mulheres não têm nem a opor-
tunidade de denunciar. Morrem e depois vão fazer a 
justiça. Podre isso.

Pra mim, devia apanhar bem muito uma pessoa que faz 
isso.
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Eles podem muito bem fingir que aprenderam a lição, 
sair e matar a mulher por ter feito a denúncia. Esse cur-
so é inútil. Não vai mudar o caráter deles.

Eles sabem que oq fazem é errado. Não são crianças.

No momento em que li essas frases, minha reação foi: o 
que que está acontecendo aqui? Naquele momento, como eu 
era a professora delas, sentia-me na obrigação de trazer um 
pouco de esperança, de defender a educação como arma contra 
a violência, de apresentar para elas que, apesar da reincidência, 
o número de homens que volta a cometer as agressões é muito 
menor após os cursos de reflexão, porém finalizei a aula sem 
conseguir convencê-las disso.

Depois, refletindo durante as conversas de orientação, 
chegamos à conclusão de que o que essas frases apresentavam, 
na verdade, eram as opressões que atravessam essas meninas 
no cotidiano delas, como o machismo, a misoginia, as violên-
cias física, psicológica, moral, patrimonial e sexual as atingem; 
como ocorrem as relações sociais delas com os colegas de sala 
de aula, familiares, amigos, professores os quais são identifica-
dos como pertencentes ao gênero masculino. Isso tudo vai al-
terar no grau de esperança delas para as soluções de conflitos 
por outras vias, sem ser as da violência institucional, principal-
mente quando elas pedem por punições, como aprisionamento 
e métodos de tortura.

Ao final dessas três semanas de debate, pedi que os/
as estudantes fizessem um resumo ou em texto ou com dese-
nhos sobre o que eles entenderam/aprenderam com as últimas 
aulas. Não recebi muitos depoimentos, assim os chamei, mas 
foram suficientes para refletir sobre o que aconteceu nesses 
 encontros.
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Considerações finais: o que elas entenderam ou 
aprenderam

Trago no subtítulo deste tópico as estudantes porque fo-
ram somente elas que enviaram a pequena reflexão que pedi no 
final dos debates. Dos seis retornos, quatro me possibilitam co-
locar em relevo algumas das principais elaborações geradas a 
partir dessa abordagem de educação para os direitos humanos 
a partir da leitura compartilhada com HQs na escola.

Em resumo, as estudantes trouxeram em seus textos a 
compreensão de que “[...] os direitos das mulheres em diversos 
espaços não são respeitados como deveriam ser” e, logo após, 
elas trazem as reflexões acerca das situações de violência às 
quais as mulheres são submetidas cotidianamente: “[as mulhe-
res] não estão livres de sofrer agressões e de serem mortas”. So-
bre as relações de gênero, elas trouxeram a perspectiva da bus-
ca pelo “[...] respeito das escolhas” de cada um, além da busca de 
igualdade nas relações de gênero: “Os dois gêneros têm a mes-
ma, na verdade, têm que ter a mesma forma de ser tratados”.

Contida nos textos enviados e performada nas reações 
e interações observadas ao longo das etapas deste trabalho, 
percebi que há uma sensação de empoderamento nas escritas/
falas delas, como uma espécie de mudança de consciência in-
dividual que, se chegar a ser compartilhada em comunidade, 
pode transformar a realidade delas a ponto de essas meninas 
se verem como sujeitas de suas próprias histórias, sentindo-se, 
assim, agentes transformadoras de suas realidades (BERTH, 
2019).

Por isso que, tanto para elas como para eles, trabalhar 
as relações de gênero e a violência doméstica contra a mulher 
com as HQs, como suporte didático, mostrou-se uma aborda-
gem educativa bastante rica na busca de uma educação para os 
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direitos humanos. As tirinhas, por trazerem suas histórias de 
forma instigante e de fácil compreensão, fizeram com que os/
as estudantes se sentissem à vontade para expressarem suas 
opiniões sobre os temas tratados nos encontros.

Além disso, os momentos de troca trouxeram aprendiza-
dos tanto para mim quanto para eles/as. Dessa forma, acredito 
que nessas aulas encontramos um modo de elaborar aulas aná-
logas ao que hooks (2020, p. 34) chama de pensamento crítico, o 
qual “[...] é um processo interativo, que exige participação tanto 
do professor quanto dos estudantes”. Para isso, é preciso uma 
grande vontade de aprender e a permanência de uma “abertura 
radical” da mente com o intuito de buscar se desapegar do pró-
prio ponto de vista e estar aberto/a para outras perspectivas.

Nesse sentido, relembro alguns comentários feitos pe-
los/as estudantes que, em sua maioria, afirmaram no decorrer 
dos trabalhos o quanto era importante estarem discutindo os 
temas que trouxemos para as aulas, principalmente quando 
discutimos a Lei Maria da Penha, que muitos deles/as não co-
nheciam algumas características importantes da lei, como os 
cinco tipos de violência que as mulheres podem sofrer (sexual, 
psicológica, moral, patrimonial e física).

Como afirma Adichie (2015, p. 48), “[...] a cultura não faz as 
pessoas. As pessoas fazem a cultura. Se uma humanidade intei-
ra de mulheres não faz parte da nossa cultura, então temos que 
mudar nossa cultura”, e essa mudança acredito que seja possível 
através de ações como essas dentro das escolas, esperando que 
esse “artesanato intelectual” (MILLS, 2009) seja compartilhado 
em comunidade, transformando as vidas desses/as estudantes.

Na metáfora do conhecimento como semente, a educa-
ção para os direitos humanos precisa ser realizada nas mais 
diversas realidades escolares, abrangendo diferentes sujeitos, 
principalmente quando anunciamos esta como facilitadora 
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de momentos de empoderamento, como o que foi se dando na 
medida da participação delas nos debates realizados, com seus 
pontos de vista, sem medo ou vergonha. Mesmo assim, como 
um trabalho inicial, requer a continuidade do processo para 
uma maior contribuição na busca por equidade de direitos en-
tre homens e mulheres. 
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Introdução

Na teoria, a educação em direitos humanos nas esco-
las indicaria o cumprimento da função social da educação no 
mundo. Seria a qualidade social da escola defendida aqui como 
espaço que acolhe e inclui as diferenças, compreende as raízes 
das desigualdades sociais e inclui no seu projeto político-peda-
gógico conhecimentos e indicadores sobre a efetivação de polí-
ticas afirmativas como perspectiva de reparação de injustiças 
históricas, por vezes, naturalizadas e até defendidas nas esco-
las tradicionais de herança ocidental. E, com posicionamentos 
a favor da vida, poderia convocar seus membros a participarem 
na construção de seus documentos e legislações, garantindo a 
legitimidade de suas ações a favor da aprendizagem para a vida 
e a dignidade humana.

Todas as pessoas, desde a infância, devem ter o direito 
de acessar conhecimentos sobre o mundo, compreensões de 
direitos, de ser humano, de ser mulheres ou homens em sua 
diversidade, dignidade e liberdade, na forma de viver e definir 
suas identidades e escolhas. Um dos princípios da educação em 
direitos humanos destaca que, ao descortinar realidades e sen-
do sujeitos históricos, cada pessoa assume um posicionamen-
to. Assim, a escola deve adotar uma postura de compreensão 
de mundo, de direitos humanos e sua efetivação, bem como da 
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reparação das violações e responsabilização de agressores/as, 
seja indivíduo ou instituição.

Dito isso, a proposta aqui é refletir a escola à luz de do-
cumentos oficiais, como a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC), o Documento Curricular Referencial do Ceará (DCRC) 
e o Projeto Político-Pedagógico (PPP), o que assegura (ou não) 
a educação em direitos humanos, com a participação de todos/
as os sujeitos envolvidos/as nas tomadas de decisões da escola. 
O lócus da pesquisa é uma escola pública localizada no bairro 
Granja Lisboa, periferia de Fortaleza (Ceará).

Inaugurada no ano de 2004, a Escola onde trabalho atual-
mente atende a 600 estudantes, predominantemente crianças 
e poucos/as adolescentes, quase todos/as do conjunto habita-
cional Leonel Brizola, construído (no entorno da Instituição) 
para reassentar famílias advindas das margens do Rio Maran-
guapinho (área de risco). Por ser o único equipamento social 
dessa “nova” comunidade, vejo a Escola como parte impres-
cindível de um sistema de garantia de direitos de crianças e 
adolescentes, seu público prioritário. Mesmo não sendo a sua 
função direta, por vezes, é a “porta de entrada” da comunidade, 
com informações para acesso a outros equipamentos públicos, 
sobretudo ao Centro de Referência de Assistência Social (Cras) 
e ao Centro de Referência Especializado de Assistência Social 
(Creas), considerando as complexas necessidades comunitárias 
e as violações de direitos, dentre os quais o da garantia de uma 
digna convivência familiar e comunitária a salvo de quaisquer 
perigos ou crueldades, como assegura o Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA).

Como exemplo de tais crueldades mencionadas, uma 
chacina com cinco mortes em 2017 atingiu famílias de crian-
ças da escola, deixando órfãos (crianças que não foram atin-
gidas/escaparam no/do tiroteio), causando abandonos. Clima 
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tenso em que crianças, adolescentes e suas famílias estão in-
seridas. Além desse trágico acontecimento, outro fato marcou 
o ambiente escolar: quatro anos antes, foi assassinado o segu-
rança da escola, pessoa de confiança e um dos responsáveis 
pela proteção do patrimônio da instituição. Essas são situa-
ções em que muitas violências e o silêncio a respeito atordo-
am. As tentativas de articulações em instâncias de defesa dos 
direitos humanos, visando refletir sobre a comunidade e a es-
cola no contexto desses acontecimentos, do caos, foram frus-
tradas, uma vez que a gestão da escola precisou dar ciência 
ao Distrito de Educação, pedindo autorização, e nunca obteve 
retorno. Na época, havíamos efetivado uma articulação atra-
vés do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos Humanos, 
com apoio da Coordenadoria de Direitos Humanos do Ceará e 
do Centro de Defesa da Criança e do Adolescente (Cedeca-CE), 
dentre outras.

Por não me conformar com a indiferença por parte do 
próprio poder público, ou por não perceber nenhuma discus-
são maior que mobilize o corpo docente e a gestão escolar 
diante das questões da comunidade, motivei-me a refletir e 
questionar se a escola cumpre, de fato, o seu papel. Como pro-
fessora, percebo que minhas inquietações e militância acabam 
ficando isoladas, sempre resultando em ações somente na sala 
de aula, não possuindo, portanto, a oportunidade de dialogar 
com o conjunto da escola e auxiliar na prospecção de uma nova 
cultura emancipatória e sem violência. Ao contrário, às vezes, 
percebo que nossas inquietações servem de especulações e 
desconfianças. Como enfrentar, portanto, os desafios que es-
tão postos para além das ações isoladas em uma sala de aula? 
Corroborando o autor Paulo Freire (1987, p. 19, grifo meu), que 
chama a atenção para a necessidade da Ação-Reflexão-Ação no 
contexto escolar: 
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[...] se isso não acontece (a ação-reflexão-ação), poderá 
ocorrer na escola equívocos coletivos ou generalizados, 
ou algumas iniciativas na tentativa de encontrar cami-
nhos, poderão não dar certo e, ao invés de animar a es-
cola a mudanças, poderá desestimular, pois iniciativas 
isoladas, sem a visão do todo e um bom planejamento 
de resolução de problemas a curto, médio e longo pra-
zos, podem não ser exitosas, levando ao descrédito 
 imobilizador.

Vivenciamos na escola o clima tenso da violência urba-
na, que adentra tal espaço através de conflitos cotidianos em 
sala de aula e na hora do intervalo. Chamam-me a atenção os 
comportamentos que denunciam o predomínio do masculino 
sobre o feminino, expressados em situações de bullying por 
identidade de gênero e racismo (gay/mulherzinha, sapatona/
mulher-macho). Partem de conflitos complexos, causando a 
“indisciplina” de que tanto reclamam os/as colegas professores/
as e gestão escolar, contudo sem aprofundamento das questões 
conflitantes.

Inspirada em uma abordagem pedagógica e implicada 
com a defesa dos direitos humanos, uma vez que as articulações 
políticas entre escola e comunidade parecem não acontecer, 
busco refletir estrategicamente sobre as causas dos conflitos 
que atravessam o ambiente escolar, problematizando os com-
portamentos percebidos e lamentados como atitudes ruins em 
relação aos/às estudantes. Assim, como foco, debruço-me nas 
questões de gênero, diversidade sexual e educação em direitos 
humanos, a começar pelo que temos nos documentos norteado-
res da educação, e assim identificar competências e habilidades 
em direitos humanos, relações de gênero e diversidade sexual 
escritos na BNCC, DCRC e PPP, como produção de conhecimen-
tos e práticas emancipatórias, buscando identificar diretrizes e 
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indicadores apontados para a igualdade de gênero e o respeito 
à diversidade sexual, percebendo o impacto das iniciativas ou 
ausência delas.

Das leituras das violações dos direitos humanos às polí-
ticas de reparação, contamos com o amparo legal que assegura 
as ações afirmativas voltadas à equidade gênero, étnico-racial, 
da população LGBTQIAPN+1, de negros e indígenas, de pessoas 
com deficiência, dentre outras. A escola, como lócus de produ-
ção de conhecimentos, deveria assegurar os parâmetros legais 
que legitimam ações democráticas e de inclusão de todas as 
pessoas em suas diferenças, buscando diminuir e erradicar as 
desigualdades e sofrimentos dentro do ambiente escolar, en-
volvendo a comunidade em uma cultura de respeito, direitos e 
compromissos compartilhados.

Algumas leis garantem reparações para mais de um 
desses segmentos, considerando múltiplas vulnerabilidades, 
violações e intersecções (opressões étnico-raciais, de gênero e 
de classe), exigindo respostas articuladas em várias políticas. É 
imprescindível que a escola seja um espaço de empoderamento 
e atue com informações acerca desse amparo legal que assegu-
ram direitos e articulam políticas de promoção e reparação das 
violações que acometem estudantes (e suas famílias) de dife-
rentes origens, etnias e classes.

Como exemplo, podemos citar: as Leis federais nº 10.639/2003 
e nº 11.645/2008, que determinam a obrigatoriedade do ensino 
de História e Cultura Afro-Brasileira, Africana e Indígena nas 
escolas de ensino fundamental e médio; a Lei nº 12.288/2010, que 

1 Acrônimo de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais, queer, intersexuais, 
assexuais, pan-sexuais, não bináries e de todas as outras diversidades e dissidên-
cias sexuais. Oficialmente muitas instituições adotam a sigla LGBT, respeitando o 
marco histórico e conceitual das conferências sociais organizadas pelo público em 
questão.
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institui o Estatuto da Igualdade Racial; a Lei Maria da Penha, 
Lei nº 11.340/2006, que institui o enfrentamento à violência 
doméstica e familiar contra mulheres; a Lei nº 13.104/2015, co-
nhecida como a Lei do Feminicídio; a Resolução nº 12/2015, que 
estabelece parâmetros para a garantia das condições de acesso 
e permanência de pessoas travestis e transexuais em diferen-
tes espaços sociais; a Lei nº 19.649/2019, que assegura o direito 
ao nome social nos serviços públicos e privados no estado do 
Ceará e garante a identificação do nome social nos atos e pro-
cedimentos promovidos no âmbito da administração pública 
direta e indireta e no âmbito dos serviços privados de ensino, 
saúde, previdência social e de relação de consumo, dentre ou-
tras (CEARÁ, 2019b).

A aposta na educação como prática de liberdade, parafra-
seando nosso mestre Paulo Freire, pode ser traduzida na educa-
ção em direitos humanos como sua práxis cotidiana, buscando 
romper com a cultura do machismo, que aprisiona as mulhe-
res e a população LGBTQIAPN+, uma vez que, com esforços 
permanentes e contínuos de empoderamento, podemos criar 
e fortalecer uma cultura de direitos e dignidade dentro e fora 
da escola. É preciso “esperançar” (FREIRE, 1987), desarticulan-
do as estruturas inertes em suas burocracias e tradições que 
desqualificam a escola em seu papel imprescindível – o de gerar 
conhecimento para a vida e a felicidade sonhada por todos/as 
que dela participam de modo comprometido.

A Educação em Direitos Humanos, além de trazer a pro-
posta de repensar o significado da escola, apresenta outro mo-
delo educacional, de valorização dos coletivos nos processos 
de ensino e aprendizagem, buscando inserir no espaço escolar 
aqueles segmentos que, direta ou indiretamente, foram e são 
excluídos das possibilidades de usufruírem de uma política 
educacional capaz de produzir indivíduos que possam interfe-
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rir conscientemente no destino de suas vidas, de sua escola e 
de seu país. “Educação como um ato político. Um ato criador”, 
como defende Freire (1989, p. 13) sobre a importância do ato de 
ler fazendo a leitura da palavras-mundo.

Seguindo o Plano Nacional de Educação em Direitos Hu-
manos (PNEDH, 2010): “O Estado brasileiro tem como princípio 
a afirmação dos direitos humanos como universais, indivisí-
veis e interdependentes”. Para sua efetivação, todas as políticas 
públicas devem considerá-lo na perspectiva da construção de 
uma sociedade baseada na promoção da igualdade de oportu-
nidades e da equidade, no respeito à diversidade e na conso-
lidação de uma cultura democrática e cidadã. Dessa forma, a 
educação cumpriria sua função como um direito, mas também 
implicaria o empoderamento acerca de outros direitos, a sen-
sibilização e a mobilização para a participação de todos/as na 
construção da escola necessária, acolhedora e fortalecedora do 
respeito às diferenças, sempre no sonho possível da construção 
de uma cultura de direitos com a participação de todos/as, ou 
seja, “Aos esfarrapados do mundo e aos que neles se descobrem 
e, assim descobrindo-se, com eles sofrem, mas, sobretudo, com 
eles lutam” (FREIRE, 1989, p. 15).

Educação para o exercício pleno da cidadania

Lendo Santos (2019) em seu artigo intitulado “Currículo, 
gênero e sexualidade: uma análise sobre as práticas discursivas 
e não discursivas que reforçam posições de gênero e sexualida-
de na escola”, penso nas pouquíssimas vezes em que tratamos 
sobre a forma com que se estruturou o currículo da escola onde 
trabalho. Comumente, nas semanas pedagógicas, destacam-se 
alguns textos abordando avaliação e diagnóstico de aprendi-
zagem em duas disciplinas: Português e Matemática, prevale-



EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS, GÊNERO E DIVERSIDADE SEXUAL NA ESCOLA

249

cendo o foco nos/as estudantes e na responsabilização, quase 
sempre, do/a professor/a. Portanto, não há uma avaliação geral 
(e crítica) sobre a função da educação no contexto da comuni-
dade e sobre nossos posicionamentos acerca da valorização das 
diferenças e diminuição das desigualdades. Há uma ocupação 
de boa parte do tempo de planejamento e formação acerca 
dos descritores que informam sobre as competências que os/
as estudantes devem adquirir prioritariamente em Português 
e Matemática. A exigência em torno das leituras, cálculos, es-
paço e forma são absurdamente cobradas, independentemente 
da situação socioemocional e da realidade socioeconômica dos/
as discentes. Distancia-se de significados para a vida subjetiva 
individual e do contexto da comunidade, onde identificamos 
negligências, negações de direitos e de identidades, deixando 
de se importar com as questões cotidianas das/os estudantes, 
contrariando a defesa de Freire (1970, p. 6), que diz que: “Numa 
pedagogia enraizada na vida das pessoas, a partir delas e com 
elas será um contínuo retomar reflexivo de seus próprios ca-
minhos de libertação”. O mestre argumenta que, ao aprender 
a ler e escrever a palavra-mundo, o/a estudante aprende a es-
crever sua vida como autor e como testemunho de sua história. 
Aprende a biografar-se, existenciar-se, historicizar-se, ou seja: 
“[...] lucidifica-se interiormente em reflexão de si mesma e crí-
tica animadora de novos projetos existenciais” (FREIRE, 1970, 
p. 7).

Trabalhando exclusivamente por indicadores de apren-
dizagem em Português e Matemática, a escola promove um es-
tado de paralisia social e incorpora um modelo mental de fun-
cionamento em que a qualidade é sinônimo de preparação para 
o mercado de trabalho, sem, por vezes, refletir criticamente 
sobre o papel em que a maioria dos/as estudantes periféricos/
as irá ocupar nesse modelo social e de trabalho. Esse modelo se 
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aproxima do que Santos (2019, p. 4) identifica como escola neoli-
beral, distanciando-se da educação inclusiva e aproximando-se 
do modelo político-pedagógico que conhecemos como “escola 
sem partido”, ou seja:

Nesse sistema, que segue um padrão já colocado em 
prática em países como os Estados Unidos, a educação 
deve se curvar aos apelos econômicos, ou seja, cabe à 
escola priorizar a formação de capital humano adequa-
do às exigências do mercado de trabalho competitivo e 
flexível. Assim, os currículos escolares devem centrar 
no ensino de habilidades e competências que são re-
quisitadas aos trabalhadores para que estejam aptos a 
disputarem as vagas de emprego. 

Por outro lado, Eyng (2015, p. 134) nos convida a refletir 
sobre o modelo escolar atual, na tentativa de desenharmos e/
ou tencionarmos o que queremos como educadores/as compro-
metidos/as com os rumos de uma escola de “qualidade social”, 
de educação em direitos humanos, mais inclusiva, que conside-
re “[...] currículos interculturais avaliados de forma emancipa-
tória”. Em outros termos, a garantia do direito à educação como 
“[...] possibilidade emancipatória” requer uma política contra-
-hegemônica, considerando a efetivação da qualidade social 
para todos/as” (EYNG, 2015, p. 134).

Ao confrontar a perspectiva emancipatória da educação 
diante das forças neoliberais e conservadoras, lutamos pela 
permanência e efetivação do que se conquistou ao longo de 30 
anos de Constituição (1988), apesar das constantes ameaças de 
retrocessos políticos e da frágil “democracia brasileira”2, apoia-

2 A democracia sempre foi um campo de lutas no Brasil, negada e criminalizada 
no período da ditadura, sendo retomada na Constituinte que resultou na Cons-
tituição Federal de 1988. Na escolha de representantes políticos, a população 
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mos os documentos legais, as concepções e os movimentos 
contra-hegemônicos que resistem e potencializam iniciativas 
de fortalecimento do respeito às diferenças.

No cotidiano das escolas públicas brasileiras e, em espe-
cial, na escola em que trabalho, percebo o quanto as desigualda-
des sociais estão presentes e se expressam nos corpos diversos 
de trabalhadores/as professores/as, nos agentes administra-
tivos e de serviços gerais e, sobretudo, no grande coletivo de 
estudantes LGBTQIAPN+, negros/as, pobres e periféricos/as. 
Acredito que as transformações sociais das condições de vidas 
precárias passam pela educação emancipatória e em direitos 
humanos3, que fortalece a garantia dos direitos historicamen-
te conquistados e, dentre eles, a garantia dos direitos humanos 
em seus aspectos políticos e sociais.

Nesse sentido, é preciso refletir criticamente e pôr em 
prática o que preconiza o PNEDH (2010), que tem como pers-
pectiva a formação crítica de sujeitos com potencial para agir 
em defesa e proteção da dignidade humana, relacionando as 
dimensões cognitivas (o pensar e o processo de construção e 
apreensão do conhecimento) e subjetivas (o sentir consigo e 
com o outro) e as práticas (atitudes).

Ainda são comuns situações absurdas de reprodução 
do machismo, do racismo e da homofobia na escola, em que 
meninas e estudantes LGBTQIAPN+ são destratados/as e des-

não usa o voto como símbolo de poder popular; no Brasil atual, temos um re-
gime “democrático” marcado por conservadorismo, mortes, fome. A “transição 
para a democracia” parece nunca se completar.

3 Direitos humanos entendidos aqui como não universais na sua aplicação. Con-
tra-hegemônicos, uma vez que não se encaixam numa imposição da cultura 
ocidental. Na concepção multi e inter-cultural no que podemos considerar de 
garantia da dignidade humana compreendida em cada local, defendida na indi-
vidualidade de ser humano em articulações coletivas com propósitos comuns 
seja numa comunidade menor ou no mundo. Garantindo autenticidade, auto-
nomia e participação nas decisões dos rumos da vida individual e coletiva.
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respeitados/as em sua cidadania, por causa da sua identidade 
de gênero, da cor da sua pele, do tipo ou textura de cabelo, dos 
contornos dos corpos e dos próprios jeitos de ser e existir. Por 
exemplo, quando escutei de uma professora que tinha “[...] nojo 
quando via na televisão dois barbados se beijando” ou quando 
docentes se contrapõem à linguagem inclusiva, afirmando que 
não entendem “[...] para que essa besteira de falar todas, todos, 
todes”. Assim, convenço-me cada vez mais sobre a importância 
do trabalho educativo e cotidiano (dentro e fora da sala de aula) 
inspirado nos princípios da educação em direitos humanos 
para a igualdade de gênero, o respeito às diversidades e o exer-
cício pleno da cidadania.

Acerca da abordagem de gênero e sexualidade na escola, 
podemos nos valer da Lei nº 9.394/1996, Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional (LDBEN), em seus artigos 2º e 3º, que 
tratam dos Princípios e Fins da Educação Nacional, trazendo 
um modelo educacional inspirado: 

[...] nos princípios de liberdade e nos ideais de solida-
riedade humana, e tem por finalidade o pleno desen-
volvimento do educando [...] igualdade de condições 
para o acesso e permanência na escola, no pluralismo 
de ideias, no respeito à liberdade e apreço à tolerância.

Outro instrumento importante é a Resolução nº 12/2015, 
que estabelece parâmetros para a garantia das condições de 
acesso e permanência de pessoas travestis e transexuais e to-
das aquelas que tenham sua identidade de gênero não reconhe-
cida em diferentes espaços sociais nos sistemas e instituições 
de ensino, bem como a Lei nº 19.649/2019, que assegura o direi-
to ao nome social nos serviços públicos e privados no estado 
do Ceará, bem como nos atos e procedimentos promovidos no 
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âmbito da administração pública direta e indireta e no âmbito 
dos serviços privados de ensino, saúde, previdência social e de 
relação de consumo (CEARÁ, 2019b).

Esses documentos legais visam garantir as condições 
de acesso e permanência de pessoas travestis e transexuais 
e de todas aquelas que tenham sua identidade de gênero não 
reconhecida em diferentes espaços sociais, além da defesa das 
mulheres, contrapondo toda e qualquer forma de violência de 
gênero.

Também podemos contar com a Lei Maria da Penha 
(nº 13.240/2006), que, nos três primeiros artigos, ratifica a prote-
ção da mulher, quando cita, no artigo 1º, a eliminação de todas 
as formas de violência contra a mulher; no artigo 2º, que toda 
mulher, independentemente de classe, raça, etnia, orientação 
sexual, renda, cultura, nível educacional, idade e religião, tem 
direito à preservação de sua saúde física e mental e seu aper-
feiçoamento moral, intelectual e social; e, no artigo 3º, assegura 
às mulheres as condições para o exercício efetivo dos direitos à 
vida, à segurança, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, 
à moradia, ao acesso à justiça, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à 
cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito, etc. A Lei Maria 
da Penha foi aprovada como resultado da luta histórica pelos 
direitos humanos das mulheres, podendo ser compreendida 
desde a escola, lócus fundamental para o aprendizado político-
-pedagógico da educação em direitos humanos.

Portanto, seguindo os preceitos do citado PNEDH (2010), 
a educação, além de ser um direito em si, pode e deve obser-
var a efetivação de outros direitos. Ademais, a educação ga-
nha maior relevância quando objetiva o desenvolvimento das 
potencialidades humanas, “valorizando o respeito aos grupos 
socialmente excluídos”. Essa concepção de educação busca efe-
tivar a cidadania plena para a construção de conhecimentos, o 
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desenvolvimento de valores, atitudes e comportamentos, além 
da defesa socioambiental e da justiça social (LUZ, 2010). Dessa 
forma, reflito a seguir sobre a temática de gênero e diversidade 
na escola, seus contextos legais, sua efetivação e monitoramen-
to, num processo continuado e intencional de educação em di-
reitos humanos.

Identificando os marcadores: direitos humanos, 
relações de gênero e diversidade sexual nos 
documentos da BNCC, DCRC e PPP de uma escola 
pública da periferia de Fortaleza

Tomaremos três fontes documentais para a análise com-
parativa de como as temáticas de direitos humanos, relações de 
gênero e diversidade sexual estão postas, de forma que se possa 
traduzir numa prática política, pedagógica, didática e engajada 
da escola na efetivação desses direitos. Estas são as fontes em 
questão: BNCC, DCRC e PPP de uma escola localizada no bairro 
Granja Lisboa, periferia de Fortaleza (Ceará), mais precisamen-
te, a Educação Infantil e Ensino Fundamental, etapas contem-
pladas no DCRC e no PPP da escola.

Segundo a BNCC (2017) e o DCRC (2019), a Educação In-
fantil compreende os múltiplos processos de aprendizagens, 
relacionados da creche à pré-escola, com crianças de 0 a 5 anos 
e 11 meses de idade; já o Ensino Fundamental realizado nas es-
colas contempla estudantes a partir dos 6 anos, tendo duração 
de nove anos (do 1º ao 9º). Dito isso, a Educação Infantil se or-
ganiza em campos de experiências relacionadas às seguintes 
temáticas: O eu, o outro e o nós; Corpo, gestos e movimentos; 
Traços, sons, cores e formas; Escuta, fala, pensamento e imagi-
nação; Espaços, tempos, quantidades, relações e transforma-
ções. Além disso, os direitos de aprendizagens: conviver, brin-
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car, participar, explorar, expressar, conhecer-se. Já o Ensino 
Fundamental se organiza em quatro áreas de conhecimento: 1. 
Linguagem com os componentes curriculares da Língua Por-
tuguesa, Arte, Educação Física e Língua Inglesa; 2. Matemática; 
3. Ciências da Natureza com componente curricular de Ciên-
cias; 4. Ciências Humanas com Geografia e História; 5. Ensino 
Religioso. Tanto na BNCC como no DCRC, o ensino nessas duas 
etapas se organiza dessa forma, sendo a BNCC de 2017 e o DCRC 
de 2019, o que segue o PPP da escola estudada neste capítulo 
com dados de 2020.

Após esta breve exposição de informações, observamos, 
a seguir, as “competências e as habilidades” que dialogam com 
os direitos humanos, relações de gênero e sexualidade/diversi-
dade sexual, previstas nos três documentos em estudo, enten-
dendo competência como saber adquirido pelos/as estudan-
tes e habilidades como o fazer: competência (conhecimento) 
e habilidades (prática) – atitudes a partir dos conhecimentos 
adquiridos, conforme traçados na BNCC, no DCRC e no PPP 
da escola, seguindo a ordem País-Estado, Escola, Direitos Hu-
manos-Relações de Gênero-Diversidade Sexual (BRASIL, 2017; 
CEARÁ, 2019a; PPP, 2020).

Homologada em dezembro de 2017, a BNCC orienta as 
etapas da Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino 
Médio, contendo o conjunto de aprendizagens essenciais que 
todos/as os/as estudantes têm o direito de desenvolver ao lon-
go dessas etapas da educação básica. Ela especifica ainda dez 
competências gerais que devem ser apreendidas pelos/as dis-
centes durante os 12 anos de participação escolar e também 
competências e habilidades correspondentes às etapas e áreas 
de ensino, bem como em alguns componentes curriculares. Já 
o DCRC foi elaborado em 2018 e publicado em 2019, seguindo as 
etapas de Ensino Infantil e Fundamental propostas pela BNCC.
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Assim como a BNCC, o documento estadual não trata de 
direitos humanos na Educação Infantil e, para o Ensino Fun-
damental, ratifica as dez competências gerais postas na BNCC, 
sendo uma em direitos humanos; assume também as mesmas 
competências e habilidades nas áreas de Linguagem, Ciências 
Humanas e Ensino Religioso.

Das dez competências gerais do Ensino Fundamental re-
digidas na BNCC e no DCRC, duas fazem referências aos direi-
tos humanos, são elas:

Argumentar com base em fatos, dados e informações 
confiáveis, para formular, negociar e defender ideias, 
pontos de vista e decisões comuns que respeitem e 
promovam os direitos humanos, a consciência socio-
ambiental e o consumo responsável em âmbito local, 
regional e global, com posicionamento ético em rela-
ção ao cuidado de si mesmo, dos outros e do planeta. E 
exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos 
e a cooperação, fazendo-se respeitar e promovendo o 
respeito ao outro e aos direitos humanos, com acolhi-
mento e valorização da diversidade de indivíduos e de 
grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas e po-
tencialidades, sem preconceitos de qualquer natureza. 
(BRASIL, 2017, p. 9-10).

Como supradestacado, no que tange às competências e 
habilidades para o Ensino Fundamental, notou-se uma compe-
tência geral na área de Linguagem, uma habilidade no compo-
nente curricular de Língua Portuguesa, não havendo nenhuma 
referência a direitos humanos nos outros componentes de Arte, 
Educação Física e Língua Inglesa.

A competência específica da área de Linguagem nos dois 
documentos aponta que a comunidade discente até o 9º ano 
deve: 
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[...] utilizar diferentes linguagens para defender pontos 
de vista que respeitem o outro e promovam os direitos 
humanos, a consciência socioambiental e o consumo 
responsável em âmbito local, regional e global, atuando 
criticamente frente às questões do mundo contempo-
râneo. (BRASIL, 2017, p. 65). 

Especificamente no componente Língua Portuguesa, 
traz como competência: 

[...] analisar informações, argumentos e opiniões mani-
festados em interações sociais e nos meios de comuni-
cação, posicionando-se ética e criticamente em relação 
a conteúdos discriminatórios que ferem direitos huma-
nos e ambientais. (BRASIL, 2017, p. 87).

Como habilidade, traz aquilo que deve ser prática cotidia-
na na rotina de estudantes, sugerindo ainda que estes/as devem:

Relacionar textos e documentos legais e normativos de 
importância universal, nacional ou local que envolvam 
direitos, em especial, de crianças, adolescentes e jovens 
- tais como a Declaração dos Direitos Humanos, a Cons-
tituição Brasileira, o ECA -, e a regulamentação da or-
ganização escolar - por exemplo, regimento escolar -, a 
seus contextos de produção, reconhecendo e analisan-
do possíveis motivações, finalidades e sua vinculação 
com experiências humanas e fatos históricos e sociais, 
como forma de ampliar a compreensão dos direitos e 
deveres, de fomentar os princípios democráticos e uma 
atuação pautada pela ética da responsabilidade. (BRA-
SIL, 2017, p. 183).

Na área das Ciências Humanas (Geografia e História), a 
BNCC (2017) apresenta poucas informações em relação aos di-
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reitos humanos; das sete competências gerais contidas no do-
cumento, apenas duas estão relacionadas aos direitos Huma-
nos, são elas:

[...] compreender a si e ao outro como identidades dife-
rentes, de forma a exercitar o respeito à diferença em 
uma sociedade plural e promover os direitos humanos 
[...] construir argumentos para negociar e defender 
ideias e opiniões que respeitem e promovam os direitos 
humanos e a consciência socioambiental, exercitando 
a responsabilidade e o protagonismo voltados para o 
bem comum e a construção de uma sociedade justa, de-
mocrática e inclusiva. (BRASIL, 2017, p. 357).

Embora não especificando o componente curricular das 
competências citadas, os documentos apontam duas habili-
dades importantes na disciplina de História. A primeira “[...] 
trata-se de associar a noção de cidadania com os princípios de 
respeito à diversidade, à pluralidade e aos direitos humanos” 
(BRASIL, 2017, p. 415). A segunda competência se refere a:

[...] relacionar a Carta dos Direitos Humanos ao proces-
so de afirmação dos direitos fundamentais e de defesa 
da dignidade humana, valorizando as instituições vol-
tadas para a defesa desses direitos e para a identifica-
ção dos agentes responsáveis por sua violação. (BRA-
SIL, 2017, p. 429). 

Por fim, a terceira e última competência indicada sobre 
essa disciplina discorre a respeito da: 

[...] importância de identificar e compreender o proces-
so que resultou na ditadura civil-militar no Brasil e dis-
cutir a emergência de questões relacionadas à memória 
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e à justiça sobre os casos de violação dos direitos huma-
nos. (BRASIL, 2017, p. 431).

Na área do Ensino Religioso, a BNCC e o DCRC trazem as 
mesmas seis competências, sendo apenas uma relacionada aos 
direitos humanos, a saber: 

Debater, problematizar e posicionar-se frente aos dis-
cursos e práticas de intolerância, discriminação e vio-
lência de cunho religioso, de modo a assegurar os direi-
tos humanos no constante exercício da cidadania e da 
cultura de paz; [...] [no quesito habilidade,] Identificar 
e discutir o papel das lideranças religiosas e seculares 
na defesa e promoção dos direitos humanos. (BRASIL, 
2017, p. 437; 455).

A BNCC não trata, portanto, em nenhum momento, mes-
mo de forma transversal, sobre a diversidade sexual. Na base 
nacional, a palavra sexualidade inexiste. Não traz também 
qualquer menção à temática relacionada às populações LGBT-
QIAP+. A palavra “gênero” aparece fazendo referência aos dife-
rentes gêneros textuais e linguísticos e a palavra “diversidade” é 
bastante valorizada, quando não se refere à diversidade sexual, 
citada por quase 200 vezes nesse documento, contudo fazendo 
referência à necessidade de conviver com a diversidade cultu-
ral, raça, religião, tradições e etnias. Ademais, traz diversidade 
de tudo, menos a diversidade sexual.

Entende-se que a baixa frequência com que a diversidade 
sexual é abordada na BNCC denuncia e evidencia binarismos, 
em que “macho” e “fêmea” se definem desde o nascimento ou 
até antes de nascer, o que se contrapõe à concepção de gênero 
e sexualidade como construções sociais e culturais. Além dis-
so, os documentos nacionais oficiais não tratam das desigual-
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dades de gênero, historicamente construídas e naturalmente 
assimiladas, tornando-se indiferentes às relações do poder dos 
homens sobre as mulheres, o que não fortalece a prática posi-
tiva de estudantes quanto a essa problemática, ao contrário, 
naturalizando essa relação. Segundo Louro (2007), lidar com 
conceito de gênero significa colocar-se contra a naturalização 
do feminino e do masculino.

Por outro lado, diferentemente da BNCC, que não cita a 
temática sexualidade em nenhum momento, o DCRC cita qua-
tro vezes a diversidade sexual, em uma das quais faz referência 
à lacuna no documento nacional em um componente curricu-
lar e destina à escola a atenção a esse aspecto quando da elabo-
ração de sua proposta curricular:

O componente curricular da Educação Física traz con-
sigo a relevância social de onde a escola se encontra, 
explorando manifestações locais, regionais, nacionais e 
internacionais. Ele também destaca grupos étnicos na-
tivos, como os negros e os índios. Contudo, não destaca 
a questão da diversidade sexual em sua proposta e da 
educação inclusiva, merecendo atenção a estes aspec-
tos durante a construção das propostas curriculares 
escolares. No tocante a esta questão, alguns objetos 
específicos foram acrescidos em vistas a buscar des-
tacar a influência da diversidade sexual nas práticas 
corporais. O objetivo era reforçar o combate aos pre-
conceitos atrelados e às formas de superação desses 
comportamentos. Da mesma forma, pretende refletir 
sobre a adaptação de diferentes modalidades físicas 
para grupos com diversificadas limitações, propondo 
sempre uma atividade para todos, independentemente 
da necessidade apresentada. (CEARÁ, 2019a, p. 310).

O documento não apresenta, portanto, nenhuma com-
petência ou habilidade esperada dos/as estudantes nessa te-
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mática. Cita uma vez no campo dos objetos do conhecimento, 
pertinente a conteúdos relacionados a questões étnico-raciais, 
de gênero, sexualidade, etc., ao passo que justifica a dificuldade 
e a necessidade de abordagem dessas temáticas na escola, bem 
como enaltece a sua importância:

Lançar[em] abordagens que não são comuns dentro de 
uma determinada comunidade científica não é tarefa 
fácil, porque isso implica em [sic] desconstruir tradições 
conceituais já consolidadas na tradição epistemológica. 
Além disso, uma comunidade científica partilha tam-
bém de consensos em termos de formas de compreen-
são da realidade. Isso cria hegemonias conceituais difí-
ceis de serem enfrentadas. A abordagem de sexualidade, 
gênero e diversidade sexual na escola precisa contribuir 
para esse processo de humanização, sendo fundamental 
‘romper ideias cristalizadas e construídas na sociedade, 
formando um ser humano consciente das relações so-
ciais a que está submetido, principalmente consideran-
do esse ser humano no período da adolescência’ (MAIA 
et al., 2012). Assim, as temáticas de gênero, sexualidades 
e relações étnico-raciais foram paulatinamente reco-
nhecidas como abordagens possíveis de fazerem parte 
da Geografia brasileira por meio de tensionamentos, de-
mandas e pesquisas realizadas por profissionais desse 
campo de saber. (CEARÁ, 2019a, p. 506).

Sobre relações de gênero, o DCRC traz as questões na re-
lação dos temas integradores, abordados de forma sutil e trans-
versal como educação das relações étnico-raciais, relações de 
gênero, apontando que essa discussão deve considerar a diver-
sidade de situações pelas quais passam as mulheres negras, 
pobres, não heterossexuais. O texto pontua que a História e a 
Geografia, ao abordarem questões sociais, podem tratar das re-
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lações de gênero, promovendo o fim dos preconceitos. Contudo, 
não apresenta nenhuma habilidade e competência a respeito. 
E, por fim, a sigla “LGBT” aparece seis vezes no DCRC, o que se 
diferencia do documento nacional. O próprio documento justi-
fica e contextualiza tal ausência:

O Brasil, em sua formação social, enfrenta diversas 
marcas de um processo histórico e social assentado na 
violência, na sedimentação de ideias, relações e práti-
cas que naturalizaram desigualdades que passaram a 
ser estruturantes em sua organização e nas práticas 
sociais e institucionais mais rotineiras. Dentre essas 
marcas, encontram-se o racismo, intercruzando-se com 
o machismo, a lgbtfobia, a intolerância religiosa; as vio-
lências físicas e simbólicas entre gerações; a desigual-
dade de classe e outros matizes. (CEARÁ, 2019a, p. 84).

O documento traz ainda como conteúdo no campo das 
Ciências Humanas temas como: 

Associação de cidadania com princípios de respeito, 
pluralidade, diversidade e aos direitos humanos; Conhe-
cer direitos e deveres das mulheres, idosos, populações 
de afrodescendentes, indígenas, LGBTs e das pessoas 
com deficiência; Propõe também o conhecimento do 
Movimento dos Trabalhadores Sem Terra; Movimento 
dos Trabalhadores Sem Teto; Movimentos Indígenas; 
Movimentos Feministas e Movimento LGBT; As lutas 
por direitos e equidade da comunidade LGBT no Brasil 
e no Ceará, Lei Maria da Penha de 2006, reivindicações 
de pessoas com deficiência. (CEARÁ, 2019a, p. 551). 

Não detalha, para tanto, competências e habilidades a 
respeito e não apresenta no contexto a gravidade das violações 
no Ceará, que chegam aos crimes de feminicídios, LGBTfobia, 



EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS, GÊNERO E DIVERSIDADE SEXUAL NA ESCOLA

263

numa cultura de ódio que precisa ser desconstruída desde o 
cotidiano escolar.

Pelo exposto, em não apresentando nenhuma competên-
cia ou habilidade em relações de gênero e diversidade sexual, 
abre a possibilidade para a escola pensar em como fazer esses 
conhecimentos serem adquiridos de forma a se tornar uma 
prática na vida escolar e fora da escola. A seguir, veremos o que 
diz o PPP da escola onde atuo. Tal documento, do qual trata este 
texto, com atuação nas etapas da Educação Infantil – Pré-Esco-
la e anos iniciais do Ensino Fundamental, até o 5º ano, atenden-
do entre 580 e 620 estudantes anualmente –, teve última revisão 
em 2020 e cita como documento norteador o DCRC.

Como dito no início deste capítulo, a Escola sobredita é o 
único equipamento social localizado numa comunidade marca-
da pela pobreza extrema e violência, onde estudantes e famílias 
estão expostos, sofrendo e até praticando violência urbana. O 
contexto é complexo, conforme cita o documento:

[...] localizada no bairro Granja Lisboa, parte do Grande 
Bom Jardim. Esta área é a maior da cidade e concentra 
os piores indicadores sociais e econômicos de Fortale-
za. Segundo dados demográficos (IBGE 2010), o bair-
ro [...] possui uma população de 52 mil pessoas, o que 
corresponde a aproximadamente 2,1% da população 
de Fortaleza. Figura entre os 10 bairros mais pobres da 
 cidade com renda familiar média que varia entre 
R$ 239,25 e 500,00 e IDH de 0,1699. Os índices de crimi-
nalidade são altos. (PPP, 2020, p. 6).

Sobre conhecimento e prática, cujo compromisso da es-
cola busca assegurá-los aos/às estudantes, o PPP não se orga-
niza em competências e habilidades, conforme sistematizadas 
nos dois documentos anteriores. Cita, portanto, objetivos por 
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etapas: Pré-Escola e Ensino Fundamental I. De todo modo, ana-
lisaremos o que traz o documento norteador da prática escolar 
acerca dos direitos humanos, diversidade sexual e sexualidade 
traçados em seus objetivos.

O PPP da escola sugere 11 objetivos para a etapa da Pré-
-Escola e quatro para o Ensino Fundamental – do 1º ao 5º ano. 
Nenhum faz referência a direitos humanos, relações de gênero, 
diversidade sexual ou sexualidade. A palavra “afetividade” apa-
rece em um tópico denominado “Nossas concepções pedagógi-
cas à luz do DCRC”, no subtópico “Cuidar e Educar”, da seguinte 
forma: “Cuidar exige um olhar atento para as crianças, seja em 
ações cotidianas e até mesmo relacionadas à afetividade” (PPP, 
2020, s.p.). Ou seja, até afetividade se pode incluir nesse olhar 
atento. Não parece natural como parte do cuidado educacional, 
até mesmo, a afetividade.

A BNCC não atualizou o que defendiam, por exemplo, 
os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) de 2001, sobre 
“Pluralidade Cultural e Orientação Sexual”. O DCRC apresenta 
pouquíssimas diferenças. Aponta alguns temas como impor-
tantes, mas não descreve nenhuma competência ou habilidade 
sobre esses temas. A escola, segundo seu documento norteador, 
passa indiferente às discussões sobre direitos humanos, rela-
ções de gênero, diversidade sexual, sexualidade, o que sugere 
que essas discussões não chegaram na gestão e corpo docente 
da instituição com a devida necessidade e importância, em-
bora seja frequente a presença de pessoas LGBT (estudantes, 
 familiares e funcionários/as na escola). Como sugerem Dias e 
 Dombkowitsch (2015, p. 298):

[...] na escola encontram-se múltiplas possibilidades de 
corpos trans, híbridos, plurais e identidades de gênero 
não compartimentadas para o que é tradicionalmente 
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construído (constituído e naturalizado) como corpo 
masculino e feminino. 

O mais preocupante é que tanto a BNCC como o DCRC 
dedicam à escola o papel e responsabilidade na autonomia de 
incluir em seus planejamentos questões relevantes cujos docu-
mentos nacional e estadual não tenham tratado, ou seja,  cabendo:

[...] aos sistemas e redes de ensino, assim como às esco-
las, em suas respectivas esferas de autonomia e com-
petência, incorporar aos currículos e às propostas pe-
dagógicas a abordagem de temas contemporâneos que 
afetam a vida humana em escala local, regional e global, 
preferencialmente de forma transversal e integradora. 
Entre esses temas, destacam-se: direitos da criança e 
do adolescente (Lei nº 8.069/199016), educação para o 
trânsito (Lei nº 9.503/199717), educação ambiental (Lei 
nº 9.795/1999, Parecer CNE/CP nº 14/2012 e Resolução 
CNE/CP nº 2/2012/18), educação alimentar e nutricio-
nal (Lei nº 11.947/2009/19), processo de envelhecimento, 
respeito e valorização do idoso (Lei nº 10.741/2003/20), 
educação em direitos humanos (Decreto nº 7.037/2009, 
Parecer CNE/CP nº 8/2012 e Resolução CNE/CP nº 
1/2012/21), educação das relações étnico-raciais e ensino 
de história e cultura afro-brasileira, africana e indíge-
na (Leis nº 10.639/2003 e 11.645/2008, Parecer CNE/CP 
nº 3/2004 e Resolução CNE/CP nº 1/2004/22), bem como 
saúde, vida familiar e social, educação para o consumo, 
educação financeira e fiscal, trabalho, ciência e tecnolo-
gia e diversidade cultural (Parecer CNE/CEB nº 11/2010 
e Resolução CNE/CEB nº 7/2010/23). (BRASIL, 2017, p. 19).

Na BNCC, essas temáticas são contempladas em habili-
dades dos componentes curriculares, cabendo aos sis-
temas de ensino e escolas, de acordo com suas especi-
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ficidades, tratá-las de forma contextualizada. (CEARÁ, 
2019a, p. 499).

Conforme observado ao longo deste capítulo, nem a BNCC 
nem o DCRC tratam diretamente das temáticas de relações de gê-
nero e diversidade sexual em suas habilidades e competências. 
No que tange à finalidade da escola, que é gerar conhecimento e 
transformar olhares e práticas de estudantes, essa tarefa torna-
-se ainda mais difícil. A situação torna-se mais delicada quando 
o documento da escola não trata de tais temáticas, incluindo a 
de direitos humanos e outras possibilidades propostas na BNCC 
e no DCRC. A indiferença posta por parte da escola se entende 
como uma distância da educação em direitos humanos concebi-
da no PNEDH, que afirma que a educação em direitos humanos 
deve assegurar o conhecimento, as informações sobre direitos, 
a efetivação desses na  sociedade, a elucidação e reparação das 
violações e a reparação com a  responsabilização dos agressores. 
Nessa perspectiva, seria uma cultura de direitos humanos na 
escola e  consequentemente fora desta; o oposto do vivenciado 
atualmente, considerando a apatia de alguns/mas profissionais 
educadores/as em relação às questões de gênero, diversidade 
e direitos humanos. É uma indiferença histórica, uma vez que 
professores/as não tiveram oportunidade de estudar a temática, 
de conhecerem essa  abordagem.

O livro Educação em sexualidade: conteúdos - metodolo-
gias – entraves, no capítulo que sistematiza a Pesquisa Nacio-
nal com Professores do Ensino Fundamental I, pesquisando um 
universo estatístico de 326 docentes de 139 municípios das cinco 
regiões brasileiras, comprova a ausência dessa temática no co-
tidiano escolar e nas didáticas diárias de aula (RIBEIRO, 2020).

Perguntados se haviam tido aula de educação sexual na 
escola, dos 326 docentes entrevistados, 240,74 disseram que não 
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e 86,26 responderam que sim, ou seja, 74% não haviam tido aula 
de educação sexual. Apenas 25% do universo pesquisado teve 
educação sexual, o que explica, de uma certa forma, a indiferen-
ça em relação à temática. Sobre o que é a sexualidade, 225 dos 
326 participantes responderam que é um assunto individual e 
privado. Talvez esteja aqui a explicação para o PPP da escola 
utilizar “até mesmo afetividade”. Muito embora 285 dos 326 pes-
quisados tenham dito que a educação sexual é papel da escola e 
da família (RIBEIRO, 2020).

Essa mesma pesquisa aponta que a maioria de docentes 
respondeu que não aborda a temática em sala de aula porque 
tem problema com os pais; a segunda resposta aponta que os 
docentes julgam que não é assunto para crianças; e a terceira 
maior resposta indica que eles assim procedem por não terem 
conhecimento para abordar esse conteúdo (RIBEIRO, 2020).

O exposto acima, de uma certa maneira, faz da educação 
e da escola lócus de naturalização das violações, indiferença à 
necessidade de abordagens sobre a temática e, em alguns casos 
específicos, de reprodução de linguagens preconceituosas, tais 
como a adoção de fake news, como a do kit gay, por exemplo, 
reproduzida nos discursos de profissionais da educação por 
acreditarem que a abordagem da temática na escola estimula 
as experiências sexuais precoces e a motivação para o “desvio” 
do naturalmente aceito (masculino ou feminino).

Fica clara a distância, cada vez maior, entre a escola e as 
políticas afirmativas de inclusão e de respeito às diferenças. 
Perdemos o que tínhamos nos PCNs com a abordagem sobre 
gênero, diversidade sexual de forma nítida e didática, com obje-
tivos traçados para a Educação Infantil e o Ensino Fundamen-
tal, considerando a afetividade e a sexualidade inerentes à vida 
humana desde a infância. Se postas no documento norteador 
anterior, não se efetivou no PPP da escola, o que dizer do mo-
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mento em que a BNCC não problematiza as relações de gênero, 
abstendo-se da responsabilidade de tratar da diversidade sexu-
al e isentando-se da abordagem na Educação Infantil, inclusive 
no que se refere a direitos humanos.

Os PCNs defendem que, ao tratar do tema Orientação 
Sexual na Educação Infantil, consideram a sexualidade como 
algo inerente à vida e à saúde, que se expressa desde cedo no ser 
humano. Em síntese:

A sexualidade infantil se desenvolve desde os primei-
ros dias de vida e segue se manifestando de forma di-
ferente em cada momento da infância. A sua vivência 
saudável é fundamental na medida em que é um dos as-
pectos essenciais de desenvolvimento global dos seres 
humanos. (BRASIL, 2001, p. 117).

Sobre o trabalho direcionado às primeiras quatro séries 
do Ensino Fundamental (hoje seria até o 5º ano), os PCNs citam 
que o tratamento da sexualidade nessa etapa visa permitir ao 
aluno encontrar na escola um espaço de informação e de for-
mação, no que diz respeito às questões referentes ao momento 
de desenvolvimento da criança e do adolescente e às questões/
inquietações que são geradas, sejam na família, sejam na esco-
la. Cada ambiente interfere na sexualidade infantojuvenil, seja 
por ação, seja por inação.

A sexualidade é primeiramente abordada no espaço 
privado, pelas relações familiares. Assim, de forma 
explícita ou implícita, são transmitidos os valores que 
cada família adota como seus e espera que as crianças 
assumam. (BRASIL, 2001, p. 121).

Segundo os PCNs, é papel da escola tratar os diferentes 
pontos de vista, valores e crenças existentes na sociedade para 
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auxiliar os/as estudantes nas reflexões. Afirmam que a escola 
não precisa substituir a família ou o que o ambiente familiar 
produz em gestos e silêncios acerca da sexualidade. Defendem 
que a educação para a sexualidade “[...] constitui um processo 
formal e sistematizado que acontece dentro da instituição es-
colar, exige planejamento e propõe uma intervenção por parte 
dos profissionais da educação” (BRASIL, 2001, p. 121). 

Nessa perspectiva, observamos que os documentos ana-
lisados não sugerem planejamento ou intenção didática de in-
tervenção sobre a diversidade sexual, o que seria necessário, 
pois conduziria o/a discente a “[...] uma maior consciência de 
seu próprio corpo e melhores condições de prevenção às doen-
ças sexualmente transmissíveis, gravidez indesejada e abuso 
sexual” (BRASIL, 2001, p. 124).

Outra abordagem importante contida nos PCNs (2001), 
defendida também por Louro (2007), é que as questões refe-
rentes à sexualidade não se restringem ao âmbito individual. 
Pelo contrário, para compreender comportamentos e valores 
pessoais, é necessário contextualizá-los social e culturalmente. 
O documento cita:

O alto índice de gravidez indesejada na adolescência, 
abuso sexual e prostituição infantil, o crescimento da 
epidemia de Aids, a discriminação salarial das mulhe-
res no mercado de trabalho são algumas das questões 
sociais que demandam posicionamento em favor de 
transformações que garantam a todos a dignidade e a 
qualidade de vida previstas pela Constituição brasilei-
ra. (BRASIL, 2001, p. 127).

A partir do PPP da escola, há uma lacuna grande no trato 
das questões relacionadas aos direitos humanos, às relações de 
gênero e à diversidade sexual na escola, o que demonstra que 
não faz sentido deixar a cargo dessa instituição a organização 
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de seu currículo de forma a garantir tais temáticas como conhe-
cimentos que gerem uma prática de engajamento e uma cultu-
ra de direitos, acolhimento e fortalecimento das  diferenças.

Considerações finais

A escola não se utiliza dos institutos legais e normativos 
norteadores da efetivação de direitos humanos para o empo-
deramento da comunidade escolar. Professores seguem com 
as disciplinas tradicionalmente exigidas da escola pela socie-
dade, com ênfase predominante em Matemática e Português, 
 seguidas das demais, Ciências, Geografia, História, Ensino Reli-
gioso, Educação Física e Arte. Cada disciplina é tratada separa-
damente, sem conectivos que gerem um sentido maior: formar 
um/a ser integral em suas múltiplas dimensões. O trabalho in-
dividualizado dos/as profissionais da educação é considerado 
tão ou maior que a vida do/a estudante. Ademais, as que suge-
rem abordagem, como a Lei nº 16.946, de 29 de julho de 2019, 
assegurando às pessoas transexuais e travestis (no estado do 
Ceará) o direito à identificação pelo nome social nos atos e pro-
cedimentos promovidos no âmbito da administração pública 
direta e indireta e no âmbito dos serviços privados de ensino, 
saúde, previdência social e de relação de consumo, não chegam 
nos debates ou problematização por parte da escola.

Seria de grande ganho para estudantes, por exemplo, se 
a escola traçasse como competência compreender o nome so-
cial como aquele pelo qual as pessoas transexuais e travestis 
se identificam e são reconhecidas socialmente, respeitando-se 
a identidade de gênero. Seria uma forma de a escola sair da in-
diferença e pautar uma lei justificada pela necessidade de com-
bater preconceitos, intolerância e homofobia.

Temos ainda a Lei Maria da Penha e a Lei do Feminicídio, 
que estão postas para o enfrentamento da violência e crime 
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contra as mulheres, uma vez que essas leis também resultam 
da necessidade de enfrentamento de uma cultura violenta e 
machista e que a educação se constitui como um dos eixos de 
sua efetivação. Diante disso, numa perspectiva de educação 
em direitos humanos, além de abordar na escola as leis acima, 
precisa-se problematizar tais questões, porque mais da meta-
de dos assassinatos de pessoas LGBTQIAP+ no mundo ocor-
rem no Brasil, sendo o Ceará o quarto estado que mais mata 
por crime de homofobia. Não se pode passar indiferente a esse 
contexto. Na escola, está afixada a placa obrigatória exigida 
pela Lei nº 17.480, de 17 de maio de 2021, que:

[...] proíbe a discriminação por orientação sexual ou 
identidade de gênero e determina a fixação de aviso em 
estabelecimentos públicos ou privados contra o pre-
conceito. Mas em nenhum momento se fez uma refle-
xão a respeito. 

Mesmo a escola se avizinhando do local do assassinato 
da morte brutal da travesti Dandara dos Santos, o seu silêncio 
é também o seu maior sinal de alerta, traduzido pela apatia ob-
servada no seu documento norteador.

Enquanto os PCNs (2001, p. 127) pregam que: 

[...] a abordagem da sexualidade no âmbito da educação 
precisa ser explícita, para que seja tratada de forma 
simples e direta; ampla, para não reduzir sua comple-
xidade; flexível, para permitir o atendimento a conteú-
dos e situações diversas; e sistemática, para possibilitar 
uma aprendizagem. 

A BNCC, por sua vez, negligencia a abordagem. O DCRC 
traz a reflexão, mas, assim como a BNCC, deixa a cargo da esco-
la, cuja temática não aparece em seu PPP.
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Percebe-se, por fim, que a educação em direitos humanos 
se torna, cada vez mais, necessária e se constitui, nos tempos 
de hoje, como um dos maiores desafios dentro e fora da escola, 
passando pelos campos dos documentos nacional e estadual e 
chegando ao PPP da escola, sobretudo neste, cuja elaboração 
mais se aproxima da prática que interfere diretamente na vida 
de estudantes. O PPP foi elaborado e é revisado anualmente 
por todos/as os/as professores/as e gestores/as da escola, mas 
não há afinidade ou conhecimento dos/as gestores/as e demais 
funcionários/as com as questões de direitos humanos, relações 
de gênero e diversidade sexual, dentre outras questões neces-
sárias de serem pautadas para assegurar qualidade social, tor-
nando-se uma escola inclusiva.
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Introdução

Apesar de alguns avanços ligados às questões rela-
cionadas a sexualidades e gênero no âmbito escolar, ainda as-
sim, é possível perceber a dificuldade de alguns professores 
ao trabalharem com essas temáticas em sala de aula. Tal fato 
evidencia a importância das políticas públicas de formação 
docente voltadas para sexualidades e gêneros que possibilitem 
ao educador aprender a trabalhar esses conteúdos de maneira 
satisfatória. Diante disso, esta pesquisa foi delineada a partir 
do seguinte questionamento: as políticas públicas de formação 
de professores têm sido eficazes no sentido de atender às de-
mandas necessárias a uma prática docente inclusiva, no que diz 
respeito às temáticas de gênero e sexualidades?

Este capítulo apresenta os resultados da pesquisa intitu-
lada Sexualidades e gênero nas políticas públicas de formação 
de professores, que teve como objeto de estudo as temáticas de 
sexualidades e de gênero nas políticas públicas de formação de 
professores, situado no campo da Educação.

Como objetivo geral, o presente trabalho pretendeu 
analisar as questões de gênero e de sexualidades referentes às 
políticas públicas de formação de professores, a fim de com-
preender como tais expressões se apresentam na construção 
da prática pedagógica docente na atualidade. Em relação aos 
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objetivos específicos, o estudo buscou: apreender a prática do-
cente quanto às temáticas: sexualidades e gênero; identificar 
aspectos do percurso de formação do educador, que influencia-
ram na construção da sua prática pedagógica; investigar como 
o professor se relaciona com os conteúdos; e perceber de que 
modo elas aparecem nos dispositivos legais relacionados à edu-
cação no país.

A pesquisa foi realizada no município de Quixadá, Ceará 
(CE), e teve abordagem qualitativa, com caráter exploratório, 
do tipo documental. Para a técnica de coleta de dados, utiliza-
mos como instrumento a entrevista e a análise de conteúdo 
como técnica de análise de dados. Os autores que fundamen-
tam a parte metodológica deste trabalho são: Gil (2008), Olivei-
ra (2011) e Toledo e Gonzaga (2011).

O referencial teórico que orientou esta pesquisa está 
fundamentado nos posicionamentos de alguns autores que 
tratam do tema. Para isso, utilizamos as seguintes obras e seus 
respectivos autores: Gênero e diversidade sexual na escola: 
reconhecer diferenças e superar preconceitos (BRASIL, 2007); 
Gênero e diversidade na escola: formação de professores/as em 
gênero, sexualidade, orientação sexual e relações étnico-raciais 
(BRASIL, 2009); “Gênero em políticas públicas de educação e 
currículo: do direito às invenções” (CARDOSO et al., 2019); “A 
importância das políticas públicas educacionais para as ques-
tões de gênero e sexualidade na escola” (SOUZA; FIALHO 2020); 
“Políticas públicas educacionais de gênero e diversidade sexu-
al: avanços e retrocessos” (CATRINCK; MAGALHÃES; CARDO-
SO, 2020).

Além dessas bibliografias, analisamos também docu-
mentos legais relacionados a direitos humanos universais e 
à educação da diversidade sexual no país, como: Constituição 
da República Federativa do Brasil (BRASIL, 1988); Programa 
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Nacional de Direitos Humanos (BRASIL, 1996a); Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996b); Parâmetros 
Curriculares Nacionais (BRASIL, 1997); Declaração dos Direitos 
Sexuais (1997); Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação 
Básica (BRASIL, 2013); Plano Nacional de Educação (BRASIL, 
2014); Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018); Conse-
lho Nacional de Educação (BRASIL, 2019).

Destacamos ainda que as disciplinas intituladas “Gênero 
e sexualidades no ambiente escolar” e “Gênero, políticas edu-
cacionais e inclusivas” desta especialização também foram de 
grande importância para o desenvolvimento deste trabalho, 
bem como as referências bibliográficas que se relacionaram 
diretamente com o objeto da pesquisa.

O interesse pela linha de pesquisa “Corpo, gênero e sexu-
alidades e escola” se delineou devido à minha área de atuação. 
Sou professora da educação básica de ensino e venho buscan-
do fomentar uma educação inclusiva e de qualidade através da 
minha prática pedagógica. Nesse sentido, tenho me dedicado 
ao estudo dos documentos citados anteriormente, para fins de 
aprofundamento da pesquisa em questão. Além de possibilitar 
uma reflexão científica sobre práticas pedagógicas, pesquisas 
como esta têm o potencial de colaborar com a construção de 
uma educação mais inclusiva nas escolas de educação básica. 

Metodologia

Como dissemos previamente, esta investigação foi reali-
zada no município de Quixadá/CE e teve abordagem qualitati-
va, com caráter exploratório, do tipo documental. Para a técnica 
de coleta de dados, utilizamos como instrumento a entrevista e 
a análise de conteúdo como técnica de análise de dados.

Sobre a abordagem qualitativa, podemos afirmar:
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A análise qualitativa costuma trabalhar com signifi-
cados, valores, crenças, ou seja, com noções de caráter 
muito particular e que não se dobram facilmente ao 
processo de quantificação. As informações que são di-
fíceis de serem quantificadas precisam ser interpreta-
das de maneira ampla, não se restringindo apenas ao 
significado imediato do dado objetivo. Efetivamente, 
a pesquisa qualitativa, busca se integrar ao objeto de 
estudo para melhor compreendê-lo. Para isso, serve-se 
preferencialmente de informações descritivas capazes 
de alavancar interpretações que conduzam à delimita-
ção de nexos causais. (TOLEDO; GONZAGA, 2011, p. 188).

O caráter exploratório da pesquisa possibilitou a apro-
ximação acerca do problema em questão, visto que esse tipo 
de estudo permite coletar várias informações por meio do le-
vantamento de fontes. Gil (2008) afirma que as pesquisas ex-
ploratórias, muitas vezes, constituem a primeira etapa de uma 
investigação. “[...] Elas cumprem, assim, importante função de 
abrir caminhos novos, apresentar novas temáticas, fortalecer o 
debate acadêmico e suscitar novas pesquisas” (TOLEDO; GON-
ZAGA, 2011, p. 86).

A pesquisa do tipo documental viabilizou a utilização de 
materiais escritos que forneceram informações para o referido 
estudo, como, por exemplo, os documentos legais, que tratam 
sobre sexualidades e gênero no ambiente escolar. Eles serviram 
de base para o desenvolvimento da pesquisa sobre as temáticas 
de gênero e de sexualidades nas políticas públicas de formação 
de professores.

Conforme destacam Toledo e Gonzaga (2011, p. 166):

A pesquisa documental compreende o levantamento de 
documentos que ainda não foram utilizados como base 
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de uma pesquisa. Os documentos podem ser encontra-
dos em arquivos públicos, ou de empresas particulares, 
em arquivos de entidades educacionais e/ou científicas, 
em arquivos de instituições religiosas, ou mesmo par-
ticulares, em cartórios, museus, videotecas, filmotecas, 
correspondências, diários, memórias, autobiografias 
ou coleções de fotografias.

Como instrumento para a coleta de dados, utilizamos a 
entrevista do tipo semiestruturada. De acordo com Selltiz et al. 
(1967), citados por Gil (2008, p. 109), a entrevista é uma técnica: 

[...] adequada para a obtenção de informações acerca do 
que as pessoas sabem, crêem [sic], esperam, sentem ou 
desejam, pretendem fazer, fazem ou fizeram, bem como 
acerca das suas explicações ou razões a respeito das 
coisas precedentes. 

Em relação ao tipo da entrevista, o autor defende que, 
quanto mais estruturada a entrevista for, predetermina em 
maior grau as respostas a serem obtidas; já as menos estrutu-
radas são desenvolvidas de forma mais espontânea, sem que 
estejam sujeitas a um modelo preestabelecido de interrogação.

A análise de conteúdo foi a técnica utilizada para a 
 análise de dados da referida pesquisa. Conforme Oliveira (2011, 
p. 46), citando Bardin (1977, p. 30), a análise de conteúdo é um 
“[...] conjunto de técnicas de análise das comunicações [...]”, tam-
bém definida por Berelson (1952, p. 13 apud GIL, 2008, p. 152):

 
[...] como: uma técnica de investigação que, através de 
uma descrição objetiva, sistemática e quantitativa do 
conteúdo manifesto das comunicações, tem por finali-
dade a interpretação destas mesmas comunicações.
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Para este estudo, selecionamos cinco professores com di-
ferentes formações, atuantes no segundo segmento do Ensino 
Fundamental de uma escola católica da rede particular de ensi-
no no município de Quixadá/CE. 

A escolha dos entrevistados derivou das suas experiên-
cias em sala de aula e também da percepção de que eles apre-
sentavam condições de fornecer informações significativas 
acerca do assunto tratado nesta pesquisa. É preciso tomar 
especial cuidado no momento da seleção dos entrevistados, 
certificando-se que de fato sejam indivíduos com condições de 
fornecer as informações buscadas (TOLEDO; GONZAGA, 2011).

O contato inicial com os professores aconteceu no dia 15 
de dezembro de 2001, com o objetivo de apresentar o projeto de 
pesquisa e convidá-los a participar da entrevista. Após a con-
cordância deles, apresentamos o termo de consentimento livre 
e esclarecido, coletamos as assinaturas e solicitamos a permis-
são para realizar a gravação. A entrevista aconteceu no dia 16 
do mesmo mês, de acordo com a disponibilidade dos docentes e 
conforme havíamos combinado no primeiro contato. 

Como instrumento, utilizamos um roteiro semiestrutu-
rado, com o objetivo de buscar maiores informações relativas 
ao nosso objeto de estudo. Para o registro da entrevista, em-
pregamos o gravador de voz de um smartphone, tendo como 
tempo máximo de gravação 20 minutos. Uma vez executadas 
as entrevistas, as perguntas e respostas foram transcritas e 
textualizadas, para, então, partirmos para a análise dos dados 
coletados. 

Resultados e discussão
 
Antes de apresentarmos as análises das temáticas de gê-

nero e sexualidades, no que tange às políticas públicas para a 
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formação de professores, faz-se necessário discorrermos sobre 
as diretrizes legais que orientam tais diretrizes e que abordam 
a formação de professores de uma maneira geral.

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 
por ser considerada a lei máxima e obrigatória brasileira, tende 
a servir como fundamento para os vários dispositivos legais do 
nosso país, envolvendo os três níveis de governo: municipal, es-
tadual e federal. Tratando-se de educação, temos em especial o 
artigo 205 da Constituição vigente:

A educação, direito de todos e dever do Estado e da fa-
mília, será promovida e incentivada com a colaboração 
da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho. 

Compreendemos que a formação (inicial e/ou conti-
nuada) de professores é crucial para o desenvolvimento das 
práticas educativas. Através dela, o educador adquire conhe-
cimentos para serem aplicados em sala de aula, unindo teoria 
e prática pedagógica. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDBEN) de 1996, em seu artigo 62, parágrafo 2, esta-
belece diretrizes e bases para educação nacional direcionadas 
à formação de professores:

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação 
básica far-se-á em nível superior, em curso de licencia-
tura plena, admitida, como formação mínima para o 
exercício do magistério na educação infantil e nos cin-
co primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida 
em nível médio, na modalidade normal. [...] 2º União, o 
Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regi-
me de colaboração, deverão promover a formação ini-
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cial, a continuada e a capacitação dos profissionais de 
 magistério. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Edu-
cação Básica, por sua vez, têm como um dos seus objetivos a 
formação dos professores, afirmando que é necessário:

Orientar os cursos de formação inicial e continuada 
de profissionais – docentes, técnicos, funcionários – da 
Educação Básica, os sistemas educativos dos diferentes 
entes federados e as escolas que os integram, indistin-
tamente da rede a que pertençam. (BRASIL, 2013, p. 8).

O Plano Nacional de Educação (PNE) de 2014, quanto à 
formação de professores, tem como meta definida a de nº 16:

Formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por 
cento) dos professores da educação básica, até o último 
ano de vigência deste PNE, e garantir a todos(as) os(as) 
profissionais da educação básica formação continuada 
em sua área de atuação, considerando as necessidades, 
demandas e contextualizações dos sistemas de ensino. 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) de 2018, do-
cumento mais recente da educação brasileira, no tópico intitu-
lado “Base Nacional Comum Curricular e currículos”, apresen-
ta algumas decisões voltadas para a organização do currículo. 
Dentre elas, uma está direcionada à formação de professores: 

Criar e disponibilizar materiais de orientação para os 
professores, bem como manter processos permanentes 
de formação docente que possibilitem contínuo aper-
feiçoamento dos processos de ensino e aprendizagem. 
(BRASIL, 2018, p. 17).
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De acordo com Souza e Fialho (2020), as temáticas de gê-
nero e sexualidade ou qualquer terminologia que esteja ligada 
ao campo dos estudos de gênero não estão explícitas nos docu-
mentos como a LDBEN, o PNE e a BNCC. Segundo os autores, 
tal fato invisibiliza as políticas públicas voltadas para mulhe-
res e sujeitos não heteronormativos e generaliza suas reda-
ções, estratégias e metas que versam sobre o combate a toda e 
qualquer forma de preconceito e discriminação, desprezando, 
assim, suas particularidades. 

O texto da resolução CNE/CP nº 2, de 20 de dezembro de 
2019, em consonância com a LDBEN e a BNCC, em seu artigo 
6º, sobre política de formação de professores para a educação 
básica, apresenta nove princípios pertinentes, dentre eles, 
 destacamos:

I - a formação docente para todas as etapas e modalida-
des da Educação Básica como compromisso de Estado, 
que assegure o direito das crianças, jovens e adultos a 
uma educação de qualidade, mediante a equiparação de 
oportunidades que considere a necessidade de todos e 
de cada um dos estudantes; [...] IX - a compreensão dos 
docentes como agentes formadores de conhecimen-
to e cultura e, como tal, da necessidade de seu acesso 
permanente a conhecimentos, informações, vivência e 
atualização cultural; e [...] X - a liberdade de aprender, 
ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, 
a arte, o saber e o pluralismo de ideias e de concepções 
pedagógicas. (BRASIL, 2019, p. 3).

A fim de alcançar o objetivo proposto, analisamos algu-
mas políticas públicas de formação de professores no que diz 
respeito às temáticas de gênero e sexualidades para melhor 
apreender os dados coletados. 
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Ao se propor avaliar o sistema educacional brasileiro 
no que tange a suas políticas públicas, é importante 
reconhecer que, a partir das duas últimas décadas do 
século XX, percorreu-se um rico cenário de projetos e 
inovações educacionais. Logo, ao pensarmos na pauta 
escolar e nas políticas públicas direcionadas à educa-
ção, salientam-se as inquietações com as temáticas 
relacionadas com a diversidade, a inclusão e a redução 
das desigualdades. (CATRINCK; MAGALHÃES; CAR-
DOSO, 2020, p. 189).

Consoante Cardoso et al. (2019, p. 1467), “[...] as especifici-
dades relacionadas às questões de gênero e sexualidade situ-
am-se como um marco histórico na implementação dos PCNs 
em 1997 [...]”. Os PCN, que tratam do tema transversal orienta-
ção sexual, embora não tenham um tópico específico sobre for-
mação de professores, orientam o profissional no trabalho em 
sala de aula a tratar de sexualidade e destacam a importância 
de o educador ter uma formação específica na área para melhor 
atender às demandas trazidas pelos alunos.  

O professor transmite valores com relação à sexualida-
de no seu trabalho cotidiano, na forma de responder ou 
não às questões mais simples trazidas pelos alunos. É 
necessário então que o educador tenha acesso à forma-
ção específica para tratar de sexualidade com crianças 
e jovens na escola, possibilitando a construção de uma 
postura profissional e consciente no trato desse tema. 
(BRASIL, 1997, p. 84).

 
As temáticas de sexualidades nos PCN para o ensino 

fundamental estão diretamente relacionadas com a orientação 
sexual, vista como tema transversal, sendo contemplada pelas 
diversas áreas de conhecimento. Nesse sentido, um: 
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[...] instrumento útil no apoio às discussões pedagógi-
cas [...], na elaboração de projetos educativos, no plane-
jamento das aulas, na reflexão sobre a prática educativa 
e na análise do material didático. 

Além de contribuir para a formação e atualização profis-
sional dos educadores nessa área de conhecimento:

Os PCNs configuraram-se um avanço nas políticas cur-
riculares, especialmente pela elaboração desse caderno 
específico, organizado para que os currículos e cotidia-
nos práticos incorporassem as pluralidades sexuais 
e de gênero, orientando, desse modo, uma formação 
escolar e humana menos machista. (CARDOSO et al., 
2019, p. 1467).

O Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH), de 
1996, apresenta-se como um plano de ações governamentais 
com objetivos definidos para que o Estado possa atuar na pro-
teção dos direitos humanos. Em 2002, um segundo Plano Na-
cional foi elaborado. Dessa vez, dando maior ênfase às questões 
relacionadas à orientação sexual: 

Inserimos, na pauta das políticas públicas, questões 
que até pouco tempo atrás eram consideradas tabus 
ou não recebiam a devida atenção, como a dos direitos 
dos homossexuais, a situação dos ciganos, a prática da 
tortura, a questão da violência intrafamiliar, a necessi-
dade de fortalecermos o combate ao trabalho infantil e 
ao trabalho forçado e a luta pela inclusão das pessoas 
portadoras de deficiência. (BRASIL, 2002, s.p.).

Ainda sobre o PNDH, tratando-se das iniciativas volta-
das para a educação, no que se refere às temáticas de gênero e 
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sexualidades nas políticas públicas para a formação de profes-
sores, destacamos: 

132. Capacitar os professores do ensino fundamental e 
médio para promover a discussão dos temas transver-
sais incluídos nos Parâmetros Curriculares Nacionais. 
[...] 242. Apoiar programas de capacitação de profissio-
nais de educação [...], para promover a compreensão e 
a consciência ética sobre as diferenças individuais e a 
eliminação dos estereótipos depreciativos com relação 
aos GLTTB. (BRASIL, 2002, s.p.).

Entre 2005 e 2006, a Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização e Diversidade (Secad) lançou o projeto “Forma-
ção de profissionais da educação para a cidadania e diversidade 
sexual”, com o intuito de “[...] promover, por meio de cursos de 
formação e capacitação, posturas de respeito [...] à diversidade 
de orientação sexual e de identidade de gênero”. Antes disso, no 
ano de 2004, a Secad já havia fundamentado as políticas públicas 
de formação continuada e, através dos Cadernos Secads (2007), 
abordado os tópicos de gênero e diversidade sexual, entre outros.

Mais uma política pública que contribuiu para o aprimo-
ramento da formação de educadores envolvendo estas temáti-
cas foi o projeto “Gênero e diversidade na escola”, em 2009, um 
curso de formação continuada de profissionais de educação da 
rede pública.

 
Estamos conscientes de que o ‘Curso Gênero e Diversi-
dade na Escola’ tem um enorme desafio pela frente. En-
tretanto, longe de nos desestimular, a realidade nos en-
coraja a dar este importante passo, para que um dia seja 
possível afirmar que, assim como nosso país, a escola 
brasileira é uma escola de todos/as. Estamos certos/as 
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de que incorporar o debate de Gênero e Diversidade na 
formação de professores/as que trabalham com crian-
ças e jovens é o caminho mais consistente e promissor 
para um mundo sem intolerância, mais plural e demo-
crático. Formar educadores/as é apenas o primeiro pas-
so. (BRASIL, 2009, p. 10).

Vale destacar ainda que a Declaração dos Direitos Sexu-
ais, de 1997, artigo 10, fala do direito de todos os seres humanos 
à educação sexual integral: “Este é um processo vitalício que 
se inicia com o nascimento e perdura por toda a vida e deveria 
envolver todas as instituições sociais”, contudo:

 
Não bastarão leis, se não houver a transformação de 
mentalidades e práticas, daí o papel estruturante que 
adquirem as ações que promovam a discussão desses 
temas, motivem a reflexão individual e coletiva e con-
tribuam para a superação e eliminação de qualquer tra-
tamento preconceituoso. Ações educacionais no campo 
da formação de profissionais, como o curso Gênero e 
Diversidade na Escola, são fundamentais para ampliar 
a compreensão e fortalecer a ação de combate à discri-
minação e ao preconceito. (BRASIL, 2009, p. 9).

Eis a necessidade da existência de políticas públicas para 
a formação de professores no que tange às temáticas de gênero 
e sexualidade, a fim de assegurar o direito sexual de todos os 
estudantes, além de contribuir para a eliminação de qualquer 
tipo de preconceito. 

[...] Para tanto, as escolas de formação dos profissio-
nais da educação, sejam gestores, professores ou es-
pecialistas, têm um papel importantíssimo no sentido 
de incluir, em seus currículos e programas, a temática 
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da gestão democrática, dando ênfase à construção do 
projeto pedagógico, mediante trabalho coletivo de que 
todos os que compõem a comunidade escolar são res-
ponsáveis. (BRASIL, 2013, p. 59-60).

Após discorrer sobre as diretrizes legais que orientam as 
políticas públicas de formação de professores e ainda analisar 
as temáticas de gênero e sexualidade em tais políticas, segui-
mos buscando resposta para o problema inicial da pesquisa. 
Dessa vez, a partir dos dados coletados durante a realização da 
entrevista para a referida pesquisa.

Na busca de compreender como essas expressões se 
apresentam na construção da prática pedagógica docente na 
atualidade, analisamos e posteriormente discutimos alguns 
trechos das entrevistas realizadas com alguns professores de 
diferentes formações, todos atuantes no segundo segmento do 
ensino fundamental de uma escola católica da rede privada de 
ensino no município de Quixadá/CE. 

Os docentes demonstraram estar conscientes da neces-
sidade e da importância de se trabalhar com as temáticas de 
sexualidade e gênero em sala de aula. Alguns trechos das entre-
vistas comprovam isso: 

Eu acho essencial porque a gente entra na questão da 
prevenção; a gente consegue também entender o que 
eles estão sentindo e ajudá-los [...]. (ENTREVISTADO 1).

[...] Por uma questão de direito, do respeito pela liber-
dade [...] quanto mais conversarmos sobre isso, menos 
preconceito nós teremos. (ENTREVISTADO 2).

[...] A nossa sociedade está mudando, então a gente tem que 
abrir a nossa mente e buscar também abrir a mente das 
pessoas que estão ao nosso redor. (ENTREVISTADA 3).
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[...] Conversar sobre essas temáticas é uma maneira de 
combater certas posturas, certas ideias, brincadeiri-
nhas, tanto no ambiente profissional como no seio fa-
miliar também. (ENTREVISTADA 4).

[...] Existem questões que vão além da nossa disciplina, 
são questões inerentes da sociedade e que a gente pre-
cisa se ater para isso, evitando situações constrangedo-
ras se a gente soubesse conduzir o assunto da melhor 
maneira [...]. (ENTREVISTADA 5).

Assim, ao analisarmos as falas dos entrevistados, pude-
mos perceber que todos se sentem motivados a debater sobre 
gênero e sexualidade em sala de aula, no entanto relataram não 
terem preparo suficiente para abordar abertamente o assun-
to. “Hoje eu me sinto à vontade de falar, agora não sei se tenho 
preparo suficiente, acho que não, porque a cada dia tem coisas 
novas [...]” (ENTREVISTADO 2).

O motivo mais recorrente foi a falta de conhecimento/for-
mação acerca das temáticas, segundo alguns dos  entrevistados:

Uma das barreiras que eu particularmente tenho en-
frentado é abrir a mente. Entender como é que funcio-
nam certas escolhas, as nomenclaturas. Então, às ve-
zes, eu me sinto um pouco perdida [...]. Eu ainda tenho 
muito medo de falar nesse assunto por eu ainda não o 
dominar e por não ter conhecimento aprofundado so-
bre isso. Eu tenho medo de acabar falando alguma coi-
sa errada e eu acabar fazendo a pessoa se sentir mais 
excluída, mais afastada do que a pessoa já se sente. Não 
me sinto preparada. (ENTREVISTADA 3).

 
Eu mesma tenho pouco conhecimento, então eu me 
sinto despreparada. Eu preciso estudar mais, apren-
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der quais são os termos para cada situação. Eu mesma 
não procurei ler, me informar, conhecer [...]. Eu sei que 
preciso buscar conhecimentos, porque, se de repente 
aparecer uma situação nova, eu tenho que saber como 
agir. Eu, como professora, tenho que saber como agir 
[...]. (ENTREVISTADA 4).

 
Quando perguntados sobre a oportunidade de estudar, 

refletir e pesquisar tais conteúdos na graduação e/ou durante a 
trajetória profissional, os docentes, em sua maioria, relataram 
não terem tido oportunidade em nenhuma dessas situações. 

Eu acho que esses assuntos deveriam começar a se-
rem debatidos desde a nossa formação. Eu acho que 
também deveria ter palestra com pessoas transgênero, 
transexual e afins para mostrar para as pessoas a reali-
dade, não somente do ponto de vista científico, mas do 
ponto de vista de uma pessoa que vive e que enfrenta 
preconceitos todos os dias. Eu acho que isso geraria 
mais empatia nas pessoas. (ENTREVISTADA 3).
 
Nós, enquanto professores e professoras, já é para fa-
zer parte da nossa formação um aprofundamento em 
relação a essas questões. Todas as questões que de cer-
ta forma trabalham o humano, a diversidade [...]. En-
tão, eu acho que, independentemente de formação, já 
é para o professor parar e refletir sobre essas questões, 
seja qual for a disciplina, não somente humanas, não 
somente linguagens, os professores têm que estar aten-
tos para essas questões, porque a gente pode se deparar 
com situações constrangedoras para uma pessoa se a 
gente não souber lidar com essas temáticas, com essas 
questões. Então, eu acredito que já é para fazer parte 
inerente à nossa própria formação. Quando eu falo em 
formação, não é esperar um momento ‘x’ ou ‘y’, mas da 
formação enquanto ser. (ENTREVISTADA 5).
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Estabelecendo uma relação com os trechos anteriormen-
te citados pelos entrevistados, destacamos um trecho do cader-
no Secad “Gênero e diversidade sexual na escola: reconhecer 
diferenças e superar preconceitos”, o qual relata que:

Historicamente, tanto a formação acadêmica como a for-
mação de educadores/as em exercício não têm contem-
plado o debate sobre as discriminações e preconceitos de 
gênero, étnico-racial e de orientação sexual. Reside nes-
se fato a importância da promoção de ações sistemáticas 
que ofereçam a profissionais da educação bases concei-
tuais e pedagógicas que os ajudem a abordar adequada-
mente essas questões. (BRASIL, 2007, p. 55).

Os docentes defendem que as temáticas de gênero e 
sexualidades devem estar presentes na grade curricular dos 
cursos superiores, juntamente com as disciplinas que tratam 
da questão da diversidade, pois assim o profissional, ao chegar 
à sala de aula, não encontrará muitas barreiras para lidar com 
essas questões, como acontece na atualidade.

Em relação ao ensino básico, os professores consideram 
que a discussão sobre gênero e sexualidade deve estar presente 
no dia a dia da sala de aula, através de rodas de conversas, pro-
jetos escolares, componentes curriculares, entre outros. Con-
tudo, a escola precisa orientá-los através de cursos, palestras e 
formações continuadas a respeito do assunto. 

Considerações finais
 
Como vimos, as temáticas de sexualidades e gênero no 

contexto escolar não são tão recentes, sendo implantadas pela 
primeira vez nos PCN em 1997. Não é à toa que os PCN sobre 
orientação sexual foram considerados um avanço no setor edu-
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cacional e, por que não dizer, nas políticas públicas de forma-
ção de professores. 

Desde então, outros documentos abordando essas ques-
tões foram sendo criados, embora de uma maneira um pouco 
mais tímida que o seu precursor, como é o caso da BNCC, docu-
mento mais contemporâneo da educação brasileira.

Esta investigação nos permitiu compreender que as ex-
pressões de sexualidades e gênero, mesmo sendo discutidas 
nos documentos que dizem respeito às políticas públicas de 
formação de professores, não têm sido suficientes para con-
templar a prática pedagógica de uma maneira que o professor 
consiga compreender efetivamente as questões da diversidade, 
bem como os direitos humanos, de modo que possa, com isso, 
dialogar abertamente sobre esses assuntos com os seus alunos 
e, ao mesmo tempo, combater qualquer tipo de preconceito e 
discriminação através de uma prática mais assertiva. 

Concluímos, portanto, que existem leis que garantem a 
promoção da formação dos professores, porém as políticas pú-
blicas voltadas para esse campo não têm sido eficazes no senti-
do de atender às demandas necessárias a uma prática inclusiva, 
que acolha a diversidade sexual e combata preconceitos e desi-
gualdades de gênero. 
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Introdução

A presença da expressão pobreza menstrual descreve 
as condições precárias e assistenciais que envolvem o ciclo 
menstrual, mais especificamente para as mulheres pobres. 
Destaca-se que, ao falar no fenômeno menstruação, é mais 
precavido citar o público menstruante ou as pessoas que mens-
truam, pois alberga todas as que possuem condições biológicas 
aptas para o fenômeno da menstruação, pois há muitas adoles-
centes, mulheres, intersexuais1 e pessoas trans2 que devem ser 
registradas conjuntamente e passam pelas circunstâncias de 
ciclo menstrual de forma prejudicial à existência de sua pessoa 
humana.

1 Desde a década de 1990, a palavra “intersexo” vem substituindo a palavra “herma-
frodita”, que compreende pessoas que possuem as gônadas masculinas e femini-
nas. Para o atendimento do foco da pesquisa, é importante registrar que, dentro 
desse público, existem pessoas que possuem os órgãos sexuais femininos em 
plena funcionalidade, em que: “[...] na puberdade, podem apresentar desenvolvi-
mento das mamas e menstruação” (SANTOS; ARAÚJO, 2003, p. 27), independen-
temente da representação do corpo social, masculino ou feminino. 

2 Pessoas trans são as que não se identificam com o seu sexo biológico, e sim com 
aquele que pertence a sua identidade de gênero. Para efeitos da pesquisa, den-
tro do público menstruante, deve-se levar em consideração os homens trans, 
que, apesar de plenamente identificáveis como seres masculinos, ainda podem 
estar passando pelo processo de menstruação, caso não tenham optado por 
tratamentos medicamentosos impeditivos.
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Vários são os elementos que orbitam em torno deste es-
tudo, que é de grande preocupação social. Entretanto, sobre a 
problemática deste trabalho, concentra-se em compreender 
quais os efeitos da precariedade menstrual nas escolas e quais 
concepções jurídicas fundamentais estão envolvidas.

Para atender aos quesitos da presente atividade, é dire-
cionado o objetivo geral, o qual busca compreender as questões 
sociais da pobreza menstrual, dando ênfase à escola, relacio-
nando-a com a necessidade das políticas públicas. Já nos objeti-
vos específicos, busca-se compreender a marginalização social 
da menstruação; analisar a pobreza menstrual no ambiente es-
colar como elemento contraditório ao desenvolvimento social 
brasileiro e possivelmente motivar políticas públicas específi-
cas para inclusão no espaço escolar.

Na primeira seção, discute-se sobre a menstruação a 
partir do olhar biológico e o que este representava para a so-
ciedade: castigo, motivo de vergonha e simbologia social mens-
trual ligada a um sexo fadado ao insucesso, exibindo algumas 
raízes estruturais da desigualdade sexual à qual a mulher foi 
lançada ao longo dos tempos. Na segunda seção, apresentam-se 
a denominação da pobreza menstrual e a importância do seu 
estudo. Na terceira seção, trata-se sobre a precariedade mens-
trual no ambiente escolar. Neste momento, ocorre a análise de 
documentos internacionais que fundamentam a realidade de 
direitos fundamentais constitucionais subtraídos. Na quarta 
seção, discute-se a necessidade do envolvimento das políticas 
públicas frente à obrigatoriedade estatal no provimento de 
uma sociedade justa e livre de discriminação.

Como justificativa, deve-se ter em mente a necessidade 
de proteção das pessoas menstruantes e o desenvolvimento 
de políticas públicas assistencialistas, bem como o fomento da 
promoção de um plano educacional sobre o ciclo menstrual, 
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que deve ser encarado como um fenômeno de respeito huma-
no, merecendo ser assistido com um olhar livre das correntes 
discriminatórias e de exclusão social nos espaços escolares, 
onde começam as primárias percepções científicas.

A hipótese se respalda na transição para a dignidade, 
promovendo a segurança do desenvolvimento socioeconômico 
e da pessoa humana, com a promessa constitucional dos direi-
tos fundamentais entregues, pois todo avanço estatal começa 
com uma sociedade livre de preconceitos e bem orientada, sen-
do a educação como um dos mais fortes eixos da liberdade, que 
também se dá através das políticas públicas.

Metodologia

Este estudo, conforme Gil (2008), diz respeito a uma pes-
quisa básica, por envolver verdades e interesses universais, 
procurando gerar novos conhecimentos úteis sem aplicação 
prática prevista. Quanto aos critérios de classificação, com-
preende-se como dedutivos, pois partem de questões amplas 
para chegar ao particular. Dessa forma, a pesquisa é do tipo 
descritiva, haja vista o fato de buscar, no decorrer do estudo, 
caracterizar o fato estudado, à medida que problematiza sobre 
determinada população ou fenômeno, neste caso, o público 
menstruante e as políticas públicas de inclusão e assistência.

Sobre a abordagem empregada, optou-se pela qualitati-
va, visto que se busca a interpretação dos fatos e fenômenos. 
Sobre essa vertente:

A pesquisa qualitativa trabalha com o universo de sig-
nificados, motivos, aspirações, crenças, valores e ati-
tudes, o que corresponde a um espaço mais profundo 
das relações, dos processos e dos fenômenos que não 
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podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis. 
(MINAYO, 2001, p. 14).

Frente ao problema e objetivos apresentados, buscou-se, 
no decorrer do estudo, aplicar uma abordagem interdisciplinar, 
estabelecendo diálogos com os Direitos Humanos, o Direito 
Constitucional, o Direito Público e as Políticas Públicas volta-
das à educação, inclusão e assistência.

Sobre coleta e análise de fontes, destacam-se a Constitui-
ção Federal brasileira, os direitos fundamentais e o Relatório da 
Unicef, que traz os dados essenciais, em que repercute a impo-
tência da administração pública quanto à questão da recepção 
adequada à pessoa menstruante, respeitando os seus direitos 
fundamentais. Além da Constituição e do Relatório da Unicef, 
foi analisando o Projeto de Lei nº 4.968/2019, buscando compre-
ender como é contemplado e assistido o público menstruante. 
Vale ressaltar que o referido Projeto de Lei apresentado foi 
transformado na Lei Ordinária nº 1.421/2021.

Além das fontes jurídicas, buscaram-se as de cunho bi-
bliográfico, pela necessidade de consulta à compilação doutri-
nária e legislativa e para coaduná-las com a problemática, ca-
racterizando a pesquisa com uma atualidade imperiosa, tendo 
em vista o processo da mulher em busca do universo do avanço 
nos seus direitos e sendo esta uma grande personalidade do pú-
blico menstruante.

Diferentemente de inúmeras pesquisas, discorrer sobre 
a pobreza menstrual não se constrói em um plano limitado, 
mas sim interdisciplinar, pois os problemas possuem diversas 
ramificações. Há um mister de variáveis históricas, sociais, eco-
nômicas, religiosas, morais, biológicas e políticas que incidem 
diretamente sobre o universo que rodeia a menstruação.

Para Japiassu (1976, p. 15): 
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[...] a dissociação sempre crescente de disciplinas cien-
tíficas, segundo um processo de inflação galopante, 
constitui um desmembramento da realidade humana e 
fundamenta a busca da aliança entre a ciência e o res-
peito à pessoa humana. 

Por isso é necessário navegar pelas águas interdiscipli-
nares, a fim de ver o mesmo ser humano em pleno desrespeito à 
sua particularidade biológica, em várias vertentes, e a possível 
reversão desse cenário se inicia através do poder da educação.

Discussão teórica

A arquitetura menstrual e a negatividade sociocultural

É importante registrar que o presente estudo traz em seu 
bojo novas perspectivas de trabalho na pertinência temática, 
sendo esse tema uma das maiores tendências em matéria de 
Direitos Humanos no presente momento. A menstruação, sob 
a vértice biológica, nada mais é que uma das fases do fenôme-
no corporal sobre a engenharia da reprodução humana, que se 
inicia com a menarca, aproximadamente aos 12 anos. Em con-
dições normais, quando ocorre a fecundação, a menstruação 
surge, findando um ciclo.

Diferentemente do menino que, ao olhar para sua ge-
nitália, constata que aparentemente está tudo bem, a 
menina, no entanto, vive sua primeira angústia, só pelo 
fato de sua genitália ser interna, de não poder ter cer-
teza que tudo está bem, a não ser pelo fato da mesma 
apresentar a menstruação ou se provar sua fecundida-
de. (ZOLA; SCHIAVO, 2012, p. 3).

Conforme os aspectos apresentados, essa é uma realida-
de biológica que diferencia bastante o trato do corpo feminino. 



POBREZA MENSTRUAL E A IMPORTÂNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
DE INCLUSÃO NO AMBIENTE ESCOLAR

303

É importante registrar que a palavra “angústia” é marcante no 
que tange à sua ligação com a genitália. Sobre essa intimidade 
vermelha e cíclica, sempre foi um assunto delicado em várias 
sociedades, pois, ao longo dos tempos, as mulheres foram edu-
cadas a silenciar sobre essa fase, o que tão somente oferta uma 
marginalização cada vez maior. Sobre a liberdade em relação 
ao próprio corpo, estava endereçada ao matrimônio, em caráter 
exclusivo para o seu pretendido, como demonstra a doutrina:

O direito do esposo é mais real, pois se apodera de sua 
mulher na noite de núpcias, verdadeiro rito de tomada 
de posse. Ritual que, por muito tempo, era público (a ve-
rificação do lençol manchado que sobrevive na África 
do Norte), tornou-se cada vez mais íntimo. Principal-
mente a partir dos séculos XVIII e XIX, como o mostra 
a prática da viagem de núpcias. (PERROT, 2007, p. 65).

Em Beauvoir (2019), é descrita a relação do corpo da mu-
lher com o ente social, sendo descrita em sua extensão que a 
pureza é encerrada quando ela se torna capaz de reproduzir, 
trazendo a base científica ritualística primitiva. Quando a mu-
lher passa por um período menstrual de isolamento desde o 
primeiro dia até o último, tais condições foram fortalecidas du-
rante a evolução social e ganharam outras roupagens, tais como 
impedimento de participação de atividade religiosa, manipular 
alimento, dormir dentro de casa, tomar banho, e isso ainda hoje 
é comum em algumas localidades, como Índia e Nepal (Ásia).

Em termos locais, no Brasil, principalmente no Nordes-
te, o uso de apelidos populares para lidar com a menstruação 
chega a ridicularizar mais ainda o fato, como o vulgo “estar de 
bode”, em que se remete a esse animal por ser naturalmente 
dotado de cheiro forte e desagradável ao ser humano; animal 
irritadiço que, muitas vezes, não aceita o contato humano, sen-
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do equiparado, por isso, ao suposto comportamento da pessoa 
menstruante em tensão pré ou pós-cíclica (TPM). Outros cha-
mados populares também são “estar doente”, “estar de chico”, 
“estar de regra3”.

Essas e muitas outras falas, práticas e simbologias di-
recionaram aos atos discriminatórios e fortaleceram a exclu-
são do corpo menstruante, em destaque, a figura feminina, 
exatamente por estar inserida em uma sociedade patriarcal, 
regida pelo homem dominador, sendo uma poderosa ferra-
menta que contribuiu com a atual percepção marginalizada da 
 menstruação.

Ainda sobre as condições históricas da supervalorização 
do sexo masculino e o contexto estigmatizado da mulher, radi-
ca-se em uma lógica existencial social de homens dominantes e 
mulheres dominadas (BEAUVOIR, 2019). A geografia feminina 
foi um mecanismo utilizado por anos para determinar a re-
dução da voz e do espaço social; através da ciência, busca-se o 
rompimento, trazendo, ab initio, uma luz esclarecedora para as 
vertentes menstruais, como um marco biológico que deve ser 
retirado da monstruosidade.

Não somente o mal julgamento popular como também o 
aspecto religioso influíram sobre a força da carga negativa da 
representação menstrual. Tendo a religião como uma fonte im-
perativa na ordem social, pois também é fonte de norma com-
portamental, apresentou-se como mais um efeito de exclusão 
e com caráter silenciador do tema menstrual, fortalecendo a 
amarra masculina.

3 Regra para o dicionário: “1. Aquilo que regula, dirige, rege. Significa entender 
que existe um regramento que deve ser seguido quando se está menstruada, 
o que se contrapõe diretamente aos ditames das liberdades individuais, e isso 
facilmente se detecta ao ver algumas práticas tratativas da mulher durante a 
menstruação” (CUNHA, 2009, p. 522).
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Ao longo dos séculos, as sociedades dominadas pelos 
homens fizeram esforços importantes para assemelha-
rem a magia feminina do sangue aos deuses ou figuras 
de salvadores masculinos [...]. À parte do conceito da 
semelhança da dádiva de sangue de Cristo, a socieda-
de ocidental desenvolveu outros esforços masculinos 
para se apoderar do simbolismo feminino do sangue 
e colocá-lo de alguma forma sob o controle masculino. 
(WALKER, 1993, p. 305).

Eva, a primeira mulher desenhada pela Bíblia, é a fonte 
direcionadora de pecado, que desvirtuou Adão (primeiro ho-
mem), que era obediente a Deus4. Essa passagem justifica a 
causa feminina ter uma relação de sujeição ao homem, como 
se devesse por conta do pecado original, perpetuando, assim, o 
valor religioso na conduta e nas simbologias humanas.

O que se observa é o enraizamento de uma desigualdade 
de gênero marcante em tradução de linhas que o homem é o ser 
que determina o comando das relações, sendo a mulher rotula-
da como sexo frágil, com caráter afetivo e de função reprodu-
tiva. Scott (1995, p. 86) explica que “[...] o gênero é um elemento 
constitutivo de relações sociais baseado nas diferenças perce-
bidas entre os sexos, e o gênero é uma forma primeira de sig-
nificar as relações de poder”, em que mais uma vez se exprime 
o fundamento que a menstruação é um fato ligado diretamen-
te às mulheres, portanto, por pertencer a esse gênero, passou 
também pela prática da estigmatização.

O catamênio (menstruação) é uma condição declara-
da como impeditiva de relações normais sociais do público 
4 Diz a Bíblia Sagrada: “A mulher aprenda em silêncio, com toda a sujeição. Não per-

mito, porém, que a mulher ensine, nem use de autoridade sobre o marido, mas que 
esteja em silêncio. Porque primeiro foi formado Adão, depois Eva. E Adão não foi 
enganado; mas a mulher, sendo enganada, caiu em transgressão” (1 Timóteo, 2: 11-14, 
p. 1831).
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menstruante, por isso é um evento naturalmente estigmatiza-
do. Para uma visão da própria ciência, elenca no passado uma 
relação em que “[...] os órgãos sexuais estabeleciam uma forte 
e inescapável relação de simpatia com o sistema nervoso, em 
especial com o cérebro” (MARTINS, 2004, p. 162), que traduz 
uma oscilação constante comportamental direcionada ao cor-
po feminino, que aliava a descamação uterina com um período 
de transformações emocionais de repercussão negativa, a po-
pular tensão pré-menstrual (TPM), uma fase biológica que foi 
 marginalizada. 

Com as condições limitadoras ao longo de toda a história, 
passa a ser mais compreensível a falta de abertura para o diá-
logo, e isso não somente no campo social comum, mas no plano 
científico também, e o que estava por anos adormecido na in-
timidade, vedação, sofrimento, dor e vergonha agora torna-se 
um problema social preocupante, denominado atualmente pre-
cariedade ou pobreza menstrual.

Precariedade menstrual: o que é e por que seu diálogo 
é necessário?

A palavra “pobreza” não deve se exaurir na carência de 
recursos materiais, devendo ser analisada com uma perspecti-
va multidimensional, sendo elencados elementos diversos para 
a totalidade daquilo que não se provê na integralidade. Pobreza 
é uma questão de elementos subjetivos e indicativos objetivos, 
dentro de um recorte social, e não pode estar determinada so-
mente pelos parâmetros econômicos.

As circunstâncias materiais e os contextos políticos em 
que impedem de desenvolver certas capacidades essen-
ciais que lhe permitam ser membro de uma comuni-
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dade social, econômica e política. Ser pobre, portanto, 
significa não somente carecer das condições mínimas 
de vida, mas, sobretudo carecer dos recursos indispen-
sáveis para exercer os direitos elementares e constitu-
tivos de cidadania social. (SALLES; TUIRÁN, 2003 apud 
LIMA, 2004, p. 133).

O que se observa é que a pobreza é dotada de um liame 
íntimo de cidadania, e não somente aquela ligada diretamente 
à sobrevivência. A pobreza não é uma condição una, determina-
da pela inviabilidade do potencial de compra, mas de todos os 
eventos ligados ao desenvolvimento humano, materiais e ima-
teriais. Assim, também são direcionadas as palavras “pobreza” 
ou “precariedade” em ligação com a palavra “menstruação”.

Por esse fenômeno, dá-se a escassez dos elementos e con-
dições que constituam dignamente uma fase em que o público 
menstruante não precise se abster de qualquer fase da sua vida 
ou tenha seus direitos e garantias fundamentais abstraídos 
pela peculiaridade da descamação uterina. O ser humano é pes-
soa natural que deve ser respeitada em condições de igualdade, 
dentro de todas as suas especificidades, simplesmente por suas 
peculiaridades humanas que é para a ciência do Direito.

Para Crichton et al. (2013), seria a pobreza menstrual:

[...] a combinação de múltiplas privações práticas, mate-
riais e também psicossociais vivenciadas pelas pessoas 
menstruantes. Sendo estes dois pilares a privação ma-
terial e a privação psicossocial os constituintes deste 
conceito. 

Destacam que atualmente o público trans e as herma-
froditas estão enquadrados nesse aspecto. Sobre a pobreza ou 
precariedade menstrual, enquadra-se a falta dos elementos ga-
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rantidos na Constituição Federal brasileira que direcionam aos 
ditames existenciais da pessoa humana, pois ao indivíduo que 
está nessa seara é marcante a falta de água limpa para a higie-
ne, produtos de assepsia, absorventes e coletores íntimos, ine-
xiste destinação adequada da água contaminada e processo de 
descarte do lixo produzido (plano de saneamento básico), tam-
bém há envolvimento de problemas de saúde dos órgãos repro-
dutor e excretor, marcante ausência de informações e também 
inexistência de acesso a medicamentos. Sobre o seu conceito, 
em entrevista à Radis, Ana Cláudia Peres (2021) destaca:

A gente tem uma perspectiva ampla do que seja po-
breza menstrual. Ela é um fenômeno multidimensio-
nal que vai desde falta de acesso a recursos de higiene 
menstrual até infraestrutura precária e falta de conhe-
cimento, por parte de mulheres e meninas, para tudo o 
que envolve o cuidado relacionado à própria menstrua-
ção. A pobreza menstrual não se resume apenas a uma 
questão econômica. Envolve acesso a insumos, serviços 
e informações. E essa pobreza menstrual é afetada por 
questões como desigualdade de gênero e tem relação 
com a extrema pobreza, com crises humanitárias, com 
crises sanitárias, que acabam fazendo com que a mens-
truação seja um motivo de privação de direitos e tam-
bém de estigmas. E ela não atinge somente os países 
mais pobres. Dentro de um país como o Brasil, mesmo 
em cidades que têm IDH [Índice de Desenvolvimento 
Humano] mais alto, você tem condições de vida desi-
guais em seus territórios. 

Pela força silenciadora que foi provocada por uma socie-
dade machista, o público menstruante enfrenta barreiras limi-
tadoras em todas as suas searas de participação social, e isso 
também gera um deslocamento do seu papel e importância 
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pessoal, pois deixa de estar em suas atividades cotidianas por 
falta de insumos, serviços e informações.

Para as pessoas que estão em condição de vulnerabilida-
de social, é um fardo muito mais marcante e caracteriza uma 
profunda exclusão social: deixar de ir trabalhar, de ir à escola, 
de sair de casa, por não ter condições mínimas de se manterem 
higienizadas e seguras; são exemplos que marcam profunda-
mente a vida mensal de muitas pessoas. São fatores endógenos 
e exógenos que estão envolvidos para a exclusão social durante 
esse período. 

Conforme visto, a precariedade menstrual permeia di-
versas questões, principalmente nos direitos fundamentais. Os 
ditames maiores constitucionais da dignidade (artigo 1º, inciso 
III), igualdade e isonomia (artigo 5º), assistência social das po-
líticas públicas (artigos 203 e 204), saúde (artigo 196), proteção 
das crianças e adolescentes (artigo 227), direito ao saneamento 
básico (artigo 21, inciso XX, artigo 23, inciso IX, e artigo 200, in-
ciso IV), à água de qualidade, à segurança jurídica (artigo 5º, in-
ciso XXXVI), ao meio ambiente devidamente equilibrado e sau-
dável (artigo 225), todos da Constituição Federal de 1988, devem 
estar presentes como pilares jurídicos que obrigatoriamente 
enquadram a sonhada dignidade menstrual, todos expressos 
na Constituição Federal brasileira. Sobre a inafastabilidade da 
dignidade5 à pessoa humana:

A qualidade intrínseca e distintiva reconhecida em 
cada ser humano que o faz merecedor do mesmo res-
peito e consideração por parte do Estado e da comu-
nidade, implicando, neste sentido, um complexo de di-

5 A dignidade da pessoa humana é, além de princípio, também um valor, que 
se refere aos direitos humanos fundamentais. É a partir dela que o indivíduo 
adquire a estrutura que comporá e dará a base para todos os demais direitos 
fundamentais, sendo vista como o nascedouro de todos os outros direitos.
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reitos e deveres fundamentais que assegurem a pessoa 
tanto contra todo e qualquer ato de cunho degradante 
e desumano, como venham a lhe garantir as condições 
existenciais mínimas para uma vida saudável, além 
de propiciar e promover sua participação ativa e co-
-responsável [sic] nos destinos da própria existência e 
da vida em comunhão com os demais seres humanos. 
(SARLET, 2004, p. 59-60).

O que se percebe é a natureza existencial dos direitos 
humanos sobre a matéria, que em nenhuma hipótese deve ser 
afastada dos méritos constitucionais, e a sua discussão merece 
prosperar, por envolver uma transmutação do passado mítico 
violento que foi praticado contra todas as pessoas dotadas de 
particularidades biológicas, para uma sociedade justa, digna e 
livre de preconceitos e desigualdade de gênero.

Precariedade menstrual nas escolas

O Relatório do Fundo de População das Nações Unidas 
(UNFPA, 2021) e do Fundo Internacional de Emergência das 
Nações Unidas para a Infância (UNICEF, 2021) apresentou um 
traçado alarmante da realidade menstrual vivida por meninas 
brasileiras, trazendo o reflexo no ambiente escolar que supera 
a sua incidência fisiológica, acarretando o absenteísmo (au-
sência) do seu público. Denominado Pobreza menstrual no 
Brasil: desigualdade e violações de direitos, este estudo registra 
o quantitativo de 713 mil meninas em condição de inacessibi-
lidade sanitária, principalmente banheiro ou chuveiro em seu 
domicílio, e mais de quatro milhões de meninas não tendo itens 
mínimos de cuidados menstruais no ambiente escolar.

Os dados apresentados fundamentam mais ainda a ter-
minologia “pobreza”, pois são descritas as realidades das mora-
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dias e escolas, o cenário de escassez material que envolve o pe-
ríodo da menstruação das meninas e adolescentes brasileiras, 
uma vez que, para os seus corpos, não estão disponíveis itens 
fundamentais de saúde que tornariam esse período digno e sa-
lutar, sem impedimentos de sua vida estudantil.

Isso é um fato que possui ligação íntima com a desigual-
dade social. Uma família em condições de renda baixa não 
possui o condão de eleger as condições necessárias e adequa-
das de manter-se durante a menstruação, visto que, por sua 
vulnerabilidade, necessita elencar o que pode obter dentro do 
seu limitado e comprometido poder aquisitivo. Entre os ali-
mentos ou absorventes e sabonetes íntimos, não há escolha; 
assim pensando, chega-se a uma ideia do quanto menstruar 
é “caro”.

Foram detectadas 321 mil alunas (que significa 3,0% do 
total de meninas estudantes em nosso país) que estão em esco-
las que não têm banheiros aptos para o uso; nesse número, 121 
mil meninas pertencem à região Nordeste (UNICEF, 2021). Para 
clarificar em percentual: 37,8% do total são de meninas que es-
tudam em escolas sem banheiro (UNICEF, 2021); ainda sobre a 
questão de materiais, pia e sabão, principalmente em tempos 
de pandemia, a condição é mais assustadora: em torno de 652 
mil meninas estão sem acesso às pias ou lavatórios aptos para 
o seu uso na escola onde estudam e mais de 3,5 milhões de me-
ninas estudam em escolas que não deixam disponível o sabão 
para a higiene das mãos6 (UNICEF, 2021). Estar em seu domi-
cílio nessas condições é por si um fato degradante e, para sair 
6 Necessário se faz refletir sobre a necessidade imperiosa de lavar as mãos cons-

tantemente por conta da contaminação ocasionada pelo vírus Covid e atual-
mente no Brasil H1N1 e sua evolução H2N3, não somente por conta dos fatores 
ligados ao tema central da presente pesquisa, mas a higiene das mãos é uma 
condição salutar genérica, contudo como fazê-la sem a presença de água, pia e 
sabão nos banheiros das escolas públicas?
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dele, é um fato impeditivo de suas atividades do ciclo social. O 
mesmo relatório se destinou a verificar a questão do absente-
ísmo dessas adolescentes e o que se observa é uma evidente 
evasão escolar, principalmente ocasionada pela inexistência de 
recursos materiais nas escolas:

Entre as meninas de 10 a 19 anos que deixaram de fazer 
alguma atividade (estudar, realizar afazeres domésti-
cos, trabalhar ou até mesmo brincar) por problemas de 
saúde nos 14 dias anteriores à data da pesquisa, 2,88% 
delas deixaram de fazê-lo por problemas menstruais, 
apontado como o principal motivo de saúde para tal. 
(UNICEF, 2021, p. 21).

Todos esses dados são plenamente incompatíveis com 
os elementos que devem existir na atividade governamental, 
sendo esta uma ferramenta que exige contemplação, pois o 
caráter político assistencialista é uma das prerrogativas do 
exercício dos governos, na esfera municipal, estadual e fe-
deral. Um governo que opera visando ao desenvolvimento 
do seu país deve estar comprometido com a extinção de ele-
mentos que afastem nossos jovens da sala de aula, assim não 
pode ser diferente com a precariedade menstrual nas escolas. 
Ignorar que a falta de recursos é um elemento afastador do 
público menstruante das escolas é, no mínimo, uma negligên-
cia política.

Os números declaram ainda que 900 mil adolescentes 
não possuem água canalizada em suas residências e 6,5 milhões 
habitam sem ligação à rede de esgoto (UNICEF, 2021), trazendo 
a significância ambiental, pois os processos de captação, trata-
mento e distribuição da água até o destino dos dejetos, se feito 
sem condições de planejamento e adequações, colaboram com 
a poluição ambiental dos solos e das águas, maculando mais di-
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reitos que lhes são imprescindíveis e, nesse momento, atingin-
do direitos transindividuais7.

Perceptível é a questão da desigualdade sexual no que 
tange à descamação da parede uterina, pois “[...] a privação, as 
grandes disparidades de renda, riqueza e tempo de lazer, impe-
dindo a possibilidade de algumas pessoas de interagirem com 
outras como iguais” (CASTRO, 2010, p. 4), o que faz desse mo-
mento um impeditivo do gozo integral dos direitos e liberdades 
fundamentais do público menstruante, matéria que urge o plei-
to dos Direitos Humanos e, por essa matéria, faz-se necessário 
atentar a todos os principais direitos fundamentais que estão 
envolvidos.

Necessidade das políticas públicas escolares contra a 
pobreza menstrual

Behring e Boschetti (2016) percebem a necessidade de 
um tratamento diferenciado quanto aos incentivos fiscais para 
os produtos de higiene feminina, fundamentais para a assis-
tência do período menstrual, dado que é notório o quanto é 
custoso para manter-se em condições adequadas e salutares, já 
que, para vivenciar esse período, o absorvente íntimo é a ferra-
menta destacável, entretanto, conforme já fundamentado, não 
é o único. As crises econômicas são motivos que estruturam a 
redução das políticas públicas e atualmente os efeitos da pan-
demia são muito fortes e presentes.

7 O meio ambiente saudável e equilibrado não é apenas direito de cada um, 
sendo um desfruto de toda a humanidade, assim chamado transindividual, 
ultrapassando a figura de uma única pessoa (MACHADO, 2007). Por isso, 
quando se descartam dejetos inadequadamente, a poluição das águas e do 
solo é algo inevitável, razão esta que, através da pesquisa, se busca também 
alertar sobre os infortúnios de não ter saneamento básico, o que é mais um 
problema de direitos fundamentais dentro da pobreza menstrual.
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Sobre esse mesmo universo, plausível é ter um pensa-
mento positivo e, frente a todas as dificuldades voltadas ao sis-
tema do atual governo, nunca se discutiu tanto sobre direitos 
fundamentais, liberdades, igualdade e respeito, sendo percep-
tível que a sociedade está mudando o comportamento a respei-
to dos preconceitos e tabus sociais8, pois o conhecimento é o 
maior aliado da libertação.

Diante do caos que as políticas públicas estão percor-
rendo com um modelo de retrocesso, é necessário que ocor-
ram resistência e crença em uma administração inclusiva, no 
pensamento de Schwarcz (2019), que idealiza que, atrás de toda 
crise, existe uma possibilidade de mudanças, portanto, contra a 
precariedade menstrual, é necessária a abertura científica ur-
gente, pois ninguém precisa estar em desconforto com o seu 
próprio corpo.

O universo da escola é o campo ideal para os passos da ci-
dadania e, para que tenhamos adultos revestidos por seriedade, 
é necessário um trabalho direcionado para a prática educati-
va que supera a tecnicidade, as disciplinas institucionais, mas 
também adquirir o conhecimento libertador, que faz alcançar 
a igualdade entre os homens. 

A educação que se impõe aos que verdadeiramente se 
comprometem com a libertação não pode fundar-se 
numa compreensão dos homens como seres ‘vazios’ a 
quem o mundo ‘encha’ de conteúdos; não pode basear-

8 Sobre os tabus sociais e a carga negativa da visão da sociedade para a menstru-
ação, é preciso relatar que o vulgo “estar de bode” é uma chamada popular que 
caracteriza esse período, comparando-o com o animal fétido e mal-humorado 
e, muitas vezes, violento quando afrontado, estigmatizando o comportamento 
feminino. Em algumas localizações, preferencialmente rurais, menstruação se 
denomina “estar doente”, o que elenca que a pessoa está em uma condição que 
merece repouso e isolamento.
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-se numa consciência especializada, mecanicistamente 
compartimentada, mas nos homens como ‘corpos cons-
cientes’ e na consciência como consciência intenciona-
da ao mundo. Não pode ser a do depósito de conteúdos, 
mas a da problematização dos homens em suas rela-
ções com o mundo. (FREIRE, 1987, p. 45).

Para um mundo livre da modelagem alienada, é necessá-
rio não somente fazer investimentos em estrutura e livros, mas 
sim verdadeiramente em pessoas, através do conhecimento, e 
este, por sua vez, deve ser oriundo de uma fonte límpida, que 
abra todas as correntes racionais que o ser humano pode tê-las 
como a sua bússola, no caminho do aperfeiçoamento social.

Sobre o organismo de Direitos Humanos, a Unicef elabo-
rou e divulgou em 2020 uma cartilha sobre o comportamento 
do período menstrual e a pandemia da Covid-19, que registra 
em seus termos que a higiene menstrual é um direito huma-
no (UNICEF, 2020), o que fundamenta que o período menstrual 
está diretamente relacionado à dignidade, o que faz refletir que 
não é apenas um movimento político, mas que mecanismos 
concretizadores de atividade governamental merecem prospe-
rar, buscando as soluções, que acontecem a partir das políticas 
públicas.

As políticas públicas devem existir de forma adequada 
e com destino ao público a que são direcionadas. Portanto, 
não se traz como propositura eficaz somente a distribuição do 
 material de higiene menstrual (como prevê o Projeto de Lei 
nº 4.968/2019, que visa criar um programa de distribuição gra-
tuita de absorventes para todas as alunas das escolas públicas 
de nível fundamental e médio, através de cotas mensais), que, 
na verdade, será, caso prospere, a simbologia tátil da conquista, 
mas sim de orientar todo o panorama histórico e as razões de 
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tal compromisso do ente público e para a dignidade menstrual 
sonhada, de modo a abrir o horizonte da liberdade, construindo 
corpos conscientes.

Para que isso seja possível, é necessário que grandes pro-
blemas sejam resolvidos, desde saneamento básico, distribui-
ção de água potável, programas de combate à discriminação e 
desigualdade social, atendimento médico ao público menstru-
ante direcionado ao ciclo menstrual, planejamento tributário 
e orçamentário tanto para aqueles que não possuem nenhuma 
condição de compra dos materiais de cuidados íntimos como 
para aqueles que têm, em condições de dificuldades, pois mens-
truam negras, brancas, índias, deficientes físicas, entre diversos 
outros públicos que se encontram em vulnerabilidade social.

A ligação das pessoas e suas relações em sociedade so-
frem intervenções diretas do Estado, portanto, sendo assim a 
plataforma de Direito da estrutura que disciplina a engrena-
gem administrativa9, nada mais justo que chamar o seu olhar 
para o fenômeno da precariedade menstrual, com a presença 
das políticas públicas, e diferente não pode ser com a escola 
para com a sua implantação e implementação.

Para Saviani (2008), existe uma vinculação entre educa-
ção e sociedade que ainda fundamenta a necessidade de práti-
ca social e prática pedagógica, sendo de alcance interpretativo 
fácil a orientação sobre o respeito à fase menstrual como uma 
prática consciente e racional, em que se intui a mudança de pa-
radigma, de um universo menstrual poluído, envergonhado, pe-
cador e sofrido, para a conscientização dos movimentos natu-

9 É preciso dar atenção aos “[...] programas de ação governamental visando coor-
denar os meios à disposição do Estado e as atividades privadas para a realiza-
ção de objetivos socialmente relevantes e politicamente determinados” (BUC-
CI, 2002, p. 241). No entendimento da própria doutrina, é através das políticas 
públicas que ocorre a atividade direta do Estado.
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rais dos corpos. Essa cultura deve ser difundida entre  meninos 
e meninas já no período escolar, não devendo aguardar a che-
gada da fase adulta para a tentativa de compreensão e respeito, 
pois muitos (des)valores já foram agregados ao longo do seu 
desenvolvimento. Saviani (2008, p. 56) esclarece que a educação 
“[...] encontra-se na intersecção do individual e do social, do par-
ticular e do geral, do teórico e do prático, da reflexão e da ação”, 
interpreta-se que a condição da precariedade  menstrual tanto 
deve ser discutida e esclarecida nas escolas como deve existir 
um plano prático resolutivo na estrutura escolar para a segu-
rança da permanência do público menstruante durante o seu 
ciclo, livre de dores e constrangimentos. Através da existência 
de políticas públicas, a evasão das escolas poderá ser certamen-
te debelada, e isto válido tanto para a pessoa envolvida no pro-
blema quanto para as que assistem ao seu dilema menstrual.

A precariedade menstrual alberga a esfera coletiva, com 
enfoque na promoção da saúde, pois também devem ser re-
gistradas as doenças que são adquiridas pelo uso de materiais 
indevidos ou escassez de higiene sanitária e pessoal durante a 
fase mais crítica do ciclo. Quando aliado aos estudos das ciên-
cias sociais, alcança-se o exercício da política pública saudável, 
que compõe a estratégia da saúde coletiva. Sobre a saúde e 
 demais garantias fundamentais, são as palavras de Krell (2002, 
p. 19-20) marcantes, em um registro interdisciplinar, pois:

[...] os Direitos Fundamentais Sociais não são direitos 
contra o Estado, mas sim direitos através do Estado, 
exigindo do poder público certas prestações materiais. 
São os Direitos Fundamentais do homem-social dentro 
de um modelo de Estado que tende cada vez mais a ser 
social, dando prevalência aos interesses coletivos antes 
que os individuais. O Estado, mediante leis parlamenta-
res, atos administrativos e a criação real de instalações 
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de serviços públicos, deve definir, executar e implemen-
tar, conforme as circunstâncias, as chamadas ‘políticas 
sociais’ (de educação, saúde, assistência, previdência, 
trabalho, habitação) que facultem o gozo efetivo dos 
direitos constitucionalmente protegidos.

No momento em que o fenômeno da precariedade mens-
trual é estudado e são estruturadas práticas racionais, é pos-
sível alcançar bem-estar e desenvolvimento. Por se tratar de 
escola no âmbito público, a presença da legalidade é uma condi-
ção vinculada. A promoção da saúde deve ocorrer em todos os 
espaços sociais; sobre isso, nas palavras de Coura (1992, p. 336), 
diz-se como sendo necessária a “[...] adaptação do homem ao 
meio, preservando a sua integridade física, funcional, mental e 
social”, que define uma importante condição de viabilidade da 
escola ao conhecimento e respeito do corpo menstruante.

Resultados e discussões

O processo de marginalização do corpo da mulher é uma 
condição que foi ligada diretamente ao uso de suas particula-
ridades para o poderio masculino durante toda a história. Du-
rante a pesquisa, foi apresentada a colocação da mulher em 
uma condição insignificante, em constante sub-julgamento de 
seus potenciais, sendo essa uma marca registrada da sociedade 
 patriarcal.

Exatamente por ser dotada de particularidade biológica 
que a diferencia do ser macho, respaldaram-se a diferença e o 
processo de exclusão da mulher, que atualmente, por felicidade 
da sociedade científica, pode-se dizer que não somente a mu-
lher biológica está enquadrada, sendo necessário falar em pú-
blico menstruante.
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A partir de todo o cenário negativo da menstruação, sur-
ge o atual movimento sobre as condições voltadas à pobreza 
menstrual, que se passa como um advento. Quando situado no 
ambiente escolar, é um dos responsáveis por impedir o acesso 
escolar, bem como é uma marca presente da guerra sexista.

A Organização das Nações Unidas (ONU) reconhece a dig-
nidade menstrual como um direito fundamental, além dos des-
critos nesta pesquisa, dispondo ainda, com o Fundo Internacio-
nal de Emergência para Crianças das Nações Unidas (Unicef), do 
guia “Orientação sobre saúde e higiene menstrual”, que é um do-
cumento norteador para a geração das políticas públicas inter-
nas de seus países signatários, assim definindo em seus ditames:

Saúde e higiene menstrual (SHM) abrangem tanto o ge-
renciamento da higiene menstrual (GHM) quanto os fa-
tores sistêmicos mais amplos que vinculam a menstru-
ação à saúde, bem-estar, igualdade de gênero, educação, 
equidade, empoderamento e direitos. (UNICEF, 2019).

Para efeitos de credibilidade da corrente, o texto vincula 
diretamente a higiene menstrual com os fatores ligados à saú-
de, sendo que através dela os demais direitos estão interligados, 
pois sem saúde o próprio direito à vida está comprometido. A 
condição voltada ao bem-estar é uma direcionadora para os 
passos de que o ser humano possa estar em condições de exte-
riorizar o seu potencial.

Ainda sobre a igualdade de gênero, faz-se necessário um 
olhar natural para a menstruação e posteriormente assisti-la 
através das políticas públicas assistencialistas para que o pú-
blico menstruante passe a ter o mesmo espaço e voz social em 
condições de igualdade com a parcela masculina, que segue na 
sociedade sem os “infortúnios” menstruais, trazendo aqui tam-
bém a equidade.
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Sobre a educação, faz-se necessária para o alcance da 
compreensão e libertação de todas as crenças limitantes que 
foram inseridas no plano da menstruação, ocasionando, as-
sim, o desenvolvimento individual, que se reflete diretamente 
na sociedade, sendo o primeiro passo o espaço escolar, onde se 
recebem as primeiras lições para a construção das pessoas. Em 
Morin (2002, p. 21), sobre a particularidade que carrega o conhe-
cimento científico, que deve ser a acrópole da política pública 
escolar pleiteada:

O conhecimento científico não é o reflexo das leis da na-
tureza. Traz com ele um universo de teorias, de idéias 
[sic], de paradigmas, o que nos remete, por um lado, para 
as condições bioantropológicas do conhecimento (por-
que não há espírito sem cérebro), por outro lado, para o 
enraizamento cultural, social, histórico das teorias.

A pobreza menstrual é uma complexidade degenerativa 
e, para alcançar a sua compreensão, é primeiro necessário des-
pir-se de toda a impregnação mítica social e religiosa, inclusive 
superando o fato biológico da própria natureza. As políticas 
públicas, no espaço escolar, quando rompida a carga negati-
va menstrual, sendo instrumentos cheios de ciência, podem 
apresentar, despertando a permuta da precariedade menstrual 
para a dignidade menstrual, reversão do cenário desassistido. 
Ser digno é ser inteiriço, completo e em condições adequadas 
para o desenvolvimento pessoal e social.

Considerações finais

Sobre pobreza menstrual (ou precariedade), diz-se quan-
do está caracterizada a ausência de recursos materiais, edu-
cação e elementos sanitários que comportem adequadamen-
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te esse período (UNFPA, 2020). Sobre todos esses elementos, 
percebe-se que não é nada fácil lidar de forma eficaz com eles, 
principalmente quando não há abordagem da imperiosidade 
de leis, tampouco boa vontade e interesse governamental.

Dessa forma, como o Direito ainda não contempla direta-
mente a matéria, aqui se busca a provocação de um olhar jurí-
dico para a matéria, razão por que impera a pertinência do estu-
do, pois o absenteísmo estudantil que é provocado por falta de 
estrutura escolar compromete o aprendizado e, com isso, afeta 
o desenvolvimento e acompanhamento pedagógico, trazendo 
reflexos negativos tanto na esfera individual quanto coletiva, 
direcionados a todas as pessoas que menstruam e que não pos-
suem condições adequadas no ambiente escolar.

Faz-se mister debruçar-se sobre o alerta dos tabus so-
ciais que giram em torno da menstruação. Entretanto, é pre-
ciso caracterizar elementos objetivos voltados à saúde pública 
e desenvolvimento social, pois o preconceito, a precariedade 
sanitária e assistencialista e a falta de esclarecimentos coadu-
nam-se com o absenteísmo escolar, trazendo sérios prejuízos 
sociais, na seara individual e no plano coletivo, que compro-
metem o desempenho escolar, sendo esta a principal estrutura 
de transformação que desemboca nos direitos fundamentais, 
cenário incompatível com a democracia.

Uma sociedade justa e igualitária não se faz distanciada 
de palavras e ações distantes da razão e da ciência. Com isso, 
estudos como este realizam uma ponte para a possibilidade 
de direitos garantidos na Constituição brasileira, de modo que 
passem a ter concretização na vida de cada pessoa.

As políticas públicas, quando realizadas de forma plane-
jada a resolver os impasses, têm o condão de construir cidadãos 
capazes de externar seus potenciais; através desse exercício nas 
escolas de todo o país, é possível devolver às nossas salas de aula 
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todas as pessoas que um dia deixaram de ter acesso à educação 
por falta de um espaço adequado para suprir as suas necessida-
des básicas existenciais: resolver os impasses estruturais no es-
paço escolar, educar a sociedade para lidar com a menstruação 
como um fato normal, respeitar o meio ambiente no processo 
de descarte, moralizar a administração pública e conceder dig-
nidade da pessoa humana na individualidade e na coletividade.

Um único dia fora da sala de aula pode comprometer a 
aprovação de uma matéria, o sucesso do vestibular, o primei-
ro emprego, a progressão salarial ou a construção da carreira. 
Cada momento, portanto, é de extrema importância na vida de 
quem estuda. O corpo é uma parcela significativa do ser, sendo 
a materialidade que a sua essência é representada, e a menstru-
ação não pode ser uma barreira existencial.

A pessoa não precisa ter o seu corpo como seu inimigo, 
para isso é necessário o desenvolvimento de vários estudos 
para que as barreiras culturais negativas que foram construí-
das ao redor do que o mundo feminino representa sejam derru-
badas e haja a construção de um mundo melhor, em condições 
igualitárias para todos, livres de discriminação e preconceito e 
aptos para contribuírem com o desenvolvimento social.
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Introdução

O trabalho ora apresentado se insere na linha de pesqui-
sa “Corpo, gênero, sexualidade e escola” do curso de especiali-
zação em Diversidade, Gênero e Direitos Humanos da Universi-
dade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira 
(Unilab), polo de Redenção, Ceará (CE), e adota como objetivo 
discutir a relação entre os avanços do neoconservadorismo e 
as políticas de gênero, sexualidade e direitos humanos no Bra-
sil. Propusemo-mos a apontar em que medida esse fenômeno 
– do neoconservadorismo – impacta/reverbera as orientações 
curriculares propostas pelo Ministério da Educação (MEC) e o 
trabalho com questões de gênero, sexualidade e direitos huma-
nos na Escola de Educação Infantil.

A necessidade de estudar de forma mais aprofundada as 
questões relacionadas a gênero, sexualidade e direitos humanos 
desde a Educação Infantil surge a partir das vivências produzi-
das no momento em que retorno à Escola – agora como profes-
sor – e presencio, não sem revolta, situações de preconceito, dis-
criminação e violência contra crianças que não correspondem 
aos padrões hegemônicos de gênero e sexualidade. Tal situação 
– a visibilidade que têm ganhado aquelas/es/us que performam 
gêneros dissonantes da norma socialmente aceita –, ainda hoje, 
é motivo de desconforto e conflitos nas Escolas.
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O debate sobre as questões de gênero, sexualidade e 
direitos humanos na infância apresenta-se, ainda hoje, como 
um tema proibido: é um terreno permeado por uma série de 
controvérsias e constrangimentos, seja pelo silenciamento 
das questões que emergem dessa discussão, seja pela falta 
de aprofundamento dos fundamentos que orientam o modo 
de organização societário e, nesse contexto, as relações sexo/
gênero1. O que parece, por vezes, como aponta Xavier Filha 
(2015), é que o tema é ainda uma “terra de incógnitas”, desco-
nhecida por adultos, sobretudo, pais de crianças/responsá-
veis por crianças. 

O silêncio frente a tais questões nos soa, para além da 
falta de conhecimento, como omissão e faz “parecer” que esse 
tema não deve ser debatido nas Escolas desde a Educação In-
fantil, sendo um terreno que deve permanecer sob o nível prio-
ritário das conversas/discussões a serem travadas em nível 
familiar/íntimo/pessoal – como querem a extrema direita e os 
setores mais conservadores da igreja católica de nosso país. 

1 Há que se fazer, desde logo, uma distinção entre sexo, sexualidade e gênero, uma 
vez que compreendemos este último a partir de uma perspectiva não binária. 
Compreendemos sexo como aparato biológico, orgânico e anatômico que nos 
acompanha no momento do nascimento; e sexualidade como individualidade, 
prazer e desejo, que está ligada a crenças, comportamentos, relações e identida-
de(s) construída(s) historicamente. Já o gênero o compreendemos como cons-
trução social. Rejeita explicitamente as justificativas biológicas como aquelas 
que encontram um denominador comum para várias formas de subordinação 
no fato de que as mulheres têm filhos e que os homens têm uma força muscular 
superior (HEILBORN, 1992; LOURO, 1997; SCOTT, 1995). O uso da palavra “gêne-
ro”, em lugar de sexo, feito pelos movimentos feministas e de mulheres dos anos 
de 1980, como afirma Pedro (2005, p. 78), buscava “[...] reforçar a ideia de que as 
diferenças que se constatavam nos comportamentos de homens e mulheres não 
eram dependentes do ‘sexo’ como questão biológica, mas sim eram definidos pelo 
‘gênero’ e, portanto, ligadas à cultura. O uso da palavra ‘gênero’, como já dissemos, 
tem uma história que é tributária de movimentos sociais de mulheres, feminis-
tas, gays e lésbicas. Tem uma trajetória que acompanha a luta por direitos civis, 
direitos humanos, enfim, igualdade de respeito”.
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Na Escola, há um desconforto e um profundo mal-estar 
no tratamento de tais questões, o que implica a falta de abertu-
ra para o diálogo e a dificuldade de construir práticas pedagó-
gicas que sejam capazes de avançar na promoção da transfor-
mação do ambiente escolar de modo a torná-lo um espaço de 
acolhimento e respeito à diversidade. 

Algumas situações têm nos chamado bastante a aten-
ção nos últimos anos. Uma delas é o constrangimento produ-
zido por pais, familiares de crianças e até mesmo autoridades 
do âmbito legislativo em professoras/es de Educação Infantil 
quando, no chão de suas salas de aula2, são interpeladas/os so-
bre o modo como têm trabalhado as questões relacionadas a 
gênero, sexualidade e direitos humanos. Causa-nos bastante 
indignação quando estas/es mesmas/os professoras/es passam 
a compor os bancos de réus das comarcas dos estados e muni-
cípios por professarem o que tem sido chamado no Brasil de 
“ideologia de gênero”3. 

A abertura para que a temática voltasse à tona no Brasil 
nos últimos anos está ligada, contraditoriamente, ao avanço do 
neoconservadorismo (PORTO, 2019) e ao modo como este cria 
instrumentos/estratégias para legitimar uma visão de mundo 
em que “[...] la familia patriarcal y heteronormativa es conside-
rada la única que aporta valor al legado nacional de un país” 
(ONU, 2021, p. 10), tendo na Escola um instrumento importante 
para a disseminação dos comportamentos, valores, normas e 
regras a serem seguidas por todes. 

É precisamente dentro desse contexto de coação, vigília, 
ameaça, punição e profundo retrocesso, que tem como conse-

2 Expressão utilizada por Kuenzer (1985) no livro Pedagogia da fábrica: as rela-
ções de produção e a educação do trabalhador. 

3 A expressão “ideologia de gênero” foi usada pela primeira vez no ano de 1998, 
em uma nota emitida durante a Conferência Episcopal do Peru, intitulada La 
ideología de género: sus peligros y alcances. 
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quência a perda de direitos conquistados historicamente pelos 
movimentos sociais, de modo específico da população de Lésbi-
cas, Gays, Bissexuais, Transexuais, Queer, Intersexos, Assexuais 
e outros grupos sexuais e de gênero (LGBTQIA+), que discuti-
mos os avanços do neoconservadorismo no Brasil e seus desdo-
bramentos no processo de organização da Escola de Educação 
Infantil. 

A partir de uma revisão teórico-bibliográfica e documen-
tal – que toma como base os estudos de autores como Borrillo 
(2009), Butler (2003), Corbelo (2019), Felipe (2000), Fonseca (1995), 
Junqueira (2018), Louro (1997, 2007), Messeder (2009), Pedro 
(2005), Pino (2017), Porto (2019), Ribeiro (2018), Scott (1995), Sil-
va (2000), Xavier Filha (2015), além dos documentos de política 
educacional, com especial destaque para aqueles que tratam do 
direito à Educação (Constituição Federal de 1988; Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional [LDBEN] – Lei nº 9.394/1996; 
Parâmetros Curriculares Nacionais [1998]; Plano Nacional de 
Educação [PNE] – Lei nº 10.172/2001) – e da Educação Infantil 
[de modo particular, o Referencial Curricular Nacional para a 
Educação Infantil de 1998]; Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Infantil [2008]; documento final da Base Nacio-
nal Comum Curricular [2017], além da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos [ONU, 1948], Princípios de Yogyakarta [ONU, 
2007] e do relatório Ofensivas antigênero no Brasil: políticas de 
Estado, legislação, mobilização social [2021]). 

A pesquisa está estruturada em três seções, quais sejam: 
1. O avanço do neoconservadorismo e as políticas de gênero, se-
xualidade e direitos humanos no Brasil; 2. Orientações curricu-
lares para o trabalho com gênero, sexualidade e direitos huma-
nos na Escola; e 3. Gênero, sexualidade e direitos humanos na 
Escola de Educação Infantil. Além destes, apresentamos ainda 
as Notas de conclusão e as Referências. 
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O avanço do neoconservadorismo e as políticas de 
gênero, sexualidade e direitos humanos no Brasil4

Os anos finais do século XX e as primeiras décadas do sé-
culo XXI são marcados por profundas transformações e, conse-
quentemente, pelas modificações nas normas e valores huma-
nos em todas as sociedades. Destaca-se, nesse contexto, o modo 
como o(s) corpo(s), a(s) sexualidade(s)5, a(s) identidade(s) e a(s) 
subjetividade(s) passam a ser compreendida(s) e vivenciada(s). 

No ano de 1948, ao reconhecer que a dignidade é inerente a 
todos os membros da família humana, devendo, por conseguinte, 
serem garantidos direitos iguais a todos, a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos (1948) estabelece em seu  artigo 2º:

1. Que todo ser humano tem capacidade de gozar os di-
reitos e as liberdades estabelecidos nesta Declaração, 
sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, 
sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natu-
reza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou 
qualquer outra condição. 

Ao afirmar a liberdade de direitos, a Assembleia Geral 
das Nações Unidas e os países signatários a ela reconhecem 
a sexualidade como parte integrante da condição humana e 
se comprometem a lutar pela garantia de que todas as pesso-
as tenham seus direitos sexuais e suas escolhas respeitados, 
de modo a viverem aquilo que desejam para si com liberdade, 

4 Como afirma Evangelista (2012, p. 52), os documentos de política educacional, 
produzidos pelo aparelho de Estado, por organizações multilaterais e de agên-
cias e por intelectuais “[...] expressam não apenas diretrizes para a educação, 
mas articulam interesses, projetam políticas, produzem intervenções sociais”.

5 Usamos a palavra no plural por compreendermos que as sexualidades são 
 diversas.
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construindo sua identidade sexual livre das expectativas so-
ciais construídas desde o nascimento ao redor dos estereótipos 
que extrapolem o binarismo de gênero. 

Contrariando os padrões estabelecidos historicamente, 
os movimentos sociais passaram, desde o final da década de 
1960, em todo o mundo, a se preocupar com as teorizações sobre 
gênero e sexualidade, com especial destaque para os estudos fe-
ministas e para a Teoria Queer (PORTO, 2019), construindo um 
arcabouço teórico importante na luta contra o silenciamento 
dos grupos sociais oprimidos historicamente. 

Ganhou força e voz em todo o mundo a luta pelo fim da 
repressão sexual imposta em muitos países por regimes dita-
toriais que limitavam – e limitam ainda hoje – os corpos, tute-
lavam/tutelam os desejos sexuais e os prazeres de homens e 
mulheres. Os movimentos sociais de luta feminista e LGBT ga-
nham força e se expandem em todo o mundo a partir dos anos 
finais de 1960/19706. No Brasil, o movimento feminista ganha 
força e se fortalece no final dos anos de 1970, articulado a ou-
tros movimentos sociais da época, como os movimentos popu-
lares e os movimentos políticos (CORRÊA, 2001; FARAH, 2004)7. 

No campo da pesquisa e da produção científica, a emer-
gência dos movimentos feministas se traduz na maior presen-

6 O ano de 1968 representa o marco da rebeldia, das manifestações coletivas, dos 
protestos, mas também da inconformidade e desencanto com as grandes teo-
rias universais, o vazio do formalismo acadêmico, a discriminação, segregação 
e silenciamento sofridos pelas mulheres (LOURO, 1997). De acordo com Fonse-
ca (1995, p. 1), “Durante essa década, pesquisadores foram diretamente inspira-
dos pelo movimento feminista que denunciava as variadas formas de discri-
minação e violência perpetradas contra o sexo feminino. A pesquisa consistia 
em tornar manifesto os mecanismos de dominação com o intuito de corrigir 
distorções e instituir uma nova igualdade entre os sexos”. 

7 De acordo com Ribeiro (2018, p. 29), o movimento feminista teve início no Brasil 
no século XX, no período chamado de primeira onda do feminismo: “Nela, que 
tem como grande nome Nísia Floresta, as reivindicações eram voltadas a as-
suntos como o direito ao voto e à vida pública”.
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ça das mulheres nos espaços acadêmicos. Conforme Louro 
(1997), uma das marcas mais significativas dos estudos feminis-
tas é precisamente seu caráter político, em sua capacidade para 
questionar a objetividade, a neutralidade, o distanciamento e 
a isenção do fazer acadêmico. Os estudos feministas, ao pro-
blematizarem essas características da produção do saber, sub-
vertem-nas e transgridem esse espaço/lugar/tempo marcado 
eminentemente pela presença masculina. 

Pesquisas passavam a lançar mão, cada vez com mais 
desembaraço, de lembranças e de histórias de vida; de 
fontes iconográficas, de registros pessoais, de diários, 
cartas e romances. Pesquisadoras escreviam na primei-
ra pessoa. Assumia-se, com ousadia, que as questões 
eram interessadas, que elas tinham origem numa tra-
jetória histórica específica que construiu o lugar social 
das mulheres e que o estudo de tais questões tinha (e 
têm) pretensões de mudança. (LOURO, 1997, p. 19).

No entanto, a emergência dos estudos sobre a mulher, 
sob os mais diferentes ângulos, a constatação das assimetrias 
sexuais como fenômeno próprio da sociedade burguesa, onde 
a desigualdade da condição feminina sai da esfera doméstica 
e chega ao mercado de trabalho (HEILBORN, 1992), sofre uma 
mudança: as pesquisas saem do âmbito dos “estudos da mu-
lher” para os “estudos de gênero”. 

Depois de se examinar a presença feminina, passou-se 
agora a falar em gênero, como a significar uma mudança 
de patamar analítico que talvez não tenha sido alcançado 
como se espera. Do sexo passou-se ao gênero, mas a ca-
tegoria tem sido usada sem a percepção do alcance que 
deve ter como imbricada a um sistema relacional, e que se 
mantém algum vínculo com a base fisiológica, sua princi-
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pal utilidade está em apontar a dimensão social que em 
última instância é o que importa. (HEILBORN, 1992, p. 39).

Com o avanço dos estudos sobre gênero e sexualidade, 
não é mais possível a defesa de que haveria uma identidade 
fixa, pois inata, e determinada pelo sexo, em que “[...] meninas 
vestem rosa, meninos vestem azul” (PORTO, 2020, p. 32). Como 
afirma Porto (2019, p. 8), “Frente às identidades que agora bus-
cam reconhecimento, e não apenas uma mera aceitação da dife-
rença, colocá-lo em posição de destaque, de rotulação”. 

É preciso considerar que esses conceitos – de gênero e se-
xualidade –, como afirma Porto (2019), são muito mais comple-
xos. Apesar dos avanços no sentido de assegurar que as pessoas 
de todas as orientações sexuais e identidades de gênero possam 
viver sua(s) sexualidade(s) com dignidade e respeito, a Organi-
zação das Nações Unidas (ONU, 2007, p. 7) reconhece que:

Muitos Estados e sociedades impõem normas de gênero e 
orientação sexual às pessoas por meio de costumes, legis-
lação e violência e exercem controle sobre o modo como 
elas vivenciam seus relacionamentos pessoais e como se 
identificam. O policiamento da sexualidade continua a 
ser poderosa força subjacente à persistente violência de 
gênero, bem como à desigualdade entre os gêneros.  

Frente às recomendações da ONU, a partir dos  Princípios 
de Yogyakarta (2007)8, cabe aos Estados dos países signatá- 

8 Participaram da Reunião Internacional de Grupos de Direitos Humanos re-
alizada na cidade de Yogyakarta, Indonésia, de 6 a 9 de novembro de 2006, 
29 especialistas de 25 países. No ano de 2017, em reunião, a ONU, além de re-
afirmar os Princípios de Yogyakarta (2007), incluiu dez novos itens e novas 
obrigações aos Estados em relação à aplicação do direito internacional sobre 
direitos humanos relacionados à orientação sexual, identidade de gênero, ex-
pressão de gênero e características sexuais (YP+10). 



LEONARDO JOSÉ FREIRE CABÓ MARTINS • LEONARDO TOLENTINO LIMA ROCHA

336

 rios9 garantir que todas as pessoas tenham o direito de des-
frutar de todos os direitos humanos, livres de discriminações 
por sua orientação sexual ou identidade de gênero, direitos 
esses “[...] natos e preciosos” (ONU, 2007, p. 9). 

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 já definia a li-
berdade como uma garantia a todos. Mesmo que muito timi-
damente, o respeito à liberdade e aos direitos sexuais e as di-
ferenças inerentes à condição humana passam a ser tutelados 
pelo Estado, impedindo que sejam praticadas arbitrariedades e 
injustiças em nome de dogmas que, além de cercearem a liber-
dade, a demonizam. De acordo com o relatório Ofensivas an-
tigênero no Brasil: políticas de Estado, legislação, mobilização 
social (ABIA et al., 2021, p. 6), as políticas relacionadas a gênero, 
sexualidade e direitos humanos:

[...] evoluíram em paralelo ao processo de redemocrati-
zação do país e são em grande medida o resultado da 
mobilização persistente de um conjunto amplo e plural 
de vozes de resistência política que contestaram o regi-
me ditatorial, criando, paulatinamente, condições para 
que a gramática dos direitos humanos fosse incorpora-
da ao vocabulário político nacional. Estas vozes repre-
sentavam um espectro heterogêneo e complexo de mo-
vimentos políticos, incluindo aqueles que reivindicam 
direitos no campo de gênero, dos direitos reprodutivos 
e da sexualidade.

Como aponta o referido relatório (ABIA et al., 2021, p. 6), 
a Constituição Federal de 1988 “[...] estabeleceu fundamentos 
sólidos de respeito e promoção da liberdade e da igualdade, in-

9 Assina o documento a pesquisadora Sonia Onufer Corrêa, da Associação Bra-
sileira Interdisciplinar de Aids (ABIA) e cocoordenadora do Observatório de 
Sexualidades e Política. 
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cluindo igualdade sexual e racial, direito à propriedade e pro-
teção total contra discriminação”, impulsionando profundas 
transformações em relação à política de gênero, sexualidade e 
reprodução, iniciadas desde os primeiros anos de 1980 e inci-
dindo em processos de reforma legal e na elaboração de políti-
cas públicas. 

O relatório da ABIA et al. (2021) destaca ainda que, a par-
tir dos anos 2000, uma série de reivindicações ganharam maior 
consistência, apontando resultados importantes em termos 
de reformas legais e de políticas públicas, como a Lei Maria da 
Penha (Lei nº 11.340/2006), além da criação, a partir 2003, da Se-
cretaria Nacional de Política da Mulher e uma área de política 
nacional para os direitos LGBT+10 na Secretaria Nacional de 
Direitos Humanos. Tais ações evidenciam como, nos anos de 
1990 e 2000, foram produzidos avanços nas políticas públicas 
com vistas à construção da igualdade de gênero, dos direitos 
das mulheres e LGBT+ no Brasil. 

Apesar dos avanços, e como um dos efeitos do neolibera-
lismo nas políticas estatais, presenciamos um aprofundamento 
das desigualdades sociais e um recuo nas políticas de gênero, 
sexualidade e direitos humanos, sobretudo com o avanço do 
neoconservadorismo religioso. Para Porto (2019), o neoconser-
vadorismo pode ser definido como movimento de exaltação ao 
passado, uma tentativa de voltar aos costumes antigos, um ideal 
moralista que se sustenta a partir do respeito à ordem  natural. 

De acordo com o relatório da ABIA et al. (2021, p. 9):

A crescente presença e influência do neoconservadoris-
mo religioso, especialmente evangélico, na esfera legis-

10 A inclusão do “+” na sigla LGBT é uma tentativa de incluir todas as outras siglas 
e identidades que integram o movimento, como pessoas pansexuais, não biná-
rias, etc. 
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lativa, levaria, a partir dos anos de 1990, a confrontos 
sequenciais sempre que mudanças legais propostas ou 
aprovadas em relação às questões de gênero e sexuali-
dade provocavam a reação desses setores e seus parcei-
ros seculares. 

A ofensiva neoconservadora avançou desde os anos 2000 
sob os ganhos históricos relacionados às questões de gênero, 
sexualidade e direitos humanos, seja pela fragilidade das nor-
mas legais e das políticas, seja pela baixa adesão das institui-
ções estatais aos compromissos legais (ABIA et al., 2021). 

Ao recuperarem uma visão biológica determinista de 
homem e mulher, os neoconservadores negam a existência de 
qualquer relação que fuja do padrão de normalidade e pureza, 
supostamente imutáveis pela óptica essencialista. Outra ca-
racterística desse grupo apontada por Porto (2019) é a crença 
na superioridade de um deus único e um forte ideal patriota 
e nacionalista. O movimento neoconservador ganhou espaço 
nas Instituições Educativas a partir de um movimento polí-
tico liderado pelo advogado e à época procurador do estado 
de São Paulo Miguel Nagib, chamado movimento Escola sem 
Partido (ESP), fundado no ano de 2004 e apresentado como 
Projeto de Lei (PL) nº 7.180/2014 pelo deputado federal Erivel-
ton Santana. 

O que, a princípio, resultou em uma ação sem sucesso 
criou espaço para que pais de alunos – e alunos – dessem início 
a processos de denúncia contra professores que, por terem au-
diência cativa, influenciam os estudantes a partir de uma visão 
de mundo distorcida, ferindo a liberdade individual de cada um 
e a autonomia familiar para educar seus filhos de acordo com 
seus princípios pessoais. Os professores, chamados, nas pala-
vras de Miguel Nagib, de “doutrinadores ideológicos”, passam 
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a ser perseguidos por, valendo-se do seu carisma e autoridade, 
doutrinarem as crianças. 

O contexto apresentado é terreno propício para a cons-
trução de um discurso de neutralidade ideológica que resulta, 
em última análise, no cerceamento à liberdade de expressão. 
Como afirma Porto (2019, p. 4): 

O medo ao diferente, a repulsa aos pensamentos de 
esquerda, o fundamentalismo religioso muito forte e o 
profundo sentimento de necessidade de poder são pe-
ças-chave para que esse movimento passe a intervir na 
educação. 

A manutenção das normas e consequentemente dos ta-
bus e preconceitos se faz pelo reforço dos meios de persegui-
ção, pelo medo e pela falta de diálogo. Um dos exemplos do 
modo como se produz esse silenciamento é o engavetamento 
do Programa Brasil sem Homofobia – Programa de Combate 
à Violência e à Discriminação contra LGBT e Promoção da Ci-
dadania Homossexual (BRASIL, 2004). Lançado pelo Governo 
Federal no ano de 2004, o Programa foi alvo de intensas críticas 
e manifestações do movimento neoconservador brasileiro no 
ano de 2011, quando a Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Travestis e Transexuais (ABGLT) tomou a iniciativa 
de divulgar o Caderno escola sem homofobia. Além do Caderno, 
integrava o material do Projeto o chamado kit de ferramentas 
educacionais11 com instruções aos professores com vistas a 
contribuir com a promoção e garantia de uma Escola livre de 
homofobia (BRASIL, 2004). 

Outro exemplo do avanço das forças neoconservadoras 
no Brasil é a disseminação do que tem sido chamado de “ideolo-

11 O kit passou então a ser chamado pejorativamente de “Kit Gay”.
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gia de gênero”. De acordo com Junqueira (2018, p. 451), o sintag-
ma neológico “ideologia de gênero” tem sido utilizado como um 
artefato retórico e persuasivo em torno do qual grupos ativis-
tas religiosos têm “[...] reorganizado seu discurso e desencade-
ado novas estratégias de mobilização política e intervenção na 
arena pública”. 

Segundo o relatório ABIA et al. (2021, p. 11):

Não se trata de um conceito, mas sim de um dispositivo 
que, intrigantemente, recorre à concepção marxista de 
ideologia para acusar a teoria feminista do gênero de 
falsificação. Ou seja, os inventores desse truque afir-
mam que o conceito de gênero é um engodo porque 
clama pela igualdade entre homens e mulheres para 
borrar a diferença sexual ‘natural’, concebida como 
dimensão ontológica e imutável do humano. O disposi-
tivo também faz supor que as teorias e ativistas do gê-
nero – e quem mais recorre ao conceito – simplesmente 
propagam ideologia, enquanto quem o critica estaria 
totalmente isento de vieses ideológicos. 

No bojo do avanço neoconservador, a “ideologia de gêne-
ro” alinha-se com setores e grupos:

[...] orientados a conter ou anular os avanços e transfor-
mações em relação a gênero, sexo e sexualidade, além 
de afirmar disposições tradicionalistas, pontos doutri-
nais dogmáticos e princípios religiosos ‘não negociá-
veis’. (JUNQUEIRA, 2018, p. 451). 

Para Junqueira (2018, p. 451), por meio de estratégias polí-
tico-discursivas, tais grupos constroem discursos que buscam 
arregimentar a sociedade em uma batalha em defesa da família 
tradicional:
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Essa cruzada implica intensa mobilização política e dis-
cursiva em favor da reafirmação das hierarquias sexu-
ais, de uma assim dita ‘primazia dos pais na formação 
moral e sexual dos seus filhos’, da retirada da educação 
para a sexualidade nas escolas, da restrição do acesso 
de adolescentes à informação sobre saúde sexual, do re-
chaço a arranjos familiares não heteronormativos, da 
repatologização das homossexualidades e transgene-
ridades, dentre outros posicionamentos que represen-
tam cerceamentos a direitos e garantias fundamentais.  

 
Tais estratégias ganham visibilidade quando alcançam 

êxito ao entravarem a construção de políticas de gênero, sexua-
lidade e direitos humanos, dificultando a luta pela equidade de 
gênero, ao mesmo tempo que fortalecem ou relegitimam “[...] 
visões de mundo, valores, instituições e sistemas de crenças 
pautados em marcos morais, religiosos, intransigentes e auto-
ritários” (JUNQUEIRA, 2018, p. 451). 

A Escola, como espaço privilegiado do Estado para a for-
mação das crianças e jovens, tem atuado no sentido de produzir 
discursos, normas e regras para regular os corpos e os compor-
tamentos, sociais e sexuais de homens e mulheres, institu-
cionalizando e transmitindo, ao longo de gerações, formas de 
poder desiguais entre os sexos, relegando a estas últimas – as 
mulheres – um lugar subalterno na organização da vida. 

Orientações curriculares para o trabalho com 
gênero, sexualidade e direitos humanos na escola 

As questões relacionadas à sexualidade das crianças e 
dos adolescentes constituem uma preocupação da Escola des-
de o século XVIII. No entanto, no Brasil, a inserção da educação 
sexual nas escolas somente passa a ocupar espaço de debate a 
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partir de um deslocamento no campo discursivo sobre a sexua-
lidade de crianças e adolescentes (ALTMANN, 2001). 

De acordo com Altmann (2001), nos anos de 1920 e 1930, 
os chamados “desvios sexuais” deixaram de ser considerados 
crimes e passaram a ser caracterizados como doenças. Nes-
se sentido, dados os altos índices de gravidez na adolescência 
e a epidemia de sífilis que assolava o país, as campanhas de 
educação passam a ter como objetivo combater os desvios de 
comportamentos, bem como conduzir crianças e adolescentes 
na produção dos chamados “comportamentos normais”, de for-
ma a contribuir com a construção de um país forte e saudável 
(ALTMANN, 2001; KUHLMANN JÚNIOR, 2003). 

Nesse contexto, a Escola – primeiro passo para civiliza-
ção e moralização –, destacava-se como local privilegiado para 
a divulgação de um modelo de educação higiênica necessário à 
construção de um país forte. Para combater o problema do ví-
cio das classes ditas perigosas – os maus hábitos, a ignorância, a 
promiscuidade, a má alimentação e a falta de costumes dos po-
bres –, de modo a evitar que o mal da ignorância continuasse a 
ser reproduzido, era necessário proteger a infância e formar os 
futuros cidadãos, imprimindo-lhes equilíbrio físico, intelectual 
e moral por meio da chamada intervenção preventiva, evitando 
a formação de espíritos descontentes, desajustados e rebeldes 
(KUHLMANN JÚNIOR, 2003). 

Durante as décadas de 1960 e 1970, o movimento pela in-
clusão da educação sexual nas escolas enfrentou um período 
de avanços e refluxos (ALTMANN, 2001). O Parecer contrário 
da deputada Júlia Steinbruch – Movimento Democrático Brasi-
leiro (MDB, RJ) –, da Comissão Nacional de Moral e Civismo, ao 
Projeto de Lei que propunha a inclusão obrigatória da educa-
ção sexual nos currículos escolares (1968) faz com que experi-
ências de educação sexual deixem de existir nas Escolas no ano 
de 1970 (ROSEMBERG, 1985). 
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Conforme Rosemberg (1985), a partir do ano de 1970, 
passa a ser instituída oficialmente a censura prévia de textos 
publicados em livros e jornais que fossem contrários à moral e 
aos bons costumes, cabendo ao poder público assegurar prote-
ção aos valores éticos indispensáveis à boa formação moral da 
juventude brasileira. No ano de 1971, o Estado – a partir da apro-
vação de Lei nº 5.692/1971 –, passa a afirmar a família como prin-
cipal instituição responsável pela educação sexual das crianças 
e adolescentes. A Escola passa a exercer um papel secundário 
no trabalho com essa questão, podendo inserir, ou não, a educa-
ção sexual em programas de saúde (ROSEMBERG, 1985). Ainda 
de acordo com a autora:

Publicamente a educação sexual nas escolas voltou a 
ser mencionada em junho de 1978 quando um dos pro-
gramas de TV de maior audiência no país, que vai ao ar 
domingo à noite, apresentou uma reportagem sobre 
Educação sexual na Escola. O ministro da Educação 
(Euro Brandão) entrevistado é categórico. Declara-se 
contra a Educação Sexual na escola, mas favorável a 
uma educação para a constituição da família [sic] (Vi-
são, agosto de 1978). (ROSEMBERG, 1985, p. 16).

A abertura política vivenciada com o fim da ditadura mi-
litar, a partir de 1985, a abertura democrática para as reivindi-
cações dos movimentos sociais e a compreensão da diversidade 
humana abrem espaço para a possibilidade de repensar o papel 
da escola no processo de formação humana e os conteúdos por 
ela trabalhados (BRASIL, 1998). Para tanto, faz-se necessária a 
inserção do debate sobre gênero, sexualidade e direitos huma-
nos nas escolas brasileiras. 

Nesse contexto, os currículos das Escolas passam a ser 
palcos também de disputas pela construção de uma sociedade 
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justa e igualitária. É preciso compreender, como afirma Louro 
(2007), que, ao orientar o que deve ou não ser estudado, os currí-
culos demarcam fronteiras e reiteram as normas, classificações 
e ordenamentos socialmente aceitos. Para Silva (2003, p. 27), “O 
currículo está centralmente envolvido naquilo que somos, na-
quilo que nos tornamos, naquilo que nos tornaremos. O currí-
culo produz, o currículo nos produz”.

No ano de 1998, os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCN) passam a figurar como referência para a construção dos 
currículos escolares, ao trazerem a orientação sexual como 
tema transversal, promovendo espaços de discussão a fim de 
sistematizar a ação pedagógica no sentido de favorecer aborda-
gens interdisciplinares sobre saúde, sexualidade e gênero nas 
Escolas em todo o país (BRASIL, 1998).

Com a inclusão da Orientação Sexual nas escolas, a dis-
cussão de questões polêmicas e delicadas, como mas-
turbação, iniciação sexual, o ‘ficar’ e o namoro, homos-
sexualidade, aborto, disfunções sexuais, prostituição e 
pornografia, dentro de uma perspectiva democrática 
e pluralista, em muito contribui para o bem-estar das 
crianças, dos adolescentes e dos jovens na vivência de 
sua sexualidade atual e futura. (BRASIL, 1998, p. 293).

 
Ao abordar a questão, os PCN dão abertura para a discus-

são de temas que até então não tinham visibilidade, mas que, 
frente àquele contexto histórico e às novas demandas, passa a 
ser reinscrito na Escola (ALTMANN, 2001). Ao mesmo tempo, os 
PCN apontam a Educação Física como área privilegiada para a 
discussão da temática.

No ano de 2001, o PNE – Lei nº 10.172/2001 –, ao apresentar 
diretrizes, metas e estratégias para a política educacional pelo 
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prazo de dez anos (2001-2010), também inclui a problemática de 
gênero, educação sexual, saúde, ética e temas locais. Transcor-
rido o prazo de sua implementação – dez anos –, após avaliação 
dos avanços do PNE, tiveram início as Conferências Municipais 
e Estaduais e a Conferência Nacional de Educação, com o obje-
tivo de construir o novo PNE, previsto para ser implementado 
no ano de 2011. 

De acordo com Pino (2017), a Lei nº 13.005, de 25 de junho 
de 2014, que aprova o novo PNE, suprimiu qualquer menção a 
termos como “gênero”, “orientação” e “diversidade sexual”, se-
cundarizando o debate sobre as questões de gênero e sexuali-
dade. Outro destaque que é feito por Pino (2017, p. 14) refere-se 
ao PL nº 867, de 23 de maio de 2015, que “[...] tenciona incluir na 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) o projeto ‘Escola 
sem Partido’, cuja proposição é vedar a prática em sala de aula 
da ‘doutrinação política e ideológica’”. Os dois Projetos, segun-
do a autora, acabaram por inflar as discussões entre movimen-
tos sociais e instituições políticas (PINO, 2017). 

Por fim, dentro do arcabouço normativo construído e 
aprovado pelo MEC, tem-se a Base Nacional Comum Curricu-
lar (BNCC). No espaço destinado à Educação Infantil, o docu-
mento apresenta, ainda na segunda versão (BRASIL, 2016), con-
siderações sobre a sexualidade ao falar sobre o corpo e como 
ele expressa não apenas características (físicas e biológicas), 
como também as “[...] marcas do nosso pertencimento social 
que repercutem em quem somos e nas experiências que temos 
em relação ao gênero, à etnia ou raça, à classe, à religião e à se-
xualidade” (BRASIL, 2016, p. 69). Apesar desse reconhecimento 
à diversidade na etapa da Educação Infantil, ao apresentar os 
objetivos de aprendizagem para os Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental, o documento se limita a uma descrição exclusi-
vamente biológica das formas de vida. 
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O tema da sexualidade é apresentado ainda nos objeti-
vos de aprendizagem dos Anos Finais do Ensino Fundamental, 
mais precisamente nos conteúdos do 8º ano da disciplina de Ci-
ências. Entre os objetivos, destaca: 

Relacionar as dimensões orgânica, culturais, afetiva e 
éticas na reprodução humana, que implicam cuidados, 
sensibilidade e responsabilidade no campo da sexua-
lidade, especialmente a partir da puberdade. (BRASIL, 
2016, p. 447). 

Como pode ser observado, o tema da sexualidade fica li-
mitado à área de Ciências, dando ênfase no processo de repro-
dução e nas infecções sexualmente transmissíveis (ISTs).

Apesar dos avanços, os anos de 2018-2022 marcam um 
profundo retrocesso na construção e implementação da polí-
tica nacional de combate à violência de gênero. Presenciamos, 
ao longo desses anos, um aumento significativo, sobretudo nos 
quase dois anos de pandemia da Covid-19, do número de casos 
de assassinatos da população LGBTQIA+, bem como uma onda 
de ameaças cada dia mais explícita. 

Gênero, sexualidade e direitos humanos na escola de 
Educação Infantil 

Além da situação descrita no início deste trabalho, que 
nos motiva a escrever sobre o tema, outras situações nos cha-
mam a atenção quando, no acompanhamento de atividades 
de Estágio Supervisionado nas Escolas de Educação Infantil, 
presenciamos professoras/es que negam às crianças que per-
formam sua(s) identidade(s) de gênero – divergentes daque-
las aceitas socialmente – possibilidades de vivenciar sua(s) 
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identidade(s) de gênero no ambiente escolar, restringindo as 
oportunidades de aprendizagem e desenvolvimento que lhes 
são oferecidas. Entre essas oportunidades de aprendizagem e 
desenvolvimento estão aquelas relacionadas aos momentos de 
interações e brincadeiras, eixos estruturantes da Educação In-
fantil (BRASIL, 2009). 

As Instituições Escolares se constituem, ainda hoje, 
como importantes espaços de formação para crianças, jovens 
e adultos. Ao se afirmarem como instituições de formação por 
excelência, orientam a construção de normas de comporta-
mentos, hábitos, atitudes e valores adequados que devem ser 
seguidos por meninas e meninos, mulheres e homens. Desde 
seu surgimento, as Instituições Escolares tiveram como obje-
tivo a transmissão dos conhecimentos acumulados historica-
mente pela humanidade e a formação das novas gerações. 

Ao discutir as recomendações feitas em manuais de civi-
lidade e boas maneiras dos anos finais do século XIX e início do 
século XX, Felipe (1995) afirma que durante séculos as Institui-
ções Escolares tiveram como função a formação de meninas e 
meninos, mulheres e homens, a partir de conselhos e prescrições 
– expressos em manuais e instruções escolares –  sobre como 
meninas e meninos e sobre como mulheres e homens deveriam 
se comportar e conduzir suas vidas, estabelecendo regras e de-
terminando expectativas, distinções de gênero e modelos de so-
ciabilidade (FELIPE, 2000). Ainda segundo a autora, “Essas repre-
sentações de masculino e feminino pela repetição, constância e 
forma que tiveram parecem ter contribuído para a construção 
de uma ‘verdade’ sobre os gêneros” (FELIPE, 2000, p. 120). 

Pautada em uma concepção naturalista e essencialista 
de homem, tendo na biologia a base que sustentava as diferen-
ças entre homens e mulheres e que determinava, inclusive, as 
possibilidades de inserção social, a educação das meninas pau-
tava-se na ideia de dedicação e servidão ao homem e à casa, na 
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condição de futura mãe e dona de casa. A maternidade, nesse 
contexto, é compreendida como algo natural/instintivo, e não 
como uma construção ideológica. 

Às mulheres e meninas eram feitas recomendações mais 
rigorosas, não apenas em termos de comportamento – de maior 
recato e pudor –, mas também na maneira de se vestir, no cultivo 
da beleza e da simplicidade, qualidades consideradas inatas ao 
sexo feminino (FELIPE, 2000). Como afirma Felipe (2000, p. 119): 

Dos livros de civilidade e boas maneiras às revistas de 
moda e comportamento, foram feitas inúmeras prescri-
ções no sentido de colocar as mulheres em um lugar de 
subordinação, através do controle minucioso de seus 
corpos [...].

Tais atribuições – e a distinção dessas atividades – eram 
baseadas no sexo biológico, assentadas em pressupostos es-
sencialistas, concepções binárias e crenças cristalizantes que 
posicionavam homens e mulheres de forma desigual e relega-
vam as mulheres a uma posição inferior, limitada às atividades 
domésticas, e à imposição social de modos de comportamentos 
e de se relacionar construídos e controlados por homens, sem, 
no entanto, questionar que as diferenças entre homens e mu-
lheres foram criadas social e historicamente, por isso podem – e 
devem/precisam – ser alteradas. 

Não são as características sexuais que determinam o 
desempenho de papéis de mulheres e homens. Eles – os papéis 
sociais – são produtos de um processo de normalização, portan-
to não naturais (LOURO, 2007). Para Borrillo (2009, p. 37), essa 
diferença entre os sexos tem como fundamento a ideia de que:

[...] a natureza biológica dos seres humanos determina 
uma forma específica de atribuição social, de modo que 
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a possessão de órgãos genitais masculinos ou femini-
nos legitimaria um tratamento jurídico diferenciado. 
A partir dessa ideia, a mulher é definida como radical-
mente distinta do homem e pensada em função de sua 
capacidade reprodutiva. Se a equivalência entre os ór-
gãos é frequentemente evocada, é como prova de com-
plementariedade, ou até mesmo de subordinação.

Por ser tida como normal, por isso socialmente aceita, e 
por ocupar posição de centralidade na representação do ideal 
de masculino e feminino, a heterossexualidade é então perce-
bida como única e desejável identidade sexual para os sujeitos 
(XAVIER FILHA, 2015). Essa compreensão sustenta-se na ideia 
de normalização. Segundo Silva (2000, p. 83):

A normalização é um dos processos mais sutis pelos 
quais o poder se manifesta no campo da identidade e 
da diferença. Normalizar significa eleger – arbitraria-
mente – uma identidade específica como parâmetro 
em relação à qual outras identidades são avaliadas e 
hierarquizadas. Normalizar significa atribuir a essa 
identidade todas as características positivas possíveis, 
em relação às quais as outras identidades só podem ser 
avaliadas de forma negativa. A identidade normal é 
‘natural’, desejável, única. A força da identidade normal 
é tal que ela nem sequer é vista como uma identidade, 
mas simplesmente como a identidade. 

Ao eleger a heterossexualidade como norma, a sociedade 
invisibiliza outros modos de viver a(s) sexualidade(s) dos sujei-
tos, impondo-lhes uma ordem compulsória do sexo/gênero/de-
sejo (BUTLER, 2003). A recorrente lembrança à superioridade 
biológica e também moral dos comportamentos heterossexu-
ais integra “[...] uma estratégia política de construção da nor-
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malidade sexual. A heterossexualidade aparece, assim, como 
o padrão com o qual todas as outras sexualidades devem ser 
comparadas e medidas” (BORRILLO, 2019, p. 25). 

Nesse contexto, tudo aquilo que foge dessa configuração 
– da heterossexualidade – passa a ser considerado como desvio, 
aberração, abjeção, doença (XAVIER FILHA, 2015). 

 
Distintas e divergentes representações podem [...] cir-
cular e produzir efeitos sociais. Algumas delas, contu-
do, ganham uma visibilidade e uma força tão grandes 
que deixam de ser percebidas como representações e 
são tomadas como sendo a realidade. Os grupos sociais 
que ocupam as posições centrais ‘normais’ (de gênero, 
de sexualidade, de raça, classe, de religião, etc.) têm a 
possibilidade não apenas de representar a si mesmos, 
mas aos outros. (LOURO, 1996, p. 16).

Os sentimentos de abjeção, rejeição, repulsa e escárnio 
parecem ainda figurar como tratamentos prioritários a serem 
dispensados àqueles que não desempenham performances de 
gênero que estejam de acordo com a norma, social e sexual, acei-
ta como ideal. Tais sentimentos são motivadores para práticas 
LGBTQIA+fóbicas. Por outro lado, a heteronormatividade e o bi-
narismo de gênero encontram resistência de uma parcela de su-
jeitos que têm na diferença o espaço para transgredir as normas 
e as práticas regulatórias que lhes são impostas  cotidianamente. 

Dentro dessa contextualidade, o aparato escolar (desde a 
sua arquitetura até os agentes que nela atuam) tem desempe-
nhado o papel de procurar manter “[...] uma severa vigilância em 
relação aos corpos infantis, priorizando, dentre outras coisas, a 
seriedade no fazer das tarefas escolares” (FELIPE, 2000, p. 128). 
Nem mesmo as atividades lúdicas escapam a essa organização. 
Conforme afirma Felipe (2000), as atividades lúdicas foram in-
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centivadas nos jardins de infância como estratégias de controle 
e disciplinamento das crianças, mas também como forma de 
orientar as condutas sociais esperadas para cada uma delas. 

A Escola – como instância social, aparelho institucio-
nal do Estado – legitima discursos e padroniza performances, 
instituindo, inclusive, formas de ser e agir, desempenhando 
historicamente um lugar importante na produção de corpos 
normalizados e capazes de exercer os papéis sociais – e sexuais 
– estabelecidos para homens e mulheres, meninos e meninas. 

Apesar do silenciamento produzido e da falta de discus-
são sobre a temática, a Escola está organizada, em seu conteúdo 
e forma, para produzir comportamentos, valores e conhecimen-
tos que reproduzem discursos normalizadores que reforçam as 
diferenças entre homens e mulheres. Toda e qualquer fuga a 
essa norma é encarada como desvio que precisa ser corrigido/
reiterado. As práticas de regulação operam por meio da chama-
da “vigilância do gênero”, caracterizada pela negação do femini-
no e pela rejeição à homossexualidade, de modo que a homofo-
bia geral permite denunciar os desvios e deslizes do masculino 
em direção ao feminino, e operam ainda como “[...] uma espécie 
de atualização constante nos indivíduos, lembrando-os de seu 
‘gênero certo’” (BORRILLO, 2009, p. 22). 

Nas Escolas: 

[seja] [...] pela afirmação ou pelo silenciamento, nos 
espaços reconhecidos e públicos ou nos cantos escon-
didos e privados, é exercida uma pedagogia da sexuali-
dade, legitimando determinadas identidades e práticas 
sexuais, reprimindo e marginalizando outras. (LOURO, 
2007, p. 31). 

Nelas há brinquedos, materiais, roupas/fantasias, cores 
e lugares específicos para meninas e meninos, e as/os profes-
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soras/es atuam – em grande medida – no sentido de garantir 
a manutenção das normas, regras e valores socialmente domi-
nantes desde a chegada das crianças na Instituição, de modo a 
produzir um corpo dócil e educado, que reproduza a aversão à 
diferença, de modo a manter os padrões sociais estabelecidos 
como normais. Como afirma Corbelo (2019, p. 120-121), os brin-
quedos e as brincadeiras são um exemplo de como as nossas 
vivências são fortemente marcadas pelo gênero que nos é atri-
buído desde o nascimento:

Às meninas ensinamos enquanto brincam a cozinhar, 
arrumar o ambiente, cuidar de tudo e de todos ali en-
volvidos, a se comportarem de forma recatada, quais as 
palavras e tons são adequados a elas, ao passo que com 
os meninos ensinamos no brincar as possibilidades do 
que serão na vida pública quando crescerem, a serem 
ativos com seu corpo, sua voz e suas relações, a se com-
portarem de forma mais abrupta ou agressiva. Quando 
as brincadeiras que encorajam o domínio do ‘mundo lá 
fora’ são separadas de brincadeiras que estimulam o 
acanhamento da vida imediata de acordo com o gênero, 
estamos falando de constituir determinadas persona-
lidades na esfera do domínio e outras na esfera da sub-
missão em uma dinâmica patriarcal desde a infância. 

A possibilidade de exercer livremente a sexualidade se 
constitui, no Brasil e alguns outros países, como um problema 
a ser vigiado, tratado e resolvido. Uma das maiores expressões 
dessa “preocupação” com essa fase da vida – a infância – pode 
ser encontrada nos diversos PLs encaminhados aos órgãos le-
gislativos e nas políticas de controle e fiscalização. 

É importante destacar que a emergência do debate em tor-
no das questões de gênero e sexualidade desencadeou um pro-
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cesso de controle – por meio da vigilância da ação e dos discursos 
docentes – para garantir que as crianças – meninas e meninos –, 
desde os primeiros anos, sejam orientadas a ter um comporta-
mento heteronormativo, conforme as expectativas sociais. 

Nas sociedades profundamente marcadas pela domi-
nação masculina, a homofobia organiza uma espécie 
de ‘vigilância de gênero’, pois a virilidade deve se estru-
turar não somente em função da negação do feminino, 
mas também da rejeição à homossexualidade. (BOR-
RILLO, 2009, p. 22).

Qualquer manifestação, seja nas formas de vestir, nas 
posturas, durante jogos e/ou brincadeiras, que denote desvio 
do padrão estabelecido socialmente – heterossexualidade pre-
sumida (BUTLER, 2003) –, passa a ser considerada anormalida-
de e, por isso, necessita de acompanhamento e algumas até de 
medicação. 

O rompimento com as fronteiras do gênero e/ou se-
xualidade, a não conformidade com a heteronormatividade 
compulsória (dita como superior e natural), a possibilidade de 
abertura ao debate, o aprendizado a partir da compreensão das 
diferenças, o questionamento das verdades absolutas, a supe-
ração dos preconceitos e a abertura ao diálogo com vistas à luta 
pela construção de uma sociedade igualitária (ou equitativa) 
apresentam-se como um horizonte a ser disputado com vistas 
a romper com a estrutura social que impõe modos e formas de 
ser, pensar e agir.

Notas de conclusão 

Uma onda conservadora que tem como sujeito a extrema 
direita cresceu em todo o mundo. Como consequência, de modo 
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muito específico no Brasil, presenciamos a subtração e/ou a 
contestação violenta dos direitos políticos e sociais conquis-
tados, que passam a ser vilipendiados em favor de um projeto 
de nação preso a uma concepção de sociedade estruturada na 
limitação da participação e na negação do exercício da demo-
cracia em suas mais diversas formas. 

As políticas de inclusão escolar e as questões de gênero 
e sexualidade passam a ser tuteladas por um Estado que rea-
firma práticas arbitrárias e injustiças em nome de dogmas que, 
além de cercearem e perseguirem as liberdades, as demonizam 
(CARDOSO et al., 2019). Tais práticas se materializam limitando 
as condutas, tutelando corpos, os desejos, produzindo raciona-
lidades e forjando subjetividades. 

Apesar dos limites e do cerceamento a ela impostos, seja 
na transferência de recursos, na organização dos currículos ou 
mesmo nas políticas de formação de professores, a Escola assu-
me uma posição política importante ao ser palco de disputas de 
projeto de nação e de formação crítico-transformadora.

Pesquisar sobre o avanço do neoconservadorismo (da 
extrema direita) e a política de gênero, sexualidade e direitos 
humanos no Brasil é uma tentativa de buscar compreender 
melhor para construir novas práticas por entre os muros das 
Escolas. O contrário disso é contribuir para empurrar aos pro-
cessos de marginalização e segregação uma grande parcela da 
população LGBTQIA+, negando a ela a participação nos proces-
sos educativo-formativos oferecidos nas/pelas Instituições de 
Educação Básica e Superior em todo o país. 

Acreditamos que é necessário construir estratégias de 
acolhimento e afeto a crianças pequenas, sobretudo aquelas 
que, como eu, nasceram e não conseguem disfarçar o “balan-
çar” de seus corpos e não conseguem – nem querem – se ade-
quar aos padrões de ser menina e menino, mulher e homem, 
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e às práticas regulatórias construídas pelas Escolas para ades-
trar, além do pensamento, seus corpos. 

Consideramos que é preciso produzir respostas ao avan-
ço do conservadorismo e seus efeitos na construção de políti-
cas de gênero, sexualidade e direitos humanos, de modo muito 
específico sobre a Escola, afinal tais questões estão presentes 
em situações do cotidiano do trabalho pedagógico de professo-
ras/es de todo o país. Por isso, é preciso que saibamos lidar com 
tais questões. 

É na ampliação das discussões, estudos e pesquisas junto 
às/aos professoras/es que podemos construir alternativas que 
contestem os padrões heteronormativos ainda presentes na 
Escola, possibilitando que ela seja um lugar seguro para outras 
existências. Na Educação Infantil, é preciso construir relações 
de afeto e confiança que permitam que as crianças compar-
tilhem conosco suas vivências, suas angústias, seus medos, 
suas incertezas... oferecer a elas/eles/elus um espaço livre de 
preconceitos e estereótipos permitirá que elas/eles/elus, ao se 
sentirem seguras, construam sua personalidade, uma relação 
positiva com seus corpos e com sua sexualidade sem que se 
sintam pressionadas a seguir um modelo de mulher ou homem 
imposto socialmente. 

Entre os maiores desafios postos à construção de políti-
cas de educação inclusiva estão a eliminação das discrimina-
ções e estereótipos dos currículos e dos materiais didáticos e 
paradidáticos e as ações de promoção da equidade de gênero, 
raça, etnia e orientação sexual, estimulando a difusão de ima-
gens positivas, não discriminatórias e não estereotipadas de 
meninas e meninos, mulheres e homens. 
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Introdução 

O presente capítulo trata sobre as políticas públicas edu-
cacionais referentes a Gênero e Sexualidade, apresentando as 
principais ações da Equipe de Educação em Direitos Humanos, 
Gênero e Sexualidade (EDHGS) da Coordenadoria da Diversi-
dade e Inclusão Educacional (Codin) da Secretaria da Educação 
do Ceará (Seduc). O objetivo do texto é apresentar as ações da 
EDHGS, bem como entender as principais dificuldades que o 
trabalho com esta política acarreta.

Como caminho metodológico, foi utilizada a pesquisa bi-
bliográfica ao dialogar com Furlani (2011), Gomes (2006) e Souza 
(2019), bem como a pesquisa documental através da coleta de 
dados da legislação especializada, de documentos, de relatórios 
e de planos de ação referentes à Equipe, à Coordenadoria e à 
própria Secretaria da Educação. Desse modo, convido-lhe a tri-
lhar os caminhos percorridos desta política pública tão recen-
te, mas que teima em ser resistência dentro do espaço oficial 
educacional cearense.

 
A diversidade de gênero e sexualidade está na 
escola, mas a que preço?

 
No mundo juvenil, a escola é o espaço privilegiado onde 

aprendemos e compartilhamos saberes, valores, crenças, hábi-
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tos e também preconceitos. É o lugar das construções ideoló-
gicas e identitárias dos seres humanos. Nesse espaço que ado-
ramos e odiamos, fazemos amizades, brigamos, namoramos, 
jogamos, lemos, interpretamos, contamos, convencemos e so-
mos convencidas/os de algo a todo instante.

Gomes (2006) afirma que a escola, instituição reflexo da 
sociedade, é marcada não somente pela exploração socioeconô-
mica, mas também pelo sexismo e pelo racismo. Nesse senti-
do, a diversidade dos sujeitos, suas histórias, suas identidades 
de gênero e suas sexualidades não aparecem como conteúdos 
prioritários na sala de aula e/ou são invisibilizados. 

De acordo com Louro (2004, p. 81):
 

[...] a presença da sexualidade independe da intenção 
manifesta ou dos discursos explícitos, da existência ou 
não de uma disciplina de ‘Educação Sexual’, da inclu-
são ou não desses assuntos nos regimentos escolares. 
A sexualidade está na escola porque ela faz parte dos 
sujeitos, ela não é algo que possa ser desligado ou algo 
do qual alguém possa se ‘despir’.

 
As temáticas de gênero e sexualidade são, ao mesmo 

tempo, de difícil abordagem e de completo fascínio. 

Mexem com o pavor e o pânico das/os educadoras/es 
mais conservadoras/es e desatentas/os, ao mesmo tem-
po em que aguçam e estimulam desejos e prazeres de 
um mundo, para muitos, pouco explorado, desconheci-
do ou ignorado. (FURLANI, 2007, p. 275).

A escola produz diferenças e desigualdades. Desde a sua 
fundação, separa as pessoas em grupos e reforça os estereóti-
pos de gênero, de etnia e de classe social. Segrega sujeitos que 
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antes viviam em coletividade, apontando um ideal comum, 
uma padronização. 

A escola que nos foi legada pela sociedade ocidental 
moderna começou por separar adultos de crianças, 
católicos de protestantes. Ela também se fez diferente 
para os ricos e para os pobres e ela imediatamente sepa-
rou os meninos das meninas. (LOURO, 2004, p. 57).

Essa instituição é um dos espaços fundamentais de 
formação para a cidadania e de sociabilidades das/os jovens. 
Entretanto, ela se mostra pouco capaz de lidar com as diversi-
dades, particularmente com as questões ligadas ao gênero e à 
sexualidade, trazendo graves consequências às/aos estudantes.

Estudos indicam que é no meio escolar que ocorrem as 
principais discriminações e agressões sexistas e LGBTfóbicas. 
Em 2009, uma pesquisa da Fundação Instituto de Pesquisas 
Econômicas (FIPE), vinculada à Universidade de São Paulo 
(USP), concluiu que as principais vítimas de bullying e discri-
minação no ambiente escolar eram homossexuais, negros e 
pobres, ou seja, essas violências são interseccionadas (racismo, 
LGBTfobia, machismo). Em escolas onde há mais atitudes pre-
conceituosas, o desempenho médio de todos os alunos (e não 
apenas daqueles que são alvos dessa prática) é menor.

Do mesmo modo, a Pesquisa Nacional sobre o Ambiente 
Educacional Brasileiro (2016), realizada pela Secretaria de Edu-
cação da Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 
Travestis e Transexuais (ABGLT), afirmou que 60% das/os estu-
dantes entre 13 e 21 anos se sentiram inseguras/os na escola por 
causa de sua orientação sexual. Essa mesma pesquisa ressaltou 
que as/os estudantes LGBTs têm duas vezes mais chances de 
faltar à escola por sofrerem níveis mais elevados de agressão 
relacionada à sua orientação sexual.
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A pesquisa #meninapodetudo – Machismo e violência 
contra a mulher na juventude, realizada pela agência de comu-
nicação Enóis (2015), com garotas entre 14 e 24 anos, apontou 
que 82% disseram já ter sofrido preconceito por serem mu-
lheres; destas 39% ocorreram na escola ou faculdade e 14% no 
 trabalho.

O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica 
(SAEB) 2011 revelou ainda que temáticas como machismo e ho-
mofobia não são trabalhadas em projetos escolares por mais 
da metade das escolas brasileiras que oferecem ensino médio. 
Desse modo, esses indicadores evidenciam que a diversidade, o 
gênero e a sexualidade, conteúdos curriculares relevantes para 
a Educação em Direitos Humanos, precisam ser visibilizados e 
problematizados de forma a desconstruir representações ne-
gativas impostas a determinados sujeitos que não são conside-
rados “normais” dentro da cultura cisheteronormativa1.

É nesse contexto que as políticas públicas educacionais 
de gênero e sexualidade devem ser desenvolvidas na práxis 
pedagógica de gestores e professores, numa perspectiva de di-
reitos humanos como tarefa sine qua non para a efetivação da 
equidade dentro das escolas e na sociedade como um todo.

 

1 “O termo cisheteronormatividade foi introduzido por ativistas transfeministas 
como um neologismo no sentido de atribuir um nome às matrizes normativas 
e ideais regulatórios relativos às designações compulsórias das identidades de 
gênero e da orientação sexual. Nesse sentido, nomeiam-se, consequentemente, 
experiências de identificação de pessoas, ao longo de suas vidas, com o sexo/
gênero que lhes foi designado e registrado no momento do nascimento (atri-
buição marcada pelos saberes médico e jurídico), após esta definição, a hete-
rossexualidade passa a ser definida como única possibilidade de sexualidade. 
Assim, toda uma gama de sexo, sexualidade e identidade de gênero deveriam se 
enquadrar dentro dos moldes da cisheteronormatividade, sendo apenas pesso-
as cisgêneras e tendo a única orientação sexual considerada normal a heteros-
sexualidade” (SILVA, 2017, p. 1).
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O momento atual aponta para um processo escolar que, 
em todos os níveis (inclusive nos cursos de formação 
de educadoras/es), esteja minimamente articulado com 
políticas públicas que possam combater e minimizar 
as injustiças e as desigualdades sociais. Neste sentido, 
é necessário problematizar o entendimento de direitos 
humanos. (FURLANI, 2011, p. 23).

 
As políticas públicas educacionais são programas, pro-

jetos e/ou ações elaborados pelos governos que garantem o 
acesso à educação para todas/os as/os cidadãs/ãos. Estas estão 
ligadas às demandas sociais e a todas as medidas tomadas pelos 
governos em relação à educação escolar e não escolar.

Nesse sentido, com o objetivo de fortalecer a escola como 
espaço de inclusão, respeito à diversidade e equidade, a equi-
pe de EDHGS da Codin, vinculada à Seduc, vem promovendo 
ações de formação docente e discente nas escolas estaduais na 
perspectiva de reconhecimento dos direitos humanos e valori-
zação da diversidade de gênero e sexualidade. Esta se configura 
como política pública de governo para a Educação em Direitos 
Humanos, Gênero e Sexualidade desenvolvida pela Seduc a 
partir da primeira gestão do ex-governador Camilo Santana.

 
Aportes legais para a Educação em Direitos 
Humanos, Gênero e Sexualidade

As bases legais autorizam, fundamentam e entendem as 
discussões de gênero e sexualidade em sala de aula como me-
didas relevantes e de extrema importância para o desenvolvi-
mento do exercício da cidadania e da dignidade humana. Esse 
arcabouço legal é composto por leis, decretos, resoluções e ou-
tros documentos de caráter internacional, nacional e estadual 
pautando nossa ação como equipe que desenvolve a política de 
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formação educacional do governo do estado do Ceará desde 
2015 nesse campo de trabalho (SOUZA, 2019).

A Declaração Universal dos Direitos Humanos é um 
marco histórico no campo dos Direitos Humanos, sendo o seu 
principal documento, uma vez que é partir dela que os demais 
documentos2 sobre a temática vão ser discutidos e elaborados 
em diversos lugares do mundo. Sua importância se deve ao fato 
de que apresenta de forma sistematizada o que vinha sendo 
discutido até então no campo dos Direitos Humanos. Em seu 
artigo 2º, ela prevê que:

 
Toda pessoa tem capacidade para gozar os direitos e 
liberdades estabelecidos nesta Declaração, sem distin-
ção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, 
opinião, ou de outra natureza, origem nacional ou so-
cial, riqueza, nascimento ou qualquer outra condição. 
(ONU, 1948, p. 5).

 
A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 3º, inciso 

IV, afirma que é dever do Estado promover o bem de todos, sem 
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer ou-
tras formas de discriminação.

Na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 
9.394/1996), as diversidades são discutidas no sentido de cons-
trução, junto à sua comunidade, de uma educação que postule, 
conforme configurado em seu artigo 3º, inciso IV, como princí-
pio norteador o “[...] respeito à liberdade e apreço à tolerância”.

 O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos 
(PNEDH) tem como um de seus princípios no âmbito escolar 

2 Dentre esses documentos, podemos citar: Constituição Federal brasileira 
(BRASIL, 1988); Estatuto da Criança e do Adolescente (BRASIL, 1990a); Lei 
nº 8.080, que institui o Sistema Único de Saúde (BRASIL, 1990b); Lei Orgânica 
de Assistência Social (BRASIL, 1993); e Código Penal (BRASIL, 1940).
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conceber de forma articulada o combate ao racismo, sexismo, 
discriminação social, cultural, religiosa e outras formas de dis-
criminação presentes na sociedade brasileira (BRASIL, 2003).

As discussões sobre gênero e sexualidade de forma 
transversal estão contempladas também nos Parâmetros Cur-
riculares Nacionais (PCN) ao objetivarem o enfrentamento das 
diferenças e relações de poder existentes em torno do masculi-
no e feminino, apresentando ainda a concepção de que existem 
várias formas de ser mulher e de ser homem, sem determinis-
mos biológicos, propondo a desconstrução dos estereótipos, 
abrindo espaço para as suas múltiplas manifestações (BRASIL, 
1997).

A Lei nº 11.340/2006 – Lei Maria da Penha – é outro dis-
positivo legal que ampara as discussões sobre gênero e sexua-
lidade dentro dos ambientes escolares. Esta tem como uma de 
suas diretrizes desenvolver a política pública visando coibir a 
violência doméstica contra a mulher, a partir da: 

[...] promoção e a realização de campanhas educativas 
de prevenção da violência doméstica e familiar contra 
a mulher, voltadas ao público escolar e à sociedade em 
geral, e a difusão desta Lei e dos instrumentos de prote-
ção aos direitos humanos das mulheres. (BRASIL, 2006, 
p. 16).

Por fim, destaco a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC), em que, em seu artigo 4º, a competência geral nº 9 in-
dica o exercício do diálogo e a promoção do respeito ao outro e 
aos direitos humanos, com acolhimento e valorização da diver-
sidade dos indivíduos e grupos sociais, seus saberes, identida-
des, sem preconceitos de qualquer forma (BRASIL, 2017).

De modo complementar aos dispositivos legais até aqui 
citados, o estado do Ceará possui outras legislações que promo-
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vem a necessidade de aprofundar as questões acerca do gênero 
e da sexualidade nos ambientes escolares. Souza (2019, p. 65) 
destaca as seguintes:

 
1- Lei nº 16.044/201662 – institui a Semana Maria da Pe-
nha na rede estadual de ensino; 2- Lei nº 16.334/201763 
– institui o Dia Estadual de combate à transfobia no 
Estado de Ceará; 3- Lei nº 16.481/201764 – cria a Semana 
Janaína Dutra de promoção do respeito à diversidade 
sexual e de gênero no Estado do Ceará; 4- Decreto nº 
32.188/201765 – institui o Plano Estadual de enfrenta-
mento à LGBTfobia e promoção dos direitos humanos 
de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais 
(LGBT) do Estado do Ceará; 5- Resolução CEE nº 463, 
de 30 de agosto de 201767 – dispõe sobre a inclusão do 
nome social, precedendo o nome civil de pessoas tra-
vestis e transexuais, no ato da expedição de declara-
ções, certidões, históricos escolares, certificados, diplo-
mas e quaisquer outros documentos oficiais.

 
Neste sentido é interessante notar que o estado do Ceará, 

na contramão da conjuntura nacional, não criou leis para ne-
gligenciar ou proibir as discussões acerca do gênero e da sexu-
alidade, tornando-se um dos três únicos que possuem equipes 
técnicas3 dentro das estruturas organizacionais desses órgãos 
para o trabalho específico das temáticas de direitos humanos, 
gênero e sexualidade.

 
Equipe de EDHGS: ações de resistência

 
A EDHGS é uma política da Seduc que busca promover 

o reconhecimento e respeito às diversidades de gênero, orien-
3 Esta informação é datada de 2019 e os outros dois estados a terem equipes 

eram São Paulo e Paraná (SOUZA, 2019).
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tação sexual e identidade de gênero para a construção de uma 
educação igualitária, não discriminatória e democrática. Nesse 
sentido, está em sintonia com o objetivo nº 7 (fortalecer a esco-
la como espaço de inclusão, de respeito à diversidade e de pro-
moção da cultura de paz): da identidade organizacional desse 
órgão público.

Do mesmo modo, esta contribui para a efetivação de um 
ambiente escolar saudável, compreensivo e valorizador da di-
versidade humana. É desenvolvida por meio de sensibilização e 
formação de gestores, professores e estudantes para a inclusão 
das temáticas de gênero e sexualidade, no cotidiano escolar, na 
perspectiva da efetivação dos direitos humanos. Assim, a Se-
duc desde 2015 constituiu na sua estrutura organizacional a 
EDHGS4, a qual faz parte da Célula de Educação em Direitos 
Humanos, Inclusão e Acessibilidade (Cedia) da Codin.

Ao analisar os Planos de Trabalho da equipe de 2015 a 
2020, percebemos que o principal foco da política educacional 
do estado do Ceará para as temáticas de gênero e sexualidade é 
a formação de professoras/es, gestoras/es e estudantes.

Para isso, realizamos e participamos de palestras, ofici-
nas, rodas de conversa, aulões do Exame Nacional do Ensino 
Médio (ENEM) e projetos institucionais em parceria com ou-
tras equipes da coordenadoria ou de outras coordenadorias e 
instituições (Universidade Federal do Ceará – UFC, unidades 
socioeducativas, escolas do campo, projeto Professor Diretor 

4 Até 2018, a equipe EDHGS fazia parte da Coordenadoria de Desenvolvimento 
da Escola e da Aprendizagem (Codea) e tinha a nomenclatura Educação, Gêne-
ro e Sexualidade. Com a reestruturação organizacional da Seduc na segunda 
gestão de Camilo Santana (2019-2022), a Codea se tornou Codin, composta por 
duas células: Célula de Educação em Direitos Humanos, Inclusão e Acessibili-
dade (Cedia) e Célula de Educação do Campo, Indígena, Quilombola e para as 
Relações Étnico-Raciais (Ceciq), de acordo com o Decreto nº 32.959, de 13 de fe-
vereiro de 2019.
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de Turma e psicologia escolar, EJA Qualifica, ENEM Chego Jun-
to, Chego Bem, mediação de conflitos e cultura de paz, Organi-
zações não Governamentais – ONGs e Universidade Estadual 
do Ceará – UECE).

Construímos atividades permanentes, como a Semana 
Janaína Dutra, Semana Luís Palhano e Semana Maria da Penha, 
em alusão às legislações estaduais nº 16.481/2017, 14.820/2010 e 
16.044/2016, respectivamente.

Elaboramos material pedagógico especializado para o 
desenvolvimento das oficinas e dos conteúdos, tais como fol-
ders, orientações pedagógicas e material didático estimulante 
e criativo, constantemente atualizado com vídeos, charges, ti-
rinhas, estudos de caso, proposições de atividades, questões do 
ENEM, planos de aula e também atividades elaboradas pelos 
participantes das oficinas pedagógicas.

Nos anos de 2017 e 2018, foi ofertado o curso de aperfei-
çoamento Direitos Humanos em Gênero e Sexualidade para 
230 educadores da rede estadual de ensino com carga horária 
de 200 horas. Em 2019, a Codin contratou, via seleção através 
do Programa Aprender pra Valer, dois consultores para a ela-
boração de material estruturado que subsidiasse as forma-
ções continuadas de professoras/es e cartilha educativa a ser 
distribuída pelas escolas da rede5. O material direcionado às/
aos docentes está estruturado em módulos que versam sobre a 
educação em direitos humanos, gênero e seus desdobramentos, 
bem como sexualidade, e será trabalhado através de um curso 
ofertado em parceria com a Coordenadoria de Formação Do-
5 Por conta da pandemia e do trabalho remoto, a Seduc, por meio da Coded/CED, 

criou espaço/ação chamado Conexão Seduc. Por meio deste, realiza webinários 
e colóquios temáticos propondo estimular e desenvolver a reflexão crítica e 
criativa, o fomento a boas práticas e a comunicação colaborativa. Esse proces-
so pode ocorrer por meio de debates sincrônicos, compartilhamento de experi-
ências e círculos reflexivos sobre ações didáticas e pedagógicas. 
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cente e Educação a Distância (Coded/CED). Quanto à cartilha, 
está organizada em encontros que tratam dos mais variados 
temas ligados às discussões de gênero e sexualidade e traz tam-
bém sugestões de filmes, músicas e sites especializados.

Também apoiamos a implementação do uso do nome 
social por alunos e alunas travestis e transexuais, através da 
divulgação e orientação da Portaria nº 1.371/2017, do Gabinete 
da Seduc, da Resolução CEE/CEB nº 463/2017, do Conselho Esta-
dual de Educação do Ceará, do Decreto Estadual nº 32.226/2017 e 
da Resolução CNE nº 01/2018. No ano de 2018, de acordo com os 
dados do SIGE Escola, a rede pública estadual de ensino do Ce-
ará tinha 89 estudantes transexuais e travestis matriculados. 
Esse número aumentou para 113 no ano de 2019, representando 
um crescimento de 30% aproximadamente.

Participamos também das ações da Coordenadoria Esta-
dual Especial de Políticas Públicas LGBT, do Conselho Estadual 
de Defesa dos Direitos Humanos e da Coordenadoria Estadual 
de Políticas Públicas para Mulheres e atuamos como membros 
permanentes no Conselho Cearense dos Direitos da Mulher. Do 
mesmo modo, estivemos presentes em mesas de debate, entre-
vistas e comissões organizadoras, bem como apresentamos e 
publicamos trabalhos em eventos realizados por universida-
des, Coordenadoria Regional de Desenvolvimento da Educação 
(Crede) /  Superintendência das Escolas Estaduais de Fortaleza 
(Sefor) e veículos de comunicação.

Durante quatro anos de atuação (2015-2019), foram reali-
zadas 260 formações pedagógicas, com vários formatos e meto-
dologias, envolvendo Credes/Sefor, escolas, Secretarias Muni-
cipais e projetos institucionais, atingindo um público total de 
19.373 pessoas, sendo que a maioria destes foram de estudantes 
através de palestras, aulões para o ENEM e rodas de conversa. 

Nota-se que a maioria das formações foram realizadas 
nas unidades escolares à medida que essas as solicitaram atra-
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vés de ofícios ou via ouvidoria, em articulação com superinten-
dências e o projeto Professor Diretor de Turma.

Durante os anos de 2017 e 2019, as idas às Credes se de-
ram principalmente em função das etapas regionais do projeto 
Escola, Espaço de Reflexão. A equipe foi convidada para pales-
tras em mesas de debate e rodas de conversa com os públicos 
participantes. De todas as Credes visitadas, somente em 2020 
conseguimos obter a participação da Crede 5 (Tianguá).

Neste ano de 2020, o mundo inteiro foi pego de surpresa pela 
ameaça do novo coronavírus (Covid-19). Daí por diante, assistimos 
aqui no Brasil, em especial nosso estado, a uma série de protocolos 
e medidas de prevenção ao contágio do vírus. Uma das primeiras 
ações foi a de isolamento social, a qual nos levou, em meados de 
março, a realizar o trabalho diretamente de nossas casas.

O chamado home office trouxe uma série de desafios 
ao trabalho que estava sendo realizado, principalmente as 
palestras, oficinas e atividades programadas em nosso Plano 
de Trabalho 2020, o qual teve que se adequar à nova realidade 
de nossas ações. As ações presenciais foram substituídas por 
atividades remotas realizadas através da plataforma Meet em 
parceria com a Google e também pelo YouTube e Facebook. Até 
março, realizamos cinco atividades presenciais entre as Jor-
nadas Pedagógicas em janeiro e palestras e rodas de conversa 
com estudantes em março.

A partir de abril deste ano, iniciamos as ações de forma 
remota pela internet. Qualificamos nosso perfil no Instagram 
com postagens de nossas atividades e de parceiros, realizamos e 
participamos de 25 atividades até agosto, entre lives, webconfe-
rências, webinários e também colóquios dentro da programação 
do Conexão Seduc6, tendo atingido um público de 3.765 pessoas.

6 Até 2022, este material não tinha sido distribuído para as escolas e seus 
 destinatários. 
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É interessante notar que a participação do público neste 
processo remoto dá-se de duas formas: aquelas que participam 
e assistem às conferências on-line; e aquelas que assistem de-
pois pelo YouTube e/ou Facebook. Essa estratégia permite que 
um maior número de pessoas acesse as informações que quere-
mos aprofundar em diversos lugares do estado e do Brasil.

 
Dificuldades e entraves do trabalho da EDHGS

 
Durante o tempo de existência da EDHGS, evidencia-se 

que todas as ações da equipe foram realizadas sem recursos fi-
nanceiros próprios, apesar de ter um planejamento financeiro 
que nunca fora aprovado pela gestão superior da Seduc.

 
Essa falta de recursos financeiros impediu a realização 
de algumas atividades previstas como: a contratação 
de consultoria para apoiar tecnicamente e pedagogica-
mente a subárea; a contratação de tutores para acom-
panhar a oferta de curso de aperfeiçoamento previsto 
para o ano de 2016 e ofertado em 2017 e 2018; aporte fi-
nanceiro para as Crede/Sefor realizarem as formações 
pedagógicas em suas respectivas regiões; a realização 
de seminários temáticos de médio a grande porte, reu-
nindo educadores de todo o Estado que estavam pre-
vistos para os anos de 2016, 2017 e 2018. (SOUZA, 2019, 
p. 71-72).

 
Outra dificuldade encontrada ao longo desses cinco 

anos (2015-2020) foi a articulação com outras coordenadorias, 
setores e projetos da Seduc objetivando visibilizar as temáti-
cas de direitos humanos, gênero e sexualidade dentro do cur-
rículo e da formação de professoras/es. Apesar do registro de 
algumas atividades, estas foram realizadas de forma pontual e 
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incipiente, pois as temáticas em questão são secundarizadas e 
não compreendidas por técnicos e gestores de nossa secretaria, 
tornando nossa política ausente dos espaços de programação 
dos grandes eventos da Seduc.

A limitação de recursos humanos dentro da equipe é um 
constante entrave para a efetivação do trabalho da política de 
Educação em Direitos Humanos, Gênero e Sexualidade. A equi-
pe, ao longo de sua existência, teve uma média de três a quatro 
técnicas/os que realizavam o trabalho para todo o estado, sen-
do inviável o acompanhamento da política a todas as Credes e 
Sefor.

Por fim, é notória a falta de acompanhamento por parte 
das/os gestoras/es da Seduc no que se refere ao planejamento, 
execução e avaliação dos planos de ações e atendimento às de-
mandas advindas das escolas. De acordo com Souza (2019, p. 72), 
a EDHGS se sentia sozinha na condução de alguns processos, 
tendo em vista que não eram regulares os momentos com a 
orientadora da célula e com a coordenadora da coordenadoria 
na qual a equipe está inserida: 

 
Essa situação se dava em função da sobrecarga de so-
licitações que outras equipes exigiam dentro do setor, 
do mal gerenciamento do tempo por parte dos gestores 
maiores da própria Diversidade, no que tange ao cum-
primento de um calendário de reuniões e à ausência 
de pressão que os movimentos sociais de mulheres e 
LGBT poderiam exercer sobre o poder público. 

 
A falta de articulação conjunta dos movimentos de mu-

lheres e LGBT e de um maior engajamento e pressão destes 
no tocante à visibilização e aprofundamento das temáticas de 
gênero e sexualidade, aliada aos ataques de ações ideológicas 
conservadoras que pretendem cercear a discussão, contribui 
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também para a falta de compreensão e sensibilidade de técni-
cas/os, professoras/es e gestoras/es da importância do trabalho 
da EDHGS para a promoção da equidade e valorização da diver-
sidade na escola.

 
À guisa de conclusão

Conceber a escola como um espaço social, imersa numa 
cultura mais geral, é de suma importância para entender que 
tal instituição não está à margem de um todo, tampouco imu-
ne às influências e interferências culturais. O que acontece em 
seus espaços diz respeito à sociedade em geral.

Nesses ambientes educacionais, naturalizam-se práti-
cas preconceituosas e discriminatórias de caráter sexista e 
 LGBTfóbicas que não contribuem para a formação de pessoas 
que respeitem a diversidade. É preciso que as instituições edu-
cacionais se compreendam como espaços da diversidade de gê-
nero e sexual e entendam que o respeito ao diferente deve ser 
uma postura político-profissional a ser assumida por todas/os 
as/os profissionais da educação.

Desse modo, para disseminar uma reflexão de combate às 
situações discriminatórias citadas, a Seduc, através da EDHGS 
da Codin, desenvolve um trabalho de sensibilização e formação 
de gestores, professores e estudantes, a fim de contribuir para 
a mudança social, de forma a permitir que a diversidade das 
populações LGBT participem ativamente da escola, bem como 
do desenvolvimento de práticas educativas inclusivas voltadas 
para o respeito às diferenças e à diversidade em vista da pro-
moção dos direitos humanos.

As ações da EDHGS, bem como suas dificuldades apre-
sentadas, apontam que a política de formação pedagógica, com 
o recorte em direitos humanos, gênero e sexualidade, é inova-
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dora, relevante e sobretudo uma política de resistência, porém 
incipiente e desarticulada. Apesar de todo o aporte legal em 
nível internacional, nacional e estadual, esta política educacio-
nal carece de maior conhecimento e aplicabilidade dentro do 
cotidiano escolar. É uma política ainda não prioritária dentro 
da agenda governamental e de alcance limitado, especialmente 
por causa da limitação de sua articulação interinstitucional e 
da ausência de aportes financeiros.
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Para início de conversa

Quantas pessoas trans (transexuais e travestis) você 
conhece? Entre estas, quantas concluíram a Educação Bási-
ca? Você se lembra de ter estudado com alguma pessoa trans? 
Quem são e quais sonhos possuem? Estas questões nos inquie-
taram e se tornaram mais latentes quando começamos a tra-
balhar na equipe de Educação, Direitos Humanos em Gênero e 
Sexualidade da Coordenadoria da Diversidade e Inclusão Edu-
cacional (Codin), vinculada à Secretaria da Educação do Ceará 
(Seduc).

Neste espaço de gestão das políticas educacionais para a 
diversidade, apropriamo-nos da legislação que assegura direi-
tos à população LGBTQIA+, tais como o uso do nome social e a 
utilização dos banheiros e das problemáticas que vivem estas/
es jovens no cotidiano escolar.

Dessa forma, propomos, com este texto, problematizar as 
invisibilidades visíveis de estudantes trans nas escolas estadu-
ais do Ceará a partir da matrícula e do preenchimento do cam-
po nome social no Sistema Integrado de Gestão Escolar (SIGE).

Inicialmente tratamos da legislação e da política de in-
clusão da população LGBTQIA+ na escola a partir da matrícu-
la com o nome social na rede estadual de ensino. Em seguida, 
apresentamos quem são essas/es estudantes e quais suas vi-
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vências no cotidiano escolar e encerramos trazendo alguns de-
safios para a gestão da educação em nosso estado.

 
Diversidade de Gênero e Sexual na Escola

No mundo juvenil, a escola é o espaço privilegiado onde 
aprendemos e compartilhamos saberes, valores, crenças, hábi-
tos e também preconceitos. Essa instituição é um dos espaços 
fundamentais de formação para a cidadania e de sociabilidades 
das/os jovens. Entretanto, ela se mostra pouco capaz de lidar 
com a diversidade, particularmente com as questões ligadas ao 
gênero e à sexualidade, trazendo graves consequências às/aos 
estudantes.

As temáticas de gênero e sexualidade: 

[...] mexem com o pavor e o pânico das/os educadoras/es 
mais conservadoras/es e desatentas/os, ao mesmo tem-
po em que aguçam e estimulam desejos e prazeres de 
um mundo, para muitos, pouco explorado, desconheci-
do ou ignorado. (FURLANI, 2007, p. 7).

É neste contexto que as políticas públicas educacionais 
de gênero e sexualidade devem ser desenvolvidas através da 
prática pedagógica de gestores e professores na perspectiva 
dos direitos humanos para a efetivação da equidade dentro dos 
ambientes educacionais e na sociedade como um todo.

Desse modo, a Seduc desde 2015 constituiu na sua es-
trutura organizacional a Equipe de Educação em Direitos Hu-
manos, Gênero e Sexualidade (EDHGS) (IBTE, 2019), a qual faz 
parte da Célula de Educação em Direitos Humanos, Inclusão e 
Acessibilidade (Cedia) da Codin.

A Educação em Direitos Humanos, Gênero e Sexualidade 
é uma política que busca promover o reconhecimento e respei-



ESCOLA EM TRANSFORMAÇÃO: INVISIBILIDADES E NOME SOCIAL

385

to às diversidades de gênero, orientação sexual e identidade de 
gênero para a construção de uma educação igualitária, não dis-
criminatória e democrática.

Como foco deste texto, a EDHGS apoia e orienta estu-
dantes, professores e gestão escolar quanto à implementação 
do uso do nome social por alunas e alunos travestis e transexu-
ais, através da divulgação e orientação da Portaria nº 1.371/2017, 
do Gabinete da Seduc, da Resolução CEE/CEB nº 463/2017, do 
 Conselho Estadual de Educação do Ceará, do Decreto Estadual 
nº 32.226/2017 e da Resolução CNE nº 01/2018. Do mesmo modo, 
a Lei Estadual nº 16.946/2019 assegura o direito ao uso do nome 
social nos serviços públicos e privados no estado do Ceará e de-
fine, em seu artigo 1º, que:

 
Art. 1º Fica assegurado às pessoas transexuais e traves-
tis, no estado do Ceará, o direito à identificação pelo 
nome social nos atos e procedimentos promovidos no 
âmbito da Administração Pública Direta e Indireta e no 
âmbito dos serviços privados de ensino, saúde, previ-
dência social e de relação de consumo. 

 
O nome social é uma expressão que pode ser entendida 

como o nome escolhido pelas pessoas transexuais e travestis 
por meio do qual querem ser identificadas e reconhecidas so-
cialmente. Este “[...] é mais do que um conjunto de letras es-
vaziadas de sentido, ele opera mecanismo de transgressão da 
norma dominante, tornando-se ele mesmo um mecanismo de 
resistência política” (PRECIADO apud ALVES; MOREIRA, 2015, 
p. 60).

No ano de 2018, de acordo com os dados do SIGE Escola, 
a rede pública estadual de ensino do Ceará tinha 89 estudantes 
transexuais e travestis matriculadas/os. Esse número aumen-
tou para 113 no ano de 2019, representando um crescimento de 
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30% aproximadamente. Em 2020, saltamos para 218 matrículas 
com o preenchimento do campo “nome social” e, em 2021, che-
gamos ao número de 230 estudantes matriculadas/os. Esses nú-
meros, contudo, não configuram realmente o propósito deseja-
do, que é identificar estudantes trans (transexuais e travestis) 
devidamente matriculadas/os na rede estadual de ensino, pois 
esses dados apresentam erros e inconsistências quanto aos no-
mes colocados neste campo.

Dentro da Seduc, percebemos por parte de gestoras/es 
e secretárias/os um desconhecimento e não entendimento da 
realidade e trajetória das/os LGBTQIA+ (INSTITUTO UNIBAN-
CO, 2021). As pessoas não compreendem o que é ser transexu-
al ou travesti. Por preconceito e fundamentalismo religioso, 
acabam colocando no campo nome social apelidos diversos ou 
até negando o direito do estudante de constar nos documen-
tos escolares o seu nome social, como este se reconhece e se 
 identifica.

 
De quem é o nome social?

Em 2021, das/os 367.803 estudantes matriculadas/os na 
rede estadual, 230 matrículas preencheram o campo “nome 
social” na plataforma SIGE, contudo 40 não correspondiam ao 
nome social, pois se apresentavam como erros, repetições do 
nome civil e apelidos, e dez dessas tinham inconsistências. Ape-
nas 180 estavam corretas, sendo 102 estudantes do gênero femi-
nino e 78 do masculino. Isso significa que apenas 0,48% das/os 
discentes são transexuais.

Ao visualizar este dado ínfimo, reportamo-nos a Bento 
(2011), ao afirmar que, para entendermos por que crianças (e 
acrescentamos adolescentes e jovens) não frequentam o espa-
ço escolar, temos que considerar os dilemas que constituem o 
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cotidiano da escola, entre eles, a intolerância alimentada pela 
LGBTfobia.

Uma pesquisa publicada em 2019 pelo Instituto Brasilei-
ro Trans de Educação (IBTE, 2019)1 percebeu que 50% das pes-
soas entrevistadas já haviam abandonado os estudos em algum 
momento da vida. Quando perguntadas sobre os motivos para 
o abandono escolar, as respostas foram: transfobia, depressão, 
situação financeira, trabalho e exclusão familiar.

Quanto ao dia a dia do ambiente escolar, a pesquisa reve-
lou que as dificuldades enfrentadas são, respectivamente: pre-
conceito, agressão física e verbal, assédio moral, dificuldades de 
aprendizagem e nome social. 

Ressaltamos também que esse número estadual (0,48% 
de matrículas com nome social) converge com a realidade do 
país, em que cerca de 70% das pessoas trans e travestis não con-
cluíram o ensino médio e apenas 0,02% dessa população teve 
acesso ao ensino superior, segundo informações da Associação 
Nacional de Travestis e Transexuais (Antra)2.

Nesse sentido, perguntamos: quem são essas/es estu-
dantes transexuais e travestis que estão nas escolas estaduais, 
como vivem sua condição juvenil, quais suas expectativas so-
bre a escola, como são vistas/os e tratadas/os dentro dela, quais 

1 As escolas estaduais são divididas entre Coordenadorias Regionais de Desen-
volvimento da Educação (Credes) e Superintendências das Escolas Estaduais 
de Fortaleza (Sefor, 1, 2 e 3). As Credes estão organizadas em 20 sedes, compos-
tas de vários municípios cada. Do mesmo modo, as Sefor se agrupam em três 
estruturas administrativas.

2 Para Bento (2017, p. 50), “[...] podemos pensar na abjeção como um conjunto de 
práticas reativas, hegemonicamente legitimadas, que retira do sujeito qual-
quer nível de inteligibilidade humana. Os atributos considerados qualificado-
res para os corpos entrarem no rol de ‘seres humanos’ não encontram morada 
quando se está diante de uma pessoa na qual o aparato conceitual de que se 
dispõe para a significação da existência humana não a alcança”.
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seus sonhos de vida, quais séries estão cursando e em que lo-
cais do nosso estado? 

Para problematizar essas questões, levamos em conside-
ração a categoria juventude e sua relação com vários espaços 
de sociabilidade por ela envolvidos. O conceito juventude é 
uma construção histórica e cultural e precisa ser estudado no 
contexto da dinâmica das relações sociais em um tempo e espa-
ço determinados. É uma categoria social diferenciada em suas 
ações, condição social, sexual e étnica, de gênero, de valores, de 
localização geográfica, de classe, entre outras.

A juventude deve ser compreendida como uma categoria 
plural, que se apresenta de várias maneiras, tais como: jovens 
rurais, urbanas/os, brancas/os, negras/os, homossexuais, he-
terossexuais, homens, mulheres, pobres, ricas/os, estudantes 
(SANTOS, 2015). Do mesmo modo, a juventude é uma catego-
ria que tem sua singularidade, porém como definir quando co-
meça e principalmente quando termina essa fase da vida? Na 
pesquisa em questão: uma jovem travesti pode ser considerada 
adulta por ter sido expulsa de casa, não poder concluir o ensino 
médio e ter que exercer funções laborais na informalidade? Ou 
um rapaz trans que trabalha e estuda, mas, pelo fato de morar 
com os pais, continua sendo jovem? Nesse sentido, tomando 
como foco a relação dessas/es jovens com a educação, apresen-
tamos alguns dados relacionados à sua escolarização no perío-
do de 2021.

A Seduc, através da plataforma do sistema SIGE Esco-
la, alimentado pelas secretarias das escolas e conduzido pela 
Coordenadoria de Avaliação e Desenvolvimento Escolar para 
Resultados de Aprendizagem (Coade), fornece informações 
cadastrais acerca das/os estudantes matriculadas/os na rede 
estadual, tendo sido dessa forma nosso primeiro contato com 
essas pessoas.
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Inicialmente ressaltamos que, de todas as matrículas 
que apresentam Nome Social, apenas duas Credes – 3 e 15 – 
não forneceram ou não possuem estudantes transexuais e 
 travestis.  

A Crede 1 possui 25 estudantes trans espalhadas/os nos 
sete municípios que a compõem (Aquiraz, Caucaia, Eusébio, 
Itaitinga, Maracanaú, Maranguape e Pacatuba). Em segundo 
lugar em número de matriculadas/os está a Crede 19, com 11 
pessoas em um único lugar (Juazeiro do Norte). Atualizamos 
também a Crede 2, com seis matrículas distribuídas em três dos 
14 municípios estabelecidos (Itapipoca, Paracuru e Pentecoste). 
Na Crede 6, também há seis estudantes, contudo espalhadas/
os em cinco municípios (Cariré, Coreaú, Hidrolândia, Pacuja e 
Sobral). As Credes 4 e 14 possuem igualmente três alunas/os, 
estabelecidas/os em três municípios (Deputado Irapuã Lima, 
Mombaça e Pedra Branca). Este mesmo número é o de cidades 
que as Credes 10 (Limoeiro do Norte, Russas e Tabuleiro do Nor-
te) e 16 (Acopiara, Iguatu e Quixelô) acolhem igualmente suas/
eus discentes. As Credes 5, 7 e 11 têm uma/um aluna/o, matricu-
lada/o em um município cada (Carnaubal, Canindé e Iracema, 
respectivamente), da mesma forma que as Credes 17, 18 e 20, em 
uma cidade cada (Icó, Crato e Brejo Santo, respectivamente), 
possuem dois/uas alunas/os. As Credes 8 e 9 têm cinco estudan-
tes matriculadas/os, respectivamente distribuídas/os em cinco 
(Araripe, Baturité, Capistrano, Ocara e Redenção) e três (Casca-
vel, Horizonte e Pindoretama) cidades. Por fim, temos as Cre-
des 12 e 13, com sete e oito alunas/os que realizaram matrícula. 

Quanto às Sefor 1, 2 e 3, elas possuem, respectivamente, 18, 
23 e 33 discentes trans matriculadas/os. As/Os estudantes tran-
sexuais e travestis estão distribuídas/os em todas as tipologias 
de escolas existentes na rede estadual, desde o ensino médio re-
gular, integrado e profissional até as modalidades de Educação 
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de Jovens e Adultos (EJA/CEJA), tais como: presencial, semipre-
sencial do ensino médio e anos finais do ensino fundamental e 
EJA mais qualificação profissional ensino médio.

Dos cursos ofertados nas Escolas Profissionais, esta cate-
goria escolheu os seguintes: Segurança do Trabalho, Agrimen-
sura, Química, Biotecnologia, Enfermagem, Vestuário, Hospe-
dagem, Secretaria Escolar, Administração, Finanças, Estética e 
Informática.

Em 2021, objetivando dar visibilidade, acolher e conhecer 
melhor a realidade dessas/es estudantes, foi realizada a III Se-
mana Janaína Dutra, promovida pela EDHGS/Codin em parce-
ria com a Coordenadoria de Protagonismo Estudantil (Copes) e 
a Coordenadoria de Formação Docente e Educação a Distância 
(Coded/CED). A programação do evento contou com um coló-
quio, transmitido pela plataforma Meet, no dia 18 de maio, que 
teve como título: “O papel da escola no combate à transfobia: 
cotidiano, subjetividades e resistências”, contando com um 
público de mais de 150 inscritas/os de todas as Credes/Sefor e 
da sede da Seduc, entre professoras/es, discentes e técnicas/os 
pedagógicas/os.

Neste colóquio foram convidados para falar o professor 
Dionísio Ferreira, primeiro professor trans a ter o direito do 
uso do nome social em seus documentos garantido na Secre-
taria Municipal de Saúde (SMS) de Fortaleza; Gioconda Aguiar, 
coordenadora do Coletivo Mães pela Diversidade; e Alexsan-
dra dos Santos, mestra em Educação que leciona numa esco-
la de ensino médio em tempo integral em Maracanaú. Nesse 
evento foram partilhadas experiências de dificuldades que as 
pessoas trans passam no ambiente escolar (docentes e discen-
tes), as resistências e conquistas, bem como as experiências 
pedagógicas de promoção do respeito e reconhecimento dos 
seus direitos.
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Na avaliação do evento, as/os participantes apontaram 
que foi um momento muito significativo para a temática da 
diversidade sexual e de gênero na escola e sugeriram outras te-
máticas para próximos eventos, como: transfobia na sociedade; 
preconceito racial; responsabilidade e acolhimento da escola 
à diversidade sexual e de gênero; sexualidade; bifobia; como 
orientar pais e professores para a questão LGBTQI+; uso do 
nome social, dentre outras.

Ainda dentro da programação da III Semana Janaína 
Dutra, aconteceu a primeira roda de conversa com estudantes 
trans em 24 de maio. Com o título “Escola em TRANSformação”, 
a EDHGS promoveu esse momento, que teve como objetivo es-
cutar e acolher as/os estudantes trans da rede pública estadual. 
Foram realizadas mais de 70 inscrições e participaram do even-
to cerca de 50 pessoas, entre estudantes e docentes. Com uma 
discente transexual como mediadora, o evento teve a partici-
pação das/os estudantes através de depoimentos sobre como 
eram tratadas/os e acolhidas/os dentro da escola, sua relação 
familiar, os preconceitos e violências sofridos, mas também os 
sonhos projetados.

As/Os estudantes relataram a dificuldade de ser reco-
nhecido o seu direito ao uso do nome social no cotidiano esco-
lar, pois sofrem preconceito, apelidos e atitudes violentas por 
parte de professores, colegas e até gestores. Expuseram que, 
muitas vezes, os nomes não são colocados na chamada, como 
garante a legislação, nem os e-mails construídos para este mo-
mento de pandemia e ensino remoto, os quais foram corrigidos 
com o nome pelo qual as/os estudantes se identificam.

Concordamos com Andrade (2012) que essas/es estudan-
tes são, na maioria das vezes, consideradas/os seres anormais, 
que rompem com os padrões hegemônicos estabelecidos e se 
tornam uma ameaça à moral e aos bons costumes representa-
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dos pela escola. Do mesmo modo, são consideradas/os abjetos 
aquelas/es que não possuem um lugar socialmente reconheci-
do, porque são corpos sem inteligibilidade social, ou seja, que 
não se encontram no rol qualificador do que se configura como 
ser humano3. Dessa forma, a instituição escolar se torna inca-
paz de lidar com a diversidade de gênero e sexual, sendo esta 
representante das normas de gênero e reprodutora da binari-
dade e da heterossexualidade.

A fala dessas/es jovens mostra que ter o direito ao nome 
social estabelecido por lei não é o suficiente para ter sua iden-
tidade de gênero reconhecida. Concordamos com Alves e Mo-
reira (2015) quanto ao entendimento de que a trans(subjetivi-
dades) destas/es produzem resistências no cotidiano escolar, 
revelando o não lugar desses sujeitos na escola. Do mesmo 
modo, estas/es têm dificuldades de aceitação da sua identidade 
de gênero na sua própria família, fato agravado pela pandemia 
de Covid-19. De acordo com as falas, a escola é um espaço tanto 
de acolhida dessas pessoas como também de segregação, pre-
conceito e sofrimento.

Através das atividades realizadas a convite das escolas e 
dos eventos permanentes promovidos pela equipe EDHGS da 
Codin/Seduc, percebemos que aquelas unidades de ensino que 
discutem e problematizam as questões de gênero, sexualidade, 
identidade, entre outras dentro desse escopo, são as que mais 
acolhem suas/eus estudantes LGBTs, enquanto outras rejeitam 
e negam a diversidade e o jeito de ser de suas/eus estudantes.

3 Em 2020, foi realizado um curso para secretárias/os escolares e gestoras/es so-
bre o preenchimento do SIGE Escola no tocante ao nome social, à identificação 
racial e aos campos da educação especial. O curso tinha como título “Formação 
para a diversidade: novos olhares sobre o SIGE” e foi promovido pela Seduc 
em parceria com a Codin por meio da Coded/CED, realizado no período de 5 de 
outubro a 10 de novembro de 2020, com carga horária de 46 horas-aula.
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A utilização do banheiro conforme o gênero com o qual a/o 
estudante se identifica foi também um assunto abordado na roda. 
Conforme o relato das/os jovens transexuais, a utilização do ba-
nheiro masculino gera insegurança e medo, pois não se sentem à 
vontade de utilizá-lo por conta do preconceito e violência.

O banheiro, como espaço de controle e normatização da 
sexualidade, por vezes é associado à violência na e da escola, 
uma vez que as posições de gênero são aprendidas dentro e fora 
dela. Ele se revela como um lugar onde as diferenças se mani-
festam, bem como em que as ações, corpos e comportamentos 
são regulados, numa perspectiva ontológica do sexo anatômi-
co (ALVES; MOREIRA, 2015). As estudantes trans e travestis 
também alegam que são discriminadas e, na maioria das vezes, 
impedidas de usarem o banheiro feminino, sendo este tema de 
discussão e conflito dentro da escola.

A comunidade escolar utiliza-se do biológico para definir 
a utilização dos banheiros e as estudantes trans, por esse cri-
tério, são consideradas, por seu órgão genital, homens. Nesse 
caso, o pênis é sinal de masculinidade, de virilidade, de poten-
cialmente ativo. Por mais que as estudantes não se reconheçam 
com o masculino, que suas vestes e subjetividades estejam no 
campo do que é considerado feminino, o que pesa é o seu falo e 
tudo o que representa.

De acordo com Andrade (2012, p. 156): 

[...] os banheiros foram separados exatamente para isso, 
para separar pênis de vagina, para separar homens de 
mulheres, machos de fêmeas, para evitar contatos ínti-
mos ou relações sexuais, para proteger a feminilidade e 
a suposta fragilidade das mulheres.

Para resolver o referido problema, alguns gestores estão 
criando um terceiro banheiro para essas/es discentes, que, na 
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maioria das vezes, são os utilizados pelos professores ou ges-
tão. Quanto a essa ideia, teóricas/os que se debruçam sobre o 
assunto criticam essa solução, pois consideram como mais uma 
forma de discriminação e segregação, reforçando a classifica-
ção hegemônica de gênero e sexualidade.

Nesse sentido, citamos Alves e Moreira (2015, p. 60), ao 
afirmarem que:

[...] existe um hiato entre o discurso inclusivo repre-
sentado pela prerrogativa legal do uso do nome social 
trans, como autodeclaração da identidade de gênero, e 
a impossibilidade de usar um banheiro compatível com 
essa identidade.

 
Alguns desafios para a gestão da educação no Ceará

  
Conceber a escola como um espaço social, imersa numa 

sociedade plural, é de suma importância para entender que tal 
instituição não está à margem de um todo, tampouco imune 
às influências e interferências culturais. O que acontece em 
seus espaços diz respeito à sociedade em geral. É preciso que 
as instituições educacionais se compreendam como espaços da 
diversidade de gênero e sexual e entendam que o respeito ao 
diferente deve ser uma postura político-profissional a ser assu-
mida por todas/os as/os profissionais da educação.

Como desafio, devemos pensar de forma conjunta e in-
terseccional as categorias: gênero, sexualidade, raça, pois “[...] a 
interseccionalidade visa dar instrumentalidade teórico-meto-
dológica à inseparabilidade estrutural do racismo, capitalismo 
e cisheteropatriarcado” (AKOTIRENE, 2020, p. 19).

Trabalhando de forma interseccional, qualificamos nos-
sas ações e formações de gestoras/es, docentes e estudantes, a 
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fim de contribuir para a mudança social, de forma a permitir 
que a diversidade das populações LGBT participem ativamente 
da escola, bem como do desenvolvimento de práticas educati-
vas inclusivas voltadas para o respeito às diferenças e à diversi-
dade em vista da promoção dos direitos humanos.

Por fim, é um desafio a consolidação das parcerias com 
os movimentos sociais e demais entidades governamentais 
e da sociedade civil. A falta de articulação conjunta dos mo-
vimentos de mulheres e LGBT e de um maior engajamento e 
pressão destes no tocante à visibilização e aprofundamento das 
temáticas de gênero e sexualidade, aliada aos ataques de ações 
ideológicas conservadoras que pretendem cercear a discussão, 
contribui também para a falta de compreensão e sensibilida-
de de técnicas/os, professoras/es e gestoras/es da importância 
deste trabalho para a promoção da equidade e valorização da 
diversidade na escola.

 
À guisa de conclusão

  
As escolas cearenses fazem parte de uma sociedade car-

regada de pluralidades culturais, mas também de imposições 
normativas e violências. Nesses ambientes educacionais, natu-
ralizam-se práticas preconceituosas e discriminatórias de cará-
ter sexista e LGBTfóbico que não contribuem para a formação 
de pessoas que respeitem a diversidade. Entender as invisibi-
lidades visíveis das/os estudantes trans nas escolas estaduais 
do Ceará nos faz compreender as violências e as resistências 
constituídas na trajetória dessas/es jovens.

Percebemos que a escola é um espaço de contradições 
e desconstruções, à medida que acolhe ou tenta enquadrar às 
normas hegemônicas sexistas e cisheterossexuais as/os discen-
tes. Compreendemos também que, apesar das legislações acer-
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ca do nome social e da utilização dos banheiros, persiste uma 
falta de compreensão do que seja identidade de gênero e orien-
tação sexual, bem como a não aceitação da performance das/os 
transexuais e travestis, gerando diversos conflitos LGBTfóbicos 
dentro da comunidade escolar.

As/Os estudantes trans, na maioria das vezes, são trata-
das/os como seres abjetos. Seus comportamentos ora são invi-
sibilizados, ora culpabilizados. A escola não sabe quem são, que 
saberes e experiências trazem ou o que sonham.

Nesse sentido, é condição sine qua non a fala e a partici-
pação dessas pessoas nos embates cotidianos na escola. Saber-
mos quem são e o que pensam, desejam e sentem a respeito da 
escola e dos espaços de aprendizagem é um passo significativo 
para a construção de resistências pedagógicas construtoras de 
equidade, de valorização e de reconhecimento das  diversidades.
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Introdução

Os debates sobre pautas étnico-raciais são presentes em 
vários campos da sociedade brasileira, porém somente a par-
tir de 2010 passam a constar nos dados do Censo Brasileiro os 
quesitos de raça e cor, no qual se constata que 45,2% se auto-
declaram de cor branca, 45,1% parda e 8,9% preta. Já na região 
Nordeste do país, consideram-se 62% pardos, 11% pretos e 26,4% 
brancos, com isso temos que ¾ da população nordestina se au-
todeclaram de cor parda ou preta (IBGE, 2016). Ao analisar os 
números de estudantes de 15 a 24 anos, com ensino superior, 
percebe-se que 31,1% são brancos contra 12,8% e 13,4% pretos e 
pardos1, respectivamente (IBGE, 2014). No Ceará, considerando 
a faixa etária de 14 anos, idade em que os estudantes ingressam 
no ensino médio, temos o seguinte quadro populacional no 
quesito raça e cor, utilizando como fonte os dados da Pesqui-
sa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD, 2008): 64,30% 
se declaravam de cor parda, 33,89% de cor branca, 1,40% de cor 
preta e 0,40% de outra cor (COSTA, 2010). Logo, é preciso com-

1 É possível obter maiores informações sobre a condição de vida da população 
brasileira na última edição da “Síntese dos Indicadores Sociais”, que destaca 
os impactos da pandemia da Covid-19 sobre os principais indicadores sociais 
e econômicos. Disponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/. Acesso em: 11 jan. 
2022.
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preender que historicamente negros e pardos têm sido vítimas 
de uma sociedade desigual, que contribui para a perpetuação 
e a ampliação do déficit educacional e econômico de grande 
parcela de nossa sociedade, favorecendo as disparidades so-
ciais (SOUZA, 2018). Além disso, faz-se necessário reconhecer 
que a desigualdade social e econômica não pode ser atribuída 
à extensão geográfica ou ainda à diversidade dos povos brasi-
leiros. Nossa herança colonial, juntamente com o processo de 
modernização do século XIX, são os principais motivadores das 
disparidades de nosso país.

Neste trabalho, analisamos o acesso de estudantes pre-
tos e pardos às Escolas Estaduais de Educação Profissional 
 (EEEPs) do Ceará, partindo de uma reflexão das políticas so-
ciais de ações afirmativas e seu papel na garantia do acesso dos 
estudantes. Por fim, analisamos as normativas de seleção e o 
papel social da educação na transformação social dos sujeitos.

Metodologia

O estudo desenvolvido compreende uma pesquisa qua-
litativa, de base documental e bibliográfica, através da qual se 
realizou um levantamento de fontes documentais da Secre-
taria da Educação do Ceará (Seduc) quanto às normativas de 
seleção dos estudantes para as EEEPs, a saber: Portarias de 
Matrícula nº 0612/2020-GAB e nº 0726/2021-GAB, publicadas 
no Diário Oficial do Ceará em 10 de dezembro de 2020 e 7 de 
dezembro de 2021, respectivamente, bem como os documentos 
norteadores da política educacional do estado, buscando, no 
decorrer do trabalho, analisar as garantias institucionais na 
oferta de matrícula para os sujeitos-alvo da pesquisa. Também 
foram realizadas consultas em portais acadêmicos, artigos, 
livros, dissertações e teses que tratam sobre as questões étni-
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co-raciais no Brasil, fazendo reflexões sobre os desafios e con-
quistas dos povos pretos e pardos ao longo das últimas décadas 
em nosso país, em que destacamos Espírito Santo (2013), Souza 
(2018) e Telles (2012). Compreendemos como documentos os re-
gistros que pudessem ser tratados como fontes de informação 
e pudessem, assim, ser submetidos a uma apreciação e refle-
xão acerca de suas contribuições para a resolução das ques-
tões apresentadas na pesquisa. O arcabouço teórico permitiu 
refletir sobre as estratégias adotadas para o acesso de pretos 
e pardos na educação profissional do Ceará, refletindo sobre 
as cotas já disponibilizadas e as dinâmicas adotadas na sele-
ção dos discentes, permitindo compreender se o modelo atual 
é abrangente na garantia do acesso a todos que buscam essa 
proposta de ensino.

No primeiro momento, realizamos uma discussão sobre 
os conceitos de raça e cor, tratando sobre como tais conceitos 
foram utilizados para legitimar práticas de dominação e sub-
missão desses povos, respaldados por teóricos favoráveis à 
hierarquização dos povos, além de refletirmos sobre os ideais 
de democracia racial e miscigenação, amplamente difundidos 
no Brasil. No segundo momento, discutimos como os fatores 
de discriminação foram catalisadores na construção de uma 
política afirmativa de reconhecimento dos fatores de segre-
gação e formulação de uma política assertiva de promoção e 
equiparação das distorções sociais e históricas. Por fim, reali-
zamos uma reflexão sobre o papel social da educação, a partir 
da política educacional de educação profissional no Ceará e 
seus mecanismos de acesso aos estudantes de cor preta e par-
da, buscando refletir sobre a inclusão e transformação social 
desses sujeitos, que historicamente são discriminados pela 
sociedade.
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Fundamentação teórica

Raça, miscigenação, democracia racial e ações 
afirmativas no Brasil

Segundo Espírito Santo (2013), as políticas universalistas do 
século XX não conseguiram eliminar as desigualdades históricas 
e os atuais programas de redistribuição de renda visam combater 
e superar essa exclusão estrutural para os pobres e pretos. Entre-
tanto, para além das desigualdades econômicas, é possível afirmar 
que ofertas e oportunidades variam de acordo com sua classifi-
cação racial. A autora justifica que a raça deve ser uma categoria 
de análise no cenário brasileiro, uma vez que “[...] ela é um traço 
silencioso e invisível das fronteiras de classe e um critério impor-
tante para a mobilidade social” (ESPÍRITO SANTO, 2013, p. 41).

Em sua discussão sobre a conceituação de raça, descre-
ve que tal conceito surge como a necessidade de registrar as 
variações humanas em virtude de questões geográficas ou 
populacionais, isso ainda durante o período de descobrimento 
dos novos continentes, e que, a partir do século XIX, agregam-
-se novos fenótipos, como a anatomia do corpo e as dimensões 
da cabeça, mesmo assim permanecendo a “cor da pele” como 
a característica primordial. O conceito de raça elaborado pela 
biologia e antropologia física buscou categorizar a espécie em 
subespécies, utilizando como princípios os parâmetros morais 
e intelectuais, supervalorizando a raça branca, sendo, assim, 
passível a estratificação dos seres humanos, possibilitando 
atos discriminatórios. Outro fator que justifica o conceito de 
raça seria sua validade no período escravocrata para legitimar 
a posição social dos sujeitos. Vale ressaltar que o conceito é re-
futado nas ciências biológicas, dado que estudos genéticos não 
confirmam as variações da espécie humana.
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Já para Soares (2014), o racismo se ampara na convic-
ção de que existe a hierarquização de raças, determinadas 
por características morais, intelectuais e culturais, oriundas 
de questões biológicas. Dessa forma, busca-se legitimar uma 
classificação que justifique a inferioridade da raça preta. Outro 
ponto destacado por Soares (2014) é a ideologia impregnada no 
racismo, que mascara as relações de poder e dominação. Cita, 
assim, o médico Nina Rodrigues, que justificava que apenas a 
raça branca estaria apta para o clima tropical brasileiro e que 
o atraso civilizatório era decorrente dos pretos e índios, sendo 
esse imaginário muito presente no coletivo da sociedade con-
temporânea, ainda que não exista respaldo científico.

A partir de 1940, percebe-se que o conceito de raça pas-
sa a ser substituído pela ideia de miscigenação, que seria a re-
presentação da diversidade de nosso povo, construindo a sim-
bologia da “Nação Brasileira”. É a partir desse momento que o 
conceito de raça passa a ser confundido com a ideia de miscige-
nação, que se acomoda em duas bases antagônicas: a primeira 
é o branqueamento, com a vinda de europeus após a libertação 
dos escravizados, que buscava tornar o Brasil um país mais cla-
ro; a segunda é o ideal de democracia racial, que se sustenta no 
discurso de “paraíso racial”, sem a existência de preconceitos 
ou conflitos entre as raças e a harmonia dos diferentes povos.

Esse ideal era sustentado por muitos intelectuais, que 
justificavam ser o Brasil um modelo de democracia, construído 
a partir da ausência de conflitos e a convivência pacífica entre 
as raças, modelo esse a ser exportado para os países estrangei-
ros com o fim da II Guerra Mundial (ESPÍRITO SANTO, 2013). 
Ao falar de democracia racial, Soares (2014, p. 19) cita que:

Democracia racial causava ambiguidade por parte dos 
negros, pois, por um lado, o termo significava afirmar 
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o pleno direito a algo que não foi materializado, porém 
poderia ser reivindicado a qualquer momento, com isso 
o lado progressista; por outro lado, havia um aspecto 
conservador do termo, no qual a interpretação era de 
que a igualdade, não atrelada à oportunidade, ficava 
como promessa.

Para Bernardino (2002), o ideal de universalização da 
ascensão social do mulato oculta a figura do negro em nossa 
sociedade, fortalecendo a teoria de paraíso tropical e o reco-
nhecimento social. Telles (2012) corrobora o pensamento afir-
mando que o fator cor é a maior representação da hierarquiza-
ção social e perpetuação do quesito raça em nossa sociedade, 
logo cor e raça seriam sinônimas, e a identificação dos sujeitos 
a uma cor/raça estaria vinculada ao seu sentimento de perten-
cimento a um grupo e que, em ato contínuo, essa identificação 
levaria consigo questões referentes à produção social, cultural 
e política. Ainda assim, há de se notar que a desigualdade social 
intensifica a exclusão de pardos, principalmente dos pretos, e 
o mito do paraíso racial apenas oculta a hierarquização social 
pautada por esses requisitos.

Por outro lado, intelectuais liderados por Florestan Fer-
nandes, por volta de 1950, começam a denunciar que as con-
dições raciais são fatores de privilégios e oportunidades para 
brancos e de exclusão para pretos e pardos. Espírito Santo 
(2013) descreve que os estudos desses intelectuais permitiram 
reconhecer que há mecanismos informais de discriminação 
perante os pretos: apatia, ditos populares e piadas racistas, en-
tre outros. Outro ponto de análise para o autor é a presença de 
uma “gradação da desigualdade”, em que os pardos estariam em 
desvantagem perante os brancos, mas, ainda assim, em melhor 
situação que os pretos, isso ao se tratar das condições sociais e 
econômicas. Com isso, a autora também justifica que a condi-
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ção racial é fator preponderante no sucesso escolar, uma vez 
que pretos e mulatos ocupam majoritariamente as vagas nas 
escolas públicas, o que gera uma desvantagem frente aos es-
tudantes brancos que têm acesso a escolas privadas e outros 
equipamentos educacionais e culturais. Logo, a escola pode 
também ser uma reprodutora da desigualdade social quando 
não possibilita a seus estudantes uma educação de qualidade, 
crítica, reflexiva e emancipadora. Andrade (2012) justifica que 
a renda familiar é um aspecto preponderante no acesso à edu-
cação, porém também é preciso considerar que o quesito cor 
exerce forte influência sobre o acesso à educação em todas as 
estratificações sociais. É a partir disso que precisamos compre-
ender a concepção e a pauta das ações afirmativas.

A Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação Racial, aprovada pelas Nações Unidas, em 19652, 
já apontava em seu texto a construção de mecanismos para a 
promoção e inclusão de sujeitos para a equiparação de fatores 
sociais, econômicos e culturais, medida que é representativa 
sobre a concepção de ação afirmativa. A partir disso, aspectos 
como raça, cor e etnia, que segregavam e excluíam, passaram a 
ser aspectos relevantes como condições para a inclusão e reco-
nhecimento de discriminação. As ações afirmativas são oriun-
das dos avanços da consolidação dos direitos humanos e do re-
conhecimento do princípio da equidade, que são garantias dos 
direitos às minorias e do respeito às diversidades. Para Espírito 
Santo (2013, p. 60), a ideia de equidade reconhece as diferenças 
entre os sujeitos, superando o princípio de igualdade, que não 
aponta as especificidades dos sujeitos:

2 Adotada pelas Nações Unidas em 21 de dezembro de 1965 e ratificada pelo Brasil 
em 27 de março de 1968, a Convenção para Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação Racial tem por objetivo eliminar a discriminação racial em todas 
as suas formas e manifestações e combater práticas racistas (BRASIL, 1969).
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[...] o princípio de igualdade deu lugar à noção de equi-
dade e conferiu à justiça social uma concepção baseada 
na igualdade de oportunidade, fomentando a adoção 
de políticas públicas que objetivam compensar e/ou re-
duzir as desvantagens construídas por motivos raciais, 
étnicos, religiosos, etc. 

Com isso, as ações afirmativas são alicerçadas nos princí-
pios de justiça e proporcionalidade e têm por meta a equidade, 
uma vez que buscam compensar no presente os grupos e povos 
que foram vítimas de processos históricos desiguais. Vale sa-
lientar que, para além de uma compensação, as ações afirmati-
vas também promovem um combate ao preconceito e à discri-
minação de raça, cor, etnia, gênero, entre outros, no campo da 
esfera pública.

Nesse cenário, institui-se, a partir de 2012, a Lei nº 12.7113, 
que regulamenta a reserva de 50% de vagas em universidades 
e instituições federais para estudantes egressos do sistema de 
ensino público, o que suscita no país uma série de reflexões so-
bre a dívida social histórica com a população que sempre foi 
colonizada pelo poder vigente, mas também discursos contrá-
rios às políticas de cotas raciais, nos quais se argumenta que a 
inserção de tal ação pode ameaçar o mérito dos estudantes e 
a excelência na qualidade do ensino ofertado nas universida-
des ou institutos federais ou ainda acender um debate sobre os 
conflitos raciais e/ou a ideologia da democracia racial (ESPÍRI-
TO SANTO, 2013). 

Nessa perspectiva, refletimos sobre os caminhos de aces-
so ofertados pela rede de ensino pública do Ceará para os estu-
dantes negros e pardos que buscam o ingresso em EEEP.

3 Dispõe sobre o ingresso nas universidades federais e nas instituições federais 
de ensino técnico e médio e dá outras providências (BRASIL, 2012).
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O papel social da escola e a proposta de educação 
profissionalizante no Ceará

Há também de se pensar que a escola sempre exerceu um 
papel social relevante na formação das habilidades físicas, cog-
nitivas e emocionais dos sujeitos, tornando-os cidadãos críticos 
e participativos, que supera o simples ato formativo de leitura, 
escrita e resolução de cálculos matemáticos. Os clássicos da So-
ciologia conceituam distintamente a função social da escola. O 
francês Émile Durkheim aponta que a educação é a instituição 
responsável por transmitir as normas da sociedade vigente, 
sendo seu papel a coesão social na manutenção da ordem so-
cial. Para o alemão Max Weber, a educação seria a responsável 
pela formação dos sujeitos para o exercício das funções sociais. 
Já Karl Marx aponta a educação como propiciadora da trans-
formação social e não meramente a propagadora dos valores 
do capital (LOPES, 2012).

Entretanto, compreendemos aqui que a política educa-
cional vigente no Ceará adota uma postura mais próxima à 
perspectiva freireana, a qual compreende a escola como ne-
cessária para o desenvolvimento da democracia e da economia 
no país, entendendo que se faz necessário despertar uma edu-
cação dinâmica, que tenha conexão com a vida dos sujeitos, 
que possibilite o exercício de atividades plurais que suscitem o 
“aprender a aprender” e que possam ressignificar o espaço de 
sala de aula, sendo o professor um mediador do conhecimento, 
em um ambiente de diálogos, pautado na construção de gru-
pos que reflitam sobre as situações existenciais e que possam 
fomentar uma consciência crítica, com responsabilidade so-
cial e política. Dessa forma, a escola exerce sua função social 
ao promover uma intervenção educativa, na qual o discen-
te possa sair de um patamar de compreensão simplista para 
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um nível mais elaborado e crítico da realidade social (WERRI; 
 MACHADO, 2008).

Ainda que seletiva, a educação profissionalizante no 
Ceará garante uma educação pública de qualidade, buscando 
corrigir eventuais falhas no processo de alfabetização dos dis-
centes e desenvolvendo competências técnicas e profissionais, 
qualificando os jovens para o mercado de trabalho, corroboran-
do, assim, o pensamento de Paulo Freire, quando defendia uma 
educação que fosse pensada para o desenvolvimento da econo-
mia e para a constituição da democracia.

Criadas através da Lei Estadual nº 14.273/20084, as EEEPs 
têm por objetivo a oferta da educação profissional técnica de 
ensino médio, tendo um forte laço umbilical com as estratégias 
de uma agenda de desenvolvimento social e econômico do Cea-
rá. No texto da lei, destaca-se a necessidade de articulação entre 
escola e o trabalho e a garantia da jornada em tempo integral, 
com a fundamentação de parâmetros educacionais que respon-
dam aos desafios da oferta desse modelo de ensino e um corpo 
docente especializado. Implementada pelo governo do estado 
do Ceará a partir do governador Cid Gomes (Partido Socialista 
Brasileiro) e continuado pelo governador Camilo Santana (Par-
tido dos Trabalhadores), as EEEPs têm um currículo integrado, 
com a oferta de nove aulas diárias de atividades, integrando a 
base nacional comum curricular com uma formação profissio-
nal e diversificada, construindo uma nova proposta de ensino 
público em tempo integral, notadamente focada na pedagogia 
da presença. Sendo assim, é possível compreender que essas 
unidades de ensino buscam a excelência na qualidade de ensi-
no, pautada na equidade.

Os estudantes da 1ª série contam com uma carga horá-
ria de 1.800 horas-aula, sendo 720 horas-aula destinadas à base 

4 Dispõe sobre a criação das EEEPs, no âmbito da Seduc, e dá outras  providências.
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nacional comum curricular, organizada em 12 componentes 
curriculares, e 1.080 horas-aula para os itinerários formati-
vos, que compreendem a formação técnica e profissional, com 
grade específica a cada curso técnico e a parte diversificada, a 
saber: Professor Diretor de Turma, Projeto de Vida, Mundo do 
Trabalho e Empreendedorismo. Ao longo dos três anos do ensi-
no médio, o estudante cursará uma carga horária total de 5.400 
horas-aula, já atendendo às perspectivas do novo ensino médio.

O processo de seleção é conduzido por portaria especí-
fica para esse fim, publicada em Diário Oficial do Estado, e ge-
renciado pela Seduc, que estabelece as normas e orientações 
a serem adotadas pelas escolas públicas estaduais no ordena-
mento da matrícula dos discentes novatos e veteranos. Para 
esta pesquisa, realizamos a análise das duas últimas portarias: 
nº 0612/2020-GAB e nº 0726/2021, que apontam os caminhos tri-
lhados pelos jovens para o ingresso no ensino médio.

Em seus preâmbulos, os documentos destacam a “obri-
gatoriedade e responsabilidade” na garantia da oferta da edu-
cação, destacando o dever do Estado no cumprimento da Lei 
da Educação Básica – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDBEN), Lei nº 9.394/1996. Também ratifica a prio-
ridade do Estado na oferta do ensino médio, cabendo à rede 
municipal a garantia prioritária da educação infantil e ensino 
fundamental, ainda que o Estado possa atender com a oferta de 
8º e 9º ano do ensino fundamental em situações que se fizerem 
necessárias, bem como a oferta de todo o ensino fundamental 
em unidades prisionais, centros socioeducativos e escolas in-
dígenas e quilombolas. Nas portarias, reforça-se a necessidade 
do cumprimento das medidas de segurança sanitárias contidas 
nos protocolos e decretos estaduais em relação ao novo corona-
vírus (Covid-19).

Ao discutirem o planejamento de matrícula, destacam a 
necessidade de uma articulação entre as redes estadual e muni-
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cipal de ensino com vistas à otimização e eficiência do processo, 
contando ainda com a participação dos equipamentos públicos 
de defesa e garantia dos direitos das crianças e adolescentes. 
A garantia da articulação entre os entes federativos também 
tem por fim a permanência e o sucesso dos estudantes. Outro 
ponto relevante é a mobilização da comunidade escolar na es-
tratégia de busca ativa, que consiste em visitas aos jovens que 
estão fora da escola, pleiteando seu retorno e continuidade dos 
estudos ou ainda fortalecendo os vínculos e minimizando situ-
ações de abandono ou evasão escolar.

Os documentos celebram ainda o respeito à cidadania, os 
direitos humanos, o pluralismo e a dignidade, reconhecendo a 
garantia do registro do nome social, quando requerido, por pes-
soas travestis e transexuais, devendo ocorrer nos documentos 
escritos e sistemas eletrônicos e constar em todos os documen-
tos expedidos pela unidade de ensino, além da utilização do 
nome social nos diálogos dos profissionais com os estudantes.

Também no ato da matrícula, os discentes maiores de 16 
anos ou os seus representantes legais – pais/mães ou respon-
sáveis – deverão preencher uma autodeclaração étnico-racial, 
apontando ainda se é pertencente de povos ou comunidades 
tradicionais: indígenas, quilombolas ou ciganos. Destaca-se 
ainda que o quesito cor/raça deverá ser revisitado a cada reno-
vação de matrícula, após consulta ao estudante ou seu respon-
sável. Esse é um marco importante, pois reconhece as diferen-
tes identidades de cor/raça no espaço escolar, podendo servir 
como parâmetro para a elaboração de políticas ou programas 
educacionais que atentem às especificidades dos estudantes, 
além de servir como estratégia censitária desses grupos ao lon-
go da vida escolar.

Vale aqui destacar que, na estrutura organizacional da 
Seduc, existe a Coordenadoria de Diversidade e Inclusão Educa-
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cional (Codin), destacando-se em suas atribuições os seguintes 
pontos: a) gerir e executar políticas e programas com foco na 
valorização das diferenças e diversidades; b) fomentar ações de 
inclusão e respeito à diversidade étnico-racial no espaço esco-
lar, objetivando a permanência e aprendizagem, com qualidade 
e equidade; c) colaborar na proposta curricular das escolas que 
atendem aos diferentes sujeitos e diversidades, corroborando 
a melhoria dos indicadores educacionais entre outras ações5. 
Vê-se, então, que o reconhecimento e a valorização dos diferen-
tes povos e etnias se dão como política de estado, fortalecendo 
as lutas das minorias sociais, o reconhecimento de seu papel 
na construção e execução de uma política educacional justa, 
solidária e equânime e o urgente e necessário diálogo com os 
diferentes sujeitos e povos.

Ainda no tratamento das portarias de análise deste tra-
balho, vê-se que os documentos apresentam em seus anexos 
a organização do processo de matrícula nas EEEPs, apontan-
do toda a dinâmica de seleção para o ingresso dos estudantes 
na 1ª série. Cabe citar que, ao longo de todo o documento, não 
há alterações profundas no texto ou na dinâmica do proces-
so, sendo bem similares. Em suas primeiras linhas, o Anexo II 
já aponta a destinação de vagas (5%) em cada curso ofertado 
pela escola para estudantes com deficiências, sendo um marco 
relevante para as pessoas deficientes, que fortalece a inserção 
destes sujeitos no mercado de trabalho. Porém, não especifica 
resoluções ou portarias que justifiquem essa cota afirmativa, 
podendo suscitar questionamentos sobre sua legalidade.

Na sequência, aponta-se a composição das turmas, des-
tinando as vagas para os estudantes de escolas públicas (80%) 

5 Maiores informações sobre o organograma da Seduc e os objetivos de cada co-
ordenadoria estão disponíveis no site eletrônico da referida secretaria: https://
www.seduc.ce.gov.br/. 
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e para os estudantes oriundos da rede privada (20%) de ensino, 
com respaldo na Portaria nº 105/2009, de 27 de fevereiro. Com 
um texto curto, o documento cita que é dever do Estado garan-
tir a educação pública e, em ato contínuo, autoriza a disponi-
bilização de vagas ainda existentes no ano letivo de 2009 para 
os estudantes egressos do ensino fundamental da rede priva-
da, regulamentando a destinação de 20% das vagas por curso, 
a partir de 2010, para esse mesmo grupo. É necessário refletir 
sobre esse movimento de procura pelo ensino público profis-
sionalizante, que historicamente não foi objeto de interesse das 
famílias mais abonadas e que notadamente esses mesmos es-
tudantes poderiam dar continuidade em seus estudos na rede 
privada de ensino. Com isso, apenas em seu primeiro ano de 
implantação, as EEEP foram um espaço notadamente ocupado 
por discentes das classes sociais menos favorecidas.

Outra reserva de vaga aplicada no processo seletivo é a 
proximidade do domicílio do estudante com a localização da 
EEEP; sendo assim, 30% das vagas destinadas para os estudan-
tes, das escolas públicas e privadas, devem ser ocupadas por 
alunos que residam nos dois bairros circunvizinhos à escola. 
Nos municípios com a oferta de duas ou mais EEEP, compreen-
de-se que tal medida minimiza os gastos com transporte esco-
lar e deslocamento dos discentes, porém, na maioria dos muni-
cípios, em que só existe um único equipamento, essa normativa 
acaba favorecendo um determinado grupo de estudantes, sem 
um critério claro, uma vez que a localização da escola pode não 
corresponder ao nicho social ao qual a instituição deveria aten-
der prioritariamente.

O processo de classificação ocorre através da média 
aritmética das notas das disciplinas da Base Nacional Comum 
Curricular do 6º ao 9º ano do ensino fundamental ou Educa-
ção de Jovens e Adultos (EJA) anos finais, sendo a classificação 
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em ordem decrescente, respeitando as proporcionalidades das 
vagas por curso. Como critérios de desempate, consideram-se 
a maior idade dos concorrentes, a média aritmética em língua 
portuguesa e a média aritmética em Matemática, nessa ordem. 
A publicação dos resultados dos estudantes classificados e clas-
sificáveis se dá nos sítios eletrônicos das EEEPs, Coordenadoria 
Regional de Desenvolvimento da Educação / Superintendência 
das Escolas Estaduais de Fortaleza e Seduc. Após divulgação 
dos resultados, ocorre a efetivação da matrícula na secretaria 
escolar. As vagas remanescentes podem ser ocupadas até o fim 
do primeiro ou segundo bimestres, de acordo com as especifici-
dades dos cursos técnicos.

Resultados e discussões

Percebe-se que, a partir da literatura e apreciação reali-
zada neste trabalho, a legislação vigente contribui na garantia 
do acesso de estudantes pretos e pardos às EEEPs do Ceará, 
promovendo um papel relevante na formação humanista e 
profissional dos estudantes, reduzindo as desigualdades histo-
ricamente construídas e alimentadas cotidianamente no país.

Ainda assim, faz-se necessário refletir se a distribuição 
de vagas adotadas é garantidora do ingresso de pretos e par-
dos nessas instituições ou se é preciso fomentar a inclusão de 
uma política afirmativa que notadamente estabeleça critérios 
para a efetivação da inclusão desses sujeitos, uma vez que a sua 
presença ocorre através dos critérios gerais de participação dos 
estudantes oriundos da escola pública. Retomando Paulo Frei-
re, é preciso pensar em uma educação emancipatória, que pro-
mova a quebra de pensamentos e práticas coloniais, focados em 
uma escola elitista e branca. É urgente a necessidade de uma 
comunidade escolar que possa transpor as mazelas sociais, fo-
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mentando uma educação que concretize a superação para os 
problemas dos sujeitos historicamente marginalizados.

Nessa perspectiva, é válido citar a Lei nº 17.432, de 25 de 
março de 20216, que, com validade de dez anos, destina 20% das 
vagas em concursos públicos em órgãos estaduais para can-
didatos negros, cabendo a este a escolha de participação nas 
vagas cotistas ou ampla concorrência. Em seu discurso, em 25 
de março de 2021, data magna no Ceará de celebração pelo fim 
da escravidão, ocorrido em 1884, o governador Camilo Santana 
destacou que é preciso reconhecer a força dos movimentos 
negros no Ceará e que se faz urgente superar o preconceito e 
a discriminação, apontando que seu governo buscará sempre 
garantir políticas afirmativas que diminuam a desigualdade7. 
Esse discurso corrobora a intenção propositiva do governo em 
corrigir dívidas históricas, reconhecendo a legitimidade das 
políticas afirmativas e o papel crucial do Estado na construção 
de uma política pública equânime.

Considerações finais

Com a inclusão dos quesitos raça e cor nos dados de pes-
quisa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
é possível identificar os diversos grupos étnicos espalhados 
e tecer estudos e levantamentos sobre as condições sociais 
e econômicas desses sujeitos, bem como compreender como 
os aspectos e as políticas públicas colaboram para a redução 

6 Institui política pública social e afirmativa consistente na reserva de vaga para 
candidatos negros em concursos públicos destinados ao provimento de cargos 
ou empregos no âmbito de órgãos e das entidades do poder executivo estadual. 

7 A matéria com o discurso do governador encontra-se disponível no site 
do governo do estado do Ceará. Disponível em: https://www.ceara.gov.
br/2021/03/25/25-de-marco-sancionada-lei-que-reserva-20-das-vagas-em- con-
curso-publicos-estaduais-para-negros/. Acesso em: 10 jan. 2022.
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das desigualdades sociais e a minimização de preconceitos e 
racismo. Ainda assim, é preciso apontar que o Brasil é um país 
que mantém resquícios de seu período colonial, sendo os pre-
tos e pardos as maiores vítimas dessa sociedade, e que atitu-
des racistas são recorrentes nos diferentes contextos e esferas 
sociais. Também se faz mister reconhecer que o discurso de 
democracia racial é uma falácia que apenas mascara os pre-
conceitos e conflitos ainda existentes, alimentando uma hie-
rarquização econômica, social e cultural entre brancos, pardos 
e pretos.

Por outro lado, faz-se necessário reconhecer os avanços 
obtidos pelas minorias sociais durante os governos de esquer-
da no país, promovendo uma política pública que possibilitou 
visibilidade, oportunidade e acesso desses sujeitos aos diferen-
tes espaços sociais, ainda que ameaçados com os governos neo-
liberais e conservadores que os sucederam desde então.

No campo da educação, é preciso destacar que a garantia 
do acesso, permanência e conclusão é um fator determinante 
para a superação das desigualdades sociais e emancipação dos 
sujeitos. Logo, fortalecer uma educação pública de qualidade, 
com foco no processo de ensino e aprendizagem e pautada no 
princípio de equidade, é passaporte para uma superação das 
mazelas sociais.

Por fim, faz-se pertinente a reflexão sobre o papel social 
das EEEPs no Ceará como equipamento público com foco na 
formação técnica e profissional dos estudantes e promotora da 
inclusão no mercado de trabalho de mão de obra qualificada, 
devendo essa atender prioritariamente a estudantes da rede 
pública, fortalecendo a rede de ensino pública e principalmen-
te a conclusão da educação básica dos discentes.

Ressalta-se, portanto, a necessidade de instigar a ins-
tância promotora da política educacional do estado do Ceará 
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na formulação de cotas afirmativas para negros e pardos nos 
processos seletivos para as EEEPs, tal qual já ocorre para estu-
dantes deficientes (ainda que necessite de uma legislação para 
respaldar o direito já conquistado) e de escola privada, fomen-
tando, assim, um percentual mínimo desses sujeitos em todos 
os cursos técnicos ofertados nas unidades de ensino. Dessa 
forma, entende-se que a garantia de cotas para pretos e pardos 
promoveria, para além de uma redução da desigualdade social, 
uma redução sistemática da desigualdade racial, tão urgente 
na contemporaneidade.
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Introdução

Nesta pesquisa eu pretendo discorrer sobre como a tra-
jetória de meus filhos LGBTQIA+1 invadiu o espaço familiar. A 
partir das minhas memórias e experiências como mãe de dois 
sujeitos com identidades de gênero e sexual dissidentes2, bus-
carei realizar um estudo autoetnográfico, utilizando revisões 
bibliográficas, a fim de fazer uma análise compreensivo-inter-
pretativa das minhas narrativas, tomando como referência 
suas múltiplas dimensões.

O ano de 1994 foi aquele em que ele nasceu. Uma década 
após o seu nascimento, foi o ano em que o governo federal lan-
çou o Programa Brasil sem Homofobia, voltado para o combate 
à violência contra LGBT (sigla usada à época) e para a promoção 
da cidadania homossexual. Até quatro anos após o nascimento 
do meu primogênito, a quem nomearei de Xis, questões como 
homofobia nunca haviam sido pensadas por mim e eu era in-
diferente e, portanto, cúmplice desse processo de excludência, 
preconceito e discriminação exercido contra aqueles sujeitos 
1 Termo de uso corrente em que cada letra da sigla representa: Lésbicas; Gays; 

Bissexuais; Transexuais; Queer; Intersexo; Assexual. O “+” (mais) serve para 
abranger as demais pessoas da bandeira e a pluralidade de orientações sexuais 
e variações de gênero.

2 A expressão “dissidência sexual” foi cunhada por Gayle Rubin em 1984 no seu 
artigo seminal “Thinking Sex” (SANTOS, 2006).
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que não orbitam a matriz cisheterossexista. Menos de uma dé-
cada depois, nasceria Ak, cujo gênero seria designado feminino.

Partindo dessas memórias e vivências, intentarei analisar 
o processo de reiteração da heterossexualidade e sua imbrica-
ção com a homofobia e a transfobia no espaço escolar e familiar. 
Assim como no “leito de Procusto”3, da mitologia grega, aqueles 
que não se adaptam ou não se adaptaram aos paradigmas são/
foram descartados, discriminados, perseguidos e silenciados, a 
exemplo das mulheres, dos negros, dos pobres, dos povos origi-
nários, das pessoas com deficiência, dos judeus, dos homossexu-
ais e dos transexuais. Os passos são lentos e, como todos sabem, 
a homossexualidade já foi considerada indecência grave – passí-
vel de julgamento e condenação –, portanto, crime, passando, em 
seguida, à doença e, mais à frente, despatologizada4. Acusações 
extremamente perversas envolvendo a população LGBTQIA+ 
se reforçam mais ainda em relação às pessoas travestis, transe-
xuais e não binárias. Uma delas é a acusação de loucura, por isso 
também a não despatologização total das identidades trans nos 
manuais técnicos de saúde mental e de saúde física, como o Ma-
nual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM) e 
a Classificação Internacional de  Doenças (CID).

Seguindo o pensamento foucaultiano, atravessadas e or-
denadas pelas relações de poder, apenas algumas verdades po-
dem ser mostradas, e outras não. A classificação dos sujeitos e 
práticas como sadios ou doentes, bons ou maus, integrados ou 
não, negativos ou positivos parte, consoante Louro (2009), dos 

3 Procusto era um malfeitor que “[...] tinha um leito de ferro, no qual costumava 
amarrar todos os viajantes que lhe caíam nas mãos. Se eram menores que o 
leito, ele lhes espichava as pernas e, se fossem maiores, cortava a parte que so-
brava” (BULFINCH, 2002, p. 187).

4 Em 17 de maio de 1990, a Organização Mundial da Saúde (OMS) retirou a ho-
mossexualidade da Classificação Estatística Internacional de Doenças e Pro-
blemas Relacionados à Saúde (CID).
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discursos jurídicos, religiosos, educativos e psicológicos que fo-
ram e são produzidos a partir dos discursos “científicos” antigos. 
No entanto, ainda me assusta que tais narrativas, apesar dos 
avanços científicos e tecnológicos da sociedade moderna, conti-
nuem vigorando e sendo perpetradas sem nenhum constrangi-
mento por aqueles que se encontram nas esferas de poder. 

Neste momento, enquanto faço estas reflexões, o mi-
nistro da educação, Milton Ribeiro, é denunciado ao Superior 
Tribunal Federal (STF) pela Procuradoria-Geral da República 
(PGR) por crime de homofobia5, ocorrido durante entrevista 
concedida ao jornal O Estado de São Paulo em setembro de 
2020. Ao relacionar a homossexualidade com famílias “desajus-
tadas”, concebê-la como uma “opção” sexual, além de considerar 
desnecessário o debate sobre questões de gênero e sexualidade 
em salas de aula, Ribeiro nega o direito à subjetividade e indi-
vidualidade dos sujeitos, reforçando o estigma social e induzin-
do diferentes grupos a práticas discriminatórias. As “verdades 
autorizadas” e sua manutenção não acontecem sem esse movi-
mento de reiteração e, nesse caso específico, estão cercadas de 
ideologias, valores morais e cristãos que dialogam unicamente 
com a vertente conservadora.

Desde o início do curso, eu sempre tive a convicção de 
que o meu tema de pesquisa consistiria em um estudo volta-
do à transfobia e à homofobia. Nunca houve dúvidas quanto 
a isso, visto que tenho dois filhos LGBTQIA+, um de 18 anos, 
transmasculino não binário, e um homem cis gay de 27 anos de 
idade. Fui mãe pela primeira vez aos 23 anos e, à medida que Xis 
crescia, nascia em mim um enorme sentimento de medo, senti-

5 A prática já é reconhecida como crime de racismo (Lei nº 7.716/1989), desde 2019, 
quando o STF, por maioria dos votos, permitiu a criminalização da homofobia 
e da transfobia, com penas previstas de um a três anos, podendo chegar a cinco 
anos em casos mais graves.



HOMOFOBIA E TRANSFOBIA: DO MEDO À RESISTÊNCIA, ANÁLISE DAS MEMÓRIAS DE UMA MÃE

425

mento esse que só recrudescia com o passar dos anos. O medo 
era de que todos notassem aquilo que eu já notara e que algu-
mas pessoas e familiares próximos, por certo, também já ha-
viam percebido. Além deste, existia o medo de fracassar como 
mãe diante da relação negativa que o poder estabelece quanto 
ao sexo, de sua instância da regra e de seu ciclo de interdição. O 
poder “fala e faz-se a regra” no que tange ao sexo, reduzindo-o 
ao binarismo do lícito e do ilícito, do permitido e do proibido. As 
existências bichas e trans nascem desses discursos, ou seja, ao 
mesmo tempo que são criadas, elas são interditadas e silencia-
das (FOUCAULT, 1988).

Diante do meu percurso de vida e de suas particularida-
des, considero relevante investigar “Como a trajetória de meus 
filhos LGBTQIA+ invadiu o espaço familiar”. Tendo em vista 
responder ao problema de pesquisa apresentado, tomo como 
objetivo geral compreender e examinar a trajetória de meus 
filhos LGBTQIA+, a fim de analisar o processo de reiteração 
da heterossexualidade e sua imbricação com a homofobia e a 
transfobia no espaço escolar e familiar.

A primeira seção deste capítulo compreende a introdu-
ção, onde delimitei o tema, o objetivo, as técnicas que serão uti-
lizadas e a justificativa do assunto proposto. O procedimento 
metodológico escolhido gerou a análise das minhas memórias 
a partir do referencial teórico da teoria queer e dos estudos de 
gênero, o que resultou na formulação de três categorias de aná-
lise, conforme descrito no tópico metodológico, onde examino 
a categoria “autoetnografia”. A apresentação, análise, discussão 
e interpretação dos dados produzidos estarão dispostas na ter-
ceira e quarta seções, onde tratarei sobre as categorias de análi-
se “homofobia” e “transfobia”. Por fim, retomarei o problema da 
pesquisa e os seus objetivos na quinta e última seção, a fim de 
verificar em que medida consegui conquistá-los.
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Metodologia

De acordo com Chang (2008), a autoetnografia é simulta-
neamente etnográfica e autobiográfica, tendo a primeira uma 
orientação metodológica e a segunda uma orientação de con-
teúdo, diferenciando-se das demais formas de escritas narrati-
vas, como autobiografia, diário ou memórias, pelo seu aspecto 
etnográfico. Chang (2008, p. 3) destaca que a autoetnografia “[...] 
utiliza os métodos de pesquisa etnográfica e se preocupa com 
a conexão cultural entre o eu e os outros que representam a 
sociedade”. Desse modo, a autora desta pesquisa precisou, no 
escaninho de suas memórias, revisitar as experiências sucedi-
das ao longo das últimas quase três décadas para, com o uso da 
autoetnografia, munir-se de dados que lhe permitissem deter-
minar o caráter de seu objeto de estudo sem perder o seu obje-
tivo final. É importante ressaltar, como bem o faz Santos (2017), 
que a distância temporal entre o que se viveu e o seu registro 
indica não somente uma forma de distanciamento social, como 
testemunha também as mudanças que foram se constituindo 
ao longo do tempo.

Após avaliação de variados estudos autoetnográficos, 
pode-se observar que há um desequilíbrio entre a ênfase que 
se dá às autobiografias (conteúdo) e à etnografia (processo de 
investigação). Destarte, para que o caráter estrito da pesquisa 
autoetnográfica seja assegurado, Chang (2008, p. 3-4) defende 
o seu “equilíbrio triádico”, no qual a pesquisa deve ser “[...] et-
nográfica em sua orientação metodológica, cultural em sua 
orientação interpretativa e autobiográfica em sua orientação 
de conteúdo”.

Assim como na etnografia, o objetivo final da autoetno-
grafia é a compreensão cultural. Em vista disso, o processo de 
produção de dados, análise/interpretação e escrita de relatório 
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é o mesmo para ambas. Do autoetnógrafo, enseja-se uma aná-
lise crítica e reflexão acuradas sobre suas narrativas autobio-
gráficas, sem, no entanto, permitir o domínio destas sobre a 
autoetnografia. Santos (2017) cita Atkinson (2006) para abordar 
o princípio da reflexividade, que, no entendimento de Atkinson, 
norteia a pesquisa etnográfica e a autoetnográfica. Para San-
tos (2017), além de ser um ato de reflexão acerca dos fenômenos 
sociais, suas causas e impactos sobre determinados grupos, a 
reflexividade na etnografia refere-se, sobremaneira, à imbri-
cação do etnógrafo com os fenômenos que ele documenta e 
também com o contexto social em que se encontra inserido, in-
dependentemente de sua presença. A reflexividade pressupõe, 
portanto, uma conexão inexorável entre pesquisador, processo 
de pesquisa e seu resultado.

Por fim, e não menos importante, gostaria de acrescentar 
que, apesar de todos os problemas impostos à confissão, não me 
furtarei a empregar como estilo de escrita o “conto confessional”, 
seguindo a classificação de escritos etnográficos de van Maanen 
(1988), conforme citado por Chang (2008, p. 10, tradução minha).

O estilo de escrita da autoetnografia pode variar, cain-
do em algum lugar nos continuums entre a descrição 
‘realista’ e a caricatura ‘impressionista’ e a descrição 
analítica e autoexposição ‘confessional’. A classifica-
ção de escritos etnográficos de van Maanen (1988) pode 
ajudar os autoetnógrafos a experimentar diferentes 
estilos, como ‘contos realistas’, ‘contos confessionais’ e 
‘contos impressionistas’.68

6 “The writing style of autoethnography can vary, falling somewhere in the conti-
nuums between ‘realist’ description and ‘impressionist’ caricature and analytical 
description and ‘confessional’ self-exposure. Van Maanen’s (1988) classification of 
ethnographic writings may help autoethnographers experiment with different 
styles such as ‘realistic tales’, ‘confessional tales’ and ‘impressionist tales’.”
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Se os contos realistas referem-se aos primeiros relatos 
e representações dos etnógrafos dados às pessoas que eles es-
tudaram, exercendo, muitas vezes, um caráter de autoridade 
sobre suas culturas, por sua vez, os contos confessionais exi-
bem com franqueza “preconceitos pessoais, falhas de caráter 
ou maus hábitos”, que van Maanen chama de “embaraçosos”, 
“[...] para desmistificar o processo etnográfico e aumentar uma 
não contaminada e pura [etnografia] [...]”. Em síntese fornecida 
por van Maanen (1988, p. 78-102 apud CHANG, 2008, p. 10), “[...] 
os contos realistas se concentram no ‘feito’ e os contos confes-
sionais ‘no doer’, contos impressionistas apresentam o fazer do 
trabalho de campo”.

Com o propósito de elaborar as análises das categorias 
elencadas para acessar as minhas memórias, trago, como apor-
te teórico, autores como Butler (2000, 2003, 2017), Chang (2008), 
Foucault (1987, 1988, 1993), Haraway (2009), Junqueira (2009), 
Louro (2000, 2009), Miskolci (2009), Oliveira (2018), Santos (2017), 
dentre outros. Para que alcance o objetivo geral, esbocei os se-
guintes objetivos específicos: relatar memórias autobiográficas 
de experiências de homofobia e transfobia; realizar coleta de 
pesquisa bibliográfica não sistemática; e analisar as memórias 
autobiográficas a partir do referencial teórico da teoria queer e 
dos estudos de gênero. As categorias de análise deste estudo fo-
ram assim delineadas: autoetnografia, homofobia e transfobia.

Há muitos anos, ou mesmo décadas, esses temas me 
atravessam de forma imanente, ora me aterrorizando, ora me 
fazendo resistir, mas não como “um lugar da grande recusa”, 
pronto a combater o poder legislador, e sim como ponto de re-
sistência móvel e transitório, disposto a transgredir as normas 
regulatórias que me tornam alvo e, por conseguinte, sua adver-
sária. As resistências, no plural, são o outro termo das relações 
de poder, são a sua interlocução, que, situadas de maneira irre-
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gular no tempo e no espaço, “[...] representam, nas relações de 
poder, o papel de adversário, de alvo, de apoio, de saliência que 
permitem a apreensão” (FOUCAULT, 1988, p. 91).

O medo e a culpa específicos mencionados na justifica-
tiva deste capítulo, na seção “Introdução”, diluíram-se há um 
bom tempo, uma vez que passei a compreender que Xis jamais 
viria a se constituir, e sim que ele já nascera sendo o que ele era, 
uma criança viada7, um menino gay, e que não haveria nada ou 
nenhum tipo de criação que pudesse frear essa manifestação. 
Todavia, o medo permanece; ele apenas se modifica; desloca-se; 
renovam-se os motivos para tê-lo, abrindo espaço para novos 
medos e novas formas de resistir. A institucionalização da hete-
rossexualidade compulsória não me permite viver sem ele, so-
bretudo em um país onde mais se mata LGBTQIA+ no mundo8, 
e sim apenas enfrentá-lo. 

Uma criança viada: ressignificando os caminhos da 
(in)existência. Escrever, acionar memórias de experiências 
 transfóbicas e homofóbicas vivenciadas pelos meus filhos e 
como isso interferiu diretamente em minha vida, sem dúvida 
alguma, não é tarefa fácil, mas é preciso falar sobre; é urgente 
fazê-las emergir, trazê-las à superfície, de modo que, ao com-
partilhá-las e analisá-las, consiga fazer o cruzamento necessá-

7 “[...] a expressão ‘criança viada’ é cunhada por Iran de Jesus Giusti, jornalista 
e ativista gay, que, em 2012, criou um Tumblr denominado ‘criança viada’, reu-
nindo fotos dele e de amigos retratando expressões de gênero em desacordo 
às expectativas sociais: meninos efeminados e meninas masculinizadas” (NO-
GUEIRA, 2020, p. 106).

8 “A Transgender Europe (TGEU) relatou a existência de 2.609 homicídios infor-
mados de transgêneros em 71 países no período de 2008 a 2017, tendo o Brasil o 
maior número de registros. [...] Segundo o Grupo Gay da Bahia (GGB), o Brasil 
‘[...] é o país com a maior quantidade de registros de crimes letais contra LGBT 
do mundo’, seguido pelo México e Estados Unidos. Em 2018, o GGB registrou 
que 420 LGBT tiveram mortes violentas no Brasil, ou seja, a cada 20 horas é 
assassinado um indivíduo LGBT” (MENDES; SILVA, 2020, p. 1710).
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rio entre o pessoal e o político, entre o sujeito e o social, o micro 
e o macro (SANTOS, 2017). Não obstante, é imprescindível ad-
vertir que a memória obscurece; por vezes, ela é seletiva e pode 
provocar aversão quando se trata de experiências ruins do pas-
sado (CHANG, 2008). Não somente aqui, durante esta pesquisa, 
como em muitos outros momentos, pude sentir o poder da ne-
gação, o desejo de não lembrar, como meio de fugir de algo que 
provoca dor.

Xis não se amoldava ao quadro de heteronormatividade 
imposto pela matriz heterossexista. Aquela matriz não o atraía 
e era óbvio que seria reprimido e condenado ao desapareci-
mento. Apesar de referir-se a uma época específica, a vitoriana, 
Foucault (1988) descreve que, em nossa sociedade burguesa e 
hipócrita, as sexualidades ilegítimas tiveram que ser reinscri-
tas em locais de tolerância, como casas de saúde e locais de 
prostituição, as quais, fora desses espaços, foram sentenciadas 
à interdição, inexistência e mutismo. Para o autor:

[...] a repressão funciona, decerto, como condenação 
ao desaparecimento, mas também como injunção ao 
silêncio, afirmação de inexistência e, consequentemen-
te, constatação de que, em tudo isso, não há nada para 
dizer, nem para ver, nem para saber. Assim marcharia, 
com sua lógica capenga, a hipocrisia de nossas socieda-
des burguesas. (FOUCAULT, 1988, p. 10).

Recordo-me que, quando Xis tinha 4 anos de idade, após 
retornarmos da casa de seus avós paternos, fui interpelada pelo 
seu genitor com as seguintes e ameaçadoras frases: “Minha 
mãe disse que Xis está com jeito de viado. Olha como você está 
criando o seu filho!”. A partir daquele momento, percebi que te-
ria que conviver com um “segredo”, segredo esse que eu faria o 
possível para não revelar a ninguém, pois tinha a clareza de que 
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o meu filho seria vítima de preconceito e intolerância. Para Oli-
veira (2018, p. 188-189), “[...] o controle sobre as existências bichas 
ou existências anunciadas tem início muito cedo, antes mesmo 
de uma consciência ser construída”. Ele tinha apenas 4 anos e, 
por colocar a heteronormatividade em dúvida, estava fadado a 
se deparar “com discursos e atitudes próprios do mundo adul-
to” e impedido de vivenciar plenamente a sua infância. De ma-
neira relutante, mas ciente de estar certa, pactuo com Oliveira 
(2018, p. 173) quando diz que “[...] a bicha está sempre atrelada, 
querendo ou não, ao ato sexual. [...] saltando da barriga da mãe 
para o centro dos múltiplos discursos que a inventam”. Toman-
do a norma como medida, o meu filho passara a ser visto como 
uma criança “não normal”.

Diante desse quadro de rejeição e rudeza, não demorei 
muito e me livrei do pai, mas não pude me livrar da minha pró-
pria homofobia, que, veladamente, oprimia e humilhava o meu 
filho. Tinha vergonha de algumas manifestações suas que pu-
dessem evidenciar a sua futura orientação sexual que já come-
çara a se desenhar. O desenho que se formava à minha frente e 
à frente de todos recebia diversos nomes: a tia paterna o chama-
va de “serelepe”; na escola, chamavam-no de “viadinho”, “bicha” 
e “bichinha”; e, em casa, muitos nomes também o  rotulavam.

Ameaçada pelo seu genitor de ser a culpada pelo seu jei-
to de ser, vi-me, desde muito cedo, às voltas para policiar suas 
manifestações e para escondê-las do público ao nosso redor. 
Coibia-as o tempo todo, 24 horas por dia. Era preciso esconder 
aquilo que não poderia ser mostrado, mas de nada adiantava, 
pois, quanto mais eu o cerceava, mais ele contrariava as regras 
– obviamente não por querer, e sim por ser algo inerente ao seu 
próprio ser. O meu filho se trancava no banheiro por um longo 
tempo e, durante os banhos, ele conseguia ser quem era: can-
tava, rebolava, dançava, exprimia-se com liberdade, colocava a 
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toalha em volta dos cabelos e a deixava cair por sobre os om-
bros e costas, meneando-a como se fosse longas madeixas. Eu 
me exasperava do lado de fora, pois imaginava o que ele estava 
fazendo, algo que se confirmou muitos anos depois. Ao compa-
rar relatos na literatura, encontrei este de Oliveira (2018, p. 174), 
em que ela diz: 

Cabelos longos, ainda que na forma de uma toalha de 
banho, bastavam para acessar uma conduta que eu con-
siderava feminina e questionar, de maneira meramente 
intuitiva, que um genital masculino não assegurava a 
existência plena de um macho.

Como tantas outras existências bichas, Xis cresceu assim, 
sem liberdade de expressão. Queria rebolar, mas não podia. Que-
ria falar “fino”, mas não podia. Queria brincar com bonecas, mas 
não podia. Desmunhecava, mas não podia. Eu o policiava. Tinha 
a “obrigação”, como mãe, de “normalizá-lo”. Através do meu olhar 
panóptico, eu tinha que discipliná-lo, vigiá-lo e até puni-lo, se 
preciso fosse. Para Foucault (1987, p. 183), “[...] as ‘Luzes’ que des-
cobriram as liberdades inventaram também as disciplinas”. Os 
métodos de divisão binária da analítica do poder individualizam 
os excluídos para, então, marcar as exclusões e disciplinar esse 
indivíduo excluído. Desse modo é que nasce o “Outro”, que é o 
sujeito subalternizado e vigiado pela normatividade. Esse mo-
dus operandi ocorre desde o início do século XIX, por meio de 
asilos psiquiátricos, hospitais, escolas e penitenciárias. 

A ‘disciplina’ não pode se identificar com uma insti-
tuição nem com um aparelho: ela é um tipo de poder, 
uma modalidade para exercê-lo, que comporta todo um 
conjunto de instrumentos, de técnicas, de procedimen-
tos, de níveis de aplicação, de alvos: ela é uma ‘física’ ou 
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uma ‘anatomia’ do poder, uma tecnologia. [...] (um dia 
se precisará mostrar como as relações intrafamiliares, 
essencialmente na célula pais-filhos, se ‘disciplinaram’, 
absorvendo desde a era clássica esquemas externos, 
escolares, militares, depois médicos, psiquiátricos, psi-
cológicos, que fizeram da família o local de surgimento 
privilegiado para a questão disciplinar do normal e do 
anormal). (FOUCAULT, 1987, p. 177-178).

Fazendo uma retrospectiva de minha trajetória como 
mãe, é fácil comparar minhas atitudes a atitudes policialescas. 
Para mim, houve um divisor de águas fixado naquele discurso 
tão aterrador do pai de Xis. Antes, eu já percebera que ele era 
uma criança diferente, porém isso não chegara a me incomo-
dar, afinal ele era apenas uma criança e teria muitos anos pela 
frente para “mudar”, para aprender a se “comportar” como um 
homem hétero. Era exatamente assim que eu pensava, que ele 
poderia mudar, casar-se com uma mulher, ser “homem”, e não 
homossexual – como se o fato de sê-lo o impedisse de ser ho-
mem. Entretanto, na contramão do pensamento daquilo que eu 
gostaria, à época, que acontecesse, vinha um outro pensamen-
to, que eu tinha quase como certo, de que ele seria gay na vida 
adulta. Butler (2017, p. 35) afirma que precisamos refletir sobre 
determinadas modalidades de violência:

[...] afinal, aqueles que insistem que o gênero tem sempre 
de aparecer de uma maneira, que buscam por crimina-
lizar ou patologizar aqueles que vivem seus gêneros ou 
suas sexualidades de maneiras não normativas, estão 
eles mesmos agindo como polícia, ainda que não perten-
çam a nenhuma força policial ou manejem uma arma. 

Em 1998, com muito medo do porvir, matriculei o meu pe-
queno filho, aos 4 anos de idade, em uma escola perto de minha 
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casa. Fora da minha vigilância, eu torcia para que o seu jeito de 
ser não chamasse a atenção dos coleguinhas e das professoras. 
Nada ocorreu naquele ano que possa ser digno de nota, a não 
ser o fato de que eu vivia o tempo todo tensa, corrigindo os seus 
pequenos “desvios” de comportamento, como o gestual, a fala, o 
andar, as brincadeiras, enfim, as suas expressões que pudessem 
indicar “afetação” ou “feminilidade”. “A lógica do poder sobre o 
sexo seria a lógica paradoxal de uma lei que poderia ser enun-
ciada como injunção de inexistência, de não manifestação e de 
mutismo” (FOCAULT, 1988, p. 82). No ano seguinte, matriculei-o 
em uma escola pública distante da minha casa. Ele estava com 
5 anos e em período pré-escolar. Não é preciso dizer o quão 
aterrorizada eu fiquei. Na minha cabeça, todos iriam perceber 
que ele era uma criança com trejeitos gays e que decerto iriam 
fazer bullying ou zombar dele. Confesso que não demorou nem 
um pouco para que os meus temores se concretizassem.

Logo na primeira semana de aula, Xis voltou para casa 
sem lanchar. Havia lhe dado um dinheiro para que comprasse 
um lanche na cantina da escola e, após muito insistir, ele me 
disse que um coleguinha o havia subtraído. Perguntei-lhe por 
que não havia contado à professora, mas eu sabia que, àquela 
altura, ele já fora silenciado. Em tão pouco tempo de convi-
vência, silenciado. Não somente o dinheiro do lanche lhe fora 
roubado, entendo que o que estava em questão ali era a demar-
cação daquele território onde não caberia espaço para a diver-
sidade, onde ele não poderia existir sendo quem realmente era. 
Sobre a homofobia, Junqueira (2009, p. 27, grifo meu) confirma 
o que levei certo tempo para entender:

[...] uma vez introjetada, ela pode conduzir a pessoa a 
se sentir envergonhada, culpada e até merecedora da 
agressão sofrida, mantendo-a imobilizada, em silêncio, 
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entregue a seu destino de pária social. À violência pro-
priamente dita soma-se a ‘violência simbólica’, fazendo 
com que a própria vítima contribua para a legitimação 
da agressão e favoreça o agressor e os seus difusos 
cúmplices.

Eu o tirei da escola. Essa foi a única reação que consegui 
ter naquele momento. Consoante Junqueira (2009), as práticas 
discriminatórias e preconceituosas de caráter sexista, homofó-
bico e transfóbico sempre estiveram presentes e sempre foram 
pouco discutidas em ambientes escolares. Para além de serem 
consideradas como indiferença, elas se configuram como negli-
gência e falta de solidariedade por parte dos profissionais, ins-
tituição e comunidade escolar. Na escola, mas não apenas ali:

[...] a homofobia expressa-se pelo desprezo, pelo afas-
tamento, pela imposição do ridículo. Como se a ho-
mossexualidade fosse ‘contagiosa’, cria-se uma grande 
resistência em demonstrar simpatia para com sujeitos 
homossexuais: a aproximação pode ser interpretada 
como uma adesão a tal prática ou identidade. (LOURO, 
2000, p. 29).

Ao me debruçar sobre as experiências escolares de Xis e 
entrecruzá-las com as de outros sujeitos não heteronormativos 
em sua fase adulta, verifico como a presença de crianças bichas 
no interior dessas instituições é cercada de tabus, preconceitos 
e negligências. Trata-se de crianças de quem não se pode falar, 
no entanto a escola as observa, assim como às demais crian-
ças, exercendo sobre todas elas o seu controle regular. Alguns 
relatos trazidos por Oliveira (2018) traduzem um pouco dessa 
violência vivida por Xis e por outras crianças que agem em de-
sacordo com a heteronormatividade. Embora sejam experiên-
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cias pessoais, é preciso coletivizá-las, “[...] já que os caminhos 
que uma bicha percorre, mesmo que num plano simbólico, se 
[sic] interseccionam com os de outras” (OLIVEIRA, 2018, p. 174). 
Um de seus entrevistados, Rogélio Gonçalves, relembra cons-
trangido dos apelidos que as “tias” da creche lhe imputavam às 
escondidas, “Creuzinha Babalu” era um deles. Do mesmo modo 
que eu pretendia, através dos meus discursos, eliminar a bicha 
adulta que eu já vislumbrava em meu filho, assim também o fa-
ziam as professoras de Rogélio.

Ao final do século XIX, na Europa, nascia a sexologia. A 
partir de seus achados, homens, médicos e também filósofos, 
moralistas e pensadores definiriam sobre os corpos de homens 
e mulheres, decidindo o que seria normal ou patológico e in-
ventando e hierarquizando os tipos sexuais. Esse novo campo 
de saber “[...] irá estabelecer as diferenças relevantes entre su-
jeitos e práticas sexuais, classificando uns e outros a partir do 
ponto de vista da saúde, da moral e da higiene” (LOURO, 2009, 
p. 88). Desses discursos autorizados surgem o homossexual e a 
homossexualidade.

Se, anteriormente, as práticas afetivas e sexuais entre 
pessoas do mesmo sexo eram consideradas uma falha ou pe-
cado eventual, passaria, a partir de então, a ter uma conotação 
bastante distinta. Dali em diante, o homossexual se constitui-
ria em uma outra espécie de sujeito. Passaria a ser o “Outro”. O 
fato é que esse indivíduo de outra espécie, ainda que sem me-
recer, sofreria toda uma “[...] sequência de ações punitivas ou 
recuperadoras, de reclusão ou de regeneração” (LOURO, 2009, 
p. 88) criadas notadamente com o intuito de discipliná-lo. Uma 
vez que foram cunhados os nomes homossexual/homossexua-
lidade, dentro do sistema historicamente binário, haveria que 
ser cunhado também o seu par, daí nasciam os nomes heteros-
sexual/heterossexualidade. Curiosa e contraditoriamente, a 
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heterossexualidade, que não fora inventada, que sempre fora 
tida como original, como normal, como natural, como modelo, 
acabara de ser nomeada. Percebe-se que, quanto mais invisíveis 
as normas, mais penetrantes elas são, e que o ser “diferente” diz 
mais do outro do que de si mesmo.

Concluo este tópico, pois, depreendendo que as práticas 
homofóbicas exercidas contra Xis e contra todos os homossexu-
ais nascem de discursos que os circunscrevem e os descrevem 
como desviantes da norma heterossexual, do gerenciamento 
dos corpos e do sexo praticados pelos mecanismos de poder que 
remontam à era vitoriana e que se encontram engendrados, em 
todos os níveis, no interior de todas as instituições, quer seja o 
Estado, a família, o tribunal, o rei, o homem heterociscentrado 
que bate e/ou mata as identidades bichas e trans, reproduzindo 
e perpetuando a interdição e a censura por sentir-se o lícito e o 
castigo, diante do ilícito e da transgressão.

“Se é para incomodar, irei incomodar aqui mesmo, 
neste ‘lugar’!”

Os debates sobre as práticas sexuais e de gênero e sobre 
as identidades ocorridos desde os anos 1960, provocados pelo 
movimento feminista e pelos movimentos de gays e de lésbi-
cas, evidenciaram as novas identidades sociais, desestabilizan-
do setores que antes eram considerados imutáveis e universais. 
Para Hall (2006), o sujeito fragmentado da pós-modernidade e 
suas múltiplas identidades, contraditórias ou indefinidas, rom-
pem com a ilusão de uma identidade universal e cristalizada. 
Aquele sujeito sociológico, que tinha a sua essência interior 
formada e modificada na relação com outras pessoas e mundos 
culturais “exteriores”, começa a perder suas referências, devido 
às mudanças constantes, rápidas e permanentes que ocorrem 
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nas sociedades modernas e que as distinguem das sociedades 
tradicionais.

Um tipo diferente de mudança estrutural está transfor-
mando as sociedades modernas no final do século XX. 
Isso está fragmentando as paisagens culturais de clas-
se, gênero, sexualidade, etnia, raça e nacionalidade, que, 
no passado, nos tinham fornecido sólidas localizações 
como indivíduos sociais. Estas transformações estão 
também mudando nossas identidades pessoais, abalan-
do a idéia [sic] que temos de nós próprios como sujeitos 
integrados. Esta perda de um ‘sentido de si’ estável é 
chamada, algumas vezes, de deslocamento ou descen-
tração do sujeito. Esse duplo deslocamento – descentra-
ção dos indivíduos tanto de seu lugar no mundo social e 
cultural quanto de si mesmos – constitui uma ‘crise de 
identidade’ para o indivíduo. (HALL, 2006, p. 9).

Ak nasceu em 2003 e, aos 15 anos de idade, revelou se 
identificar com o gênero neutro. Em seu processo de autodes-
coberta, ele acabou cambiando para homem trans e, posterior-
mente, para transmasculino não binário. Essa fluidez deu-se de 
forma paulatina, a partir de suas próprias buscas e percepções 
acerca de sua identidade e expressão de gênero e de sua sexua-
lidade. Passados 15 anos após o seu nascimento, tive que procu-
rar meios para compreender que o seu alinhamento de gênero 
era masculino e neutro e que, a partir dali, eu passaria a tratá-lo 
com pronomes masculinos e neutros.

Butler (2000) questiona o vínculo entre a materialidade 
do corpo e a performatividade de gênero e se a categoria do 
“sexo” faz parte dessa relação. Para tanto, ela cita aquilo que 
Foucault chamou de “ideal regulatório”, no qual o “sexo”, para 
além de ser uma norma, é um meio de regular os corpos que 
governa. Dessa forma: 
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[...] as normas regulatórias do ‘sexo’ trabalham de uma 
forma performativa para constituir a materialidade 
dos corpos e, mais especificamente, para materializar 
o sexo do corpo, para materializar a diferença sexual a 
serviço da consolidação do imperativo heterossexual. 
(BUTLER, 2000, p. 111). 

À vista disso, ela propõe que sexo, assim como gênero, 
não é natural, mas produzido cultural e discursivamente. Para 
a filósofa, a ilusão da fixidez de gênero é criada e perpetuada 
através dos inúmeros discursos propalados mediante gestos, 
ações, desejos falados ou praticados, com fins de regular a se-
xualidade dentro de uma matriz heterossexista reprodutiva. 
Em seu livro Problemas de gênero: feminismo e subversão da 
identidade, publicado em 1990, ela desconstrói o conceito de gê-
nero postulado pela teoria feminista, na qual o sexo é tido como 
autêntico e natural e o gênero como uma construção social.

Se o caráter imutável do sexo é contestável, talvez o 
próprio construto chamado ‘sexo’ seja tão culturalmen-
te construído quanto o gênero; a rigor, talvez o sexo 
sempre tenha sido o gênero, de tal forma que a distin-
ção entre sexo e gênero revela-se absolutamente ne-
nhuma. Se o sexo é, ele próprio, uma categoria tomada 
em seu gênero, não faz sentido definir o gênero como 
a interpretação cultural do sexo. (BUTLER, 2003, p. 25).

  
Miskolci (2009, p. 151, grifo meu) salienta que a notorieda-

de da teoria queer adveio do seu ponto de vista crítico:

[...] aos estudos sociológicos sobre minorias sexuais e à 
política identitária dos movimentos sociais. O diálogo 
entre a Teoria Queer e a Sociologia foi marcado pelo es-
tranhamento, mas também pela afinidade na compre-
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ensão da sexualidade como construção social e históri-
ca. O estranhamento queer com relação à teoria social 
derivava do fato de que, ao menos até a década de 1990, 
as ciências sociais tratavam a ordem social como sinô-
nimo de heterossexualidade. O pressuposto heteros-
sexista do pensamento sociológico era patente até nas 
investigações sobre sexualidades não hegemônicas. A 
despeito de suas boas intenções, os estudos sobre mi-
norias terminavam por manter e naturalizar a norma 
heterossexual. 

Com a desconstrução do conceito de gênero no qual se 
encontra baseada toda a teoria feminista, Butler (2009) sub-
verte o dualismo de gênero entre o masculino e o feminino e a 
condição estática do corpo. Em sua concepção, fundamentada 
na genealogia da sexualidade de Michel Foucault, a autora sus-
tenta que “[...] ‘sexo’ é um constructo ideal que é forçosamente 
materializado através do tempo” (BUTLER, 2000, p. 111-112) por 
meio das normas regulatórias e de sua reiteração forçada. A ne-
cessidade dessa reiteração revela a não conformidade total dos 
corpos às regras que impõem sua materialização, provocando 
instabilidades que dão brechas às possibilidades de remate-
rialização, o que coloca em xeque a supremacia da própria lei 
regulatória. 

Ao deslocar as discussões sobre gênero para o campo do 
poder e de seus efeitos, Butler (2003, p. 215-216) utiliza o termo 
matriz heterossexual para designar a “[...] grade de inteligibili-
dade cultural por meio da qual os corpos, gêneros e desejos são 
naturalizados”. Para tanto, a pesquisadora busca referência:

[...] na noção de Monique Witting de ‘contrato heteros-
sexual’ e, em menor medida, naquela de Adrienne Rich 
de ‘heterossexualidade compulsória’ para caracterizar 
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o modelo discursivo/epistemológico hegemônico da 
inteligibilidade do gênero, o qual presume que, para os 
corpos serem coerentes e fazerem sentido (masculino 
expressa macho, feminino expressa fêmea), é neces-
sário haver um sexo estável, expresso por um gênero 
estável, que é definido oposicional e hierarquicamente 
por meio da prática compulsória da heterossexualida-
de. (BUTLER, 2003, p. 216).

Análoga à prática discursiva que se desenvolveu gradu-
almente a partir do século XIX, a “sexualidade” foi definida “[...] 
como sendo, ‘por natureza’, um domínio penetrável por proces-
sos patológicos, solicitando, portanto, intervenções terapêuti-
cas ou de normalização” (FOUCAULT, 1988, p. 66). As caracterís-
ticas principais dessa scientia sexualis passaria a corresponder, 
então, “[...] às exigências funcionais do discurso que deve pro-
duzir sua verdade” (FOUCAULT, 1988, p. 66-67).

Depois de longos 28 anos sendo categorizada na CID-10 
como transtorno mental, a transexualidade passa a integrar o 
rol de “condições relacionadas à saúde sexual”, sendo classifica-
da como “incongruência de gênero” na nova edição da CID-11. 
Sua oficialização foi anunciada pela Organização Mundial da 
Saúde (OMS) durante a 72ª Assembleia Mundial de Saúde, em 
Genebra, ocorrida entre os dias 20 e 28 de maio de 2019. A nova 
CID continua provocando discussões ao não despatologizar 
completamente as identidades trans. Para Butler (2017, p. 33):

[...] o modelo da patologização [...] trabalha para minar o 
movimento de emancipação, uma vez que esse modelo 
implica que tais minorias sexuais e de gênero necessi-
tam de ‘tratamento’ mais que direitos. Como resultado, 
devemos ser cautelosas com esses esforços de conceder 
direitos transexuais, como há feito o governo espanhol, 
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que patologiza as populações que pretende proteger. 
Nos Estados Unidos e em outros países dominados pelo 
DSM, devemos ser igualmente cautelosas com esses 
modos estipulados de ‘transição’ que exigem que as 
pessoas trans estabeleçam uma condição patológica, a 
fim de serem elegíveis para o apoio financeiro para as 
suas transições e o reconhecimento legal como trans 
ou qualquer que seja o gênero desejado. Se as pessoas 
trans devem passar pela patologização como modo de 
realizar seus desejos e estabelecer um modo corporif-
cado de vida suportável, então o resultado é que a pato-
logização se torna mais forte ao mesmo tempo em que 
a emancipação é alcançada.

Passados dois séculos, eis que, entre um avanço e outro, 
continuamos reféns do imperativo medicalizante, no qual a se-
xualidade deve sempre ser vista como algo a ser explicado. Os 
corpos monstruosos, dos ciborgues de Harawey (2009), buscam 
revolucionar as relações sociais da “unidade doméstica”, ques-
tionando a dominação hierárquica produzida por meio de dis-
cursos legisladores efetivados nas instituições e nas práticas.

Em 2020, Ak me pediu apoio para mudar de nome nos re-
gistros escolares, e eu não hesitei. Redigimos um texto fazendo 
a solicitação, a qual foi acatada. Aliás, para a minha surpresa, a 
escola já estava a par, de acordo com a Resolução nº 1, de 19 de 
janeiro de 2018, que define o uso do nome social de travestis e 
transexuais nos registros escolares. Acerca do uso do banheiro 
por pessoas transgênero nas escolas e em outros lugares, acre-
dito que muitas mudanças necessitam ocorrer tanto do ponto 
de vista legal quanto do atitudinal. Ak chegou a ficar várias ve-
zes sem utilizá-lo enquanto estava na escola. Para ele, deveria 
haver um banheiro neutro em todas as escolas, assim as crian-
ças e adolescentes transgênero não seriam obrigados a usar o 
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banheiro dos professores ou um outro qualquer. Ao referir-se 
a uma amiga sua, adolescente trans, que ainda cursa o ensino 
médio na mesma escola que ele cursou, Ak relata que ela foi 
impedida de usar o banheiro feminino, pois muitas meninas es-
tavam reclamando de sua presença, referindo-se a ela no mas-
culino. O colégio, para “resolver” a questão do uso do banheiro, 
simplesmente deu-lhe a chave de um banheirinho que não era 
usado por ninguém, provando, mais uma vez, o seu despreparo 
para incluir pessoas trans no ambiente escolar.

Sem a pretensão de atribuir à escola o poder e a responsa-
bilidade de explicar e determinar de maneira definitiva as iden-
tidades sociais, Louro (2000) destaca que é preciso reconhecer 
que as suas propostas, imposições e proibições têm “eleitos de 
verdade” e, independentemente de todos os sujeitos a frequen-
tarem ou não, ou que uns a frequentem por mais anos e outros 
por menos, ou mesmo que haja internamente algumas diferen-
ças entre as escolas, essas imposições, mesmo que não reali-
zadas, têm as suas consequências. A amiga de Ak certamente 
não esquecerá a humilhação de ter que usar o banheirinho dos 
fundos, da mesma forma que Ak não esquecerá o desconforto 
que sentiu ao ter que usar o banheiro feminino ou ter que per-
manecer horas sem usá-lo. A escola deixa marcas nos corpos 
dos indivíduos, dociliza-os, constrói valores e disciplina tudo 
dentro de uma lógica de binarismo de gênero. Os “[...] corpos 
dos indivíduos devem, pois, apresentar marcas visíveis desse 
processo; marcas que, ao serem valorizadas por essas socieda-
des, tornam-se referência para todos” (LOURO, 2000, p. 13).

A mesma escola, particular e com padrão classe média 
alta, que acabara de autorizar o uso do nome social de Ak nos 
registros escolares, também acabara de censurar o uso do ba-
nheiro por uma aluna transgênero. Eu observo como essa tes-
situra do poder é difícil de ser rompida pelo “sujeito  obediente”. 
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“Em face de um poder, que é lei, o sujeito que é constituído 
como sujeito, – que é ‘sujeitado’ – é aquele que obedece” (FOU-
CAULT, 1988, p. 82). Nesse caso evidente, a instituição escolar 
na qual o meu filho estudou do ensino fundamental ao médio 
não demonstrou flexibilidade e empatia alguma para com pes-
soas trans, apenas seguiu o poder jurídico, praticando-o. Tenho 
receio de ser leviana ao afirmar que o dono da escola não tem 
consciência de opressão, todavia o fato é que ele é um homem 
branco, rico, cis, hétero, conservador e cristão.

Por vezes, temo sair às ruas de mãos dadas com Ak, mas é 
inevitável, embora o receio de que nos confundam com um ca-
sal de lésbicas seja uma constante. Ak tem um irmão que é um 
ano e oito meses mais velho do que ele, um homem cis hétero. 
Em um determinado dia, enquanto aguardavam o transporte 
para ir à escola, foram confundidos com um casal gay por esta-
rem trocando afeto em público, algo muito comum entre eles. 
É sabido que por muito menos pessoas LGBTQIA+ são espan-
cadas e mortas. À época, não passava pela minha cabeça que 
Ak pudesse ser vítima desse tipo de preconceito. Ele sequer se 
entendia trans, muito menos esboçava uma aparência mascu-
lina a ponto de o confundirem na rua com um homem cis gay.

Enquanto escrevo este capítulo, Ak vai passando por 
transformações e amadurecendo as suas ideias. No ano pas-
sado, no dia 25 de dezembro, ele tomou a sua primeira injeção 
de testosterona. Foi um dia extremamente feliz para ele, para 
mim e para os irmãos. Data nova de aniversário, como disse a 
endocrinologista que o acompanha. Estive presente em todo o 
processo, desde a primeira ida ao Ambulatório para Travestis 
e Transexuais no Centro Especializado em Diagnóstico, Assis-
tência e Pesquisa (Cedap), vinculado à Secretaria de Saúde do 
Estado (Sesab), passando pelas consultas e sessões com psicólo-
gos, psiquiatras, endocrinologistas, até o dia em que, finalmen-
te, ele pôde iniciar o processo de hormonização.
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O transgênero não binário é o ser “estranho”; não há uma 
“harmonia” entre o seu corpo, o seu gênero e o seu desejo. De-
vido à sua instabilidade, ele está longe de cair no continuum 
do que Butler (2000) nomina de inteligibilidade cultural. Esses 
desacordos, a meu ver, dizem respeito tão somente ao direito à 
liberdade e à vida; ao ver dos discursos medicalizantes, de in-
congruência de gênero. Para Butler (2000), o “sexo” não é algo 
que alguém tem ou uma descrição inalterada do que uma pes-
soa é, mas uma das normas por meio das quais esse alguém se 
torna viável ou não perante a inteligibilidade cultural, ou seja, 
caso o corpo esteja em dissonância com aquilo que se espera 
que a pessoa seja, ao menos naquele instante, ela poderá sofrer 
alguma espécie de preconceito ou discriminação.

Neste ano, Ak participará do sexto mutirão da Defenso-
ria Pública para a adequação dos documentos à sua identidade. 
Situado no inabitável, tudo o que mais desejo é que meu filho 
se sinta confortável consigo mesmo e, principalmente, que ele 
seja respeitado e tenha todos os seus direitos constitucionais 
assegurados. A retificação do nome e dos documentos de pes-
soas trans legitima os seus corpos e suas existências. Assumir 
um “sexo”, para Butler (2000), não é simples como um despertar, 
uma decisão ou uma escolha, mas, antes de tudo, é algo impos-
to por um aparato regulatório de heterossexualidade em que a 
“assunção” do sexo é constrangida desde o início.

Em meio a contradições não resolvidas, a teórica pós-mo-
dernista Haraway (2009), em seu ensaio “Manifesto ciborgue”, 
afirma que blasfêmia não é apostasia e que ela nos protege de 
uma moral interna. A ironia “[...] – ainda que dialeticamente 
– em totalidades mais amplas: [...] tem a ver com a tensão de 
manter juntas coisas incompatíveis porque todas são necessá-
rias e verdadeiras” (HARAWAY, 2009, p. 35). O mundo, ao final do 
século XX, está repleto de ciborgues – uma mistura de máquina 



HILDA SANTOS SILVA • NATÁLIA SILVEIRA DE CARVALHO

446

e organismo. O ciborgue defendido por Haraway (2009, p. 99) é 
uma ficção que, além de estruturar nossa realidade social e nos-
sos corpos, sugere “frutíferos acoplamentos”, posto que “[...] a 
ciência e a tecnologia são possíveis meios de grande satisfação 
humana, bem como uma matriz de complexas dominações”. 

Encerro este tópico com uma pergunta feita por Haraway 
(2009, p. 92) em seu ensaio: “Por que nossos corpos deveriam 
terminar na pele?”. A autora sustenta que somos responsáveis 
pelas nossas fronteiras e que somos também a nossa própria 
fronteira. Através do mito do ciborgue, ela pretende pôr termo 
aos dualismos que vêm explicando para nós mesmos os nossos 
próprios corpos, que são os “nossos eus”. A reestruturação da 
cultura e da natureza, no mundo ciborguiano, seria uma ma-
neira de impedir a apropriação ou incorporação de uma pela 
outra. Parcial, o ciborgue é oposicionista e nada inocente e irá 
questionar ambas as partes, a da polaridade e a da dominação 
hierárquica (HARAWAY, 2009). Apesar de reconhecer sua pro-
fundidade e amplitude históricas, Haraway (2009) conclui que 
o gênero pode não ser uma identidade global.

Considerações finais

As análises da trajetória dos meus filhos LGBTQIA+ 
evidenciam que as “verdades autorizadas” e sua manutenção 
continuam sendo reiteradas por meio de discursos e práticas 
que dialogam com valores morais e conservadores, dando sus-
tentação à identidade hegemônica. Também salientam que as 
instituições de ensino, apesar do vasto arcabouço legal que le-
gitima as discussões sobre gênero e diversidade sexual dentro 
das políticas públicas educacionais, continuam se apresentan-
do como um lócus segregador, em que práticas discriminató-
rias são constantemente naturalizadas e que as mudanças 
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comportamentais provocadas pelos movimentos sexuais e pela 
visibilidade de gays, lésbicas e pessoas transgênero, ao mesmo 
tempo que geram simpatia em uns, ou mesmo adesão aos seus 
estilos de vida, causam repulsa em outros indivíduos, sobretu-
do em homens cis héteros, conservadores e violentos, fazendo 
com que movimentos contrários aos sujeitos não heteronorma-
tivos ganhem força e apoio por parte de diferentes grupos so-
ciais não somente no espaço escolar, como também no familiar 
e no público.

Desde a era clássica, as famílias absorvem os esquemas 
disciplinares externos por meio da escola, dos quartéis, dos 
hospitais, principalmente no núcleo pais-filhos. Aprende-se 
a disciplinar sendo disciplinado, assim a trajetória dos meus 
filhos invadiu o espaço familiar em momentos históricos, cul-
turais e geográficos distintos, nos quais em cada um deles eu 
agi de acordo com a compreensão que tinha do mundo que me 
rodeava e das minhas próprias vivências. Tenho certeza de que 
Ak foi privilegiado pelo fato de eu ter mais maturidade e consci-
ência crítica e, ainda mais, por pertencer a uma geração em que 
questões sobre gênero e sexo vêm sendo debatidas de maneira 
mais ampla, em virtude da globalização e dos estudos de gêne-
ro, sobretudo a partir da teoria queer. Xis, por sua vez, pagou o 
preço da ignorância dos pais e teve uma infância interditada. 
Ao “assumir” a condição de homossexual, aos 13 anos, Xis não 
somente cometeu um ato político, como se expôs à estigmatiza-
ção, contudo isso significou para ele uma forma de libertação, 
uma liberdade que só poderia encontrar dentro de si próprio. 
Afirmar o gênero e a sexualidade como um direito é, antes de 
tudo, um exercício de liberdade, de autonomia.

Esta pesquisa revela que a heterossexualidade compul-
sória continua agindo através de sua rede de micropoderes, 
mas não sem resistência. Instáveis, os discursos podem ser 
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instrumento e efeito de poder ou de oposição. A subversão da 
ordem, ainda que possa parecer uma utopia, é um caminho a 
ser perseguido por todos os “interditos”. Como a norma tem 
que ser reiterada o tempo todo, é possível presumir que exis-
tem corpos inconformes com estas normas e que questionam 
o seu poder hegemônico. Na heterossexualidade compulsória, 
tudo deve estar em perfeito alinhamento e, para que uma pes-
soa seja lida como “inteligível”, o seu gênero também deve ser 
“inteligível”. Essa sequência entre sexo, gênero, prática sexual e 
desejo deve ser instituída e ininterrupta. Em alguns momentos 
de minhas narrativas, eu me percebo ininteligível, como quan-
do manifesto o receio que sinto de sair às ruas de mãos dadas 
com Ak e de sermos confundidos com um casal de lésbicas. A 
ininteligibilidade dos corpos denuncia o sistema do poder-sa-
ber, pois, uma vez que estes não são inteligíveis, não servirão 
para explicar o gênero.

No dualismo imposto pelos pares, eu diria que, de forma 
absurdamente gritante, o silêncio penetrante da heterossexua-
lidade compulsória não passa ao largo – por sequer um dia – da 
minha família. Ainda tenho muito o que aprender sobre a teo-
ria queer – e com ela –, mas, de certa forma, esse campo do saber 
me traz um alento. Neste momento, enquanto Ak dorme, o seu 
corpo passa por lentas transformações – ele tomou a segunda 
injeção de testosterona há seis dias. O tratamento androgênico 
pelo qual pessoas trans têm que passar certamente não seria 
necessário se todos considerassem o fato de que gênero e sexo 
não são originais e que poderíamos viver sem o gênero.
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Introdução 

As condições de igualdade entre homens e mulheres ao 
longo dos séculos sempre foram marcadas pelo desequilíbrio. 
Desequilíbrio esse decorrente de sociedades marcadas pelo pa-
pel exercido pelas mulheres, as quais eram limitadas aos cui-
dados da casa e à maternidade, ou seja, totalmente excluídas 
da vida pública, exercida e protagonizada pelos homens. A ten-
tativa de desaparecimento da figura da mulher na sociedade 
não obteve êxito graças ao movimento feminista, no entanto 
deixou muitas sequelas, derivadas de muitos anos de um sis-
tema patriarcal e machista, que são percebidas na atualidade. 

Segundo Nascimento (2020, p. 2), “[...] a tendência quase 
universal de se reduzir a raça humana ao termo ‘homem’ é um 
exemplo excludente que ilustra um comportamento andro-
cêntrico”. Tendo em vista que a figura masculina sempre foi 
colocada como ponto central na história, percebe-se que ainda 
existem premissas equivocadas que acreditam na prevalência 
da figura do homem em diversos espaços, o que pode ser perce-
bido na atualidade de maneira simbólica ou de maneira direta. 
Tais marcas são visualizadas nas esferas de poder, quer seja na 
insistência da naturalização da figura da mulher no espaço pri-
vado, quer seja na esfera pública. Esta exclusão sempre foi na-
turalizada historicamente, visto que sua imagem sempre este-
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ve atrelada ao cuidado do lar e à responsabilidade com os filhos, 
decorrentes da maternidade, desse modo, redundando em dis-
crepâncias salariais após a inserção das mulheres no mercado 
de trabalho, até então entendido como um espaço masculino, 
sendo este um dos exemplos que podem ser citados. É impor-
tante enfatizar outras questões que foram tardiamente vistas 
como um problema público e que deveriam ser urgentemente 
debatidas, sendo um deles a violência de gênero no espaço das 
decisões políticas.

Tendo em vista que no âmbito histórico as mulheres 
sempre tiveram seus direitos limitados: 

[...] em meados do século XIX e início do século XX, ini-
ciaram-se, de fato, manifestações que buscavam os di-
reitos políticos para as mulheres, ou seja, o movimento 
sufragista ganhava forma e status na Europa e Estados 
Unidos. (PINTO, 2003, p. 13). 

Impulsionada pela expansão do movimento a nível mun-
dial, a luta no Brasil direcionou-se para questões inerentes à 
participação política das mulheres, como eleitoras e candida-
tas, tendo muitas mulheres que foram essenciais nessa luta, 
conforme exposto por Pinto (2013, p. 13):

[...] esta luta estava definitivamente associada ao nome 
de Bertha Lutz, que exerceu uma inegável liderança du-
rante a década de 1920 e se manteve ligada às causas da 
mulher até a sua morte em avançada idade, na década 
de 1970.

Assim como a figura de Bertha Lutz, que teve grande 
relevância no movimento sufragista brasileiro, faz-se necessá-
rio destacar a atuação de outras mulheres no decorrer do mo-
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vimento, o que denota um caráter personalístico para aquele 
momento. Aliadas a isso, destacam-se algumas especificidades 
do movimento, segundo Pinto (2013, p. 14):

A primeira delas, a mais forte e organizada, é a liderada 
por Bertha Lutz, que tem como questão central a incor-
poração da mulher como sujeito portador de direitos 
políticos. [...] A segunda vertente é o que poderia se cha-
mar de feminismo difuso, o qual se expressa nas múlti-
plas manifestações da imprensa feminista alternativa. 
[...] Preocupadas ou não com os direitos políticos, essas 
mulheres têm um campo mais vasto de questões, defen-
dem a educação da mulher e falam em dominação dos 
homens e no interesse deles em deixar a mulher fora do 
mundo público. [...] A terceira vertente se manifesta no 
movimento anarquista e, posteriormente, no Partido 
Comunista. Trata-se de mulheres trabalhadoras e inte-
lectuais, militantes desses movimentos de esquerda que 
defendem a libertação da mulher de forma radical [...].

No que concerne à luta das mulheres pelo direito de 
votar e principalmente de serem votadas, muitas lutaram in-
dividualmente, como o caso da dentista Isabel de Sousa Matos 
e Isabel Dilon, sendo a primeira vitoriosa em sua cidade natal, 
porém tendo seu direito suspenso do Rio de Janeiro. No caso 
de Dilon, foi possível sua candidatura, mas não seu alistamento 
(PINTO, 2013). 

É importante destacar que a questão do voto feminino 
era um tema pertinente, chegando a ser discutido no século 
XIX, encontrando, no entanto, inúmeras barreiras decorrentes 
de uma invisibilidade histórica atribuída às mulheres; desse 
modo, não sendo consideradas como cidadãs, automaticamente 
eram excluídas do direito de votar, o que sugere “[...] a evidência 
de uma natural exclusão da mulher” (PINTO, 2013, p. 16). Para se 
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ter uma ideia do nível de exclusão vivido pelas mulheres, elas 
não eram sequer citadas quando a Constituição especificava 
quem não teria direito de votar.

Infere-se que a violência contra a mulher sempre existiu, 
sendo somente então alçada ao status de problema público que 
deve ser combatido. Aliada a isso, a violência contra a mulher 
acontece em outras esferas, não se limitando à violência no âm-
bito doméstico. Não se pode desconsiderar os inúmeros tipos de 
violências sofridas pelas mulheres, que são potencializadas na 
esfera política/pública, as quais ainda têm como base o sistema 
patriarcal. Partindo do exposto, este estudo busca abordar como 
o androcentrismo político impacta diretamente a construção 
de uma democracia sólida a partir do momento em que exclui 
mulheres da participação do âmbito político, desse modo fazen-
do-se necessária uma análise da Lei nº 14.192/2021, combinada 
com a Resolução nº 23.610/2019, que combatem atos delitivos 
praticados contra mulheres na política, garantindo o término 
do mandato. Partindo desse prisma, faz-se necessário destacar 
a luta das mulheres pelo seu protagonismo na sociedade, con-
siderando-se que historicamente esses direitos foram ceifados 
e ainda não são contemplados de forma plena, uma vez que no 
âmbito político ainda existe uma forte resistência no que tange 
à ocupação e principalmente aceitação da mulher por parte dos 
homens, que geralmente são hegemonia nesses espaços.

Partindo do exposto, este estudo pretende, mediante 
uma pesquisa bibliográfica, através de livros e artigos de pes-
quisadores que explorem a temática de violência política de gê-
nero, juntamente com uma análise documental, através da Lei 
nº 14.192/2021 em combinação com a Resolução nº 23.610/2019, 
analisar a importância dessa lei no que concerne ao combate 
à violência política contra as mulheres; discutir como o andro-
centrismo político ainda é uma prática existente em nossa so-
ciedade; explicar a importância das mulheres na política para a 
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consolidação da democracia; e evidenciar a importância de leis 
que protejam e garantam a ocupação das mulheres nos espaços 
políticos. Nesse sentido, busca saber quais os desequilíbrios 
e assimetrias com relação à representatividade feminina na 
política e como eles impactam a consolidação da democracia, 
sendo este o problema deste estudo, ao passo que serão traba-
lhadas, no decorrer desta pesquisa, além da lei e da resolução 
mencionadas, as categorias androcentrismo político, opressão 
de gênero e democracia. 

Androcentrismo e seu entrelaçamento com 
machismo e patriarcado

As abordagens entre público e privado permeiam a socie-
dade de longa data. Não por acaso, sendo esse fato facilmente 
explicado pelo androcentrismo que entrelaça a história como 
um todo. Diante disso, os estudos feministas trazem para a dis-
cussão a categoria gênero, esta de suma importância sobre as 
delimitações que foram e continuam sendo impostas sobre os 
limites entre o público e o privado. No que tange às inúmeras 
dicotomias existentes quando este assunto é tratado, a questão 
do trabalho ganha bastante relevância, conforme colocado por 
Okin (2008, p. 307-308):

Os homens são vistos como, sobretudo, ligados às 
ocupações da esfera da vida econômica e política e 
responsáveis por elas, enquanto as mulheres seriam 
responsáveis pelas ocupações da esfera privada da do-
mesticidade e da reprodução. As mulheres têm sido vis-
tas como ‘naturalmente’ inadequadas à esfera pública, 
dependentes dos homens e subordinadas à família.

Partindo disso, observa-se como a naturalização do es-
paço privado e doméstico era atribuída às mulheres, conse-



CLERISLÂNIA DE ALBUQUERQUE SOUSA • RICARDO DAMASCENO MOURA

458

quentemente inviabilizando qualquer possibilidade de atuação 
que não fosse relacionada à domesticidade, visto que a figura 
masculina estaria completamente direcionada para a vida 
econômica e política, não restando para as mulheres qualquer 
possibilidade de ruptura desse sistema de dominação até então 
existente e consolidado.

Segundo Souza (2009 apud NASCIMENTO, 2020, p. 122), 
“[...] o androcentrismo é um termo cunhado pelo sociólogo ame-
ricano Lester F. Ward, que diz respeito às perspectivas que le-
vam em consideração o homem como foco de análise do todo”. 
Nesse sentido, observa-se que a figura masculina funcionaria 
como o alicerce central, o padrão a ser seguido de maneira úni-
ca, desprezando-se as experiências vivenciadas pela figura fe-
minina, percebendo-se, desse modo, uma convergência direta 
com a noção de patriarcado, sendo este um sistema social que 
prevalece ao longo da história e seus reflexos são materializa-
dos e disseminados na atualidade.

Conforme Hartmann (1979 apud SAFFIOTI, 2004, p. 104) 
destaca, “[...] patriarcado é definido como um pacto masculino 
para garantir a opressão de mulheres”. Enquanto Biroli (2018, p. 
11) o define como “[...] um complexo heterogêneo, mas estrutu-
rado, de padrões que implicam desvantagens para as mulheres 
[...]. É ativado de forma concreta nas instituições e nas relações 
cotidianas”. Nesse sentido, faz-se necessária a compreensão 
dos contextos nos quais as relações de gênero foram assimila-
das, assim como a desvalorização da capacidade das mulheres 
ao longo dos tempos e a demarcação dos espaços que podem 
ser ocupados por homens e por mulheres. Acerca dos marcado-
res de tais espaços, Saffioti (1987, p. 8) comenta:

A identidade social da mulher, assim como a do homem, 
é constituída através da atribuição de distintos papéis, 
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que a sociedade espera ver cumpridos pelas diferentes 
categorias de sexo. A sociedade delimita, com bastante 
precisão, os campos em que pode operar a mulher, da 
mesma forma como escolhe os terrenos em que pode 
atuar o homem.

Como resultado dessa limitação imposta, os homens ti-
veram um leque maior de possibilidades de atuação, restando 
às mulheres as atividades domésticas e o cuidado com a criação 
dos filhos. Além disso, ocorre na sociedade um entendimento de 
que esse processo é natural, uma vez que é dado às mulheres o 
dom da maternidade (SAFFIOTI, 1987). Bourdieu (2019, p. 12) já 
dissertou sobre a naturalização da dominação masculina, enten-
dida metaforicamente como uma violência simbólica, em que o 
dominante (homem) exerce sua “[...] violência suave, insensível, 
invisível a suas próprias vítimas, que se exerce essencialmente 
pelas vias puramente simbólicas da comunicação e do conhe-
cimento [...]”. Aliado a isso, o autor propõe como ser comum a 
existência das diferenciações entre homens e mulheres, uma 
vez que considera normal e inevitável “[...] na casa, por exemplo, 
cujas partes são todas ‘sexuadas’” (BOURDIEU, 2019, p. 22).

Fraser (2007) destaca aspectos inerentes à injustiça so-
frida pelas mulheres não somente pelo não conhecimento, mas 
também pelo “mau enquadramento”. O termo trazido pela au-
tora enfatiza a divisão desigual em que não estão inseridos os 
“pobres e desprezados”, ficando as mulheres à margem desses 
espaços. Conforme apontado por Fraser (2007, p. 305), para que 
ocorra uma justiça de gênero, além da questão da “redistribui-
ção e do reconhecimento”, também se insere o aspecto da repre-
sentação, o que:

[...] não é apenas uma questão de assegurar voz política 
igual a mulheres em comunidades políticas já consti-
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tuídas, [...] é necessário reenquadrar as disputas sobre 
justiça que não podem ser contidas nos regimes esta-
belecidos.

Nesse sentido, observa-se a importância do movimento 
feminista em dar luz à necessidade de se estudar as questões de 
gênero e como elas devem ser debatidas.

Compreendendo-se a ruptura de paradigmas até então 
pautados pelo androcentrismo, pelo machismo e pelo sistema 
patriarcal em si na política, observa-se que a luta do movimen-
to feminista ainda é uma constante, visto que, mesmo após as 
conquistas do movimento, em nossa sociedade ainda perdura 
o entendimento de que o homem possui um espaço central, o 
que veio sendo constatado a partir da eleição de Jair Bolsona-
ro e a sua própria composição de governo, passando de duas 
para três a quantidade de mulheres em seu primeiro escalão 
somente após mais de 800 dias de governo (MAIA, 2021). O pró-
prio presidente classificou como “pequeno detalhe” tamanha 
incoerência.

Outro ponto a ser mencionado no governo de Bolsonaro 
é a configuração do ministério que tem à frente a ministra Da-
mares Silva, o Ministério da Mulher, Família e Direitos Huma-
nos, do qual foi retirada a categoria mulher, que até então era 
o eixo principal da gestão anterior, ou seja, todas as ações, polí-
ticas e diretrizes eram direcionadas para questões relativas às 
mulheres, passando a ser direcionadas para a categoria família, 
inferindo-se, assim, um viés conservador e consequentemente 
machista, visto que, na própria campanha política do referido 
presidente, era bem clara a defesa da família tradicional, além 
de iniciativas contra o casamento de pessoas do mesmo sexo, 
aborto, dentre outras questões, o que corrobora o entendimen-
to de um governo misógino e conservador. 
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Androcentrismo político: a opressão de gênero na 
política

As relações de gênero compreendem estruturas que 
diferenciam e categorizam os homens e as mulheres. Tais es-
truturas de diferenciação são recorrentes ao longo do tempo, 
segundo exposto por Segato (2016, p. 112):

Datos documentales, históricos y etnográficos del mun-
do tribal muestran la existencia de estructuras reco-
nocibles de diferencia, semejantes a lo que llamamos 
relaciones de género en la modernidad, con jerarquias 
claras de prestigio entre la masculinidad y la femini-
dad, representados por figuras que pueden ser entendi-
das como hombres y mujeres.

Configurações nas quais grupos sociais mantêm domí-
nio sobre outro grupo são práticas antigas, uma vez que a natu-
ralização de discriminação contra determinados grupos, como 
as mulheres, por exemplo, facilita a legitimação do discurso de 
supremacia dos homens (SAFFIOTI, 1987). Há a compreensão 
de que a superioridade masculina percorre inúmeros campos, 
nos quais a mulher é totalmente dispensável sem a existência 
do homem, tornando-se, desse modo, o Outro, conforme é dis-
sertado por Beauvoir (2019, p. 12-13): 

O homem é pensável sem a mulher. Ela não, sem o ho-
mem. [...] A mulher determina-se e diferencia-se em re-
lação ao homem e não está em relação a ela; a fêmea é o 
inessencial perante o essencial. O homem é o Sujeito, o 
Absoluto; ela é o Outro.

Colocadas no status do Outro, ou seja, de segundo sexo, 
as mulheres sempre viveram à margem dos homens, seja em 
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oportunidades, avanços e principalmente direitos, o que é bas-
tante alarmante. No que concerne a tal abordagem, Beauvoir 
(2019, p. 17) comenta:

Economicamente, homens e mulheres constituem 
como que duas castas; em igualdade de condições, os 
primeiros têm situações mais vantajosas, salários mais 
altos, maiores possibilidades de êxito que suas concor-
rentes recém-chegadas. Ocupam na indústria, na polí-
tica, etc., maior número de lugares e os postos mais im-
portantes. Além dos poderes concretos que possuem, 
revestem-se de um prestígio cuja tradição a educação 
da criança mantém: o presente envolve o passado e no 
passado toda a história foi feita pelos homens.

A partir desse prisma, as mulheres são alijadas da partici-
pação política nos espaços públicos, visto que “[...] a política ins-
titucional do Estado é tradicionalmente masculina” (LAENA, 
2020, p. 19). É um fato que existe no Brasil a sub-representação 
da mulher nos espaços de poder. Mesmo com leis que busquem 
estimular uma maior participação feminina, a preponderân-
cia ainda é a masculina e romper com essa hegemonia ainda é 
bastante difícil, uma vez que a política historicamente é vista 
como um campo de atuação predominantemente masculino, 
decorrente do androcentrismo e do próprio sistema patriarcal, 
que buscou consolidar essa ideia ao longo da história.

Sobre as lacunas existentes entre homens e mulheres e 
os espaços de poder, Laena (2020, p. 27) comenta:

A disparidade entre os percentuais de mulheres e de 
homens se reproduz nos cargos majoritários, nos car-
gos de gestão do serviço público e das empresas pri-
vadas, aqui e em muitos países do mundo. O fato é que 
não estamos nos espaços de poder político de forma pa-
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ritária aos homens, o que se agrava em se tratando de 
mulheres negras, indígenas, pobres e transgênero. E o 
pior: somos instrumentalizadas pelos jogos de poder e 
até mesmo convencionadas de que a arena política não 
é lugar de mulher. Existe na política um não lugar que 
nos é atribuído.

É importante destacar que o debate público-privado 
gerou muitos debates ao longo da história, sendo discutido 
por muitas autoras em meados do século XIX e início do sé-
culo XX, como Susan Okin, em que muitas liberais enfatiza-
vam que, mesmo com a luta pelos direitos políticos, era ne-
cessário destacar a atuação das mulheres no âmbito familiar, 
enquanto outras correntes destacavam que a família deveria 
ser abolida (LAENA, 2020). Nesse sentido, infere-se a existên-
cia das relações de poder e principalmente os seus efeitos em 
especificar as ocupações dos espaços inerentes aos homens 
e mulheres.

Partindo disso, observa-se o não incentivo intrínseco na 
sociedade no que concerne a uma inserção mais sólida das mu-
lheres no campo político, assim fazendo-se necessária a intro-
dução de leis que estimulem a participação das mulheres, bem 
como que possam garantir sua atuação de forma plena e que 
sejam respeitadas por seus pares para que não sofram com a 
violência política de gênero.

A violência de gênero é um tema bastante enraizado em 
nossa sociedade, sendo de suma importância a discussão dessa 
opressão em outras esferas, como no campo político, visto que é 
composto predominantemente pela figura do homem, configu-
rando um campo de difícil inserção para as mulheres.

Sobre os avanços das mulheres nos espaços de poder, 
Matos (2020, p. 110) destaca: 
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Embora tenha havido avanços importantes na ocu-
pação dos espaços de poder e apesar de muitas ações 
(inclusive estatais) bem-sucedidas, não ocorreram mu-
danças mais significativas e mesmo sustentáveis nas 
atitudes políticas relativas às mulheres – especialmen-
te às mulheres negras –, dentro e fora das instituições, 
conforme desejado, nas mais distintas esferas políticas. 
E pior: quando observamos o alcance mundial da meta 
de 30% de mulheres nos parlamentos de todo o mun-
do, vemos também a escalada das formas de violência 
contra elas. 

Considerando-se as dificuldades enfrentadas pelas mu-
lheres para chegar a espaços de poder, ressalta-se que “[...] um 
dos principais obstáculos para o empoderamento das mulhe-
res na esfera política têm sido, então, os ataques recorrentes 
de violência e assédio políticos” (MATOS, 2020, p. 113). Aliado a 
isso, enfatiza-se que “[...] a história do Brasil coloca um enorme 
peso na figura masculina e paternal, de modo que a mulher fos-
se automaticamente excluída da cena política” ( BOLOGNESI, 
2012, p. 115).

De fato, conforme discorrido ao longo deste estudo, a fi-
gura feminina foi excluída da vida pública, restando somente 
o âmbito privado, e quebrar esse estereótipo tem sido uma das 
bandeiras do movimento feminista, considerando que os ho-
mens configuram um percentual expressivo no campo político, 
tornando a inclusão das mulheres um ato de empoderamento. 
No que tange ao campo político como um lugar masculino, La-
ena (2020, p. 254) disserta:

O poder e a política subsistem como elementos mascu-
linos. Essa naturalização faz com que atos misóginos e 
sexistas passem como normais e a violência política de 
gênero tenha sido incorporada ao modo de fazer polí-
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tica, sendo normalizada e nem sempre questionada. É 
quando a ordem patriarcal que constituiu a esfera pú-
blica se mostra em toda a sua perversidade: o domínio é 
masculino e, por isso, os homens se sentem autorizados 
a praticar violência contra nós [...].

Cabe destacar a necessidade de um olhar aprofundado 
para essa questão no Brasil, visto que o assunto de violência po-
lítica de gênero ainda não é um assunto tão debatido e os casos 
de violência política só aumentaram.

[...] mulheres candidatas ou ocupantes de cargos pú-
blicos precisam lidar com a interrupção de suas falas, 
ameaças e agressões proferidas em discursos misógi-
nos, assédios e piadas machistas. (LAENA, 2020, p. 256). 

Enfatizam-se também, dentre os inúmeros casos no Bra-
sil, os ataques sofridos por Marília Arraes e Manuela D’Ávila 
nas últimas eleições que disputaram (ASSUNÇÃO, 2020), bem 
como o caso do assassinato da vereadora Marielle Franco e, por 
fim, os ataques sofridos pela ex-presidenta Dilma Rousseff.

Partindo do exposto, observa-se que a sociedade é mar-
cada por estigmas e principalmente por estereótipos, os quais 
são materializados e reproduzidos ao longo do tempo e buscam 
“normatizar” determinados padrões, nos quais os homens per-
manecem no papel de figura central.

[...] ainda que tenhamos vivido profundas mudanças 
nas nossas sociedades e que formas não tradicionais de 
organizações entre os gêneros sejam hoje experimenta-
das, no campo da política formal [...] ainda há uma forte 
prevalência de estereótipos e estigmas. (MATOS, 2020, 
p. 114).
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Sendo assim, enfatiza-se a importância de dispositivos, 
tais como leis e emendas, que possibilitem a inserção das mu-
lheres na política, ao passo que também é importante que seja 
garantido para essas mulheres um espaço de equidade e princi-
palmente de respeito.

A importância da Lei nº 14.192/2021 como instrumento 
de proteção jurídica no combate à violência política de 
gênero 

Tendo em vista a prevalência da figura masculina nos 
espaços, inclusive no campo político, os casos de violência po-
lítica de gênero foram potencializados nos últimos tempos, os 
quais ganharam notoriedade e viraram objeto de lei, a fim de 
proteger as mulheres desse tipo de violência. Nesse sentido, em 
agosto de 2021 foi sancionada a Lei nº 14.192, a qual:

Estabelece normas para prevenir, reprimir e combater 
a violência política contra a mulher; e altera a Lei nº 
4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), a Lei nº 
9.096, de 19 de setembro de 1995 (Lei dos Partidos Po-
líticos), e a Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997 (Lei 
das Eleições), para dispor sobre os crimes de divulgação 
de fato ou vídeo com conteúdo inverídico no período de 
campanha eleitoral, para criminalizar a violência polí-
tica contra a mulher e para assegurar a participação de 
mulheres em debates eleitorais proporcionalmente ao 
número de candidatas às eleições proporcionais. 

Partindo-se da premissa de que a violência de gênero é 
uma constante, o fato de o sancionamento da Lei nº 14.192/2021 
ter ocorrido somente em 2021 denota que as dificuldades en-
frentadas pelas mulheres na esfera política foram tardiamen-
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te reconhecidas como um problema público e que deveria ser 
combatido.

Dentre os artigos trazidos pela lei, o artigo 1º estabelece: 

Esta Lei estabelece normas para prevenir, reprimir e 
combater a violência política contra a mulher, nos es-
paços e atividades relacionados ao exercício de seus di-
reitos políticos e de suas funções públicas, e para asse-
gurar a participação de mulheres em debates eleitorais 
e dispõe sobre os crimes de divulgação de fato ou vídeo 
com conteúdo inverídico no período de campanha elei-
toral. (BRASIL, 2021).

É importante ressaltar que muitas parlamentares so-
frem violência política de gênero dentro do exercício de sua 
atuação como parlamentar, como o caso ocorrido em 2017 da 
então vereadora Joana D’Arc, que teve seu microfone cortado 
pelo presidente da Câmara Municipal de Manaus (G1, 2017). 
Caso semelhante ocorreu com a vereadora Paolla Miguel em 
sua atuação na Câmara dos Vereadores em Campinas, em que 
se percebe uma tentativa de silenciamento dela por parte do 
presidente da Câmara (G1, 2021).

Em seu artigo 2º, são trazidos elementos inerentes à dis-
criminação e à desigualdade de tratamento, conforme disposto 
adiante:

Serão garantidos os direitos de participação política da 
mulher, vedadas a discriminação e a desigualdade de 
tratamento em virtude de sexo ou de raça no acesso às 
instâncias de representação política e no exercício de 
funções públicas. (BRASIL, 2021).

No início de 2022, ocorreu um caso que pode ser enqua-
drado como violência política de gênero. O mesmo ocorreu na 
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eleição para a Câmara de Vereadores de Canguçu, no Rio Gran-
de do Sul. Na ocasião, a então vereadora Iasmin Roloff foi eleita 
para o cargo de segunda vice-presidente da mesa diretora da 
Câmara de Vereadores para “embelezar a mesa” (G1, 2022), ou 
seja, diretamente relacionando sua “vitória” aos seus aspectos 
físicos, não levando em consideração sua capacidade técnica 
para desempenhar o cargo. 

Assim como os casos elencados anteriormente inferem 
que a violência política de gênero é uma constante na vida das 
mulheres que desbravam o mundo político, faz-se necessário 
destacar outras ações que buscam potencializar e dar fôlego 
para uma maior participação política das mulheres. Dentre 
essas ações, destaca-se o fundo partidário, com a inclusão do 
artigo 44 da Lei nº 9.096/1995, que dispõe sobre os partidos po-
líticos, distribuindo os recursos do fundo partidário para pro-
gramas de difusão e participação política das mulheres, mais 
especificamente em seu inciso V, em que esclarece que:

V – na criação e manutenção de programas de promo-
ção e difusão da participação política das mulheres, 
criados e executados pela Secretaria da Mulher ou, a 
critério da agremiação, por instituto com personalida-
de jurídica própria presidido pela Secretaria da Mulher, 
em nível nacional, conforme percentual que será fixado 
pelo órgão nacional de direção partidária, observado o 
mínimo de 5% (cinco por cento) do total. (BRASIL, 1995).

Apesar de ser um percentual ainda baixo, funciona como 
um mecanismo de incentivo da participação das mulheres 
e principalmente motiva os partidos para que mulheres bus-
quem a esfera política. Outro ponto a ser mencionado refere-se 
ao Fundo Especial de Financiamento de Campanha, incentivo 
conhecido como Fundão, o qual estabelece o percentual que 
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será destinado aos partidos de modo proporcional ao quanti-
tativo de candidatas do partido. Sobre esse fundo, Alcântara, 
Parente e Pessoa Júnior (2021, p. 117) dissertam que:

As Leis nº 13.487 e 13.488, ambas de 2017, disciplinam a 
instituição e a distribuição do Fundo Especial de Fi-
nanciamento de Campanha, o FEFC. Esse incentivo, 
também conhecido como Fundão, só é devido em anos 
de eleições e foi inserido na Lei nº 9.504/97 pela Lei nº 
13.487, de 6 de outubro de 2017. É constituído por dota-
ções orçamentárias da União e distribuído aos partidos 
políticos a partir de um cálculo feito com base no nú-
mero de deputados e senadores eleitos na última elei-
ção geral.

Os mesmos autores enfatizam que não ocorre uma aná-
lise mais direcionada por parte do Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE), o que pode acarretar um privilégio em candidaturas es-
pecíficas. Outro ponto a ser destacado refere-se à questão das 
cotas nas eleições, consoante a Lei nº 9.504/1997, conforme as-
severado por Alcântara, Parente e Pessoa Júnior (2021, p. 124), 
uma vez que:

A Lei nº 9.504/97 disciplinou então que o partido re-
servaria os percentuais de 30% e 70% de vagas para 
candidaturas de cada sexo. Ressalta-se que a palavra 
‘mulheres’ não se encontra na referida norma, mas, dia-
logando com a nossa realidade, constata-se que houve 
um aumento de 20% para 30% com uma obrigação de 
reservar que parece não ter se mostrado muito efetiva.

No que se refere às candidaturas femininas, os autores 
expõem a necessidade de autorização da candidata no que diz 
respeito à sua candidatura, visto que muitas “candidatas” não 
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sabiam que estavam disputando as eleições, ocasionando inú-
meros problemas quando necessitavam da certidão de quita-
ção eleitoral. Ressalta-se que a autorização funciona também 
como um instrumento a fim de coibir as candidaturas fictícias 
por parte dos partidos, com o intuito apenas de fechar a cota 
feminina.

Por fim, destaca-se a Resolução nº 23.610/2019, que dis-
põe sobre propaganda eleitoral, utilização e geração do horário 
gratuito e condutas ilícitas em campanha eleitoral, em que fo-
ram inseridos elementos que visam combater a violência con-
tra candidata a cargo eletivo ou que esteja no cumprimento de 
mandato, conforme artigo 22, inciso XII: 

Art. 22. Não será tolerada propaganda, respondendo a 
pessoa infratora pelo emprego de processo de propa-
ganda vedada e, se for o caso, pelo abuso de poder. [...] 
XII. Deprecie a condição de mulher ou estimule sua dis-
criminação em razão do sexo feminino, ou em relação à 
sua cor, raça ou etnia. 

O texto da resolução também trata, no artigo 93-B, como 
crime ações do tipo:

Constitui crime, punível com reclusão, de 1 (um) a 4 
(quatro) anos, e multa, assediar, constranger, humilhar, 
perseguir ou ameaçar, por qualquer meio, candidata a 
cargo eletivo ou detentora de mandato eletivo, utilizan-
do-se de menosprezo ou discriminação à condição de 
mulher ou à sua cor, raça ou etnia, com a finalidade de 
impedir ou de dificultar a sua campanha eleitoral ou o 
desempenho de seu mandato eletivo.

O artigo 93-C disserta sobre as ações que são enquadra-
das como violência política contra a mulher, sendo: “Toda ação, 
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conduta ou omissão com a finalidade de impedir, obstaculizar 
ou restringir os direitos políticos da mulher”. Ressalta-se que, 
no parágrafo 1º do mesmo artigo, também são delimitados ou-
tros aspectos que também se configuram como violência polí-
tica de gênero:

§ 1º Constituem igualmente atos de violência política 
contra a mulher qualquer distinção, exclusão ou res-
trição no reconhecimento, gozo ou exercício de seus di-
reitos e de suas liberdades políticas fundamentais, em 
virtude do gênero. 

Nesse sentido, conclui-se a importância de leis que bus-
quem garantir a proteção das mulheres para que não sofram a 
violência política de gênero, ao passo que também sirvam de 
instrumento para uma maior conscientização da importância 
da mulher no espaço político. 

A construção da democracia no tocante ao 
protagonismo das mulheres na política

A inserção das mulheres nos espaços decisórios é um 
caminho que vem sendo percorrido com muita dificuldade. 
Dificuldade essa decorrente de um sistema patriarcal e de 
uma sociedade marcada pelo androcentrismo político que in-
corpora barreiras visíveis e invisíveis para a inserção plena 
das mulheres nesses espaços que também são seus por direi-
to. O fato é que o patriarcado está completamente intrínse-
co em nossa sociedade, desse modo inferindo-se que, mesmo 
com a ocupação das mulheres nesses espaços, a dominação 
masculina ainda estaria presente, conforme exposto por Mi-
guel (2018, p. 146):
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[...] muitas vezes, padrões impessoais de atribuições de 
vantagens e de desvantagens estão operando, na forma 
de predisposições socialmente difundidas. Uma even-
tual paridade de mulheres e homens nos espaços de 
poder, por exemplo, não significaria necessariamente 
a superação da dominação masculina. As estruturas 
dessa dominação podem continuar atribuindo ônus 
diferenciados de acordo com o sexo ou gênero, mesmo 
que as vias de acesso às posições privilegiadas estejam 
franqueadas àquelas que têm como pagar o preço.

Nesse sentido, observa-se uma desvantagem contínua 
para as mulheres, o que vem sendo reproduzido aberta ou si-
lenciosamente nas sociedades ao longo da história, indepen-
dentemente se as mulheres ganham ou não espaço, visto que 
a dominação masculina ainda existiria em qualquer cenário. 
Apesar desse contexto desfavorável, algumas diretrizes foram 
criadas a fim de dar voz e principalmente representatividade 
para essas mulheres, como as cotas eleitorais. Sobre essa ques-
tão, Miguel (2014, p. 194-195) aponta que:

[...] as mulheres trariam um aporte diferenciado à esfe-
ra política por estarem acostumadas a cuidar dos ou-
tros, a velar pela família, enfim, devido a seu papel de 
mãe – referido como ‘política do desvelo’ [...]. A amplia-
ção do espaço das mulheres no poder significaria um 
abrandamento do caráter agressivo (tido como ineren-
temente masculino) da atividade política e uma valori-
zação da solidariedade e da compaixão, com uma maior 
preocupação em relação a áreas como amparo social, 
saúde, educação e meio ambiente.

Miguel (2014) também esclarece que o discurso da “polí-
tica maternal” acaba, de uma forma ou de outra, direcionando 
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as mulheres para esse nicho, o que acarreta uma segmentação 
do trabalho político, assim continuando para os homens as ta-
refas de maior prestígio dentro do segmento político, ou seja, 
é subtraída da figura feminina a possibilidade de demonstrar 
e defender outros interesses os quais não estejam ligados à 
“esfera feminina”. Aliados a isso, estão inseridos outros fatores 
que reduzem as possibilidades de inserção das mulheres na 
política, sendo um deles o entendimento equivocado no que 
tange a um desinteresse inerente das mulheres sobre o âmbito 
político.

Cabe ressaltar que o cuidado e responsabilidade atribuí-
dos às mulheres funcionam como artifícios que simbolicamen-
te dificultam uma inserção plena delas no campo político. No 
que concerne a esse assunto, Miguel (2014, p. 204) assinala que:

A participação política das mulheres é limitada por 
fatores materiais e simbólicos que prejudicam sua ca-
pacidade de postular candidaturas, reduzem a compe-
titividade daquelas que se candidatam e atrapalham 
o avanço na carreira política daquelas que se elegem. 
Principais responsáveis pela gestão das unidades do-
mésticas e pelos cuidados com as crianças, as mulheres 
dispõem de menos tempo livre, recurso crucial para a 
sua atuação política. [...] Ao mesmo tempo, o universo 
da política é construído socialmente como algo mas-
culino, que inibe o surgimento, entre elas, da ‘ambição 
política’, ou seja, da vontade de disputar cargos.

Sendo assim, observa-se que, para haver de fato uma de-
mocracia sólida e que tenha na figura da mulher seu alicerce 
principal para que seja uma democracia plena, faz-se necessá-
ria uma mudança exponencial no que tange ao entendimento 
da mudança do papel da figura feminina, a qual vem saindo da 
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posição de coadjuvante e ganhando o protagonismo ao longo 
dos anos. Cabe enfatizar que esta não é uma trajetória fácil 
se considerarmos que historicamente as mulheres viveram à 
margem dos espaços de poder, sendo subtraída de sua rotina 
qualquer possibilidade de ocupação desses espaços, os quais 
originalmente foram disseminados e consolidados ao longo dos 
anos como locais de hegemonia da figura masculina.

Destaca-se a importância de leis que visem a dar uma 
maior paridade de gênero no campo político, mas só isso não 
basta. Tão importante quanto é a mudança da mentalidade 
sobre o papel que a mulher vem exercendo ao longo dos anos 
e que, juntamente com a luta do movimento feminista, vem 
trazendo avanços significativos, porém ainda distantes do que 
seria o ideal.

Considerações finais

Ao longo deste estudo, foi possível observar as dispari-
dades existentes em nossa sociedade no que tange à atuação 
dos homens e das mulheres. Discrepâncias essas decorrentes 
de sociedades marcadas pelo machismo e pela misoginia, as 
quais eram pautadas pelo domínio patriarcal, em que naturali-
zaram a subordinação da mulher, assim como o âmbito privado 
como o destino para as mulheres, colocando-as na situação de 
invisibilidade em sociedades que eram protagonizadas pela fi-
gura masculina. Dentre os ritos iniciais de libertação e inserção 
das mulheres, certamente o movimento sufragista foi o mais 
expressivo, visto que as mulheres não tinham o direito de votar 
e sequer a possibilidade de poderem ser candidatas. Por aí já se 
tem uma prévia de como um passado histórico pode se perpe-
tuar para gerações futuras, mostrando os impactos que o pa-
triarcado e o androcentrismo podem causar.
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Quanto à luta do movimento sufragista no Brasil, foi es-
sencial para dar voz e o mínimo de espaço para essas mulheres 
que, com sua luta e obstinação, abriram portas para encorajar 
e empoderar outras mulheres e, assim, chegarmos a avanços 
referentes à participação feminina em um âmbito tradicional-
mente masculino. 

Nesse prisma, uma das conclusões deste estudo é que o 
androcentrismo político ainda é existente no Brasil, o que pode 
ser corroborado pelos casos que foram aqui expostos e pelas úl-
timas eleições, nas quais candidatas sofreram com a violência 
política de gênero.

Considerando a existência da violência política de  gênero 
em nossa sociedade, conclui-se a importância e necessidade de 
dispositivos legais, como a Lei nº 14.192/2021 e a Resolução 
nº 23.610/2019, que buscam proteger a inserção dessas mulhe-
res no âmbito político, assim como, dentre outras diretrizes, 
buscam coibir e punir quem usar de violência política contra 
essas mulheres. No tocante aos dispositivos legais, destacam-se 
as medidas que buscam impulsionar a participação das mulhe-
res na política, como as cotas eleitorais e o Fundo Especial de 
Financiamento de Campanha, os quais, se utilizados com ética, 
certamente trarão bons frutos para a política.

Salienta-se também a importância das mulheres no que 
abrange sua representação no espaço político e consequente-
mente nos espaços de poder que historicamente foram sem-
pre conduzidos pelos homens. Romper com esse estereótipo 
representa um avanço significativo no que tange à busca por 
uma democracia representativa, de modo que possamos, de 
fato, quebrar o androcentrismo político e o sistema patriar-
cal, que impedem o avanço e o protagonismo das mulheres na 
 sociedade.
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Introdução

Recentemente, a Lei nº 11.340/2006, popularmente co-
nhecida como Lei Maria da Penha (LMP), completou 15 anos de 
vigência. Essa legislação representa um marco na defesa das 
mulheres vítimas de violência doméstica e familiar, de manei-
ra que suas contribuições, deficiências, resultados e alterações 
continuam sendo ativamente debatidos pela sociedade e pelos 
estudiosos.

Nesse contexto, o presente trabalho se propõe a parti-
cipar dessa discussão, fazendo uma análise da aplicabilidade 
ou não da LMP em situações de violência doméstica e familiar 
para proteger as vítimas, inibir a violência e punir os agentes, 
quando as ofendidas são mulheres transexuais1 e travestis2. 
Justifica-se pesquisar acerca dessa problemática porque os 
ciclos de exclusões e violências transfóbicas, para além do 

1 No ano de 2022, entrou em vigor a nova versão da Classificação Internacional 
de Doenças (CID) da Organização Mundial de Saúde (OMS). Com isso, a tran-
sexualidade foi removida da lista de transtornos mentais e comportamentais, 
sendo agora classificada como incongruência de gênero, no capítulo relativo à 
saúde sexual. Essa alteração mantém a garantia de acesso aos cuidados de saú-
de e retira o viés patologizante da transexualidade, refletindo a compreensão 
atual da ciência (BBC, 2019).

2 Travestis são “[...] as pessoas que vivenciam papéis de gênero feminino, mas 
não se reconhecem como homens ou como mulheres, mas como membros de 
um terceiro gênero ou de um não gênero” (JESUS, 2012, p. 9).
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ambiente escolar, social, político, laboral e institucional, geral-
mente têm o seu início no próprio seio familiar. Ademais, o Bra-
sil, segundo os dados levantados pela Associação Nacional de 
Travestis e Transexuais (Antra), é o país com o maior número 
de homicídios com vítimas transgênero femininas no  mundo 
 (ANTRA; IBTE, 2021). Desse modo, é necessário e relevante 
pesquisar acerca da possibilidade de utilização de meios legais 
para oferecimento de maior proteção do Estado a essas mulhe-
res transexuais e travestis por meio da LMP.

Apesar de não ser o objetivo deste trabalho se aprofun-
dar em conceituações, pela própria delimitação escolhida, é im-
portante apresentar, mesmo que de maneira bastante simpló-
ria, alguns conceitos pertinentes a estudos que interseccionam 
a população LGBT+3 e o Direito, que são independentes, porém 
relacionados4. Sexo é uma classificação baseada em aspectos 
biológicos, como os órgãos reprodutivos e genitais, podendo 
ser macho, fêmea ou intersexual. Por outro lado, gênero é um 
conceito social e pessoal que qualifica as pessoas como homens 
e mulheres (JESUS, 2012).

Conforme os Princípios de Yogyakarta5 (ONU, 2006), a 
identidade de gênero é entendida como a experiência própria 
e interna do gênero que é profundamente sentida por cada 
pessoa, a qual pode ou não corresponder ao sexo designado 
no nascimento, incluindo também a percepção individual do 
corpo (que pode envolver, por livre escolha, a modificação da 

3 Este trabalho utiliza a sigla LGBT+ para fazer referência à comunidade forma-
da pelas pessoas com identidades de gênero e orientações sexuais diversas da 
cisgênero e heterossexual, mas há outras siglas que também são amplamente 
utilizadas, como: LGBT, LGBTI, LGBTQIA+, LGBTQIAP+.

4 Sugestão de leitura para informações adicionais: Jesus (2012).
5 Documento composto de 29 princípios sobre a aplicação da legislação inter-

nacional de direitos humanos em relação à orientação sexual e identidade de 
gênero (ONU, 2006).
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aparência ou função corporal por meios médicos, cirúrgicos ou 
outros) entre outras expressões de gênero, inclusive o modo 
de falar, de vestir-se, assim como os maneirismos. Quando cor-
responde ao gênero com o que foi designado no nascimento, 
trata-se de pessoa cisgênero. Se não há identificação entre a 
identidade e o gênero determinado no nascimento, o indivíduo 
é transgênero.

Tal conceituação não se confunde com a orientação se-
xual, que diz respeito à potencialidade de cada indivíduo de ter 
profunda atração emocional, afetiva ou sexual por pessoas de 
gênero diferente, do mesmo gênero ou de mais de um gênero, 
assim como de ter relações íntimas e sexuais com esses indiví-
duos (ONU, 2006).

O método científico utilizado foi o dedutivo. De acordo 
com Fincato e Gillet (2018), esse tem como precedente os prin-
cípios gerais, cognoscíveis, por meio dos quais se atinge uma 
compreensão mais específica. Há forte relação com o silogismo, 
possuindo pressupostos maiores e menores e uma conclusão. 
Atendo-se a este estudo, tal método aplica-se tendo em vista 
que a pesquisa partiu de uma perspectiva universal, a aplica-
ção da LMP, para uma realidade singularizada, a incidência 
dessa norma considerada no contexto de violência doméstica 
e familiar vivenciado pelas mulheres transgênero.

Tratando-se da abordagem metodológica, fez-se uso da 
pesquisa qualitativa, na qual o processo de compreensão de um 
fenômeno se desenvolve de maneira integrada. Para isso, o levan-
tamento dos dados busca apresentar as perspectivas mais rele-
vantes acerca do objeto de estudo. Esse método não possui uma 
estrutura rígida, o que possibilita recorrer a diferentes percursos 
para o entendimento do objeto de pesquisa (GODOY, 1995).

Com relação ao propósito geral, este trabalho é caracte-
rizado pelo cunho exploratório, tendo o objetivo de “[...] propor-
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cionar maior familiaridade com o problema, com vistas a tor-
ná-lo mais explícito ou a construir hipóteses” (GIL, 2017, p. 33). 
No que se refere à natureza, caracteriza-se como pesquisa bási-
ca, uma vez que tem o escopo de promover contribuições para 
o desenvolvimento científico, no campo teórico ( PRODANOV; 
FREITAS, 2013).

Quanto aos métodos empregados, adotou-se predomi-
nantemente a pesquisa bibliográfica, na modalidade revisão 
narrativa, a qual se pauta pelo levantamento de livros, artigos, 
monografias, dissertações, teses, entre outras produções de ca-
ráter científico. Nesse sentido, fez-se uso de planejamento, pro-
jeto de pesquisa, triagem, leituras e fichamentos, seguidos de 
processamento dos dados obtidos a fim de elaborar o presente 
(MAZUCATO, 2018).

No que concerne aos procedimentos técnicos, conside-
rando que a temática ainda é pouco debatida na literatura, a 
bibliografia utilizada foi captada em bases de dados oficiais e 
renomadas, por exemplo, Scientific Electronic Library Online 
(Scielo) e Google Scholar, dando-se preferência aos que foram 
publicados nos últimos cinco anos, sendo ainda adotados ou-
tros tipos de publicações científicas que tratem acerca do tema.

Ressalta-se que o estudo ainda se caracteriza como do-
cumental. Tal técnica de pesquisa compreende-se como a que 
é realizada à época do fato ou posterior a este, cuja fonte de da-
dos primária compreende documentos, escritos ou não (LAKA-
TOS; MARCONI, 2003). Sendo assim, levando-se em conta que 
a proposta deste estudo é a análise de uma legislação, foram 
utilizados arquivos públicos, quais sejam, documentos oficiais 
(normas jurídicas) e jurídicos (jurisprudências), para compre-
ender se há aplicação da LMP no contexto de violência domés-
tica e familiar quando as ofendidas são mulheres transgênero 
(LAKATOS; MARCONI, 2003).
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O desenvolvimento do estudo está dividido em três se-
ções. Na primeira, são apresentadas considerações relativas às 
circunstâncias que culminaram na sanção da LMP, a algumas 
modificações da legislação e a dados nacionais da violência do-
méstica e familiar dos últimos anos. Em seguida, trata-se acer-
ca das peculiaridades do processo de conquistas de direitos da 
população LGBT+ no ordenamento jurídico brasileiro. Na ter-
ceira parte, constam projetos de lei, entendimentos e jurispru-
dências referentes à (im)possibilidade de aplicação da LMP nos 
casos de vítimas trans.

O surgimento e a importância da LMP

No final década de 1980, foi promulgada a Constituição 
vigente, reconhecida como “Constituição Cidadã”, pois repre-
senta grande avanço no reconhecimento de direitos e garan-
tias, inclusive prevendo expressamente o direito à igualdade 
entre homens e mulheres, como também dispõe que é dever 
do Estado desenvolver meios de enfrentamento à violência no 
âmbito das relações familiares (BRASIL, 1988).

Entretanto, nos anos que se seguiram, não houve tanto 
progresso na efetivação dessa garantia. Com relação à questão 
da violência contra a mulher, Calazans e Cortes (2011), represen-
tante do Consócio Maria da Penha e cofundadora do Centro Fe-
minista de Estudos e Assessoria, respectivamente, relatam que 
os movimentos feministas promoviam debates e seminários 
para trazer atenção à temática. No entanto, essa não era pauta 
do Poder Executivo e a representatividade parlamentar femi-
nina no Congresso Nacional era pequena, situação que ainda 
persiste na atualidade.

Dessa maneira, apesar de haver projetos de lei de iniciati-
va do Poder Legislativo sobre essa matéria, tratavam de aspec-
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tos pontuais ou da aplicação de medidas punitivas. Assim, nos 
anos 1990 e no início deste século, as conquistas normativas fo-
ram pouco expressivas e basicamente se resumem a atualiza-
ções na legislação penal (CALAZANS; CORTES, 2011). Os avan-
ços mais significativos ocorreram somente em decorrência do 
caso relatado brevemente a seguir.

Maria da Penha Maia Fernandes é uma farmacêutica, 
nascida em Fortaleza (CE), onde vivia com o marido, um profes-
sor universitário e economista. No decorrer dessa união, passa-
ram a ocorrer diversas agressões por parte do companheiro de 
Maria da Penha, o qual tinha comportamentos violentos. Em 
1983, ela foi duplamente vítima de homicídio na modalidade 
tentada. Foi atingida por um tiro nas costas, em uma tentativa 
de assalto forjada pelo próprio cônjuge, que a deixou paraplégi-
ca. Meses depois, o companheiro tentou eletrocutá-la enquanto 
tomava banho (IMP, 2018).

No ano seguinte, após o encerramento das investigações, 
o Ministério Público ofereceu denúncia em face do autor dos 
crimes. O réu foi levado a júri pela primeira vez em 1991, oito 
anos após os fatos, tendo sido condenado. Contudo, a senten-
ça foi anulada. Então houve um segundo julgamento, no qual 
foi sentenciado a dez anos e seis meses de prisão. Como recor-
reu da decisão, acabou sendo preso somente no ano de 2002 e 
cumpriu apenas dois anos de prisão, sendo posto em liberdade 
(DIAS, 2018).

Diante dessa situação de inércia do Poder Judiciário bra-
sileiro, para que houvesse a adoção de medidas mais efetivas, 
foi necessário o oferecimento de denúncia junto à Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos. Essa denúncia também 
foi assinada pelo Centro pela Justiça e o Direito Internacional 
e pelo Comitê Latino-Americano e do Caribe para a Defesa 
dos Direitos da Mulher (TANNURI; HUDLER, 2015). Como re-
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sultado desse acionamento da Corte, foi elaborado o Relatório 
nº 54/2001. O documento apontou diversos erros ocorridos ao 
longo do processamento do caso e recomendou ao Brasil a sim-
plificação dos procedimentos judiciais para que os processos 
fossem mais céleres (TANNURI; HUDLER, 2015).

Devido à grande repercussão gerada pelo caso, em agosto 
de 2006, foi sancionada a Lei nº 11.340, chamada popularmente 
de Lei Maria da Penha, a qual foi reconhecida pela Organização 
das Nações Unidas (ONU) como uma das legislações mais avan-
çadas do mundo acerca dessa temática. Em seus fundamentos, 
faz referência à Convenção sobre a Eliminação de Todas as For-
mas de Discriminação contra as Mulheres, à Convenção Intera-
mericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a 
Mulher e ao parágrafo 8º do artigo 226 da vigente Constituição 
Federal (BRASIL, 2006).

Esse instrumento normativo, conforme sintetizado em 
seu artigo 1º, tem o objetivo de delinear medidas para combater 
e evitar a violência doméstica e familiar praticada contra a mu-
lher. A violência doméstica refere-se a uma espécie de violência 
muito comum que ocorre no âmbito familiar, tendo geralmente 
como vítima uma mulher. Conforme as disposições contidas 
na referida legislação, a violência doméstica e familiar contra 
a mulher é caracterizada por qualquer conduta comissiva ou 
omissiva que seja motivada pelo gênero (BRASIL, 2006).

Nessa perspectiva, fica evidenciado que, da maneira como 
os dispositivos legais na LMP estão redigidos, a terminologia 
“gênero” foi empregada numa conceituação binária (homem-
-mulher cis), tendo essa sido a única categoria social considera-
da na elaboração da legislação em tela. No entanto, tal concep-
ção social não está em sintonia com o grupo social “mulheres”, 
que não é homogêneo, sendo formado por mulheres com defi-
ciência, migrantes, trans, lésbicas, entre outras (SANTOS, 2017).
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Apesar dessa invisibilização, vale destacar que a compre-
ensão de violência doméstica e familiar contra a mulher, para os 
efeitos da LMP, demonstra que houve preocupação do legisla-
dor em assegurar ampla proteção à vítima. Nesse sentido, con-
forme previsão no artigo 5º, considera-se que a violência pode 
se manifestar de diversas formas, sendo a física certamente a 
mais perceptível, mas a lei também resguarda a mulher da vio-
lência psicológica, sexual, patrimonial e moral (BRASIL, 2006). 
Ainda conforme o mesmo artigo, essas violências podem se dar 
no ambiente doméstico, mas não se restringem a ele. Além dis-
so, o autor nem sempre pertence ao núcleo familiar mais res-
trito. A lei engloba outras relações de parentesco, sendo aqui 
considerados não só os laços sanguíneos, mas também os de 
afinidade e vontade expressa. Também abarca, de maneira ge-
ral, qualquer relação íntima e de afeto na qual o agressor convi-
va ou tenha convivido com a ofendida (BRASIL, 2006). 

Com relação às medidas protetivas de urgência, essas fo-
ram uma das inclusões mais relevantes advindas da lei in comen-
to, cuja eficácia e inovação são bastante elogiadas pela doutrina. 
Tais medidas são determinadas judicialmente e têm o objetivo 
específico de proteção da mulher vítima de violência doméstica 
e familiar diante de risco iminente à sua integridade pessoal, de-
vendo ser executadas em até 48 horas após o pedido da vítima ou 
do Ministério Público (LAVIGNE; PERLINGEIRO, 2011).

O objetivo dessas medidas é resguardar as vítimas de 
violência, podendo ser determinado o afastamento do autor 
das agressões do convívio familiar; definida uma distância 
que o agressor deve ficar da vítima; proibido o contato com a 
vítima, seus familiares e testemunhas por qualquer meio de co-
municação, entre diversas outras medidas que garantem mais 
segurança para a mulher que decidir se defender dessas violên-
cias (BRASIL, 2006).
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Acerca das alterações na LMP ao longo dos 15 anos de 
 vigência, é relevante citar alguns dispositivos legais. Com a 
Lei nº 13.505/2017, passou a ser previsto que os atendimentos 
policiais e periciais à mulher vítima da violência doméstica e 
familiar sejam preferencialmente prestados por servidoras 
mulheres (BRASIL, 2017).

Outra importante modificação adveio da Lei nº 13.641/2018, 
por meio da qual foi criminalizada a conduta do agressor de des-
cumprir as medidas protetivas de urgência que lhe foram im-
postas (BRASIL, 2018a). Para Souza (2018), embora essa alteração 
signifique um avanço, pois evidencia a preocupação do Estado 
em punir e erradicar a violência baseada no gênero, tal medida 
se revela insuficiente. Cabe ao Poder Público tratar não apenas 
das consequências de uma realidade social machista e patriar-
cal, mas também atuar no combate às causas dessas violências 
de maneira mais ampla e efetiva.

Também se destaca a alteração promovida pela Lei 
nº 13.827/2019, que autoriza, em alguns casos, a aplicação de 
 medidas protetivas em caráter de urgência pelo delegado ou 
por policiais, sendo posteriormente confirmadas pelo juiz 
(BRASIL, 2019). Segundo Maia (2019), foi muito discutida a pos-
sibilidade da decretação, de plano, de restrições por policiais, 
profissional que não necessariamente possui formação na área 
jurídica. Contudo, entende que, apesar de pertinente a ponde-
ração, é importante considerar que a mudança proporciona 
mais agilidade na proteção aos direitos das mulheres, violados 
tão cotidianamente, motivo por que se justifica tal medida. 
Ressalta ainda que, no prazo de 24 horas, ocorre apreciação 
pelo magistrado para revogar ou manter a medida.

No entanto, mesmo com a promulgação da LMP e suas 
alterações, o quadro de violações aos direitos da mulher ainda 
persiste. Na edição mais recente da “Pesquisa Nacional sobre 
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Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher”, realizada bia-
nualmente, desde 2005, ano anterior à promulgação da LMP, 
verificou-se, a partir de entrevistas a mulheres de todas as uni-
dades da federação, um aumento no percentual de mulheres 
agredidas por ex-companheiros no período entre 2011 e 2019. 
O índice saltou de 13% para 37%, representando, assim, um au-
mento de quase três vezes (DATASENADO, 2019).

Com relação ao contexto ainda vivenciado atualmente, 
conforme pesquisa do Instituto Datafolha e do Fórum Brasi-
leiro de Segurança Pública (FBSP), verificou-se que, conside-
rando as mulheres brasileiras acima de 16 anos, uma em cada 
quatro delas afirmou ter sofrido algum tipo de violência ou 
agressão nos últimos 12 meses, durante a pandemia de Co-
vid-19, seja física, sexual ou psicológica. Isso representa, se-
gundo o relatório, aproximadamente 17 milhões de vítimas de 
violência no último ano. Além disso, sete de cada dez mulheres 
entende que a violência contra as mulheres aumentou durante 
a pandemia (FBSP, 2021). A pesquisa também revela que, a cada 
minuto durante a pandemia, oito mulheres eram violentadas 
fisicamente, com tapas, socos ou chutes, sendo que esse ainda 
não foi o tipo de violência mais relatado pelas vítimas. A maio-
ria foi ofendida por meio de violência verbal, como insultos e 
xingamentos, resultando em um quantitativo de 13 milhões de 
mulheres (FBSP, 2021).

Outra informação relevante é a constatação do impac-
to da existência de legislação direcionada especificamente à 
proteção das mulheres contra a violência doméstica e familiar. 
Apenas 11% das mulheres entrevistadas afirmaram não conhe-
cer nada sobre a LMP. Contudo, de cada dez mulheres, cerca de 
sete ainda consideram que a LMP não as protege contra a vio-
lência doméstica e familiar ou protege apenas em parte (DATA-
SENADO, 2019).
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Combinando-se as características das vítimas de violên-
cia doméstica e familiar apontadas pelo relatório, percebe-se 
que a maioria das agressões foi cometida em face de mulhe-
res jovens, pretas, separadas ou divorciadas. O levantamento 
infere que a “[...] separação é, ao mesmo tempo, a tentativa de 
interrupção da violência, mas também o momento em que ela 
[vítima] fica mais vulnerável” (FBSP, 2021, p. 12).

Nesse contexto, é relevante destacar que o fenômeno da 
subnotificação, entendida como a ausência de formalização 
de denúncias por parte das vítimas, combinada com o cresci-
mento dos indicadores, pode indicar que a violência contra a 
mulher tem proporções ainda maiores, o que evidencia a ne-
cessidade de estratégias de enfrentamento voltadas à questão 
da subnotificação, para que seja desmistificada e desconstru-
ída (FERREIRA; MORAES, 2020). Corrobora essa problemáti-
ca a informação de que 44,9% das mulheres não buscaram as 
autoridades em relação à agressão mais grave sofrida (FBSP, 
2021). Ademais, percebe-se que os relatórios oficiais fazem um 
recorte somente de mulheres cisgênero e não organiza os da-
dos com base na orientação sexual das vítimas, o que permite 
inferir que a amostragem utilizada seja somente de mulheres 
que tenham relacionamentos com homens.

Vale mencionar que recentemente o presidente san-
cionou a Lei nº 14.232/2021, que institui a Política Nacional de 
Informações Estatísticas Relacionadas à Violência contra a 
Mulher, com o objetivo de criar um registro de dados nacional. 
Durante o trâmite do projeto de lei, deputados chegaram a re-
tirar a menção da palavra “gênero”, substituindo a definição de 
violência contra a mulher para “ato ou conduta praticados por 
razões da condição de sexo feminino”, mas a alteração não per-
maneceu na versão final.

De toda forma, essa interpretação restritiva do 
 sujeito passivo da violência de gênero está refletida na Lei 
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nº 14.232/2021, pois, conforme o artigo 4º, parágrafo 2º, inci-
so III, constará nos registros informações sobre o perfil da 
mulher agredida como idade, raça/etnia, entre outros dados, 
mas não há menção à orientação sexual nem à identidade 
de gênero da vítima (BRASIL, 2021a). Dessa maneira, atual-
mente não há dados oficiais que considerem a violência do-
méstica e familiar praticada em face das mulheres transe-
xuais nem perspectiva de realização desses levantamentos, 
demonstrando uma interpretação restritiva da violência de 
gênero pelo Poder Público.

As conquistas de direitos da população LGBT+ 
brasileira

Antes de tratar sobre a questão da aplicabilidade ou não 
da LMP na proteção das mulheres transgênero, faz-se neces-
sário abordar como se deu o processo de reconhecimento dos 
direitos dos cidadãos LGBT+ em nosso país. A Constituição vi-
gente ensejou o fenômeno da constitucionalização do Direito, o 
qual ampliou a influência das normas de direito constitucional 
por todo o ordenamento jurídico. Dessa maneira, as regras e 
princípios elencados na Constituição Federal são parâmetros 
de validade e de sentido de todas as normas de direito infra-
constitucional. Ademais, a posição de destaque que a Consti-
tuição ocupa impacta a atuação dos três poderes, bem como as 
relações do Estado com os particulares e até mesmo entre os 
particulares (BARROSO, 2018).

Nesse sentido, direitos e garantias fundamentais, como 
a dignidade da pessoa humana, a igualdade – tanto no sentido 
material quanto formal –, a promoção ao bem de todos, entre 
outros diversos princípios e valores constitucionais, devem ser 
plenamente observados na elaboração e na aplicação das leis. 
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Ocorre que, quando se trata das pessoas LGBT+, não se verifica 
a implementação e proteção dos direitos dessa parcela da po-
pulação através de leis e políticas públicas de maneira ampla 
e efetiva.

Um dos resultados dessa inércia estatal é a LGBTfobia, 
termo que diz respeito às violências físicas praticadas contra 
aqueles que não correspondem ao padrão heterossexual e cis-
gênero. Essas agressões possuem características próprias, pois 
os sujeitos ativos atuam de maneira direcionada a atingir pes-
soas LGTB+, adotando modus operandi próprio e característi-
co, ou seja, não é uma forma de violência genérica que também 
acaba por atingir essas vítimas, é algo específico (BAHIA, 2017).

Segundo o Relatório 2019, divulgado pelo Grupo Gay da 
Bahia (2020, p. 13), organização não governamental (ONG) vol-
tada para a defesa dos direitos dos homossexuais no Brasil: “[...] 
a cada 26 horas um LGBT+ é assassinado ou se suicida vítima 
da LGBTfobia, o que confirma o Brasil como campeão mundial 
de crimes contra as minorias sexuais”. Ainda de acordo com o 
levantamento, “[...] o risco de uma pessoa trans ser assassina-
da é aproximadamente 17 vezes maior do que um gay” (GRUPO 
GAY DA BAHIA, 2020, p. 15). Segundo as estatísticas colhidas, 
somente no ano de 2019, houve 329 mortes violentas de LGBT+ 
no Brasil, sendo 297 homicídios (90,3%) e 32 suicídios (9,7%).

Conforme o “Dossiê dos assassinatos e violência contra 
travestis e transexuais no Brasil em 2020”, organizado pela An-
tra e pelo Instituto Brasileiro Trans de Educação (IBTE), nosso 
país ocupa o topo do ranking mundial de assassinatos de pesso-
as trans. Apenas no ano de 2020, foram contabilizadas as mor-
tes de 175 pessoas que expressavam o gênero feminino. A pes-
quisa demonstra ainda que, em comparação ao ano anterior, 
“[...] aumentou o número de violência nas redes sociais, tenta-
tivas de assassinatos, suicídios e o número de assassinatos”, o 
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que denota a transfobia, ou seja, a discriminação direcionada a 
pessoas transexuais e travestis, também presente na sociedade 
brasileira (ANTRA; IBTE, 2021, p. 8).

No Anuário Brasileiro de Segurança Pública de 2019, 
divulgado pelo FBSP, foi apresentado pela primeira vez um le-
vantamento nacional de dados acerca de violência LGBTfóbica, 
obtido por meio de solicitações às polícias estaduais, funda-
mentadas na Lei de Acesso à Informação. Contudo, apenas dez 
dos 26 estados apresentaram informações relativas aos homi-
cídios, estupros e lesões corporais dolosas (SILVA, 2019). Assim 
como no caso dos dados relativos à violência contra a mulher, 
os levantamentos relativos a mortes e agressões contra a po-
pulação LGBT+ são prejudicados pela subnotificação, ainda 
mais considerando o pouco interesse do Estado na coleta dessa 
 estatística.

Verifica-se, no entanto, que em alguns estados, como Ce-
ará, Mato Grosso e São Paulo, já foram incluídos campos para 
informar identidade de gênero, nome social e orientação sexu-
al nos procedimentos policiais (CEARÁ, 2021; MATO GROSSO; 
CUIABANO, 2017; SÃO PAULO, 2021b). Esses campos, se real-
mente forem utilizados nas delegacias, irão facilitar o acesso à 
informação e a produção de dados mais compatíveis com a rea-
lidade. O ideal, na verdade, era que fosse adotado um protocolo 
padronizado em nível nacional.

Ademais, os dados coletados apontam que a LGBTfobia é 
uma realidade e evidenciam a demanda por políticas públicas 
que tenham por objetivo a redução do número de homicídios 
contra pessoas trans. É pertinente citar que, para o dossiê, um 
dos fatores que contribuem para a manutenção da violência 
dirigida a pessoas trans é justamente o “[...] não reconhecimen-
to e garantia da proteção através da Lei Maria da Penha ou a 
tipificação das mortes como feminicídio” (ANTRA; IBTE, 2021, 
p. 20).
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De acordo com Pedra (2018a), o enfrentamento por parte 
do Estado brasileiro das exclusões decorrentes da LGBTfobia, 
a qual é estrutural, é pautado em medidas meramente palia-
tivas. Essas, em verdade, são apenas respostas às pressões do 
movimento social, que tem grande importância no combate às 
violências contra a população LGTB+.

No contexto LGBT+ brasileiro, os movimentos sociais, re-
presentando cada grupo composto pela sigla, e as associações 
da sociedade civil sempre tiveram e continuam a ter um papel 
fundamental no sentido de reivindicar, tematizar e politizar as 
questões referentes à conquista de direitos para a população 
LGBT+, seja por meio de ações e organizações, seja pela produ-
ção de pesquisas que façam levantamentos acerca dos crimes 
de ódio (PEDRA, 2018a).

Pela própria estrutura dos poderes do Estado, em que 
cabe tipicamente ao Poder Executivo colocar em prática as leis 
e políticas públicas, bem como incumbe ao Poder Legislativo 
elaborar as leis e fiscalizar os outros poderes, o processo de 
reconhecimento dos direitos da população LGBT+ poderia ter 
advindo da atuação desses dois poderes, os quais são exercidos 
pelos representantes eleitos pelos cidadãos por meio do voto. 
De fato, é possível encontrar dispositivos legais e infralegais 
que mencionam termos como “orientação sexual” e “identida-
de de gênero”, contudo não há no Brasil legislações que tratem 
da proteção às pessoas LGTB+ de maneira ampla, efetiva e 
 satisfatória.

Apesar de haver algumas iniciativas de parlamentares 
em formular projetos de lei que visem ao reconhecimento dos 
direitos LGBT+, há forte oposição no Legislativo Federal por 
parte de divisões conservadoras ligadas às religiões cristãs, 
que são bastante organizadas e coordenadas, especialmente a 
Frente Parlamentar Evangélica. Essas representações têm um 



RUBENS PAULO RODRIGUES PARENTE • PEDRO ROSAS MAGRINI

496

discurso de defesa da família heterossexual-monogâmica (tra-
dicional) e da liberdade de expressão, com o intuito de funda-
mentar os discursos que discriminam aqueles que não seguem 
os mesmos valores (CARDINALI, 2017). Na Câmara dos Depu-
tados e no Senado Federal, esse viés conservador é dominante 
e, além de rejeitar os projetos que visam a garantir direitos aos 
cidadãos LGBT+, empenha-se para impossibilitar a garantia 
desses direitos por meio dos outros poderes (PEDRA, 2018b).

Diante dessa percepção de que o Poder Legislativo é uma 
esfera de poder pouco favorável à promoção e ao reconhecimen-
to das demandas do movimento LGBT+, houve uma busca cres-
cente pela judicialização dessas questões (CARDINALI, 2017).

Judicialização significa que questões relevantes do 
ponto de vista público, social ou moral estão sendo de-
cididas, em caráter final, pelo Poder Judiciário. Trata-
-se, como intuitivo, de uma transferência de poder para 
as instituições judiciais, em detrimento das instâncias 
políticas tradicionais, que são o Legislativo e o Executi-
vo. (BARROSO, 2013, p. 241).

Dessa maneira, até mesmo pelos meios previstos na 
Constituição vigente, como as ações de controle de constitu-
cionalidade, o princípio da inafastabilidade da jurisdição e a 
possibilidade de intervenção diante da inércia estatal, o Poder 
Judiciário tem um papel central nas discussões referentes aos 
direitos LGBT+, sendo o Supremo Tribunal Federal e o Superior 
Tribunal de Justiça órgãos que reconheceram importantes di-
reitos LGBT+.

Pode-se citar a possibilidade de adoção por casais ho-
mossexuais (2010); o reconhecimento da legitimidade das uni-
ões homoafetivas e a da sua caracterização como entidades 
familiares (2011); a garantia de alteração em cartório do nome 
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e do registro de sexo presentes no registro civil sem necessi-
dade de procedimento cirúrgico de transgenitalização e de 
intervenção judicial (2018); o reconhecimento dos crimes de 
 homofobia e transfobia como espécies dos crimes elencados 
na Lei nº 7.716/1989 – Lei do Racismo (2019) (BRASIL; STF, 2020).

Mais recentemente, a declaração de inconstitucionalida-
de da Resolução nº 34/2014, da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa), que impedia que homossexuais, bissexuais, 
travestis e transexuais doassem sangue (2020) (BRASIL; STF, 
2020); e a possibilidade de que presas transexuais e travestis 
com identidade de gênero feminino possam optar por cumprir 
penas em estabelecimento prisional feminino ou masculino 
(2021) (BRASIL, 2021b).

Ante o exposto, percebe-se que, apesar da mora do Poder 
Legislativo em elaborar leis ou alterações legislativas para ga-
rantir expressamente os direitos LGBT+, há vasto arcabouço 
jurisprudencial indicando um direcionamento pelo reconheci-
mento das demandas dessa parcela da população.

A (in)aplicabilidade da LMP na proteção das 
mulheres transgênero

No que tange à possibilidade ou não de utilização da 
LMP na proteção das mulheres transexuais e travestis vítimas 
de violência doméstica e familiar, tal discussão persiste no âm-
bito dos tribunais de justiça e ainda não houve a consolidação 
de um entendimento único aplicado a nível nacional. A seguir, 
serão apresentados projetos, jurisprudências e entendimentos 
acerca do tema.

No âmbito do Poder Legislativo, já houve movimentação 
no sentido de contemplar as mulheres transexuais no rol pro-
tetivo da LMP. Na Câmara dos Deputados, tramita o Projeto de 
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Lei nº 8.032/2014, que visa a modificar o parágrafo único do ar-
tigo 5º da LMP, a fim de que conste de maneira expressa a pos-
sibilidade da aplicação da lei aos casos que envolvam mulheres 
transexuais e transgênero. Contudo, a última ação legislativa 
foi a devolução, sem manifestação, pelo relator da Comissão de 
Direitos Humanos e Minorias, em março de 2021 (BRASIL, 2014).

Ademais, consta no Senado Federal o Projeto de Lei 
nº 191/2017, que propõe a modificação da redação do artigo 2º 
da LMP, a fim de assegurar à mulher as oportunidades e faci-
lidades para viver sem violência, independentemente de sua 
identidade de gênero. Caso seja aprovado, haverá previsão legal 
que superará a discussão acerca da aplicabilidade da LMP no 
caso das mulheres transgênero. Conforme a página de acompa-
nhamento do projeto, esse aguarda inclusão em ordem do dia, 
sendo a última movimentação datada de 10 de junho de 2019 
(BRASIL; SENADO FEDERAL, 2017).

No ano de 2017, durante o Fórum Nacional de Juízes de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), firmou-se o entendimento doutriná-
rio do Enunciado nº 46, reconhecendo a aplicação da LMP às 
mulheres trans, mesmo que a vítima não tenha realizado ci-
rurgia de redesignação sexual ou alteração registral do nome. 
Todavia, esse enunciado não tem força vinculante, ou seja, não 
é de observação obrigatória pelos magistrados em suas senten-
ças (ZABALA, 2020).

Ao passo que parte dos operadores do direito entendem 
pela possibilidade de proteção das mulheres transexuais e tra-
vestis no âmbito de aplicação da LMP, há também aqueles que 
argumentam a incidência de a referida lei ser inviável. Para es-
ses, a necessidade ou não de definir e de atender a requisitos 
para delimitar o conceito de mulher impossibilita a utilização 
da LMP nesses casos. Potenciais condicionantes seriam a reali-
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zação de cirurgia de transgenitalização e/ou a alteração do sexo 
no registro civil (AMORIM; GUERRA, 2020).

Consequentemente é possível encontrar decisões em de-
sacordo com o Enunciado nº 46. Em abril de 2021, a 10ª Câmara 
do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP) decidiu 
recurso referente ao caso de uma mulher transgênero que re-
latou ter sofrido agressões por parte do genitor (CALEGARI, 
2021). Com apenas um voto divergente, os desembargadores 
concluíram pela inaplicabilidade da LMP ao caso:

Recurso em sentido estrito. Requerimento do Minis-
tério Público de medidas protetivas da mulher em fa-
vor de transexual. Impossibilidade jurídica de fazer a 
equiparação ‘transexual feminino = mulher’, sob pena 
de ofensa a direitos fundamentais de todos os cidadãos, 
incluindo os transexuais. Decisão correta. Recurso não 
provido. (SÃO PAULO, 2021a, p. 2).

O voto menciona os Princípios de Yogyakarta (ONU, 
2006), que foram incorporados ao ordenamento jurídico e pos-
suem efeito vinculante reconhecido pelo STF, mas discorda que 
o caso em análise encontre fundamentação nos referidos man-
damentos (SÃO PAULO, 2021a). Conforme os citados princípios, 
cabe ao Estado adotar medidas legislativas, administrativas e 
outras que sejam necessárias para o pleno reconhecimento da 
identidade de gênero autodefinida por cada pessoa, o que não 
se verifica de maneira efetiva no ordenamento jurídico brasi-
leiro (ONU, 2006).

Conforme o voto do relator, não há embasamento que 
confira o direito do “transgênero masculino [sic] de ser conside-
rado mulher”. Defende que o conceito de identidade de gênero 
não pode ser equiparado ao de identidade sexual, de maneira 
que somente este poderia ser manejado pelo legislador, em con-
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sideração à ciência biológica (SÃO PAULO, 2021a). Destaca-se a 
impropriedade no uso da expressão “transgênero masculino” 
para referir-se a uma mulher transgênero. Esse erro denota o 
despreparo de vários profissionais que fazem parte dos pode-
res Legislativo e Judiciário, geralmente pouco familiarizados 
com os conceitos de sexo, gênero, identidade de gênero, orien-
tação sexual e suas implicações, o que, associado à transfobia e 
ao viés patologizante conferido à transexualidade, resulta em 
um cenário de insegurança jurídica para as pessoas transgêne-
ro (LOPES; LEITE, 2019).

Ainda segundo o voto, somente poderia ser reconhecida 
a identidade de gênero pelo legislador constitucional. Nesse 
sentido, não se justificaria interpretação mais ampla em maté-
ria penal do conceito de mulher previsto na Constituição Fede-
ral, pois haveria ofensa aos princípios da proibição da analogia 
in malam partem6 e da tipicidade estrita7. Assim, enquanto 
não houver modificação legislativa, não poderia ser reconheci-
da a aplicabilidade da LMP nesse caso, sob pena de ofensa aos 
princípios constitucionais (SÃO PAULO, 2021a). Diante disso, a 
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de São Paulo recor-
reu da decisão, entendendo que houve afronta ao artigo 5º da 
LMP. De acordo com o recurso, o Tribunal de Justiça aplicou 
o artigo citado de maneira restritiva. Isso porque a definição 
de violência contra a mulher adotada pela LMP alcança toda 
conduta praticada no contexto doméstico e familiar que seja 
ofensiva em função do gênero, o qual não é sinônimo de sexo 
biológico. Quanto à proibição da analogia in malam partem, 
argumenta que não é o caso de incidência desse princípio, pois 

6 É a aplicação da norma a uma hipótese semelhante, mas não prevista em lei, 
que de alguma maneira prejudica o agente da prática delituosa (GRECO, 2011).

7 Determinada conduta só pode ser considerada crime se houver expressa previ-
são em lei (NUCCI, 2015).
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está ausente a necessidade para tanto, diante da previsão ex-
pressa na lei, que faz menção à violência baseada no gênero 
(THEODORO, 2021).

Ademais, defende que a decisão desconsidera o históri-
co recente do ordenamento jurídico brasileiro e de diferentes 
níveis e setores, no que tange à defesa dos direitos das pessoas 
transgênero. Ressalta que o intuito do legislador de proteger 
amplamente a mulher resta evidenciado ao dispor no parágra-
fo único do artigo em análise que as relações compreendidas no 
âmbito de aplicação da LMP não são limitadas pela orientação 
sexual das partes. Ademais, cita decisões do STF que reconhe-
ceram direitos das pessoas trans (THEODORO, 2021). O recurso 
aguarda decisão do STJ e o trâmite mais recente foi a disponibi-
lização dos autos ao Ministério Público Federal.

De maneira diversa do TJSP, o Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) já se manifestou fa-
voravelmente acerca da aplicabilidade da LMP no caso das mu-
lheres transgênero, considerando o conceito amplo de gênero.

A Lei Maria da Penha não distingue orientação sexu-
al nem identidade de gênero das vítimas mulheres. O 
fato de a ofendida ser transexual feminina não afasta a 
proteção legal, tampouco a competência do Juizado de 
Violência Doméstica e Familiar. (DISTRITO FEDERAL, 
2021, s.p.).

Conforme decisão proferida em 2019, esse conceito de 
mulher é composto tanto das mulheres que têm o sexo de nas-
cimento feminino quanto das mulheres que se reconheceram 
como do gênero feminino ao longo da vida, como é o caso das 
mulheres transgênero. Tal entendimento é atribuído às trans-
formações sociais, de maneira que não seria razoável que uma 
lei que tem o condão de ampliar a proteção às mulheres, na ver-
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dade, tivesse um viés restritivo ao sexo biológico (DISTRITO 
FEDERAL, 2019).

Também de maneira favorável, é possível citar decisão 
do Poder Judiciário de Alagoas, por meio da qual foi determi-
nada a aplicação da LMP em favor de uma vítima transexual 
(ANGELO, 2020). De acordo com o juiz:

O alcance da Lei Maria da Penha às mulheres trans-
gênero e transexuais, bem como o reconhecimento de 
outros direitos, a exemplo do uso de banheiro femini-
no, deve ser definido com base na leitura moralizante 
da Constituição. Nesse sentido devem ser lidas e in-
terpretadas as cláusulas constitucionais que definem 
os pressupostos do Estado Democrático de Direito, 
que integra, politicamente, os conceitos de liberdade, 
igualdade e fraternidade. [...] Se a lei não fez restrição 
quando sexo biológico feminino, não cabe ao intérprete 
fazê-lo, a fim de promover os direitos fundamentais de 
hipervulneráveis. (ALAGOAS, 2020, p. 30-31).

Em uma perspectiva jurídico-feminista, compreende-se 
que a LMP não faz diferenciação entre mulheres numa concei-
tuação restrita ao aspecto biológico e uma mulher transgênero. 
Acredita-se que a proteção conferida pela lei deve ser assimila-
da no sentido amplo do sistema de gênero, a fim de incluir os 
contextos de violência em face das mulheres trans, independen-
temente de realização de cirurgia de transgenitalização. Essa 
possibilidade de interpretação da lei advém da ideia de que as 
desigualdades de gênero estão além de aspectos naturais ou bio-
lógicos, sendo, na realidade, construções e reflexos da cultura, os 
quais são determinados historicamente (SIMIONI; CRUZ, 2011).

Ademais, no caso das mulheres transgênero, é possível 
afirmar que há dupla vulnerabilidade. Por um lado, existe a dis-
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criminação ensejada pelo machismo e pela cultura patriarcal 
que atinge as pessoas que pertencem ao gênero feminino de 
maneira geral. Por outro, existe a discriminação em razão da 
identidade transgênero, resultante da intolerância à diversi-
dade. Assim, são diversas as potenciais formas de violência no 
âmbito doméstico e familiar (TANNURI; HUDLER, 2015).

Nesse sentido, se o Poder Judiciário minimiza o alcan-
ce da LMP, não a aplicando aos casos de violências e ameaças 
às mulheres transexuais e travestis em contexto doméstico e 
familiar, termina por aceitar essas violações como inerentes a 
um estado de vulnerabilidade que é imposto a essas mulheres. 
O resultado disso é um mandado autorizador para que delitos 
mais graves sejam cometidos, além de reforçar a vitimização da 
mulher pela violência institucional que tal negativa de direitos 
representa (ZABALA, 2020).

Para Dias (2018), no que diz respeito ao sujeito passivo 
nos casos regidos pela LMP, há uma qualidade especial exigida: 
ser mulher. Contudo, o alcance dessa proteção não está restrito 
ao aspecto do sexo biológico. Segundo a autora, a LMP confere 
proteção a todas as mulheres, sejam lésbicas, travestis, tran-
sexuais e transgênero de identidade feminina, pois não houve 
qualquer distinção de orientação sexual ou de identidade de 
gênero, prevalecendo, portanto, o gênero alegado pela vítima.

A qualidade de mulher prevista na lei, em verdade, tem o 
propósito de empoderar a vítima, a qual dispõe de mecanismos 
legais para a coibição da violência de gênero e para a luta con-
tra a cultura patriarcal e machista. Desse modo, também me-
recem a proteção da LMP as mulheres transexuais e travestis 
vítimas de violência em contexto de relações íntimas e de afeto 
em ambiente familiar ou de convívio (DIAS, 2018).

Vale mencionar que o STF, ao decidir acerca do direito à 
alteração do prenome e do sexo no registro civil, assentou:
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O direito à igualdade sem discriminações abrange a 
identidade ou expressão de gênero. A identidade de 
gênero é manifestação da própria personalidade da 
pessoa humana e, como tal, cabe ao Estado apenas o 
papel de reconhecê-la, nunca de constituí-la [...] inde-
pendentemente de procedimento cirúrgico e laudos de 
terceiros, por se tratar de tema relativo ao direito fun-
damental ao livre desenvolvimento da personalidade. 
(BRASIL, 2018b, p. 2).

Visualiza-se, então, precedente do Supremo que demons-
tra o reconhecimento do direito à autodeterminação como pes-
soa transgênero, firmando inclusive a desnecessidade de sub-
missão a qualquer procedimento cirúrgico e de apresentação 
de laudos. Nessa lógica, entende-se, no que tange à LMP, que a 
mesma interpretação fundamentada na Constituição Federal 
deve ser aplicada, isso porque restringir a incidência da LMP ao 
sexo biológico, como têm decidido alguns juristas, não está em 
harmonia com o percurso de evolução interpretativa que vem 
sendo delineado no âmbito jurídico relativo ao reconhecimen-
to de outros direitos LGBT+.

Considerações finais

A presente pesquisa objetivou discutir acerca da possi-
bilidade ou não de aplicação da LMP na defesa das mulheres 
transexuais e travestis vítimas de violência doméstica e fami-
liar, ante a controvérsia jurisprudencial acerca dessa temática. 
Sabe-se que a mera existência de uma lei formal não é suficien-
te para transformar uma realidade. Esse fato, contudo, não di-
minui a importância da sua existência, pois é potencialmente o 
atestado de que uma demanda da sociedade finalmente conse-
guiu gerar minimamente uma resposta mais contundente do 
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Estado e do ordenamento jurídico, que está sempre um passo 
atrás do plano da realidade fática.

Com relação à LMP, 15 anos depois, é possível dizer que o 
texto não se tornou letra morta. Esse dispositivo legal continua 
sendo muito importante e representa uma conquista para os 
movimentos de defesa das mulheres. A violência contra a mu-
lher ainda persiste, mas a referida lei, as políticas públicas e o 
debate por parte da sociedade vêm promovendo uma mudança 
cultural, mesmo que ainda seja de maneira lenta.

No que tange ao reconhecimento das mulheres transexu-
ais e travestis como sujeitos passivos dos casos regidos pela LMP, 
a aprovação dos projetos que visam incluir de maneira expressa 
essa possibilidade no texto legal seria benéfica e importante no 
sentido de conferir maior segurança jurídica e de finalizar essa 
discussão. Percebe-se, contudo, pela análise dos julgados e dos 
entendimentos, que, mesmo sem alterações nessa legislação, o 
ordenamento jurídico já dispõe de meios para que sejam confe-
ridas proteção e assistência às mulheres transexuais e travestis 
vítimas de violência doméstica e familiar, independentemente 
da realização de cirurgia de transgenitalização e/ou de alteração 
do registro de sexo presente no registro civil.

No fim das contas, o que ficam evidentes são os entraves 
para o reconhecimento dos direitos da população LGBT+, de-
correntes da crise de representatividade no âmbito dos Pode-
res Legislativo e Executivo. Se nessas posições houvesse mais 
pessoas que sejam espelho dos anseios da sociedade, a luta pelo 
reconhecimento de direitos não seria tão árdua e sangrenta. 
Não haveria a necessidade de recorrer ao Poder Judiciário para 
atuar diante da inércia dos outros poderes em efetivar os valo-
res constitucionalmente previstos. Cabe à sociedade estar mais 
atenta e consciente do seu papel e do seu poder no cenário de-
mocrático nacional.
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Introdução

A pesquisadora brasileira Lélia Gonzalez aponta que 
sobre as mulheres negras incidem opressões múltiplas de gê-
nero, raça e classe e que, assim, três noções de mulheres negras 
foram constituídas na sociedade brasileira: a mulata, a empre-
gada doméstica e a mãe preta. Patricia Hill Collins, também 
entendendo que sobre as mulheres negras norte-americanas 
incidem opressões múltiplas, apresenta as imagens de controle 
que buscam não só regular o comportamento dessas mesmas 
mulheres, mas a forma como a sociedade irá lê-las, sendo essas: 
a mammy, a matriarca negra, a mãe dependente do Estado (wel-
fare mother) e a Jezebel/prostituta/hoochie. Isso posto, como 
um primeiro caminho teórico, este capítulo busca apontar as 
proximidades das bases teóricas dessas duas intelectuais.

Imagens de controle se referem às ideias que são aplica-
das às mulheres negras e que permitem que outras pessoas as 
enxerguem e as tratem de determinado jeito. Se as mulheres 
negras acreditam nessas imagens, elas internalizam esse com-
portamento e se portam de determinada forma. Ao longo da his-
tória, imagens de controle foram aplicadas às mulheres negras, 
por exemplo, a ideia de que elas são como mammies, mulheres 
destinadas a cuidar das pessoas e que gostam de servir outras 
pessoas; ou a ideia de que elas são sexualmente disponíveis, de 
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que elas estariam “mamando nas tetas do Estado” – a questão 
de ser uma welfare mother1 – e de que são destinadas exclusiva-
mente para trabalhar. As imagens de controle mostram como 
ideias são centrais e como o poder e o controle funcionam.

Assim, pretende-se dialogar sobre a complexidade das 
imagens de controle e como elas se conectam com a forma 
como as mulheres negras se relacionam com o mundo e como 
as pessoas as usam para construir realidade e controle. O con-
trole pode ser externo, quando pessoas enxergam mulheres ne-
gras por meio dessas lentes das imagens de controle, ou pode 
ser interno, quando as mulheres negras chegam a acreditar 
nessas imagens sobre si mesmas, fazendo que se sintam dimi-
nuídas e menores do que todas as outras pessoas.

As imagens de controle vão invocar ideias sobre os cor-
pos, motivações, comportamentos, aparências das mulheres 
negras e uma série de mobilizações e estereótipos relacionados 
a cabelo, tom de pele, marcas físicas de mulheres negras para 
suprimir a possibilidade de subjetivação e também das mulhe-
res se entenderem como sujeitos de direito.

As imagens de controle são muito conhecidas na mídia, 
que tem uma relação e consolidação dessas imagens, como, por 
exemplo, em personagens da literatura infantil, novelas, propa-
gandas e outros. Collins (2019) comenta que a mídia constrói as 
imagens de controle para indicar uma representação específica 
de gênero para pessoas negras. A figura de tia Anastácia2 re-
presenta a mammy e mostra o estereótipo de subordinação da 

1 Termo usado nos anos 1970 para designar as mães e donas de casa que rece-
biam auxílio financeiro do governo norte-americano.

2 Tia Anastácia é a personagem de Monteiro Lobato que melhor exemplifica a 
presença da mammy na literatura brasileira. Mulher negra de pele retinta, gor-
da, cozinheira, sem uma vida própria, cuja narrativa está sempre associada aos 
patrões ou às crianças de que cuida (BUENO, 2020).
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mulher negra. A tia Anastácia, mulher preta e gorda, atende à 
casa de maneira servil e entende que esse é seu papel. Seu tra-
balho mantém a estrutura de poder dos brancos. Ela é a única 
personagem mulher e negra da narrativa e sua narrativa está 
restrita à cozinha, costura e organização do espaço, mas jamais 
será valorizada nele. A mesma narrativa tem outro persona-
gem negro (tio Barnabé), mas a relação de tia Anastácia com ele 
não tem reciprocidade.

Outra imagem de controle é a da matriarca. Essa ima-
gem de controle tem uma relação da mulher negra forte que dá 
conta e se nega a reproduzir os padrões de fragilidade e subser-
viência perante as figuras masculinas. Essa imagem pode ser 
relacionada especialmente às retratações de mulheres periféri-
cas na mídia, como a personagem de Preta, na novela Da cor do 
pecado, que é uma jovem mulher maranhense criada pela mãe, 
sem nunca ter conhecido o pai. Apesar do passado triste, dá um 
jeito para sobreviver. Após um golpe, Preta decide criar sozinha 
o filho, apenas com a ajuda da mãe, sem procurar a família do 
ex-companheiro.

A mãe dependente do Estado (welfare mother) é uma 
imagem de controle invocada quando mulheres negras conse-
guem ter acesso a políticas de bem-estar social. Collins (2019) 
concebe essas imagens de controle no contexto estadunidense, 
mas Bueno (2020) transporta a imagem da mãe dependente do 
Estado para o contexto brasileiro, a partir das políticas de re-
distribuição de renda formuladas nos governos do Partido dos 
Trabalhadores (PT), mais especificamente o Bolsa Família. No 
Brasil, a mãe dependente do Estado costuma ser composta por 
fotografias jornalísticas que focam a carência e a miséria.

A imagem da hoochie mama se aproxima muito da ima-
gem de Jezebel e se preocupa em controlar a sexualidade de 
mulheres negras. O estereótipo de Jezebel foi, durante muitos 



IMAGENS DE CONTROLE, RACISMO, SEXISMO E POBREZA: 
AUTODEFINIÇÃO, LUTA E RESISTÊNCIA DE MULHERES NEGRAS

519

anos, utilizado como justificativa para a exploração sexual de 
mulheres pretas. Jezebel é a mulher negra sexualmente insa-
ciável, incontrolável, lasciva, lida até mesmo como uma preda-
dora sexual. Esse estereótipo é utilizado para legitimar a desu-
manização das mulheres negras por conta da sexualidade. No 
Brasil, temos o estereótipo da “mulata”, que conversa com as 
imagens de controle referentes à sexualidade das mulheres ne-
gras, e essa imagem de controle pode estar implícita ou explíci-
ta, com a representação de muitas “musas de escolas de samba”.

É importante refletir que a mídia de massa reproduz as 
ideologias necessárias para a manutenção das estruturas de 
segregação racial e as imagens de controle contêm a substân-
cia das ideologias racistas na conformação de novas formas de 
racismo.

Segundo Collins (2019), as imagens de controle incidem 
sobre todos os grupos sociais, mas são sempre nocivas às mu-
lheres negras, visto que esse grupo social está exposto a múl-
tiplas opressões. Collins (2019) ainda aponta que as imagens 
de controle funcionam como um dos fatores para a existência 
das opressões vivenciadas pelas mulheres negras. Diante dis-
so, esta pesquisa lança a seguinte questão: como as imagens de 
controle influenciam as mulheres negras?

Imagens de controle podem ser histórias, mitos ou ou-
tros. Os estereótipos, por exemplo, são resultados das imagens 
de controle para ditar a forma como a sociedade caracteriza 
essas mulheres negras e normatiza como elas devem se por-
tar. Para Collins (2019), os estereótipos assumem um caráter 
especial, pois servem como forma de fazer com que as injusti-
ças sociais que recaem sobre esse grupo pareçam “[...] naturais, 
normais e inevitáveis na vida cotidiana” (COLLINS, 2019, p. 136). 
Assim, as imagens de controle são utilizadas como justificati-
va das opressões de raça, gênero e classe sobre essas mulheres; 
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assim como uma forma de objetificar o grupo e manter “[...] re-
lações de superioridade e inferioridade” (COLLINS, 2019, p. 139).

O principal objetivo deste trabalho é analisar as imagens 
de controle em revistas, jornais e novelas. Para embasar esta 
discussão, serão utilizados os conceitos das imagens de contro-
le apontados por Collins (2019), entre outros conceitos que po-
dem auxiliar nesta discussão, como os de Gonzalez (2020).

As imagens de controle e a mulher negra: luta e 
resistência

“A mulher negra é responsável pela formação de um 
inconsciente cultural negro brasileiro” (GONZALEZ, 2000). 
Segundo a autora e filósofa, os valores culturais negros foram 
passados de geração em geração pelas mulheres pretas, e isso 
construiu as bases da sociedade que temos hoje. É essencial en-
tender as lutas e as dores que movem as mulheres negras e o 
feminismo negro. Nesta seção, serão apresentadas produções 
que refletem sobre o feminismo negro, mapeando as ideias tra-
tadas por intelectuais e ativistas negras: Angela Davis, Lélia 
Gonzalez e Sueli Carneiro.

Dentre os vários textos emblemáticos, é urgente citar 
“Racismo e sexismo na cultura brasileira”, de Gonzalez (2020), 
que nos faz pensar na insistente estratégia de colocar as mu-
lheres negras apenas como mulatas, domésticas e mães pretas 
na sociedade brasileira. O feminismo negro de Gonzalez (2020) 
serve para provocar, evidenciando falácias como a democracia 
racial e mostrar que não devemos tolerar a opressão.

A relevância das contribuições de Lélia Gonzalez para o 
pensamento social brasileiro acerca das relações raciais foi a 
desconstrução de um dos alicerces do discurso da democracia 
racial: a “harmonia” no intercurso sexual dos portugueses com 
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as mulheres negras e também indígenas. Gonzalez (2020, p. 255) 
definiu essa tradição como sendo:

[...] o resultado da violentação das mulheres negras 
por parte da minoria branca dominante: os senhores 
de engenho, os traficantes de escravos etc. E este fato 
teria dado origem, na década de 30, à criação do mito 
que, até os dias de hoje, afirma ser o Brasil uma demo-
cracia racial. Gilberto Freyre, famoso historiador e so-
ciólogo brasileiro, é seu principal articulador com sua 
‘teoria’ do ‘lusotropicalismo’. O efeito maior desse mito 
é a crença de que o racismo é inexistente em nosso país, 
graças ao processo de miscigenação. 

Gonzalez (2020) aponta que sobre as mulheres negras 
incidem opressões múltiplas de gênero, raça e classe e chama 
a atenção para a maneira como mulheres negras são excluídas 
dos textos e do discurso do movimento feminino brasileiro. Em-
bora os textos tratem da dominação sexual, social e econômica, 
não atentam para o fato da opressão racial. A autora apresenta 
dois tipos de qualificação “profissional” para a mulher negra: a 
doméstica e a mulata. A palavra “mulata” não se refere apenas 
ao significado tradicional que consiste em filha mestiça de pre-
to/a com branco/a, mas uma expressão “produto exportação”. 
A profissão mulata é exercida por jovens mulheres negras que 
se submetem à exposição de seus corpos para a apreciação de 
turistas e representantes da burguesia nacional. A mulher ne-
gra doméstica presta serviços domésticos junto às famílias das 
classes média e alta.

Em ambas as profissões, percebe-se a exploração da mu-
lher negra como objeto sexual. Como mulatas, são exploradas 
e manipuladas em boates, restaurantes e hotéis. Como empre-
gadas domésticas, ainda existem empregadoras que contratam 
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belas jovens negras com o objetivo de iniciar sexualmente seus 
filhos com elas.

Outra noção de mulher negra foi constituída na socieda-
de brasileira e tem sido explorada pela ideologia oficial como 
exemplo de integração e harmonia raciais, que supostamente 
existem no Brasil: a mãe preta, a mulher que cuida e educa os 
filhos de seus senhores.

Freitas (1978) apresenta a mulher negra em duas catego-
rias: escrava do eito e mucama. A escrava do eito é a que estimu-
la seus companheiros para a fuga ou a revolta; já a mucama é a 
que faz os serviços de lavar, passar, cozinhar, fiar, tecer, costu-
rar e amamentar as crianças na casa-grande. Além disso, ainda 
eram objeto sexual do senhor branco.

Davis (2016) mostra a necessidade da não hierarquização 
das opressões, ou seja, o quanto é preciso considerar a intersec-
ção de raça, classe e gênero para possibilitar um novo modelo 
de sociedade. Davis (2016) recupera as repercussões da socie-
dade escravagista para compreender a sociedade capitalista 
atual em suas formas de dominação, exploração e apropriação 
da força de trabalho e da sexualidade. As repercussões da so-
ciedade escravista também serviram para a manutenção da 
subalternidade das mulheres negras até a atualidade, especial-
mente em relação ao trabalho doméstico, o racismo e o sexis-
mo como bases de fundação da sociedade capitalista. A autora 
busca esclarecer que na escravidão, apesar de a exploração da 
força de trabalho ser indistinta entre os sexos, as mulheres ne-
gras escravizadas eram submetidas ao trabalho doméstico e à 
exploração sexual pelos senhores e até mesmo pelos feitores. 
Davis (2016) denuncia a desumanização da pessoa negra e a 
naturalização das práticas de violência e estupro como formas 
de controle dos corpos e domínio da sexualidade, algumas das 
táticas de reprodução de mão de obra escrava.
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No que dizia respeito ao trabalho, a força e a produtivi-
dade sob a ameaça do açoite eram mais relevantes do 
que questões relativas ao sexo. Nesse sentido, a opres-
são das mulheres era idêntica à dos homens [...] A postu-
ra dos senhores em relação às escravas era regida pela 
conveniência: quando era lucrativo explorá-las como 
se fossem homens, eram vistas como desprovidas de 
gênero; mas, quando podiam ser exploradas, punidas 
e reprimidas de modos cabíveis apenas às mulheres, 
elas eram reduzidas exclusivamente à sua condição de 
fêmeas. (DAVIS, 2016, p. 190).

Carneiro (2019) mostra que a mulher negra é a síntese 
de duas opressões, de duas contradições essenciais: opressão 
de gênero e a da raça. Isso resulta no tipo mais perverso de 
confinamento. Discute-se a condição em que o racismo sistê-
mico e estrutural presente na sociedade brasileira, associado à 
questão de gênero, coloca a mulher negra em situação de maior 
vulnerabilidade social em relação a todos os estratos sociais, 
negando tanto a sua capacidade de resistência e luta quanto as 
possibilidades de realização de uma vida digna. Dessa forma, 
o feminismo negro é parte substantiva do reconhecimento de 
que a luta da mulher negra é distinta da luta da mulher branca, 
em face do quadro histórico da discriminação racial que de-
marca as possibilidades de vida dessa população.

O pensamento feminista negro ressalta a importância 
do conhecimento para o empoderamento. Segundo Collins 
(2019), isso somente acontecerá com ênfase à autodefinição e à 
autodeterminação das mulheres negras diante das opressões 
 interseccionais.

A forma de poder apontada por Patricia Hill Collins e res-
saltada por Sueli Carneiro diz “[...] respeito à relação dialética 
que conecta opressão e ativismo, na qual grupos com mais po-



LAVÍNIA RODRIGUES DE JESUS • ANTÔNIO ROBERTO XAVIER

524

der oprimem grupos com menos poder” (COLLINS, 2019, p. 63). 
Collins (2019, p. 435) pondera que essa relação entre opressão e 
ativismo é muito mais complexa, considerando uma segunda 
maneira de abordagem de poder que:

Considera não inerente aos grupos, e sim uma entidade 
intangível que circula em uma matriz particular de do-
minação, e com a qual os indivíduos se relacionam de 
formas variadas. Este tipo de abordagem enfatiza como 
a subjetividade individual enquadra as ações humanas 
em uma matriz de dominação. Os esforços das mulhe-
res negras estadunidenses para lidar com os efeitos 
da dominação na vida cotidiana ficam evidentes nos 
espaços seguros que criamos para resistir à opressão, 
bem como em nossas lutas para estabelecer relações de 
amor plenamente humanas umas com as outras, com 
nossos filhos, pais e irmãos, bem como com indivíduos 
que não veem valor nas mulheres negras.  

Collins (2019) conduz à percepção de que, à medida que 
as opressões são estabelecidas na vida das mulheres negras, 
essas devem, de forma urgente, desenvolver para si e para os 
seus mecanismos seguros para vencer a dominação. Para isso, 
Collins (2019) destaca a importância da autodefinição e da auto-
avaliação das mulheres negras como tema-chave que permeia 
o pensamento feminista negro. Autodefinição envolve desafiar 
o processo de validação do conhecimento político que resultou 
em imagens estereotipadas externamente definidas da con-
dição feminina afro-americana. Já a autoavaliação enfatiza o 
conteúdo específico das autodefinições das mulheres negras, 
substituindo imagens externamente definidas com imagens 
autênticas de mulheres negras.
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Coleta de dados, interpretação e resultados

O trabalho se propõe a analisar e descrever especifica-
mente a representação da mulher negra em revistas, jornais e 
novelas a partir dos conceitos de imagem de controle, discuti-
dos por Collins (2019). A fim de demonstrar o alcance das refle-
xões acerca das imagens de controle, realizamos a análise das 
Figuras 1, 2, 3 e 4.

Figura 1 – Matéria publicada no jornal Correio 24 horas

Fonte: Correio 24 horas (9 fev. 2016).

O título e o lead são os pontos observados e problemati-
zados na Figura 1. Observa-se na Figura 1 que a mídia reproduz 
a imagem da passista a partir de fenótipos que conciliem carac-
terísticas de corpos negros, exigências sobre o corpo e apren-
dizado e dedicação ao samba. As noções atribuídas aos corpos 
negros estão ligadas às relações de poder constituídas tanto no 
período escravocrata quanto no pós-abolição e a mídia de mas-
sa reproduz as ideologias necessárias para a manutenção das 
estruturas de poder.
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Figura 2 – Imagem da Globeleza 2014: Naiara Justino

Fonte: Extra Globo (2014).

Na Figura 2, é preciso observar como os estereótipos so-
bre as mulheres negras e as formas como os estereótipos que 
envolvem questões de gênero e raça se articulam na repro-
dução de imagens que os retroalimentam. O perfil ideal para 
Globeleza3 é de mulheres negras, que se identificam com a mú-
sica e a dança, além das exigências sobre o corpo que são tão 
importantes quanto o desempenho artístico. Esses são alguns 
critérios para a seleção da Globeleza. Essas referências dariam 
uma “autorização” à exposição da mulher negra, como se pode 
observar pela forma como a Globeleza é apresentada, ou seja, 

3 A Globeleza é uma personagem promovida pelo canal brasileiro de televisão 
rede Globo no período de Carnaval, durante a cobertura conhecida pelo nome 
de Carnaval Globeleza. A Globeleza surgiu no início da década de 1990 e consis-
te numa passista sambando nua.
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nua. Essa questão traz à tona que a sexualidade exacerbada da 
mulher negra expõe os artifícios mobilizados na construção 
e manutenção de dispositivos de poder, garantindo a objetifi-
cação de determinados corpos em detrimento de outros. Isso 
nos impõe um alerta a respeito das complexidades presentes 
nas festas de Carnaval e nas encenações das mulheres negras, 
convidando-nos a refletir a respeito do direito ao corpo e à se-
xualidade, assim como dos estereótipos que enclausuram as 
mulheres negras a estarem submetidas a determinados perfis. 
A cor, a posição do corpo e a nudez são pontos a serem proble-
matizados, visto que essa imagem, assim como a Figura 1, expõe 
uma narrativa sobre o Carnaval reforçando estereótipos sobre 
as mulheres negras, percorrendo a racialidade, a sexualidade e 
as formas de ser mulher.

Figura 3 – Imagem da personagem Dalva da novela O  clone, 
da rede Globo

 

Fonte: Memória Globo.
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A Figura 3 mostra uma representação da figura de 
mammy na novela brasileira – a personagem Dalva, interpre-
tada pela atriz Neuza Borges. Dalva aparece logo nos primeiros 
capítulos trabalhando como governanta na casa do magnata 
Leônidas Ferraz (Reginaldo Faria). Após o falecimento da pa-
troa, ela ajudou o patrão a terminar de criar os filhos gêmeos, 
Lucas (Murilo Benício) e Diogo (Murilo Benício) desde que nas-
ceram. Sempre foi uma funcionária alegre, afetuosa, maternal, 
conhecida como a governanta que tem o maior coração do 
mundo e o amor de mãe. Depois de anos trabalhando para a 
família Ferraz, Dalva terá uma nova experiência, a de ajudar a 
criar os bebês que chegaram na família.

A figura da mammy é conhecida na mídia e constitui a 
representação da mulher negra que dedica todo o seu carinho 
ao branco. A história da mulher negra está diretamente relacio-
nada aos dramas do personagem branco da narrativa, a quem 
aconselha, cuida e auxilia de forma abnegada e quase sempre 
sem nenhuma grande reciprocidade (BUENO, 2020).

Figura 4 – Imagem de família que recebe o Bolsa Família

Fonte: ABDO (2019).
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A Figura 4 mostra uma mulher negra que conseguiu ter 
acesso a políticas públicas. Collins (2019) concebe a imagem da 
mãe dependente do Estado (welfare mother) no contexto esta-
dunidense, no entanto Bueno (2020) apresenta o contexto bra-
sileiro a partir de políticas de redistribuição de renda, como o 
Bolsa Família. É comum que essa representação descaracterize 
mulheres negras devido ao retrato da pobreza, pois focam a sua 
carência e miséria, apagando sua história.

Considerações finais

Por meio do trabalho desenvolvido, foi possível depreen-
der que desafiar as imagens de controle é um dos temas princi-
pais do pensamento feminista negro. As imagens de mulheres 
negras apresentadas indicam que precisamos discutir e ques-
tionar as relações de gênero, bem como as múltiplas opressões 
por que passam as mulheres negras, que acontecem amparadas 
em discursos de poder, do Carnaval, do samba e da erotização 
do corpo feminino negro.

As ideologias racistas e sexistas compartilham uma ca-
racterística em comum quando abordam grupos dominados 
como objetos aos quais faltam plena subjetividade humana. 
Por exemplo, ao enxergar as mulheres negras como “mulatas 
tipo exportação” e empregadas domésticas, percebe-se uma 
objetificação. São imagens que não transmitem uma visão hu-
mana da mulher negra, a qual, portanto, torna-se passível de 
dominação de raça e gênero.

A autodefinição e a autodeterminação das mulheres ne-
gras apresentadas por Collins (2019) são significativas e dizem 
respeito à importância de permitir que mulheres, diante das 
opressões interseccionais, rejeitem-nas. Percebe-se um dano 
à autoestima de mulheres negras causado pelo controle e pe-
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las imagens controladoras. Vistas por esse aspecto, a autode-
finição e a autoavaliação são necessárias para a sobrevivência 
da mulher negra. Em suma, por meio da presente pesquisa, 
pudemos perceber que a representação das mulheres negras 
ainda está associada à subalternização, à subserviência e à 
 hipersexualização.

Referências

ABDO, C. Bolsa família: hoje as famílias começam a receber o 
13º. Estudos Nacionais, [S.l.], 2019. Disponível em: http://estu-
dosnacionais.com. Acesso em: 1º dez. 2021.

BUENO, W. Imagens de controle: um conceito do pensamento 
de Patricia Hill Collins. Porto Alegre: Zouk, 2020.

CARNEIRO, S. Escritos de uma vida. São Paulo: Pólen, 2019.

COLLINS, P. H. Aprendendo com a outsider within: a significa-
ção sociológica do pensamento feminista negro. Revista Socie-
dade e Estado, Brasília, DF, v. 31, n. 1, p. 99-127, 2016.

COLLINS, P. H. Pensamento feminista negro: conhecimento, cons-
ciência e a política do empoderamento. São Paulo: Boitempo, 2019.

CORREIO 24 HORAS. Só corpão! Veja fotos de musas das esco-
las de Samba de São Paulo. Jornal Correio 24 horas, Salvador, 
2016. Disponível em: https://www.correio24horas.com.br. Aces-
so em: 1º dez. 2021.

DAVIS, A. Mulheres, raça e classe. São Paulo: Boitempo, 2016.

about:blank
about:blank
about:blank


IMAGENS DE CONTROLE, RACISMO, SEXISMO E POBREZA: 
AUTODEFINIÇÃO, LUTA E RESISTÊNCIA DE MULHERES NEGRAS

531

FREITAS, D. Os guerrilheiros do Imperador. Rio de Janeiro: Bi-
blioteca de História, 1978.

GLOBO. Memória Globo 1999: o Memória Globo se dedica a 
resgatar e contar a história do Grupo Globo. Disponível em: 
https://www.memoriaglobo.globo.com. Acesso em: 1º dez. 2021.

GONZALEZ, L. Por um feminismo afro-latino-americano: en-
saios. Rio de Janeiro: Zahar, 2000.

GONZALEZ, L. Racismo e sexismo na cultura brasileira. In: 
HOLLANDA, H. B. (ed.). Pensamento feminista brasileiro: forma-
ção e contexto. Rio de Janeiro: Bazar do Tempo, 2020. p. 237-258.

SÁ, M. Globeleza Nayara Justino entra em depressão e diz so-
frer racismo de internautas, após saber que vai perder o posto. 
Jornal Extra Globo, Rio de Janeiro, 2014. Disponível em: https://
www.extraglobo.com. Acesso em: 1º dez. 2021.

about:blank
about:blank
about:blank


532

20 DOS BASTIDORES AO ESPETÁCULO 
JUNINO: AS EXPERIÊNCIAS DE 
ASSUJEITAMENTOS QUE BRINCANTES 
LGBTs+ ENFRENTAM EM GRUPOS DE 
QUADRILHAS JUNINAS

ELIAQUIM DE SOUSA LIMA
Especialista em Educação Física Escolar pela Universidade Cesumar (Unicesumar) e em 
Gênero, Diversidade e Direitos Humanos pela Universidade da Integração Internacional da 
Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab) e graduado em licenciatura em Educação Física pelo Ins-
tituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará (IFCE), campus Limoeiro do Norte. 
Professor efetivo da rede estadual de ensino do Ceará. Atuou como monitor da disciplina de 
Psicologia e de Metodologia do Trabalho Científico no ano de 2017 no IFCE, campus Limoeiro 
do Norte. Bolsista do Programa de Iniciação à Docência (Pibid). Áreas de interesse para pes-
quisa: Gênero, Sexualidades e Educação Física Escolar. 
E-mail: eliaquimgsgoncalves@gmail.com

ROBÉRIO AUGUSTO LEAL SACRAMENTO
Doutor em Educação Brasileira pela Universidade Federal do Ceará (UFC) e mestre em Edu-
cação também pela UFC. Possui ampla experiência no magistério superior em Educação, le-
cionando disciplinas de Fundamentos Sócio-Históricos e Culturais da Educação e Educação 
a Distância (EaD). Pesquisador com ênfase na História da Educação Brasileira e História das 
Juventudes no Brasil. 
E-mail: roberiosacramento@gmail.com

https://doi.org/10.47149/978-85-7826-878-7/cap20

about:blank
about:blank
https://doi.org/10.47149/978-85-7826-878-7/cap20


DOS BASTIDORES AO ESPETÁCULO JUNINO: AS EXPERIÊNCIAS DE ASSUJEITAMENTOS QUE 
BRINCANTES LGBTS+ ENFRENTAM EM GRUPOS DE QUADRILHAS JUNINAS

533

Vamos dançar quadrilha!1

É chegado o mês de junho e as movimentações festivas 
iniciam, afinal o período junino começou. Preparem a canjica, 
a pamonha, o milho-verde; amarrem as bandeirinhas e balões; 
arrumem os seus vestidos de chita e chapéus de palha que a 
festança vai começar (SOUSA, 2018). 

No Ceará e em outros estados do Nordeste, as ações ante-
riormente mencionadas são corriqueiras no mês de junho, uma 
vez que essas se destacam por ter uma culinária típica, ainda 
pelas músicas e danças, estas últimas vinculadas sobretudo ao 
espetáculo dos grupos de quadrilhas juninas, que, com seus en-
redos e coreografias, tornam as noites festivas encantadoras. 

Marcadas por valores tradicionais (CASTRO; PAIVA, 
2020), as festas juninas guardam costumes, ritos, cultos, espe-
ranças, histórias e danças. Carregam também em suas confor-
mações aspectos ligados ao gênero e sexualidades que podem 
ser, por exemplo, evidenciados mediante o universo das qua-
drilhas juninas, tais como: nos ensaios preparatórios para a 
temporada de festivais e concursos, nas histórias do casamento 
que antecedem à dança, no formato em pares que privilegiam 

1 Esta é uma expressão bastante usada pelo personagem marcador ou pelo re-
gional (músicos) para demarcar o início da performance coreográfica. Com 
isso, usa-se como alusão para demarcar o início deste escrito.
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a díade dama/cavalheiro, as vestimentas e os comportamentos 
orientados para os personagens envolvidos na performance ar-
tística e estética, entre outras facetas dessa festa/dança.

As quadrilhas juninas reproduzem dispositivos sociais 
heteronormativos (BARROSO, 2017), como é possível exempli-
ficar na divisão do casal mulher (dama) e homem (cavalheiro), 
que até o presente é a principal formação dos pares nesta dança 
popular, não sendo possível ainda assistir a uma apresentação 
em que haja um par dama-dama ou cavalheiro-cavalheiro2.

Em contrapartida, ainda que a estrutura das quadrilhas 
juninas tenha sido hegemonicamente reificadora do padrão 
binário de gênero (da existência do homem e da mulher) e da 
sexualidade heterossexual, é visível que há uma presença e 
participação massiva de pessoas LGBTQIA+ (sigla usada para 
significar pessoas lésbicas, gays, bissexuais, trans, entre outras 
possibilidades de ser e desejar) nessa manifestação (BARROSO, 
2017; CASTRO; PAIVA, 2020; MENEZES NETO, 2006) que in-
fluenciam de diversas formas nos bastidores e nas apresenta-
ções propriamente ditas dos concursos de quadrilhas, logrando 
o status de protagonistas.

Compreende-se que a quadrilha junina incorporou nor-
matizações generificadas e de sexualidades em acordo com as 
convenções sociais dominantes, reconhecendo também que 
quem ocupa majoritariamente este campo artístico, social, 
político e histórico são as pessoas LGBTQIA+. É inevitável a 
emergência de indagações a respeito das colocações supracita-
das, pois se está diante de uma situação contraditória, porque 
2 Sobre esta questão, recorre-se apenas a uma experiência que o pesquisador 

teve ao assistir a uma apresentação de uma quadrilha junina no ano de 2018, 
em que o tema era: “Minha manifestação cultural também é política”; durante a 
teatralidade do casamento dos noivos, especialmente o civil, houve o casório de 
duas damas e dois cavalheiros, porém, na encenação coreográfica em si, esses 
retomaram a conformação de casal: dama/cavalheiro.
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se percebe que tais questões suscitadas no universo das qua-
drilhas juninas são outras importantes formas de ampliar os 
entendimentos dos impactos do gênero e da sexualidade em 
nossa sociedade, assim como afirmaram Castro e Paiva (2020).

Dito isso, uma das indagações que orientam o presente 
trabalho é: com quais formas de assujeitamentos3 as pessoas 
LGBTQIA+ se deparam como brincantes4 no cenário das qua-
drilhas juninas na região do Vale do Jaguaribe, Ceará (CE)? Des-
sa maneira, visando alcançar possíveis resolutividades para tal 
inquietação, define-se como objetivo geral: investigar as for-
mas de assujeitamentos com as quais as pessoas LGBTQIA+ se 
deparam como brincantes dos grupos de quadrilhas juninas da 
região do Vale do Jaguaribe/CE. E como objetivos específicos: 
realizar uma revisão literária, a fim de buscar os elementos de 
gênero e de sexualidade que compõem a quadrilha junina, bem 
como elementos que sugerem uma transgressão da estrutura 
desta; e identificar discursos e práticas de assujeitamentos que 
brincantes LGBTQIA+ experimentam/experimentaram nas ce-
nas do percurso das quadrilhas juninas.

A pesquisa se justifica pela importância de significar e 
enaltecer a cultura popular no espaço acadêmico, principal-
mente quando se analisa a quadrilha junina, um espetáculo de 
certa magnitude no Nordeste brasileiro e, como ressalta Sousa 
(2018), um dos principais símbolos do mês junino nessa região. 
Isso pode ser comprovado também na posição que Castro e 
Paiva (2020) apresentaram ao se remeterem à quadrilha junina 
como sendo um fenômeno social, tendo em vista ser complexa 
e movimentar um conjunto de pessoas em torno dessa prática 

3 Compreende-se “assujeitamentos” neste trabalho como estar submetido a situ-
ações de preconceito, discriminação.

4 Entende-se por “brincantes” aqueles e aquelas que performam a coreografia da 
dança junina.
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basicamente o ano inteiro. Nesse sentido, refletir cientifica-
mente sobre essa expressão cultural/corporal é uma ação fun-
damental, dada a influência que essa dança tem para a popula-
ção nordestina e brasileira, bem como uma forma de subsidiar 
a literatura aludida.

Um dos impulsos para o desenvolvimento desta pesqui-
sa advém das experiências do pesquisador dentro desse nicho 
com que teve contato na infância. Encantou-se desde o pri-
meiro momento com o balançar das saias utilizadas nas qua-
drilhas, despertando-lhe o desejo de usá-las, fazer os giros com 
elas, porque a cor e a forma com que elas se movimentavam 
eram fascinantes.

Essa situação foi crucial para a participação efetiva em 
um grupo junino, pois posteriormente houve o contato durante 
dois anos em uma quadrilha do Vale Jaguaribe. Além de apre-
sentar uma visão das vivências desse meio, foram essenciais es-
tudos sobre gênero e sexualidade, fundamentados nas leituras 
das festas juninas, sobretudo a manifestação corporal e cultural 
que são as quadrilhas juninas, as quais parecem experienciar 
situações contraditórias, isso porque, ao passo que constituem 
um cenário majoritariamente ocupado por pessoas LGBTQIA+, 
foram/são arquitetadas por discursos e práticas binárias de gê-
nero heterossexistas que se expressam em variados momentos 
do percurso junino, indo dos bastidores às apresentações.

Diante dessa ocupação pelas pessoas LGBTQIA+ e com 
base no paradoxo supracitado, é crucial desnudar as situações 
que esses brincantes experienciam nessa manifestação, pela 
necessidade de fundamentar os grupos e as federações juninas 
quanto ao conhecimento dessas narrativas, para que busquem 
estratégias a fim de tornar o ambiente quadrilheiro acessível e 
significativo para todas as identidades de gênero e de sexuali-
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dade que destoam do padrão cis-heterossexual5, tão inerente 
a essa dança. Nessa perspectiva, parte-se do entendimento de 
que acessar, permanecer e produzir as manifestações culturais 
são garantias asseguradas pelos direitos humanos. Tais direitos 
garantidos convergem para tornar a quadrilha junina um espa-
ço com significados e realizações para todos e todas. 

Gênero e sexualidade no contexto da quadrilha 
junina: da padronização às subversões

A quadrilha junina surgiu em Paris no século XVIII. Na 
França, o termo foi cunhado como “quadrille”, que significa 
uma dança em pares em formato de um quadrado. No instan-
te em que houve o contato com os hábitos franceses, essa se 
adapta e se assenta nas festas de salão dos nobres e paulatina-
mente é disseminada para outros países da Europa, como Por-
tugal, sendo um marco para a transposição à colônia brasileira 
( ALBUQUERQUE, 2013).

No Brasil, os embalos das noites de São João desembar-
caram com os imigrantes portugueses, que, em suas festas no 
decorrer do ano, incrementavam os passos característicos da 
quadrilha junina. Contudo, com a decadência do império e o 
rompimento dos bailes da classe nobre, os movimentos corpo-
rais dessa dança perdem visibilidade nos centros urbanos e se 
incorporam nas localidades, nas periferias e nos espaços inte-
rioranos (MEDEIROS NETO, 2015). Essa mudança e as influên-
cias advindas dos novos espaços sociais e culturais constituem 
as histórias das quadrilhas juninas até os dias atuais.

Dessa forma, feita esta rápida historicização da quadri-
lha junina, é determinante abordar que há uma variedade de 

5 Pessoas que se identificam de acordo com o gênero atribuído no nascimento e 
possuem atração sexual, desejos, fantasias por pessoas do gênero oposto.
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aspectos que a circundam, dentre os quais se destacam neste 
momento, para discussão e análise, os elementos de padroni-
zações de gênero e de sexualidade, bem como de subversão a 
essas mesmas normatizações. 

Segundo Medeiros Neto (2006), as quadrilhas juninas, 
como uma dança em pares, possuem seus personagens identi-
ficados como damas e cavalheiros, que interagem corporal e ex-
pressivamente durante o espetáculo. Castro e Paiva (2020, p. 6) 
acrescentam que: “As ideias de dama e cavalheiro [...] são parte 
ativa da tradição, que atua diretamente na modelagem e dispo-
sição dos corpos na manifestação”. Com isso, essa formação, an-
corada na divisão em pares, acaba reproduzindo uma noção so-
cial generificada pautada no padrão binário de gênero (homem/
mulher) e na sexualidade heterossexual. Com isso, constata-se 
que um dos primeiros elementos identificáveis da padronização 
de gênero e de sexualidade reforçado nas quadrilhas juninas é a 
constituição obrigatória de pares dama-cavalheiro.

É possível inferir ainda que essa divisão em pares não 
se refere apenas a uma característica específica tradicional da 
performance artística da quadrilha junina, mas também pare-
ce ser um dispositivo a mais de propagação dos códigos históri-
co-cultural-sociais de gênero e de sexualidade.

Por conseguinte, salienta-se que a disposição dos corpos 
em damas e cavalheiros exige obrigatoriamente determinadas 
atribuições performáticas. Da primeira, a sensibilidade, gla-
mour e plasticidade. Do segundo, a cortesia, a demonstração 
de movimentos que denotem características masculinas: força, 
dureza e posturas grosseiras. Essa padronização direcionada às 
damas e aos cavalheiros pode ser ratificada na citação a seguir:

Os cavalheiros performatizam a força de trabalho do 
homem do campo, o desejo sexual masculino implícito 
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no cortejo às damas e os elementos distintivos de uma 
masculinidade adequada para produzir a oposição bi-
nária estrutural, cavalheiros/damas, na qual se baseia 
todo o enredo coreográfico das quadrilhas. [...] damas, 
feito para exibi-las em termos de qualificadores que os 
quadrilheiros avaliam como ‘graciosidade’, ‘beleza’, ‘deli-
cadeza’ ou algum outro atributo que esteja incrustrado 
em concepções de ‘feminilidade’ veiculadas no senso 
comum. (NOLETO, 2016, p. 7).

Dessa forma, há, de maneira implícita ou explícita, in-
tencional ou não, a reprodução e produção dos atributos, dos 
papéis e ações estereotipados das mulheres e dos homens que 
foram postas e determinadas pela cultura, pela sociedade, sen-
do que possivelmente a quadrilha junina contribui na ratifica-
ção desse ideal. 

Outro ponto de destaque, quanto aos elementos padrões 
de gênero e de sexualidade presentes nas quadrilhas, diz res-
peito às roupas utilizadas (NOLETO, 2016): claramente figuri-
nos que possibilitam movimento aos homens e dificultam o 
movimento às mulheres. As damas, por exemplo, usam vesti-
dos que ocupam suas mãos, já que precisam balançá-los e gi-
rá-los, além de serem pesados; calçam sapatos com saltos, que 
as tornam inseguras para que realizem movimentos curtos e 
transmitam delicadeza, isto é, que mantenham a pose de uma 
“verdadeira mulher”6. Por outro lado, os homens usam roupas 
leves e os sapatos não têm salto, o que facilita deslocamentos e 
movimentos mais soltos e grosseiros. 

6 Este termo se encontra entre aspas para chamar a atenção do leitor quanto à 
existência de um padrão hegemônico de mulher/de feminilidade imposto na 
sociedade que as personagens damas devem reproduzir/representar na ence-
nação junina, embora se tenha conhecimento de corpos que são vibrantes e 
que não necessariamente atendem ou têm interesse de atender ao padrão.
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Ademais, o casamento também pode ser analisado como 
uma parte do espetáculo que reforça as questões aludidas, uma 
vez que, em sua maioria, contam uma história, real ou fictícia, 
de um homem e uma mulher que vivem um romance, em que há 
o aparecimento da gravidez, sendo o casal obrigado a casar, seja 
por boa ou má vontade (CHIANCA, 2013 apud NOLETO, 2016). 
Além disso, no casamento são encenadas situações padrões do 
cotidiano, bem como críticas contra as injustiças sociais e ao 
poder instituído (MEDEIROS NETO, 2006). 

A encenação teatral do momento do casamento pode 
retratar uma análise de questões que permeiam a realidade 
 social nas periferias da cidade, como: sexualidade, gênero, 
raça, violência e família (MEDEIROS NETO, 2006), ou seja, 
apesar de o casamento, por muito tempo, ter uma finalidade 
no texto que conta – a moça desvirginada e o marido sendo 
obrigado a casar –, houve/há existências de novos roteiros 
dramatizados pelos personagens inseridos na trama. 

Seguido disso, o mesmo autor ainda se refere às questões 
da reprodução do preconceito contra as mulheres durante a 
peça, em virtude da reiteração dos papéis sociais hegemoni-
camente associados às mulheres, ao determinar que essas irão 
atuar como: fofoqueiras, beatas ou prostitutas. O estudioso 
ainda expõe como problemática, no âmbito da teatralidade do 
casamento, a reiteração do sistema patriarcal, já que encenam 
a noção do pai e do noivo associada à função de condutores das 
relações e decisões nas cenas, tal qual se espera no contexto so-
cial. Por fim, transmite a mensagem de que o casamento é a úni-
ca saída e o fim para as mulheres que perderam a virgindade ou 
engravidaram (MEDEIROS NETO, 2006).

Essas questões que perpassam os figurinos e também 
o casamento junino acabam auxiliando na manutenção das 
relações de gênero e de sexualidade naturalizadas e demar-
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cadas pela sociedade e pela cultura, haja vista que os papéis 
assumidos no espetáculo demonstram uma profunda ligação 
com o contexto social vigente e impactam em alguma medida 
os espectadores presentes. Isso, numa análise mais ampla, pode 
ser preocupante, pois a naturalização de gênero e de sexuali-
dade, através do casamento dos noivos, por exemplo, conduz 
as pessoas a permanecerem na crença da existência única de 
mulher e homem com desejos afetivos, sexuais e eróticos, ou 
seja,  heterossexuais.

Outrossim, a padronização de gênero e de sexualida-
de pode ser ainda evidenciada nos personagens destaques 
das quadrilhas, como: o casal de noivos, o marcador e a rai-
nha, conhecidos dessa forma no Ceará e em outras regiões do 
Nordeste. O marcador, o casal de noivos e a rainha são quase 
exclusivamente corpos cisgêneros e com sexualidade heteros-
sexual (NOLETO, 2016). O marcador é o condutor dos dançari-
nos, havendo em alguns grupos a presença de um homem cis e 
hétero assumindo essa posição. O casal de noivos representa 
a união heterossexual homem/mulher e reproduz a noção de 
família tradicional, enquanto a rainha é em muitas quadrilhas 
a mulher cis que carrega em seu corpo e em seus movimentos 
corporais toda graciosidade, delicadeza e beleza, característi-
cas essas apresentadas pela sociedade como oriundas de uma 
feminilidade e que são características regulamentadas e exigi-
das nos festivais/concursos de quadrilhas (MEDEIROS NETO, 
2017; NOLETO, 2016). 

Com isso, pode-se dizer que raras são as exceções de mu-
lheres trans7 assumindo postos de rainhas, noivas ou marca-
doras. É mais provável encontrar homens gays como noivos e 
marcadores, mas, ainda assim, são sujeitos cis, ou seja, têm-se a 

7 Pessoas que foram cultural e socialmente nomeadas de meninos, mas que, no 
decorrer da sua existência, se identificam com a feminilidade, como mulheres.
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figura do homem hegemônico como centralidade nesses postos 
de destaque.

Entretanto, apesar de variadas formas de padronização, 
a quadrilha junina também tem sido lugar para inserção e per-
manência de corpos que destoam das características de mascu-
linidades e feminilidades enrijecidas e aguardadas pela socie-
dade, principalmente pelo que se produziu no papel da dama 
e do cavalheiro nessa dança: corpos esses que dançam como 
cavalheiros, mas com trejeitos que se encaixam no modelo de 
comportamento feminino; e, mais além, homens que dançam 
como damas (MEDEIROS NETO, 2006). 

Essa inserção também foi ressaltada por Noleto (2014), 
que nomeia os sujeitos homossexuais e travestis como protago-
nistas dos concursos de danças juninas. Um protagonismo que, 
segundo Barroso (2017), decorre da participação majoritária dos 
homossexuais masculinos e de transgêneros, não se restringin-
do apenas à encenação coreográfica em dama ou cavalheiro, e 
sim à ocupação massiva nas funções de produtores do espetá-
culo: criam e costuram os figurinos, elaboram as coreografias, a 
maquiagem e os penteados e são os principais consumidores e 
apreciadores dessa manifestação da cultura popular. 

Dessa forma, nesta configuração e permanência de no-
vas possibilidades de corpos e comportamentos, ocorre inevita-
velmente o tensionamento dos códigos tradicionais heteronor-
mativos que são encontrados na quadrilha junina. Tal assertiva 
pode ser observada em Barroso (2019, p. 94), quando afirma: 

O ingresso de novos agentes traz consigo novas práti-
cas e representações, que podem afetar o habitus8 no 
campo, quer seja reproduzindo-o, quer seja adequando-
-se a ele, quer reequilibrando-o. 

8 Para maior aprofundamento desse conceito, ver Bourdieu (2007).
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Assim, ainda que os códigos juninos traduzam uma le-
gitimação de gênero e sexualidade apresentada como ideal na 
sociedade, esses estão sujeitos a serem desestabilizados me-
diante a presença e o protagonismo que pessoas LGBTQIA+ 
têm no universo dessa expressão corporal e cultural. É visível, 
portanto, a existência de fatores que padronizam os corpos no 
seio da quadrilha junina. E mais ainda: é a presença destes que 
fogem ao modelo binário de gênero e de sexualidade imposto 
pelas construções culturais no decurso da história que borram 
as fronteiras e produzem ressignificações, sendo necessário 
considerar que atualmente são peças fundamentais para a mo-
vimentação dos grupos juninos, para a encenação, organização 
e preparação dos festejos. 

Percurso metodológico 

A presente pesquisa se fundamentou na noção da abor-
dagem qualitativa. De acordo com Gerhardt e Silveira (2009), 
esta enfoca no entendimento dos porquês dos fenômenos, não 
os representando em valores numéricos, e sim ressaltando a 
totalidade contextual e os aspectos subjetivos que compõem 
cada realidade. Diante disso, considerando o enfoque do traba-
lho, que é sobretudo investigar as experiências de brincantes 
LGBTQIA+ no cenário das quadrilhas juninas, enveredando-se 
pelas situações de assujeitamentos, é determinante atentar-se 
aos diversos atravessamentos que perpassam as narrativas 
dessas pessoas e impactam suas vivências nesta importante 
expressão popular.

Além disso, caracterizou-se como de objetivo explorató-
rio. Gil (2008) mostra que, nesse objetivo de pesquisa, o investi-
gador busca obter informações ou esclarecer ideias a respeito 
de um determinado fenômeno, fornecendo uma visão mais 
geral do objeto. No trabalho em voga, entende-se que esse visa 
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tecer análises iniciais e construir uma base preambular sobre 
as experiências de assujeitamentos dos brincantes LGBTQIA+ 
nas quadrilhas juninas para que posteriormente se dê sequên-
cia em outras investigações.

Tratou-se ainda de procedimentos técnicos de um estudo 
de campo, que, de acordo com Gil (2002), é tipicamente focali-
zado numa comunidade, sem se prender totalmente à questão 
geográfica, mas partindo da noção de comunidade como um 
grupo de trabalho, estudo, lazer ou outras atividades humanas. 

Com isso, subentende-se que o objeto que se buscou 
olhar mais proficuamente voltou-se aos sujeitos pertencentes 
aos grupos de quadrilhas juninas, especialmente os localizados 
na região do Vale do Jaguaribe, no interior cearense. Tal região 
é lócus de observação, em virtude de ser o lugar de residên-
cia de um dos pesquisadores deste trabalho, quem resguarda 
vivências e tem mais acessibilidade a tais informações. O pú-
blico-alvo foi constituído por cinco brincantes LGBTQIA+ com 
idades variando de 21 a 32 anos, que compõem grupos de qua-
drilha junina na região do Vale do Jaguaribe e que se enquadra-
ram nos critérios do trabalho.

Quanto às técnicas de pesquisa para a obtenção das in-
formações, desenvolveu-se um questionário elaborado no for-
mulário do Google, com fins de delimitar o público da pesquisa, 
destacando-se como critérios de participação: ser LGBTQIA+ 
abertamente; estar assumindo a função de brincante na qua-
drilha; ter no mínimo três anos/temporada9 de quadrilha juni-
na e se prontificar a ser submetido à segunda etapa da coleta de 
dados – as entrevistas. 

9 A ideia do marco temporal de três anos para mais se deu partindo da possibilida-
de de os sujeitos agregarem mais experiências para destacar e também porque 
é um tempo que pode permitir que se perceba como se comportam as formas de 
assujeitamentos nos primeiros anos e depois de algum tempo nas quadrilhas.
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Posterior à organização dos sujeitos da pesquisa por 
meio do questionário, realizou-se o desenvolvimento de entre-
vistas on-line semiestruturadas e individuais com os sujeitos-
-alvo, recorrendo-se ao uso da plataforma Google Meet, uma 
vez que as condições sanitárias decorrentes da pandemia da 
Covid-19 impediram um contato presencial. 

Segundo Schmidt, Palazzi e Piccinini (2020), há algumas 
vantagens na entrevista on-line, a saber: inclui participantes 
de variados lugares, redução de recursos financeiros e perda de 
tempo com deslocamentos e maior segurança dos envolvidos, 
dado o contexto pandêmico, proporcionando maior possibili-
dade de investigar tópicos sensíveis.

Para a entrevista, utilizou-se um roteiro previamente 
estabelecido, o qual foi apresentado em slides para facilitar 
o entendimento dos questionamentos, visando obter os dis-
cursos e práticas de assujeitamentos que os participantes en-
frentaram ao se inserirem no universo das quadrilhas juni-
nas. As entrevistas coletadas foram inicialmente transcritas 
e posteriormente realizou-se a etapa de interpretação delas. 

A interpretação dos dados ocorreu por meio da categori-
zação. Parafraseando Gomes (2002), o método de elaboração das 
categorias é um procedimento em que o pesquisador elenca em 
uma determinada frase ou palavra os pensamentos/as ideias ex-
pressos/as em uma fala ou em um conjunto de falas, retirando-
-se a sua essência para nortear a análise das respostas obtidas. 
Dessa forma, para contribuir na exploração e elaboração das 
categorias, usou-se o programa Microsoft Office Word 2013. 

Para analisar os dados das entrevistas, gravadas e trans-
critas10, usou-se a análise de conteúdo. Essa, alinhando-se à 

10 A gravação na plataforma Meet foi solicitada ao participante, quem foi infor-
mado sobre todos os processos da pesquisa, bem como sobre a afirmação de 
sigilo e segurança dos dados (imagens e falas) prestados.
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categorização, faz-se necessária, pois, como afirma Bartelmebs 
(2013, p. 5-6), caso se recorra apenas ao uso da categorização: 

Seu trabalho corre o risco de ficar muito preso às suas 
próprias concepções prévias, não o desafiando a buscar 
novas respostas às suas questões de pesquisa e tampou-
co contribuindo para o campo de pesquisa em questão. 

Assim, a categorização serviu como análise inicial para 
formular palavras-chave e/ou frases-chave do que se pesqui-
sa como mecanismo de síntese e orientação, para, em seguida, 
discorrer de maneira mais aprofundada sobre as investigações 
e compreensões do que se estuda, mediante a metodologia de 
análise de conteúdo, obtendo, assim, informações que estão im-
plícitas nos discursos concedidos pelos participantes.

Os procedimentos de coletas, análises e interpretações 
das informações obtidas estiveram de acordo com a Resolu-
ção do Código de Ética nº 510/2016. Ademais, realizou-se uma 
explanação da proposta da pesquisa (objetivos, justificativas, 
métodos e segurança do anonimato) para que os sujeitos esti-
vessem cientes da sua participação. Foram assegurados o ano-
nimato e o respeito aos participantes durante todo o processo, 
bem como orientação de não obrigatoriedade de participação 
e livre desistência caso não se sentissem mais à vontade para 
contribuírem com a pesquisa, ainda que tivessem respondido 
ao questionário e se encaixado nos critérios. 

Realizou-se também a confirmação de assinatura dos 
termos de consentimento livre e esclarecido e dos termos de 
aceitação de confirmação de uso da imagem e voz que foram 
ofertados pelo canal do WhatsApp – foi o meio comunicativo de 
mais proximidade do público –, indicando fielmente que os da-
dos seriam usados apenas para as proposições do referente tra-



DOS BASTIDORES AO ESPETÁCULO JUNINO: AS EXPERIÊNCIAS DE ASSUJEITAMENTOS QUE 
BRINCANTES LGBTS+ ENFRENTAM EM GRUPOS DE QUADRILHAS JUNINAS

547

balho, sendo posteriormente armazenados em um lugar segu-
ro para o caso de exigências comprobatórias futuras, os quais, 
após transcorridos os anos necessários, seriam apagados. 

Por fim, como mecanismo a mais de segurança, os sujei-
tos participantes receberam uma cópia dos termos de consenti-
mento e de aceitação do uso de imagem e da voz, como também 
das transcrições, confirmando que o texto estava de acordo com 
o que foi obtido na entrevista. Após a confirmação da entrevis-
ta transcrita, iniciou-se a etapa de análise e  interpretação.

Identificação dos brincantes envolvidos na cena 
junina da região do Vale do Jaguaribe

 
A primeira etapa da pesquisa foi enfatizada na aproxi-

mação e na identificação dos brincantes que responderam ao 
formulário, em que um total de 14 respostas foram obtidas. 
Considerando os critérios desta pesquisa e os que sinalizaram 
interesse em prosseguir para a etapa da entrevista, expõem-se 
no Quadro 1 mais detalhadamente os brincantes selecionados.

Quadro 1 – Identificação dos/as brincantes

Nome Identidade 
de gênero

Orientação 
sexual

Idade 
(anos)

Tempo de 
quadrilha

Persona-
gem na 

quadrilha

Brincante 1 Mulher cis Bissexual 27 5 anos ou 
mais Dama

Brincante 2 Homem cis Homossexual 23 3 anos Cavalheiro

Brincante 3 Homem cis Homossexual 21 5 anos ou 
mais Cavalheiro

Brincante 4 Homem cis Homossexual 32 5 anos ou 
mais Noivo

Brincante 5 Outro Homossexual 25 5 anos ou 
mais Rainha

Fonte: Elaboração própria (2022).
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Como pode ser observado, há uma hegemonia de pessoas 
que se identificam como homem cis e que se orientam sexual-
mente como homossexuais na amostra da pesquisa. Tal achado 
foi destacado por Noleto (2018) ao apresentar que é notória e 
pública a presença de homens cis que se identificam como ho-
mossexuais assumindo postos de cavalheiros e poderia ser dito 
até, de modo geral, na quadrilha.

Diante desse primeiro contato, emerge uma inquietação: 
por que não se obteve participações das pessoas trans? Isso ha-
veria se dado por não haver presença dessas nas quadrilhas em 
que se veiculou o link dos formulários ou por não haver interes-
se em participar da pesquisa, uma vez que a forma que o estu-
do se propôs a ocorrer, via Google Meet, era desconfortável ou 
desinteressante, ou até mesmo porque tinham dificuldades de 
acessar dispositivos tecnológicos dada a falta de oportunidades 
e condições? Ou será que abandonaram as quadrilhas juninas, 
já que os ensaios e os festejos juninos foram interrompidos por 
duas temporadas em decorrência da pandemia da Covid-19? E 
onde estão?

Essas primeiras informações requerem um olhar refle-
xivo e atento, já que se sabe, pelas experiências do pesquisa-
dor e das leituras de Barroso (2017, 2019), Castro e Paiva (2020) 
e Noleto (2014, 2018, 2020), que, sim, as pessoas trans ocupam 
as quadrilhas juninas, embora se reconheça também que nos 
grupos interioranos essas eram em menor quantidade quando 
comparadas às identidades cis. 

Feito isso, nas discussões do próximo tópico seguem os 
elementos primordiais obtidos mediante categorização e análi-
se dos relatos ouvidos nas entrevistas on-line, a fim de investi-
gar quais experiências de assujeitamentos os brincantes envol-
vidos na pesquisa enfrentaram/enfrentam no percurso junino, 
como também que motivos os fizeram se inserir nesta manifes-
tação cultural e o que esta representa para cada um.
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Experiências de assujeitamentos nas quadrilhas 
juninas 

 
Em diálogo com alguns brincantes LGBTQIA+, por 

meio das entrevistas, notou-se que as quadrilhas juninas são 
espaços frequentados e ocupados majoritariamente por pes-
soas que destoam do padrão binário de gênero heterossexual, 
assim como foi identificado por outros autores e foi exposto 
 anteriormente. 

Com isso, ainda que esta manifestação popular tenha 
sido estruturada com as noções e códigos sociais de gênero e 
de sexualidade dominantes, os corpos dissonantes da norma 
adentram este campo social-político-cultural de expressão e 
encenação, possibilitando que o espetáculo aconteça e, ao mes-
mo tempo, colocando em discussão que as fronteiras performá-
ticas e estéticas podem/são borradas e/ou desmanteladas, haja 
vista que, como afirma Barroso (2019, p. 94): “O ingresso de no-
vos agentes traz consigo novas práticas e representações, que 
podem afetar o habitus no campo, quer seja reproduzindo-o, 
quer seja adequando-se a ele, quer reequilibrando-o”. 

De acordo com o supracitado, Medeiros Neto (2017, p. 2) 
diz que:

As quadrilhas se tornaram um espaço de intensa par-
ticipação de homossexuais que trazem consigo novas 
linguagens corporais que mexem com as concepções 
estéticas e performáticas convencionais desta mani-
festação de estrutura cênica sexista.  

Devido a essa participação e à imersão das linguagens 
dos sujeitos LGBTQIA+, a absoluta pressuposição heterossexu-
al inerente ao contexto junino é constrangida (NOLETO, 2018). 
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Entretanto, apesar de importante e numerosa inserção/parti-
cipação dessas pessoas no meio junino, especialmente como 
brincantes, há nas narrativas de alguns experiências de assujei-
tamentos que marcam suas existências. Foi possível inferir isso 
a partir dos relatos coletados de alguns brincantes, os quais são 
apresentados a seguir mediante as categorias formuladas.

Limites e resistências às performances destoantes do 
padrão dama-cavalheiro no espetáculo junino

 
A participação de meninos que se interessam por dançar 

como damas e de meninas que se interessam em dançar como 
cavalheiros parece estar assujeitada a uma limitação quantita-
tiva, bem como a situações de resistências. Verificou-se isso nos 
relatos dos brincantes 1, 4 e 5, respectivamente:

[...] Tinham vários meninos que gostavam de dançar 
como meninas, e aí o coreógrafo da quadrilha delimi-
tou um limite de pessoas para dançar desse jeito, dessa 
forma, e teve muitas pessoas que saíram da quadrilha 
por conta disso. 

[...] Eles diziam: ‘Não. Enquanto tiver mulher na minha 
quadrilha, o homem não vai se vestir de mulher para 
dançar’. 

[...] Teve um homem trans que queria participar da 
quadrilha, porém, segundo o coreógrafo, a proposta da 
quadrilha não cabia um homem trans. Ele teria que se 
vestir de mulher para dançar quadrilha [...]. 

Segundo Castro e Paiva (2020), as compreensões de da-
mas e cavalheiros com papéis e atribuições demarcadas e dis-
tintas são influências tradicionais que atuam na modelagem 
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dos corpos e na sua disposição na manifestação. Tal constata-
ção se encontra consoante com as falas encontradas, já que a 
organização dos grupos juninos parte do entendimento de que 
a formação de damas e cavalheiros deve ser conforme o discur-
so hegemônico de gênero aguardado, que estruturou as danças 
em pares, de modo que o menino performar de menina, e vice-
-versa, estaria submetido a um controle quantitativo e a situa-
ções de não aceitação para dançar como desejam os brincantes.

Diante disso, esta limitação e não aceitação quanto às 
presenças performáticas diferenciadas, especialmente referen-
tes ao fato de os meninos se vestirem com roupas atribuídas 
socialmente às meninas, são um indicativo de não masculinizar 
a quadrilha junina, já que algumas pessoas do meio a vislum-
bram como um ambiente marcadamente feminino, tendo em 
vista que “Toda a coreografia da quadrilha é construída visan-
do a exibição das damas, com seus movimentos de saias exu-
berantes, que devem ser conduzidos pelo cavalheiro” (CASTRO; 
PAIVA, 2020, p. 8), ou seja, há, coreograficamente, na quadrilha 
junina, uma centralidade nas damas. 

Além disso, como aponta Araújo (2016), a proibição de 
homens se vestirem com roupas que culturalmente são asso-
ciadas às mulheres estaria atrelada também ao fato de que as 
características biológicas masculinas prejudicariam a evolução 
coreográfica do grupo, o que seria perceptível aos olhares dos 
jurados, dos integrantes de outros grupos e dos espectadores, 
resultando, dessa forma, em estranhamentos e penalizações às 
quadrilhas juninas. Por outro lado, a não aceitação de meninas 
dançarem como cavalheiros também colocaria em xeque a ne-
cessidade de manter as atribuições da masculinidade hegemô-
nica, tendo em vista que homens trans assumindo as funções 
de cavalheiros desestabilizam os ideais pretendidos para esse 
cargo (NOLETO, 2018). 
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Dessa forma, os limites e as resistências a que estão as-
sujeitados os corpos dissonantes em gênero e sexualidade no 
meio junino podem ser reflexos de discursos tradicionais que 
foram outrora construídos a respeito das danças em pares, es-
pecificamente da quadrilha junina, que os sujeitos envolvidos 
nessa manifestação incorporam e reproduzem, delimitando e 
controlando a participação dessas pessoas. 

Ademais, os brincantes que participam na produção dos 
grupos juninos – ao se prenderem às normatizações dominan-
tes das performances de damas e cavalheiros como sendo ocu-
pações e papéis de corpos cisgêneros – podem enfrentar dile-
mas, por exemplo: como um homem corteja um outro “homem” 
vestido de mulher? Ou como uma mulher vestida de “homem”, 
função dita masculina e do cavalheiro, cortejaria outra mulher? 

Ao se presenciar e/ou fomentar isso, a matriz cis-hetero-
centrada no cenário junino seria preterida, além de gerar pena-
lidades aos grupos, já que os regulamentos de alguns concursos 
são baseados em fundamentos tradicionais, isto é, não aceitam 
plenamente que as pessoas dancem como melhor se identificam, 
pois, como bem destacou Noleto (2020), ainda que os regulamen-
tos reconheçam que cada brincante possa ter direito à livre ex-
pressão da identidade sexual e de gênero, esse reconhecimento 
é essencializador, uma vez que ocorre considerando a biologia 
dos corpos, e não suas experiências sociais, culturais e políticas.

Noleto (2020) prossegue dizendo ainda que a díade dama e 
cavalheiro composta por um sujeito masculino e feminino deve 
ser mantida, do contrário os grupos juninos podem ser desclas-
sificados dos concursos. Com isso, o autor chega à conclusão de 
que os certames juninos sustentam uma concepção que pressu-
põe a heterossexualidade e a cisgeneridade dos  sujeitos.

Diante disso, as limitações e a não aceitação, em rela-
ção às performances destoantes do padrão dama-cavalheiro, 
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podem potencializar afastamentos forçadamente desses in-
divíduos dos grupos juninos, como foi observado no relato da 
brincante 1, ocasionando também desconfortos para os brin-
cantes em terem que dançar num personagem com o qual não 
se identificam.

Olhares, brincadeiras e apelidos desconfortáveis no 
âmbito das quadrilhas juninas

 
Em suas experiências como brincantes, alguns relataram 

não terem sido diretamente alvos de algum discurso ou práti-
ca de preconceito/discriminação de gênero nos ensaios ou nas 
apresentações propriamente ditas dos festivais de quadrilha. 
No entanto, houve casos em que alguns vivenciaram ou presen-
ciaram com outras pessoas situações de assujeitamentos, tais 
como destacadas nas falas dos brincantes 1 e 5,  respectivamente:

Teve um grupo em que eu participei, que foi no ano em 
que eu estava com a minha companheira, a gente nota 
olhares, a gente percebe como as pessoas encaram essa 
situação. Era mais propriamente dito como brincadei-
ras, tipo músicas, paródias. 

Na questão de ensaios, é comum para as pessoas dos 
nossos gêneros se tratarem por apelidos. ‘Ah! Sapatão’; 
‘Ei, viado’. Quando você está acostumado, tudo bem, 
mas as pessoas já normalizaram isso. 

 
Como se pode averiguar, a presença de corpos que des-

toam de uma normativa divulgada e incorporada no seio do 
universo junino acarreta situações que perpassam olhares que 
interessam vigiar ou estranhar, até brincadeiras (músicas, pa-
ródias) e apelidos desconfortáveis. Constata-se ainda que não é 
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uma atuação explícita, mas que acontece sutilmente. Conforme 
Louro (2000), as sociedades demarcam fronteiras que constro-
em sujeitos que estão na norma e aqueles que estão fora dela 
(nas margens), sendo que estes últimos passam a ser nomeados 
como os “outros”, sendo classificados com base nas suas expres-
sões, gestos e comportamentos. 

Assim, os marcados como os “outros” passam a ser vi-
giados, estranhados e tratados muitas vezes de maneiras pe-
jorativas ou com tentativas de apagamentos, como é possível 
perceber nas falas acima. São paródias, brincadeiras e apeli-
dos com intenção de demonstrar a inferiorização das pessoas 
 LGBTQIA+. Silva e Gomes (2013, p. 49) acrescentam que: “Há 
que se considerar as sanções e pressões dirigidas a quem trans-
gride os limites desse gênero binário [...]”. 

Com isso, embora Louro (2000) tenha analisado sobre a 
vigilância no espaço escolar, é válido ressaltar e fazer essa co-
nexão reflexiva com as festas juninas e as quadrilhas, dado que 
essa é uma instituição social que também controla, demarca 
fronteiras e inculca códigos da sociedade mais geral, como já 
visto até o presente. Atos subversivos em gênero e sexualidade 
não passam despercebidos e são passíveis de olhares, brincadei-
ras e apelidos com interesse de descaracterizar os ditos “ outros”.

Ajuste dos trejeitos afeminados para dançar como 
cavalheiro

Uma outra tentativa de assujeitamento das identidades 
sexuais e de gênero destoantes pode ser identificada na interlo-
cução com o brincante 3:

[...] A dama tem que dançar como dama e o cavalheiro 
tem que dançar como cavalheiro. Aí pede muito para a 
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gente: ‘Ah! Dance como homem. Você não está dançan-
do como homem e tal’. E, às vezes, acho que isso reprime 
muito. Eu mesmo já me senti muito repreendido de não 
dançar totalmente livre, porque eu tenho que dançar 
como homem e tal. [...] Comigo foi mais algo desse tipo: 
de ter que dançar como homem, de não demonstrar os 
famosos trejeitos, sabe?

De acordo com Barroso (2017), um dos elementos tradi-
cionais que se destacam nas festas juninas é o caráter fixo e 
rígido dos papéis de gênero que devem ser assumidos pelos 
sujeitos que organizam a encenação desse espetáculo popular. 
Dos cavalheiros, por exemplo, aguarda-se que representem a 
força do homem do campo, o cortejo às damas (NOLETO, 2016), 
e ainda que assumam a responsabilidade de evocar a máxima 
do “cabra macho” do Nordeste, ou seja, o “verdadeiro homem” 
(BARROSO, 2017; MISKOLCI, 2006).

Nesse sentido, os cavalheiros que são homossexuais e que 
assumem gestos e trejeitos performáticos que se aproximam 
de atributos femininos, das damas, são controlados e cobrados 
a dançarem como “verdadeiros homens”, com comportamentos 
normalmente socialmente atribuídos ao gênero masculino. 

Consoante Silva e Gomes (2013, p. 51): 

Aos meninos e homens que mais incorporam os pa-
drões da masculinidade hegemônica é-lhes concedido 
mais capital social, enquanto os que se comportam ou 
se identificam com formas discordantes desses padrões 
são segregados. 

Logo, segundo o brincante entrevistado, ao não se en-
quadrar no indicado, há uma certa repressão, que dificulta um 
dançar totalmente livre e que pode, em alguma medida, levá-lo 
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a sentir-se segregado dos demais cavalheiros e do próprio con-
junto junino.

Representação e temática trans no seio da quadrilha 
junina: repensando os trajetos de assujeitamentos 
das pessoas LGBTQIA+

Expuseram-se, até então, as narrativas de assujeitamen-
tos que presenciaram ou a que foram submetidos os brincantes 
em seus grupos de quadrilhas juninas. Contudo, alerta-se que 
foi colhida nos relatos de alguns uma certa oposição ao que foi 
apresentado nos tópicos anteriores. Segundo alguns entrevis-
tados, a abordagem temática11 da quadrilha para uma tempora-
da ter se desenhado numa discussão sobre gênero e a ocupação 
de uma mulher trans num posto historicamente cisgênero, que 
é o de rainha, teriam sido formas de repensar o lugar e as exis-
tências LGBTQIA+ na produção e divulgação das quadrilhas 
juninas. Seguem as falas:

[...] a gente falou sobre gênero, que a gente deu bastan-
te ênfase à travesti Dandara, na qual a nossa rainha 
trans, Carol Freitas12, ela vinha representando a Dan-
dara13, que teve uma morte trágica para a gente, e isso 
ensinou bastante a gente a passar uma realidade. En-

11 A cada temporada os grupos que competem nos festivais de quadrilha, pelo 
menos no âmbito cearense, precisam definir um tema que orientará toda a 
produção da quadrilha: vestimentas, cenários, coreografias, encenação de ca-
samento, comportamentos e gestos de personagens destaques, como marca-
dor/a, rainha, casal de noivos.

12 Nome fictício utilizado pelos pesquisadores, uma vez que a pessoa mencionada 
no ato da entrevista não foi consultada quanto ao uso de seu nome na presente 
pesquisa.

13 Dandara dos Santos, travesti cearense que foi brutalmente assassinada em fe-
vereiro de 2017 (G1, 2017).
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tão, foi uma forma de inclusão, de incluir uma pessoa 
trans [...]. (BRINCANTE 2).

Logo após o surgimento de uma rainha junina dessa 
região no Vale do Jaguaribe, que é a Carol Freitas, que 
hoje se tornou uma referência para nós, LGBTQ+, é mui-
to grande, foi onde abriu portas para esses grupos, para 
que esses meios pudessem entrar como quisessem dan-
çar. (BRINCANTE 5).

De acordo com Barroso (2017), as pessoas trans se fazem 
presentes e se fazem sentir nesse meio junino, reinventando e 
de alguma maneira alterando os sentidos das tradições. Castro 
e Paiva (2020) também ratificam que a presença dessas pessoas 
ao mesmo tempo que pode conservar os moldes tradicionais, 
ocasiona tensionamentos e transformações. As mulheres trans 
assumirem uma “feminilidade indesejada” é determinante para 
a ressignificação do movimento junino e para a visibilidade da 
comunidade LGBTQIA+ – a participação, produção e ocupação 
em personagens de grande representatividade da quadrilha ju-
nina por parte dos corpos trans (NOLETO, 2016).

Assim, a participação de pessoas trans, e não só – mas de 
identidades sexuais e de gênero entendidas como desviantes 
– não seria uma atitude de degradar os elementos da tradição, 
termo destacado e discutido por Medeiros Neto (2015), e sim 
uma perspectiva de atuar ativamente na propagação de pro-
gressividade, continuidade e transformação do meio junino, 
repensando novas possibilidades mais antenadas à realidade 
social vigente.

Dessa forma, a tematização por parte dos grupos de 
quadrilhas, as discussões de gênero com os integrantes das 
quadrilhas juninas e a possibilidade de os corpos não cis-hete-
rocentrados ocuparem personagens destaques podem ser me-
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canismos e/ou estratégias de rupturas com códigos que disci-
plinam, controlam e deslegitimam determinadas identidades e 
que podem paulatinamente desconstruir estigmas e discursos 
ancorados na matriz cis-heterocentrada que fomentam alguns 
trajetos de assujeitamentos como os aludidos nas categorias do 
tópico anterior.

Considerações finais
 
Pode-se constatar que os bastidores e o espetáculo juni-

no têm sido ocupados, produzidos e legitimados no seio artísti-
co, cultural e social pelas pessoas LGBTQIA+. Entretanto, ao se 
inserirem nessa manifestação, mesmo tendo uma postura de 
protagonistas, tais sujeitos/sujeitas não estão alheios a viven-
ciarem ou presenciarem situações de assujeitamentos.

Tais opressões obtidas nos discursos dos interlocutores 
foram: limites e resistências por parte de diretores e coreógra-
fos quanto às pessoas LGBTQIA+ performarem nos papéis de 
damas e de cavalheiros, como desejam no âmbito das quadri-
lhas juninas; presença de brincadeiras, olhares e apelidos com 
tom de descaracterização e/ou inferiorização dessas pessoas no 
contexto dos ensaios, ônibus ou locais de apresentações; e co-
branças quanto a terem que ajustar os trejeitos afeminados de 
meninos homossexuais para ocuparem o cargo de  cavalheiros.

Cabe ressaltar também que, apesar de experimentarem 
situações de assujeitamentos no seio da quadrilha, percebeu-se 
que, para alguns, esta narrativa negativa foi menos expressiva, 
dado que o grupo do qual participaram/participam tematizou 
sobre as questões de gênero em uma temporada, o que contri-
buiu bastante para que internamente pudessem refletir sobre 
a presença dessas pessoas nas quadrilhas e na sociedade, bem 
como para propagar essas informações para os espectadores 
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em suas apresentações. Tal reflexão ganhou maior visibilidade 
ainda com a ocupação de uma mulher trans no posto tradicio-
nal de rainha, possibilitando representatividade para a comu-
nidade no âmbito da região jaguaribana.

Todavia, mesmo diante desta visibilidade, é necessário 
um olhar cuidadoso para as experiências de assujeitamentos 
que muitas pessoas LGBTQIA+ vivem nas quadrilhas juninas, 
uma vez que essa manifestação é uma dança popular impor-
tantíssima na região nordestina, cearense e jaguaribana, a qual, 
apesar de ter suas bases construídas discursivamente numa 
perspectiva de gênero binária e heterossexual, tem grande im-
portância nas histórias, trajetos, subjetividades e resistências 
dessas pessoas.

Nesse sentido, urge valorar as ações e atitudes – como as 
encontradas nesta pesquisa e outras mais – que potencializam 
que as pessoas LGBTQIA+ ocupem quaisquer funções e/ou per-
sonagens nas quadrilhas juninas e possam ter suas identidades 
de gênero e de sexualidade preservadas, respeitadas e dignifi-
cadas, seja nos bastidores, seja nos espetáculos propriamente 
ditos. Enfim, que a quadrilha junina – especificam-se os envol-
vidos nas cenas desta expressão – esteja aberta às pluralidades 
dos sujeitos que participam e constroem essa festa.

Recorre-se ainda à fala da brincante 5 ao se remeter à 
importância do respeito dentro do seu grupo durante um epi-
sódio ocorrido: “[...] é daqui que a gente constrói a sociedade. 
Nós somos um grupo que está partindo para fora. Então, eu vou 
construir uma sociedade com vocês”. Assim, a quadrilha junina, 
como um espaço social que é parte de um todo, marcada pela 
inserção de inúmeras subjetividades e histórias, necessita re-
pensar suas bases estruturais, pois, do contrário, continuará 
reforçando uma matriz de existência a qual apaga o direito de 
viver daquelas pessoas que mais divulgam, fomentam e man-
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têm a chama acesa dessa prática corporal e cultural em alguns 
lugares do país, sobretudo no cenário cearense e do Vale do 
 Jaguaribe.

Por fim, compreende-se que há uma norma na sociedade 
que é reforçada no universo da quadrilha junina, mas se vê tam-
bém que os corpos vibram, resistem e subvertem essa mesma 
norma, engendrando novos significados a essa manifestação. 
Assim, entende-se que a presente pesquisa diz respeito a uma 
investigação incipiente sobre os assujeitamentos de brincantes 
no universo dos grupos de quadrilhas. Importa dizer que é de-
terminante, para maior compreensão dessas experiências, que 
seja dada continuidade a essas incursões, ouvindo brincantes 
de variadas juninas e regiões, bem como outros interlocuto-
res envolvidos no meio (comissão organizadora, coreógrafos e 
afins). Outrossim, reconhecendo os limites da finalidade deste 
estudo, pode-se buscar em outras etapas formativas entender 
com mais afinco os porquês de, mesmo frente às experiências 
de assujeitamentos identificadas neste trabalho, inúmeras pes-
soas LGBTQIA+ se inserirem e permanecerem nos grupos juni-
nos para dançarem quadrilha. 
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As escolas e a universidade são espaços legítimos e importantes 
para o fomento de políticas institucionais de inclusão e de pro-
moção da cidadania – destacamos aqui as de gênero e de sexua-

lidades – como políticas afirmativas necessárias para a superação da 
violência machista e da desigualdade de gênero que afligem fortemen-
te as mulheres e LGBTQIAPN+. Para tanto, é necessário que as gestões 
das universidades e das escolas estejam cientes do importante papel de 
implementação de estratégias programáticas permanentes, através de 
diagnósticos e de planejamento, considerando, inclusive, recursos orça-
mentários para a realização das ações. 

O protagonismo de estudantes e docentes – mulheres e  LGBTQIAPN+ 
– deve ser valorizado por meio da formação permanente e do incentivo 
à publicação de suas pesquisas acadêmicas. Como resultado dos esfor-
ços do processo formativo da especialização EaD em Gênero, Diversi-
dade e Direitos Humanos (Unilab), bem como a parceria de educado-
ras convidadas que são especialistas no tema e parceiras no projeto de 
pesquisa “Educação em Direitos Humanos e Gênero: percepções sobre a 
violência machista no contexto escolar” (Edital Funcap nº 1/2022 – Mu-
lheres na ciência: apoio a projetos de pesquisa coordenados por mulhe-
res), apresentamos 20 capítulos que contemplam a temática de gênero 
e diversidade na educação, considerando também, em alguns deles, a 
interface com as relações étnico-raciais. 

A escolha dos capítulos priorizou a autoria de mulheres (como 
primeiras autoras), dentre elas, professoras do ensino fundamental e 
médio, intelectuais negras, lésbicas e trans, mas também contemplou a 
autoria de intelectuais negros/as e LGBTQIAPN+. O livro está organiza-
do em quatro eixos: I – Produções históricas e teóricas; II – Por dentro 
das escolas; III – Políticas públicas; e IV – Direitos humanos contra as 
violências.

As Organizadoras
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